
Até meados do século XX, as inovações 

tanto no setor elétrico como das 

telecomunicações ocorriam de forma 

bastante lenta. Com a revolução digital 

a partir da segunda metade desse século, 

o setor de telecomunicações sofreu um

desenvolvimento espantoso, com 

consequências ainda difíceis de avaliar. 

Já no setor elétrico, o avanço das

inovações permaneceu gradual e, até 

certo ponto, imune às conquistas da

tecnologia digital. A partir do início 

do novo século, entretanto, esse 

quadro vem apresentando mudanças 

significativas, com novas tecnologias

sendo incorporadas à geração, 

transmissão e distribuição de energia 

elétrica, além da adoção de ferramentas

inteligentes para o gerenciamento da 

demanda.

É nesse contexto que a presente obra 

se insere, buscando analisar perspectivas

e possíveis impactos das novas 

tecnologiasno setor elétrico e suas 

consequências econômicas e sociais. 

Reunindo especialistas em diversas

áreas, o livro busca trazer uma visão 

atual do que está acontecendo e do 

que poderá vir a acontecer em futuro 

próximo no setor elétrico, tanto no 

Brasil como em outros países, da 

Europa e das Américas. 

Por isso mesmo, é leitura essencial não

só para agentes e técnicos do setor 

elétrico, mas para o público em geral e 

estudiosos das questões ligadas à ciência, 

tecnologia e inovação.

Luiz Fernando Loureiro Legey
 – Professor Titular da COPPE/UFRJ
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Apresentação

Um setor em transformação

O Setor de Energia Elétrica vem passando por profundas mudanças, atra-
vessando a maior revolução tecnológica desde a sua criação, após um longo 
período sem grandes alterações. Esta transformação iniciou-se com o investi-
mento na automação de redes, fruto de um aumento da pressão pela melhoria 
na qualidade de serviço, estando a evoluir para uma mudança na forma de 
relacionamento e interação com o cliente. Estas mudanças estão trazendo novos 
desafios para os consumidores, que passarão a ser também produtores e a ter 
mais acesso à informação sobre a forma como consomem energia; e para as 
Empresas, que terão de lidar com uma cada vez maior volatilidade na produção 
e no consumo de energia.

As tecnologias de geração descentralizada passarão a ter um peso crescente 
no mix de tecnologias; os consumidores serão, cada vez mais, micro geradores 
e micro armazenadores; e a capacidade ociosa nas redes constituirá um proble-
ma transitório, mas expressivo para os reguladores. A penetração de tecnologias 
de geração intermitentes lança desafios de complementaridade e flexibilidade 
para acomodar a intermitência e volatilidade dessas tecnologias de produção, 
colocando uma maior pressão sobre os operadores de rede, que terão de inves-
tir em automação para assegurar a qualidade de serviço e acomodar a intermi-
tência de consumo e produção.

A avaliação da viabilidade da migração tecnológica do atual estágio das 
empresas de distribuição para o conceito de “Smart Grid”, relativamente à 
avaliação custo-benefício na ótica da concessionária de distribuição, é di-
fícil de justificar caso os investimentos não sejam incorporados na base de 
remuneração ou não estejam associados à possibilidade de desenvolvimento 
de novos serviços e novas fontes de receita, sem que esses ganhos sejam 
incorporados na modicidade tarifária, ajudando a rentabilizar os investimen-
tos necessários. 



Novo paradigma de redes

As Redes Elétricas Inteligentes contemplam sistemas de automação avançada, 
medição inteligente e recursos energéticos distribuídos que, de um lado oferecem 
funcionalidades que atendem objetivos específicos e, de outro, requerem infraestru-
tura adequada de telecomunicações e de TI. A evolução tecnológica dos medidores 
com uma maior disponibilidade de trocas de informações com o consumidor 
torna possível incluir alguns drivers de preço do serviço de transporte como loca-
lização, qualidade, segurança, hora de utilização, entre outros. O cliente deixa de 
ser passivo e torna-se um “agente” ativo no negócio da distribuição.

Outra questão importante está relacionada com a vida útil dos novos ativos 
de rede. Os ativos (regulados) “inteligentes” possuem uma vida útil na ordem 
dos 10 anos (ou menos), e não os 25 ou 30 tradicionais, pois são equipamentos 
eletrônicos que para além de ficarem obsoletos possuem menor resistência às 
condições climáticas. Isto significa maior taxa de substituição, com consequen-
tes impactos tarifários que daí poderão decorrer.

Uma visão de longo prazo para o setor

Com a rapidez na mudança de paradigma do papel da distribuidora imposta 
pela entrada de players “não tradicionais”, é muito importante que exista uma 
visão de longo prazo para o setor que assegure uma estabilidade regulatória que 
incentive a transição para o novo paradigma, de uma forma equilibrada e está-
vel. É assim necessário que os agentes do setor trabalhem numa visão de médio/
longo prazo para o setor e nos necessários ajustes à regulamentação. 

As empresas distribuidoras estão a desenvolver, em diferentes escalas e tem-
pos de implantação, projetos piloto e provas de conceito em Redes Elétricas 
Inteligentes. Os resultados a serem alcançados em tais pilotos dependerão de 
inúmeros fatores ligados às amostras escolhidas, tamanho da rede piloto, distúr-
bios e eventos na rede (defeitos, sobrecargas, etc.), dentre outros. Tais projetos 
deverão nortear e amadurecer o conhecimento das empresas neste novo paradig-
ma bem como permitir aos reguladores testar e discutir o framework regulatório 
necessário para assegurar esta transição. 

Políticas públicas de incentivo

A difusão de redes inteligentes não é apenas uma inovação tecnológica, mas 
uma transição tecnológica. Neste contexto, a análise das variáveis tecnológicas 
que surgem neste processo é necessária, e os interesses das diferentes partes 
interessadas envolvidas no processo devem ser considerados. As características 
técnico-econômicas do setor elétrico (capital intensivo, produtos diferenciados, 



tarifas reguladas, demanda quase inelástica, necessidade de equilíbrio instantâ-
neo entre oferta e demanda, etc.) não fazem com que o processo de inovação 
ocorra endogenamente à dinâmica do setor. Portanto, a definição de políticas 
públicas é necessária para fomentar este processo e assegurar os incentivos cor-
retos à migração para o novo paradigma.

Tanto na questão da geração em pequena escala (geração distribuída e mi-
cro geração) como na maciça introdução de tecnologias de medição, controle 
e automação da rede “Smart Grid”, existe uma preocupação mundial com a 
remuneração das redes, colocando questionamentos sobre a sua viabilidade 
econômica no futuro e sobre uma possível quebra de paradigma do “negócio” 
distribuição de energia elétrica.

A complexidade do estudo das tecnologias de inovação e políticas de in-
centivo associadas decorre, principalmente, da necessidade de ter em conta 
aspectos de natureza distinta (tecnológico, econômico, financeiro, social, regu-
latório), vários deles de natureza intangível, nos modelos de avaliação.

O projeto EDP

O projeto da EDP, vinculado ao Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
da ANEEL, “Avaliação de Políticas e Ações de Incentivo às Inovações Tecnoló-
gicas no Setor Elétrico: análise da experiência internacional e propostas para o 
Brasil”, tratou da sistematização de forma hierarquizada das principais políticas 
de incentivos ao desenvolvimento de redes inteligentes, tendo como objetivo 
específico identificar as políticas mais “custo efetivas” aplicáveis ao Setor Elé-
trico Brasileiro. É no contexto deste projeto que foi elaborado o presente livro.

Para que esta análise seja possível, além da argumentação teórica, são apresen-
tados estudos de casos do desenvolvimento de redes inteligentes em diversos países.

Conclusão

O caminho futuro depende de um equilíbrio de fatores, que passa por uma 
Regulação adequada à transformação em curso, garantindo os incentivos certos 
para que esta transformação aconteça; pela evolução do papel da Distribuidora 
na operação do sistema, na gestão de informação e na facilitação do mercado; 
pelo envolvimento crescente dos Consumidores; e por uma abordagem holís-
tica que integre os requisitos dos diferentes Stakeholders. Com isso é possível 
desenvolver um setor energético ágil, robusto e competitivo que contribua ati-
vamente para o desenvolvimento do Brasil.

Miguel Setas
Diretor Presidente da EDP Energias do Brasil
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Projeto P&D EDP Políticas Tecnológicas

PREFÁCIO

A batalha entre os geniais Thomas Edison (1847-1931) e Nikola Tesla (1856-
1943) condicionou o desenvolvimento dos sistemas elétricos e colocou a ele-
tricidade em patamar industrial, com amplitude planetária. Tão relevante foi o 
sucesso dos trabalhos de ambos que é difícil conceber a vida moderna sem a 
eletricidade e os serviços que sua disponibilidade viabilizou.

Não é exagero afirmar que, desde essa grande disputa, nada mais revolu-
cionário ocorreu no plano técnico na estrutura da indústria da energia elétrica.

É fato que avanços tecnológicos importantes e não negligenciáveis ocor-
reram tanto na produção quanto no consumo de energia. De um lado, são 
notáveis os ganhos de rendimento na termoeletricidade e, mais recentemente, 
na conversão das energias eólica e fotovoltaica. De outro, os equipamentos 
modernos produzem o mesmo serviço com um gasto de energia progressiva e 
sensivelmente menor.

Contudo, até hoje, a estrutura dos sistemas elétricos é basicamente a mesma 
desde quando se pacificou a lide entre os dois gênios. A energia é produzida 
de forma concentrada e em larga escala, é transmitida por meio de linhas de 
alta voltagem e, então, se faz o rebaixamento da tensão e sua distribuição para 
o consumo final. A todo instante, a quantidade de energia produzida deve ser 
igual ao montante consumido, não obstante os progressos técnicos no campo 
do armazenamento da eletricidade.

Mas, ouso dizer que estamos agora no limiar de uma transformação tão 
relevante e revolucionária na estrutura dos sistemas elétricos como foi a 
transformação na vida das pessoas que Edison e Tesla proporcionaram.

Penso que cabe uma analogia com as mudanças havidas no setor de teleco-
municações. Até um tempo nem tão distante assim, as transmissões televisivas 
eram feitas pelo ar. E as comunicações telefônicas dependiam de cabos. Hoje, é 
literalmente o inverso. E tal foi a transformação que, por vezes, tenho dificulda-
de em convencer os mais jovens que nem sempre foi possível portar o telefone 
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no bolso e tão pouco era possível transmitir voz, dados e imagens com tanta 
facilidade para qualquer lugar do globo.

Nos sistemas elétricos ocorrerá algo semelhante. Entre outras inovações, 
a geração de energia, hoje ainda concentrada, será distribuída. O consumi-
dor produzirá sua própria energia e poderá armazená-la para consumir quando 
mais lhe aprouver. Um consumidor poderá “enviar” energia para outro. E as 
funções da rede elétrica se ampliarão, vale dizer, não se prestarão somente à 
transmissão de energia.

O potencial que certas inovações tem de revolucionar a vida das pessoas 
deve ensejar, por certo, preocupações com a ambiência regulatória. Se isso é 
verdade em setores relativamente menos complexos, revela-se vital no setor 
elétrico, em que o comportamento de um agente, seja ele um produtor, um 
consumidor ou, mais modernamente, um “prossumidor”, pode afetar o desem-
penho de outro.

E ainda, a despeito das tendências da globalização, claro é que, no trato 
de toda essa problemática, não se pode perder de vista a realidade econômica, 
social e cultural da sociedade para a qual esses serviços se destinam, embora 
as experiências de outros sistemas devam ser consideradas, até porque delas 
podem ser extraídas lições valiosas.

Nesse contexto, não é difícil imaginar quão importante é o papel da 
tecnologia e da inovação na preparação e na adaptação do mundo de hoje a 
essa futura realidade. Também não é difícil imaginar como as redes elétricas 
precisarão se tornar mais inteligentes, de modo a permitir uma interação, ainda 
não possível na escala que será requerida e desejada, entre prestadores e toma-
dores do serviço de eletricidade.

Assim sendo, decorre natural, oportuno e necessário mapear e discutir po-
líticas públicas para o desenvolvimento de redes inteligentes. Por isso mesmo, 
merece vivas e aplausos a sinalização positiva da ANEEL para a execução do 
projeto consolidado nesta publicação, realizado com recursos do Programa de 
P&D da EDP. E mais ainda quando a qualidade do trabalho é garantida pela 
assinatura do GESEL.

Pela seriedade e alta qualidade de outros trabalhos que conheço do prof. Dr. 
Nivalde de Castro, que coordenou o projeto, não posso deixar de parabenizar 
sua organização pelo elevado nível das discussões proporcionadas pelo projeto. 
Sem dúvida, temos aqui uma contribuição importante para o enfrentamento das 
transformações relevantes que estão por vir no setor elétrico.

Amilcar Guerreiro
Diretor da EPE
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Introdução

A realização de inovações tecnológicas na rede elétrica visa reforçar e ex-
pandir as infraestruturas dos sistemas elétricos, vide a necessidade de atender à 
demanda com segurança e qualidade. Trata-se de uma dinâmica complexa que 
deve ser analisada sob diferentes perspectivas. Soma-se a esta complexidade, os 
desafios da crescente inserção de fontes renováveis e intermitentes. Não obstan-
te, em alguns casos também é possível notar a presença de outros importantes 
desafios, dentre os quais, a busca pela redução de perdas, o gerenciamento de 
picos de carga e o abastecimento de veículos elétricos. 

É notório que que a promoção e estruturação de um sistema elétrico sus-
tentável e confiável têm como importante driver o desenvolvimento de redes 
inteligentes associadas com medidas de gerenciamento da demanda, difusão da 
mobilidade elétrica, aumento da geração distribuída (especialmente micro-
geração) e introdução de sistemas de armazenamento. Ao mesmo tempo, é per-
ceptível a necessidade de diretrizes regulatórias compatíveis com o paradigma 
energético emergente e que possibilitem o desenvolvimento de novos modelos 
de negócios. 

Em linhas gerais, é possível afirmar que a disseminação de redes inteligentes 
em sentido estrito (automação da rede + medidores inteligentes) consiste em um 
elemento central na dinâmica de transformação do setor elétrico. Embora tais 
redes não sejam um fim em si próprio, as mesmas criam condições necessárias 
para que os sistemas elétricos se tornem mais distribuídos sem que isso com-
prometa a segurança do suprimento e, ao mesmo tempo, possibilitam que os 
consumidores possuam um comportamento mais ativo na gestão da demanda 
por energia. 

Observa-se que a difusão de redes inteligentes não representa uma mera 
inovação tecnológica. Trata-se de uma de Transição Tecnológica. Neste sentido, 
é necessário o exame das variáveis presentes no processo evolutivo em questão. Em 
análises deste tipo, o enfoque não pode estar restrito às variáveis tecnológicas, 
sendo imperativa a consideração do ambiente organizacional, das instituições 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes12

envolvidas e, especialmente, dos interesses dos diferentes agentes envolvidos 
no processo.

Concomitantemente, é preciso ressaltar que as características tecno-econô-
micas do setor elétrico (capital-intensivo, produto indiferenciado, tarifas regu-
ladas, demanda inelástica, necessidade de equilíbrio instantâneo entre oferta 
e demanda, etc) não induzem que o processo de inovações ocorra de forma 
endógena à dinâmica do setor. Logo, é perceptível a necessidade da adoção de 
políticas públicas. 

A experiência internacional indica a existência de inúmeros países que 
estão adotando políticas de incentivos à introdução e difusão de tecnologias 
inovadoras no setor elétrico. Estas políticas incluem medidas pelo lado da oferta 
(technology push), tais como, incentivos à promoção de projetos de pesquisa 
e desenvolvimento, incentivos fiscais aos produtores de equipamento e linhas 
de financiamento subsidiadas para investimentos na indústria, assim como, po-
líticas pelo lado da demanda (demand pull), como, por exemplo, os mandatos 
compulsórios de aquisição de medidores inteligentes e créditos fiscais para a 
compra de veículos elétricos. Além disso, é notória a importância de alterações 
nos arcabouços institucional e regulatório, visando à criação de um ambiente 
propício a estas inovações.

A elaboração de um estudo comparativo das políticas que vem sendo adota-
das para incitar o desenvolvimento de redes inteligentes é uma tarefa complexa. 
Esta dificuldade advém da necessidade de contemplar nos modelos analíticos 
aspectos de natureza distintas em diferentes esferas (tecnológica, econômica, 
financeira, social, regulatória), sendo muitas das variáveis envolvidas de natureza 
intangível. Nota-se que estes modelos devem permitir contemplar explicitamen-
te múltiplos critérios de avaliação das políticas de acordo com as diferentes 
perspectivas dos potenciais agentes de decisão, de modo a auxiliar processos 
bem informados de apoio à tomada de decisões.

O projeto de P&D “Avaliação de Políticas e Ações de Incentivo às Inovações 
Tecnológicas no Setor Elétrico: análise da experiência internacional e propostas 
para o Brasil”, vinculado ao Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da ANEEL, 
tratou da sistematização de forma hierarquizada das principais políticas de 
incentivos ao desenvolvimento de redes inteligentes, tendo como objetivo es-
pecífico identificar as políticas mais “custo efetivas” aplicáveis ao Setor Elétrico 
Brasileiro. É no contexto deste projeto que foi elaborado o presente livro.

O objetivo deste livro é examinar a dinâmica de inovações no setor elétrico, 
especialmente no âmbito de redes inteligentes, e a necessidade da elaboração 
políticas públicas para que tais inovações efetivamente ocorram. Para que esta 
análise seja possível, além de argumentação teórica, são apresentados estudos 
de casos do desenvolvimento de redes inteligentes em diversos países. 
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O livro é composto de 12 capítulos. O Capítulo 1 é dedicado à discussão 
acerca das relações existentes entre políticas públicas, ciência, tecnologia e ino-
vações. Por sua vez, o Capítulo 2 trata de inovações no setor elétrico com base 
no arcabouço teórico dos Sistemas de Inovação. Na sequência, os capítulos 3 e 
4 abordam, respectivamente, a necessidade do setor energético se alinhar com 
a economia de baixo carbono e como a regulação observa o desenvolvimento 
de redes inteligentes. Já o Capítulo 5 apresenta uma metodologia analítica para 
o exame de políticas de apoio à inovação no setor elétrico. 

Os capítulos subsequentes contemplam análises mais aplicadas. Observa-se 
assim que o Capítulo 6 trata do status atual e as perspectivas de redes inteligentes 
no Brasil. Este capítulo também realiza a proposição de algumas políticas públi-
cas a serem implementadas com vistas ao desenvolvimento de redes inteligentes 
no sistema elétrico brasileiro. Com o objetivo de complementar o Capítulo 6, o 
Capítulo 7 aborda especificamente a importância das políticas públicas para o 
desenvolvimento de redes inteligentes no Brasil. Na sequência, a partir da expe-
riência britânica, o Capítulo 8 ressalta a importância das políticas públicas para 
a implementação de redes inteligentes. Já os capítulos 9,10,11 e 12 abordam, 
respectivamente, as experiências alemã, francesa, da Califórnia (EUA) e italiana.
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Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação

Ricardo Thielmann, Renata Lèbre La Rovere

Resumo

A definição de políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) vem sofrendo modifica-
ções ao longo do tempo. Antes limitadas ao fomento à ciência e tecnologia e orientadas 
pelo chamado processo linear de produção do conhecimento, estas políticas passaram 
gradativamente a adotar uma visão mais integrada do processo de produção de conhe-
cimento e a incluir o fomento à inovação no final do século XX. O objetivo deste capí-
tulo é mostrar como se deu este processo e refletir sobre os desafios que a definição de 
políticas de C,T&I atualmente colocam para países emergentes como o Brasil. Foi possível 
constatar que as políticas públicas de apoio a Ciência, Tecnologia e Inovação nos países 
desenvolvidos evoluíram de uma visão linear para uma visão sistêmica: antes centradas no 
fomento às atividades de ciência e tecnologia, as políticas progressivamente incorporaram 
o objetivo de fomento à inovação à medida que a visão sistêmica foi se consolidando. 

Introdução

O que motivou o desenvolvimento desse capítulo é a possibilidade de de-
monstrar o importante papel desempenhado pelas políticas de apoio a ciência, 
a tecnologia e a inovação como forma de produzir o desenvolvimento econô-
mico e social de uma nação. 

O objetivo desse capítulo é mostrar como se deu a integração do processo 
de produção do conhecimento e o fomento à inovação no final do século XX 
e possibilitar uma reflexão sobre os desafios que a definição de políticas de 
C,T&I atualmente colocam para países emergentes como o Brasil. Para alcançar 
esse objetivo foi realizada uma revisão bibliográfica que procurou responder a 
questões como: quais são os principais conceitos sobre ciência e tecnologia? 
Como se apresentou o modelo linear de produção de inovações? Como está 
desenhado o modelo em quatro dimensões da produção de inovações? O que é 
a inovação e como ela se acontece nas organizações? Qual o papel das políticas 

1
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públicas de C,T&I para o desenvolvimento? Quais os desafios para o Brasil a 
partir dos novos modelos de C,T&I?

A Seção 1 apresenta os conceitos e modelos de Ciência e de Tecnologia que 
fundamentam as políticas. A seção 2 aponta a importância da inovação enquan-
to objetivo de política. A seção 3 mostra como as políticas evoluíram de uma 
visão centrada em Ciência e Tecnologia para uma visão centrada em Ciência, 
Tecnologia e Inovação, e a seção 4 discute se de fato esta visão prevalece no 
caso brasileiro, tecendo as considerações finais do capítulo. 

1.1 - Ciência e Tecnologia: conceitos e modelos

A ciência pode ser definida como um conjunto de conhecimentos sistema-
tizados adquiridos via observação, identificação, pesquisa e explicação de de-
terminadas categorias de fenômenos e fatos, formulados através de um método. 
No mundo ocidental, a visão clássica de ciência, proposta pela tradição grega, 
postulava a superioridade do conhecimento científico sobre o conhecimento 
técnico. Esta visão começou a mudar no momento em que alguns filósofos natu-
rais europeus, e em especial Francis Bacon, se dispuseram a ver a ciência como 
um meio de controlar, e não somente de entender, a natureza (STOKES, 2005). 
Passou-se, então, para uma visão mais utilitarista da ciência e da sua aplicação 
prática, com foco principalmente na engenharia das coisas. Porém, até aquele 
momento, ainda não havia uma institucionalização da separação entre a ciên-
cia pura e a ciência aplicada. 

Somente a partir do século XIX, ocorreu a separação clara entre ciência bá-
sica e ciência aplicada (tecnologia) proposta originalmente por Francis Bacon, 
devido às mudanças no cenário científico e tecnológico. Algumas constatações 
históricas ajudam a fundamentar esta argumentação. Dentre elas, salienta-se 
que, muitos dos progressos científicos realizados na Revolução Industrial foram 
feitos por “não cientistas”, na concepção mais clássica da palavra. Neste perío-
do “o papel do tecnólogo mudou de forma significativa, à medida que a ciência 
começou a ter uma influência direta sobre a tecnologia” (STOKES, 2005). Hou-
ve um aumento da consciência de que a inovação tecnológica dependeria cada 
vez mais de processos industriais fundamentados em métodos científicos. Neste 
momento, surgem as primeiras escolas técnicas na França (École Polytechnique) 
e na Alemanha (Technische Hochschulen).

A institucionalização deste novo modelo foi realizada, inicialmente, pelos 
alemães, quando transformaram “as suas universidades em um ambiente sem 
paralelo para a investigação científica original [...]” (STOKES, 2005), com o 
desenvolvimento de novos formatos de aprendizado (aulas de especialistas, semi-
nários de pesquisa, experiências de laboratório, estudos monográficos), criação 
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de novas disciplinas e surgimento de novas universidades. Com isso foi possível 
aumentar a ligação entre as metas de entendimento e de uso da pesquisa. As 
universidades ajudaram no desenvolvimento das ciências básicas e os colégios 
técnicos e industriais (Technische Hochschulen) preparavam profissionais para a 
indústria, estabelecendo de vez uma institucionalidade que fortaleceu a distinção 
entre ciência pura e aplicada, ao mesmo tempo em que fortaleceu a ideia de que 
o progresso tecnológico está atrelado ao desenvolvimento científico.

Os Estados Unidos, que já possuíam no século XIX uma forte preocupação 
com o desenvolvimento das tecnologias, começaram também a se preocupar 
com o desenvolvimento científico. Para isso começaram a enviar seus bacharéis 
para a Alemanha com o objetivo de estudarem nas universidades de pesquisa 
e levarem o modelo alemão para os Estados Unidos. Com isso começaram a 
emergir novas escolas científicas nas universidades já existentes como Harvard 
(1636), Yale (1640), Princeton (1746), e a criação de novas universidades como 
Cornell (1865), Johns Hopkins (1876), Clark (1887), Stanford (1891) e Chicago 
(1892). Essas mudanças deram um forte suporte institucional à visão das univer-
sidades como centros de ensino e de pesquisa original em ciência pura. Com o 
decorrer do tempo os Estados Unidos passaram a fortalecer o desenvolvimento 
da ciência pura, autônoma e financiada com recursos federais (STOKES, 2005).

O advento da II Guerra Mundial e a constatação que a Alemanha já possuía 
uma estrutura institucional, que permitia o desenvolvimento tanto de ciência 
básica quanto de ciência aplicada, levaram os Estados Unidos a fortalecer o seu 
arranjo institucional, criando o Office of Scientific Research and Development 
presidido por Vannevar Bush. Com o final da II Guerra, Bush percebeu a neces-
sidade de que, os recursos fornecidos pelo governo, para financiar a pesquisa 
básica voltada para a guerra, continuassem sendo disponibilizados. Foi então 
que, em julho de 1945, Bush enviou seu relatório, intitulado Science, the End-
less Frontier, para o presidente americano. De uma forma geral, o relatório de 
Bush e seus companheiros pretendiam atingir dois grandes objetivos: a) manter 
o apoio federal à ciência básica e b) restringir drasticamente o controle do go-
verno sobre a realização das pesquisas (STOKES, 2005). Neste relatório, Bush 
propõe um modelo de produção de conhecimento que pode ser descrito pela 
Figura 1 abaixo:

Figura 1 - Processo Linear de Produção de Conhecimento

Fonte: Thielmann (2014).
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Este modelo está baseado na crença de que os progressos científicos são 
convertidos em utilizações práticas por meio de um fluxo dinâmico que vai da 
ciência (pesquisa básica) à tecnologia. (STOKES, 2005). Este fluxo enfatiza que 
os progressos da ciência são a principal fonte da inovação tecnológica. Além 
disso, é possível afirmar que existe uma separação entre pesquisa básica (co-
nhecimento) e pesquisa aplicada (utilização), pois segundo esta visão somente 
a separação entre ambas permite que a ciência básica esteja isolada do uso 
prático. Segundo Bush (1945) a separação é uma lei perversa que governa a pes-
quisa, em que a pesquisa básica invariavelmente ‘expulsa’ a pesquisa aplicada, 
ou seja, a atividade de pesquisa ou pertencerá a uma ou outra dessas categorias, 
mas não a ambas.

A pesquisa básica é entendida, então, como um processo que procura 
ampliar o campo do entendimento fundamental, ou seja, procura ampliar a 
compreensão de fenômenos de um campo da ciência. Sua propriedade essencial 
é “a contribuição que ela procura trazer ao corpo de conhecimentos explicativo 
geral de uma área da ciência” (STOKES, 2005, p.23). São características da pes-
quisa básica a originalidade, a liberdade dos pesquisadores, a avaliação pelos 
pares dos resultados publicados e a distância no tempo entre a descoberta e a 
utilização prática. (STOKES, 2005).

A pesquisa aplicada volta-se para alguma necessidade ou aplicação por par-
te de um indivíduo, de um grupo ou da sociedade, ou seja, a pesquisa aplicada 
tem como objetivo reduzir o grau de empirismo de uma atividade prática.

Para Stokes (2005), porém, é muito difícil estabelecer uma separação prática 
entre esses dois conceitos, pois muitas descobertas feitas no século XIX e XX 
aconteceram quando se procurava ampliar a compreensão do entendimento de 
um campo e ao mesmo tempo buscava-se solucionar problemas associados a 
uma necessidade ou aplicação da sociedade. Ainda segundo Stokes:

[...] Ninguém mais acredita que um pesado investimento na ciência 
básica, pura, guiada apenas pela curiosidade, assegurará por si só a 
tecnologia exigida para competir na economia mundial e satisfazer 
toda gama de necessidades da sociedade. (STOKES, 2005, p.97).

A primeira falha da visão linear, segundo Metcalfe (2003), é que, na melhor 
das hipóteses, ela cobre apenas uma pequena fração das atividades envolvidas 
no processo de inovação. O retorno da produção de conhecimento em termos 
de inovação e criação de riqueza depende de uma ampla gama de outras or-
ganizações não científicas e que não desenvolvem atividades de produção do 
conhecimento básico. A segunda falha no modelo linear de produção refere-se 
à falta de distinção entre os diferentes atributos de ciência e tecnologia. Pesqui-
sas recentes tem estabelecido claramente que a ciência e a tecnologia são dois 
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corpos de conhecimentos em grande parte independentes, mas mutuamente 
benéficos, criados por diferentes processos de acumulação do conhecimento 
dentro das sociedades, localizados em diferentes contextos institucionais.

Tanto ciência quanto tecnologia são conhecimentos desenvolvidos e utili-
zados para resolver problemas, mas os problemas abordados são diferentes e as 
comunidades que identificam e resolvem esses problemas respondem a diferentes 
mecanismos de incentivo. Em termos gerais, a ciência é naturalmente acadêmi-
ca, sua saída legítima é a adição de conhecimentos aos estoques existentes dos 
fenômenos naturais. A ciência tende a ser aberta, e as saídas são amplamente 
difundidas através de publicações científicas internacionais e os incentivos pri-
mários destas atividades são prioridade em publicação e a influência das idéias 
na comunidade epistêmica. Inversamente, a tecnologia tem uma natureza mais 
prática, seus resultados legítimos são artefatos e conhecimentos que são con-
cebidos, construídos, operados e tem um valor intrínseco que é julgado por 
sua utilidade prática. Além disso, os resultados do conhecimento científico de-
vem ser reproduzidos o que lhes garante confiabilidade. Como o conhecimento 
tecnológico é gerado através da aplicação de conhecimento científico, existe 
um componente tácito na produção de conhecimento tecnológico comunicado 
através da observação e experimentação. Uma conseqüência imediata desta ca-
racterística repousa no fato de que a tecnologia não é apenas ciência aplicada. 
Ao contrário, a tecnologia é um corpo distinto de conhecimento, que vai desde 
o básico para o aplicado, com os seus próprios princípios de funcionamento e 
normas. (METCALFE, 2003).

A partir dessa constatação aconteceu de forma gradual, um colapso do con-
senso do pós-guerra, que privilegiava a ciência básica, nos fins dos anos 1980 
do século XX. Três fatores principais contribuíram para este colapso, a saber: a) 
o fim da Guerra Fria; b) a integração da economia mundial; e c) a herança orça-
mentária da política econômica e fiscal desenvolvida anteriormente pela maio-
ria dos países e, em especial, pelos Estados Unidos. O surgimento de um novo 
pacto fez-se necessário, pois existia sempre uma tensão, entre o paradigma de-
senvolvido por Bush e a experiência real da ciência, a qual foi reforçada à medida 
que as necessidades dos Estados Unidos foram se deslocando da esfera militar 
para a econômica. Essa visão não se colocou apenas nos Estados Unidos. Na Grã-
-Bretanha, já em 1993 foi publicado o Livro Branco sobre as políticas científicas e 
tecnológicas na qual se afirmava explicitamente que o governo não acredita que 
seja suficiente apenas confiar no surgimento automático de resultados aplicáveis 
a partir da ciência básica, que a indústria em seguida utiliza (HMSO, 1993).

Como as necessidades de recursos para o desenvolvimento da ciência básica 
começaram a entrar em conflito com outras prioridades, a disponibilização de 
recursos diminuiu e se aproximou de um estado de equilíbrio. Com isso ajustes 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes20

foram necessários e o sistema que funcionava anteriormente e evoluia sob condi-
ções de crescimento exponencial, sofreu uma ruptura. 

Para Stokes (2005) a produção de conhecimento científico pode ser caracte-
rizada por uma tabela quadripartida em células ou quadrantes. De acordo com 
o autor duas perguntas devem ser feitas, a saber: ‘a pesquisa é inspirada no uso?’ 
e ‘a pesquisa é inspirada pela busca de entendimento fundamental?’. As respos-
tas a estas duas perguntas possibilitam a montagem do modelo desenvolvido 
por Stokes e apresentado na Figura 2, abaixo.

Figura 2 - Modelo Bidimensional e os Quadrantes da Geração de Conhecimentos

Fonte: Thielmann (2014).

O quadrante superior esquerdo inclui a pesquisa básica que é conduzida 
somente pela busca de entendimento, sem pensamentos sobre utilização práti-
ca. Stokes chama-o de ‘Quadrante de Bohr’, visto que a procura de um modelo 
atômico por Niels Bohr foi claramente uma viagem pura de descoberta, inde-
pendentemente de uma aplicação prática. Comparando este modelo ao modelo 
linear proposto por Bush pode considerar que este seria o conceito de ciência 
pura por ele proposto (STOKES, 2005).

O quadrante no canto inferior direito inclui a pesquisa guiada exclusiva-
mente por objetivos aplicados, sem procurar por um entendimento mais geral 
dos fenômenos de um campo da ciência. Stokes chama-o de ‘Quadrante de 
Edison’, devido à maneira estrita com que esse inventor impediu que seus co-
laboradores em Menlo Park, o primeiro laboratório de pesquisa industrial dos 
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Estados Unidos, perseguissem as implicações científicas mais profundas do que 
iam descobrindo em sua busca de um sistema de iluminação elétrica comercial-
mente rentável. Para Stokes, grande parte das pesquisas modernas encontra-se 
neste quadrante (STOKES, 2005).

O quadrante superior direito traz a pesquisa básica que busca estender as 
fronteiras do entendimento, mas que é também inspirada por considerações de 
uso. Stokes chama-o de ‘Quadrante de Pasteur’. Para o autor este quadrante me-
receu receber este nome tendo em vista o claro exemplo de combinação desses 
objetivos no direcionamento de Pasteur para o entendimento e o uso. O autor 
inclui aí também os trabalhos de Keynes, as pesquisas do projeto Manhattan e a 
física de superfícies de Langmuir (STOKES, 2005). 

O quadrante inferior à esquerda, que inclui a pesquisa que não é inspirada 
pelo objetivo de entendimento nem pelo uso, não está vazio, isso é a prova de 
que temos duas dimensões conceituais e não apenas uma versão mais elegante 
do espectro pesquisa básica-aplicada tradicional. Este quadrante inclui todas as 
pesquisas que exploram sistematicamente fenômenos particulares sem ter em 
vista nem objetivos explanatórios gerais nem qualquer utilização prática à qual 
se destinem seus resultados. Pesquisas desse tipo podem ser impulsionadas pela 
curiosidade do investigador sobre fatos particulares (STOKES, 2005).

Esse novo modelo de vislumbrar os trabalhos científicos traz implicações 
para a política de ciência e tecnologia dos países. A primeira implicação está 
relacionada à visão incompleta do relacionamento real entre a pesquisa básica 
e a inovação tecnológica, proposta pelo modelo linear. Essa visão incompleta 
está prejudicando o diálogo entre a comunidade científica e os responsáveis 
pela efetiva ação das políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação, atra-
palhando a busca por um novo pacto entre ciência e governo. A nova visão 
proposta por Stokes busca, então, a construção de um pacto entre a ciência e 
o governo fundamentado em um entendimento mais claro, tanto por parte dos 
cientistas quanto dos agentes que fazem as políticas públicas, no papel que a 
pesquisa básica inspirada pelo uso tem para o desenvolvimento de tecnologias, 
assim como na renovação do apoio dado à pesquisa básica pura.

O modelo desenvolvido por Stokes considera uma interação complexa en-
tre a ciência básica-aplicada e a tecnologia. Para ele, substituir o modelo linear 
do paradigma do pós-guerra significa entender de forma clara “[...] as ligações 
entre as trajetórias duais, mas semi-autônomas, do entendimento científicio 
básico e do saber tecnológico” (STOKES, 2005, p.137).

O modelo linear considera os avanços da ciência como determinando 
integralmente o desenvolvimento da tecnologia. Stokes aponta que este rela-
cionamento é muito mais interativo, com a tecnologia exercendo às vezes uma 
poderosa influência sobre a ciência. 
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A ciência frequentemente se move de um nível de entendimento já 
existente para um nível superior por meio de pesquisas puras em que 
os progressos tecnológicos desempenham um papel pequeno. De forma 
similar, a tecnologia com frequencia desloca-se de um grau existente 
de capacidade para um de capacidade melhorada por meio de pes-
quisas com alvos estreitamente definidos, ou por meio de mudanças 
de projeto ou de engenharia, ou simplesmente por meio de improvi-
sações no laboratório, processo nos quais os progressos recentes da 
ciência têm pouca relevância. Mas cada uma destas trajetórias é de 
tempos em tempos fortemente influenciada pela outra, sendo que essa 
influência pode acontecer em uma ou outra direção, com a pesquisa 
básica inspirada pelo uso atuando frequentemente no papel de liga-
ção. (STOKES, 2005, p. 138)

Da mesma forma Brooks (1994) observou que

a relação entre ciência e tecnologia é mais bem imaginada em termos 
de duas correntes paralelas de conhecimentos cumulativo, as quais 
podem apresentar interdependências e relações laterais, mas cujas co-
nexões internas são muito mais fortes que suas conexões transversais 
(BROOKS, 1994, p.479).

Segundo Stokes (2005) e Brooks (1994) a separação entre ciência e tecno-
logia é mais complexa do que se imagina. Pode-se dizer que os dois termos 
são duas vertentes paralelas de acumulação de conhecimentos, que apresentam 
interdependências e relações que dificultam uma separação clara entre os dois 
termos. A tecnologia não é apenas uma aplicação de conhecimentos científicos 
preexistentes, mas um corpo de conhecimentos a respeito de certas classes de 
eventos e atividades (ROSENBERG, 1982, 1990). 

Já a tecnologia corresponde, segundo Nelson (1992), a um design ou prática 
específica que um conhecimento genérico proporciona para o entendimento 
de como ou porque as coisas funcionam, ou seja, uma vez de posse das ra-
zões de ser da atividade e do fenômeno, a ciência propõe um retorno à ação 
concreta tendo como base um conjunto de instrumentos intelectuais, lógicos 
e descritivos, resultantes da decomposição e da sistematização. Este retorno à 
ação, à técnica, é feita de modo lógico. Usando os termos gregos, é a techne 
que se torna logos, ou seja, tecnologia. Trata-se, portanto, de um conhecimento 
“de técnicas, métodos e projetos que funcionam, e que funcionam de maneiras 
determinadas e com consequências determinadas, mesmo quando não se possa 
explicar exatamente por que” (ROSENBERG, 1982, 1990). 

Ainda segundo Rosenberg (1982) o conhecimento tecnológico pode ser in-
fluenciado e receber contribuições do conhecimento científico, porém ele se 
dá mais presente pela acumulação constante de conhecimentos a respeito de 
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uma ampla gama de atividades produtivas. A tecnologia tem servido como um 
imenso repositório de conhecimentos empíricos a serem analisados e avaliados 
pelos cientistas. O desenvolvimento das tecnologias na verdade tem desempe-
nhado um papel de agente catalisador na formulação da agenda subsequente 
da ciência. Portanto, a agenda das políticas públicas para apoiar a ciência e a 
tecnologia deve estar estreitamente ligada às necessidades tecnológicas induzi-
das pela produção.

1.2 - Contexto da Formulação das Políticas: a importância da inovação

As políticas de ciência e tecnologia, a partir do final do século XX, passaram 
a incluir em seus objetivos o fomento da inovação, atividade que é cada vez 
mais percebida como sendo essencial para o desenvolvimento de um país.

Segundo Dosi (1988) a inovação é “a busca, a descoberta, a experimenta-
ção, o desenvolvimento, a imitação e a adoção de novos produtos, processos 
produtivos e estabelecimento de novas formas organizacionais”. A inovação é 
entendida como um conjunto de mecanismos que conduzem as organizações 
para o desenvolvimento de novos produtos, novos processos produtivos e a 
configuração de novas conformações organizacionais. Estes mecanismos são 
fortemente influenciados pela incerteza das atividades que compõem o pro-
cesso de inovação; pela crescente interdependência das novas oportunidades 
tecnológicas ao crescimento do conhecimento científico; pela complexidade 
das atividades que envolvem o processo de inovação; pelos conhecimentos e 
tecnologias acumulados e dominados na organização e como se dá o processo 
de transferência destes conhecimentos na empresa. Estes fatores que influen-
ciam o processo de inovação são, também, caracterizações deste processo.

As inovações, segundo a OCDE (2005a), envolvem uma série de atividades 
científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais, as ativida-
des de pesquisa e desenvolvimento constituem somente uma dessas atividades, 
e podem ser realizadas em diferentes fases do processo de inovação. 

Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 2005a), a inovação pode ser definida 
como: 

A implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou signi-
ficativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 
marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negó-
cios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas. 
(OCDE; 2005a, p. 55).

O processo de inovação abre para as firmas várias oportunidades para 
o crescimento e melhoria de suas vantagens competitivas. As estratégias 
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organizacionais estão diretamente relacionadas às trajetórias tecnológicas das 
firmas (PAVITT, 1987, 1990). A inovação envolve, ainda, um crescente número 
de múltiplos tipos de conhecimentos, incluindo-se o conhecimento de como 
a firma se organiza e oportunidades de mercado. Esses diferentes tipos de co-
nhecimentos são complementados por conhecimento científicos e tecnológicos 
(METCALFE, 2007). A inovação é um caminho para a construção de vantagens 
competitivas1, mas o inverso também é verdadeiro, ou seja, a competição leva 
também à inovação. Para Metcalfe (2007) os dois fenômenos são inseparáveis.

A inovação, no sentido schumpeteriano, envolve toda e qualquer criação 
de novos espaços econômicos (novos produtos e processos, novas formas de 
organização da produção e dos mercados, novas fontes de matérias-primas, 
novos mercados). Para Schumpeter (1997), a concorrência é caracterizada por 
uma visão dinâmica e evolucionária do funcionamento da economia capitalis-
ta, em que a concorrência e a inovação a ela associada têm um papel central. 
Essa concepção focaliza a concorrência como capaz de exercer efeitos fun-
damentais sobre as propriedades dinâmicas da economia, na medida em que 
é vista como centrada no processo inovativo em sentido amplo, ou seja, na 
busca permanente de lucros extraordinários mediante a obtenção de vantagens 
competitivas entre os agentes (empresas), que procuram se diferenciar nas mais 
variadas dimensões do processo competitivo (processos, produtos, organização, 
mercados). 

A literatura faz distinção entre inovação radical e inovação incremental 
(FREEMAN, 1985, 1988). As inovações radicais abrem novas possibilidades de 
mudanças de longo prazo na tendência da taxa de crescimento econômico. 
Quando inovações radicais (ou básicas) ocorrem, elas rompem a estrutura eco-
nômica existente na economia. Estas mudanças levam a alterações na taxa de 
crescimento, que são difíceis de prever de uma maneira pormenorizada ex ante. 
As inovações incrementais estão associadas à difusão das inovações radicais em 
toda a economia, e dependem do contexto histórico específico e institucional. 
É a análise deste processo de difusão que é mais interessante do ponto de vista 
econômico. 

Outra distinção importante a ser feita é entre inovação e imitação. A ino-
vação não pode ser apropriada integralmente pela empresa que a desenvolve. 
Com o tempo, a inovação transborda para outras empresas e outras nações. 
Enquanto a inovação cria vantagens competitivas entre as empresas ou nações, 

1 Entende-se vantagem competitiva como a criação de valor pela empresa, podendo 
esta criação de valor ser vista através de três abordagens distintas: a) o valor é criado por 
condições favoráveis de comércio nos mercados do produto, ou seja, quando as vendas, 
em valores monetários, forem superiores aos custos; b) o valor é revelado por retornos 
internos acima do normal; c) o valor é revelado através do desempenho da empresa no 
mercado de ações. 
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a imitação tende a corroer as diferenças de competências tecnológicas (FAGER-
BERG; VERSPAGEN, 2001).

Segundo Chakrabarti e Souder (1984) a decisão de inovar é um caminho 
complexo. Alguns fatores podem afetar em maior ou menor grau as decisões de 
investimento de inovação nas empresas. Os fatores são: 

(1) Fatores relacionados ao ambiente onde a organização está, como por exem-
plo, condições do mercado, condições econômicas, ambiente legal e tecnologias 
disponíveis.
(2) Fatores relacionados à percepção em relação aos incentivos para as ativida-
des de inovação como existência de mercado, oportunidades para a inovação, 
percepção da urgência de um novo produto/processo. 
(3) Fatores relacionados às características das firmas, como por exemplo, ca-
pacidades tecnológicas, sistema de comunicação, propensão ao risco, clima 
organizacional. 
(4) Fatores relacionados aos subsistemas políticos, como por exemplo, políticas 
de apoio à inovação, critérios para seleção de projetos, experiências anteriores 
com outras inovações. 

Dosi (1988) corrobora essas visões ao declarar que o processo de inova-
ção está envolvido em um conjunto de incertezas, que não se deve somen-
te à falta de informações sobre o fato, mas advém, fundamentalmente, da 
“existência de problemas técnico-econômicos, cujas formas de resolução 
são desconhecidas e da impossibilidade de traçar de forma precisa as con-
sequências das ações adotadas” (DOSI, 1988). Tal visão também é comparti-
lhada por Metcalfe (2007) quando afirma que todo o investimento realizado 
no processo de inovação é incerto e as consequências do investimento não 
podem ser totalmente previstos. 

Além da interdependência do progresso científico e do processo de inova-
ção, e da complexidade deste processo em muitos casos o processo de inovação 
e seus melhoramentos são originários do “aprender fazendo, aprender usando”. 
Isto pode ser confirmado pelos estudos efetuados por Von Hippel e Tyre (1995), 
nos quais os autores descrevem os efeitos deste tipo de aprendizagem no 
processo de inovação e solução de problemas, em particular, através da identifi-
cação e do diagnóstico de problemas que afetam novas máquinas durante o seu 
uso no processo industrial. Os autores colocam que os ganhos obtidos no pro-
cesso de acumulação de conhecimento através do “aprender fazendo, aprender 
usando” não são conhecidos e que os mecanismos através do qual o processo 
realmente acontece não estão claros; além disso, afirmam não saberem se 
realmente são essenciais para o processo inovação. Apesar desta dificuldade os 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes26

autores concluíram que é necessário “aprender fazendo, aprender usando” para 
o processo de acúmulo de conhecimento e resolução de problemas.

Outro fator importante que caracteriza o processo de inovação é a cumu-
latividade da atividade de inovação. Esta característica está relacionada aos 
seguintes fatos:

i) que apesar das variações significativas com relação às inovações 
específicas, parece que as direções da mudança técnica são freqüen-
temente definidas pelo estado da arte das tecnologias já em uso; ii) é 
a natureza das próprias tecnologias que determinam a faixa dentro da 
qual produtos e processos podem se ajustar para alterar as condições 
econômicas e; iii) geralmente é o caso, entre outras coisas, que a pro-
babilidade de se fazer avanços tecnológicos em empresas, organiza-
ções e países, é uma função dos níveis tecnológicos já alcançados por 
eles (DOSI, 1988, p.224).

A inovação é caracterizada, também, por um processo de interação entre 
usuários da inovação e os produtores desta inovação. É necessário visualizar o 
processo de inovação não mais sob o prisma da economia clássica onde existe 
uma mão invisível que conduz a economia e onde o foco está nas decisões 
que tem como base as informações adquiridas. O foco da análise está agora no 
processo permanente de aprendizagem baseadas nas mudanças e nos tipos de 
informações a disposição dos atores envolvidos nas atividades de inovação. A 
interação entre os diversos atores não é uma ação simples e se evidencia em 
diferentes estágios do processo que podem ser assim descritos:

primeiro, os usuários podem apresentar ao produtor uma necessidade 
específica que será satisfeita por um novo produto. Segundo, os produ-
tores podem instalar e então implementar melhorias com a participação 
dos usuários dos novos produtos. Neste estágio o produtor pode ofere-
cer treinamentos específicos para os usuários. Depois o produto terá 
adaptações por um dado período onde o produtor terá a obrigação de 
realizar adaptações nos equipamentos (LUNDVALL, 1988, p.353).

Essa relação entre usuários e produtores deve estar pautada em aspectos de 
confiança mútua e na inserção de ‘códigos de comportamento’, situação em 
que os atores envolvidos têm uma relação de ‘ganha-ganha’. 

O interesse dos produtores em monitorar e ter relação com os usuários pode 
ser explicada por cinco motivos, a saber:

a) o processo de inovação realizado em unidades industriais dos usuários pode 
ser apropriado para os produtores ou pode representar uma ameaça competitiva 
potencial;
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b) produtos inovadores desenvolvidos por usuários podem implicar em novas 
demandas por processos produtivos;
c) a produção de conhecimento através do “aprender usando” pode ser trans-
formada em novos produtos, se os produtores têm um contato direto com os 
usuários;
d) os gargalos e as interdependências tecnológicas, observadas em unidades 
industriais dos usuários de tecnologias, podem representar mercados potenciais 
para produtos inovadores;
e) o monitoramento das competências e dos potenciais conhecimentos desen-
volvidos pelos usuários podem ser de grande interesse dos produtores para ve-
rificarem as suas respectivas capacidades para se adaptarem a novos produtos. 
(LUNDVALL, 1988)

Por outro lado, os usuários necessitam de informações sobre novos produ-
tos, que envolvem detalhes específicos sobre problemas que podem ocorrer nos 
processos e nos produtos e ainda, potenciais problemas que possam surgir, nos 
quais os produtores são envolvidos para ajudarem na análise e na solução dos 
problemas.

O processo de inovação pode ser classificado, ainda, em três categorias: 
padrão fluído, padrão transitório e padrão estável. Estes três tipos ou modelos 
diferem entre si pela ênfase competitiva que é dada à inovação, pelo estímulo 
que levam à inovação, pela característica dos produtos advindos desta inova-
ção, pelas características do processo de produção, pela necessidade ou não de 
equipamentos automatizados, pelo tamanho da planta industrial, pela carac-
terística dos insumos utilizados e por fim pelo tipo de conformação organiza-
cional requerida. O Quadro 1 demonstra as características das três categorias 
(ABERNATHY; UTTERBACK, 1982).

Quadro 1 – Características dos Padrões de Inovação

Características Padrão Fluído Padrão Transitório Padrão Estável

Ênfase 
Competitiva

Produção funcional Variedade da 
produção

Redução de custos

Estímulo que 
leva a inovação

Informação 
dos usuários, 

necessidades e 
insumos técnicos.

Criação de 
oportunidades 
para expandir, 

capacidades técnicas 
internas

Pressão para redução 
de custos e melhorar a 

qualidade. 

Predominância 
do Tipo de 
Inovação

Frequentemente 
maior mudanças nos 

produtos.

Inovações de 
processos dado o 

aumento do volume 
de produção

Melhorias acontecem 
de forma cumulativa 
em produtividade e 

qualidade.
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Linhas de 
Produtos

Diversificada. Tem 
embutido um alto 
custo de design.

Pelo menos um 
produto com alto 
grau volume de 

venda.

Produtos padronizados 
com baixa 

diversificação.

Processos 
Produtivos

Flexíveis e 
ineficientes. Grandes 
alterações facilmente 

acomodadas.

Tornam-se mais 
rígidas, com as 
mudanças que 
ocorrem nas 

principais etapas.

Eficiente, rígido e 
de capital intensivo. 
Alto custo para que 

mudanças aconteçam.

Equipamentos Equipamentos 
especializados. Exige 
trabalho altamente 

qualificado.

Alguns processos são 
automatizados.

Altamente 
automatizadas. 
As tarefas são 
monitoradas e 
controladas.

Materiais Geralmente 
materiais 

disponíveis.

Materiais específicos Materiais específicos. 
Forte Integração 

Vertical
Plantas Pequena escala, 

Plantas localizadas 
próximas aos 

usuários finais.

De forma proposital 
com seções 

especializadas. 
O processo de 

produção torna-
se mais rígido. 

Mudanças ocorrem 
principalmente 

incrementalmente.

Larga escala, 
produção de produtos 
muitos específicos e 
padronizados. Busca 

da eficiência.

Controle 
Organizacional

Informal e 
Empreendedor.

Através de relações 
de ligação, projetos e 

grupos de tarefas.

Forte ênfase na 
estrutura, nos objetivos 

e papeis.

Fonte: adaptado de Abernathy e Utterback (1982)

Mas por que o processo de inovação ocorre de forma e em taxas diferentes 
nas diversas empresas? Isso é facilmente explicado, quando coloca-se à luz da 
discussão as diferenças intersetoriais e intertemporais, que estão relacionadas 
com as oportunidades geradas pela inovação em cada paradigma tecnológico2, 
do grau de apropriabilidade dos vários tipos de inovação e dos padrões de 
demanda que a empresa necessita, ou seja, como as empresas, que estão classi-
ficadas em um determinado setor, conseguem selecionar, utilizar e traduzir em 
novos produtos/novos processos uma dada inovação tecnológica, que muitas 
vezes pode ser um desenvolvimento científico, gerador de um novo paradigma 

2 Um paradigma tecnológico é um conceito proposto pelos autores neoschumpeterianos 
que parte de uma analogia com o conceito de paradigma científico de Thomas Khun. 
Trata-se de um padrão de soluções de um conjunto de problemas de ordem técnica, 
selecionado a partir de princípios derivados do conhecimento científico e das práticas 
produtivas (LA ROVERE, 2006).
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tecnológico ou uma tecnologia já disponível no mercado, geradora de inova-
ções incrementais no processo produtivo.

Pavitt (1984, 1990) identificou quatro grupos que diferem na taxa e na for-
ma da inovação  a saber: o primeiro grupo são aqueles setores compostos de 
empresas que são dominadas por seus fornecedores, ou seja, empresas que tem 
baixa capacidade de apropriação de tecnologias e onde as inovações são prin-
cipalmente inovações de processos. São compradores de novas tecnologias e 
inovações. O segundo grupo são aqueles setores compostos de empresas in-
tensivas em escala, ou seja, as inovações são relacionadas tanto ao processo 
produtivo, como aos produtos. Além disso, são desenvolvedores de suas pró-
prias inovações com um grande número de inovações e tecnologias ligadas 
ao processo produtivo e gerencial. O terceiro grupo é composto de empresas 
que tem a sua tecnologia baseada na informação, ou seja, as inovações estão 
relacionadas principalmente a produtos e são caracterizadas, geralmente como 
pequenas empresas. O quarto grupo é composto de empresas baseadas forte-
mente no conhecimento científico (empresas de base tecnológica). Incluem-se 
aí, indústrias eletrônicas e a maioria das indústrias químicas. As inovações estão 
diretamente relacionadas aos novos paradigmas tecnológicos.

O Quadro 2 apresenta uma síntese das principais diferenças entre as ativi-
dades de pesquisa e de inovação, segundo Coriat e Weinstein (2002). 

Quadro 2 - Síntese das diferenças entre as atividades de pesquisa e de inovação

Diferenças Atividade de Pesquisa Atividade de inovação

Proposta Aquisição de conhecimentos 
fundamentais para o 

desenvolvimento de teorias gerais

Desenvolvimento de artefatos 
específicos para o uso

Saídas Básicas Conhecimento codificado em 
forma de artigos

Conhecimento codificado em 
forma de patentes

Habilidades e 
Capacidades 
e forma de 

organização

Altamente especializado em 
diferentes campos de pesquisa

Combinação de diferentes tipos 
de conhecimentos e capacidades

Fonte: Thielmann (2014).

Coriat e Weinstein (2002) observam que a ciência e a tecnologia e suas re-
lações acontecem como atividades institucionalizadas, ou seja, são atividades 
que acontecem em: 
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[...] sistemas duradouros de regras e convenções sociais, estabelecidas 
e incorporadas que estão inseridas nas relações sociais. Linguagem, 
dinheiro, direito, sistemas de pesos e medidas, maneiras à mesa, em-
presas (e outras organizações) são exemplos de instituições. Em parte, 
a durabilidade das instituições deriva do fato de que eles podem ser 
úteis para criar expectativas estáveis do comportamento das outras 
pessoas. Geralmente, as instituições permitem ordenar os pensamentos, 
as expectativas e as ações, mediante a imposição de regras consisten-
tes de atuação dos indivíduos. Elas dependem dos pensamentos e das 
atividades dos indivíduos. Porém não podemos reduzir as instituições 
aos indivíduos (...) porque as instituições não só depende das ativi-
dades dos indivíduos, mas também constrangem e moldam a forma 
destes indivíduos de atuarem (HODGSON, 2001, p.5).

A separação entre ciência e tecnologia não é um fato natural, mas resulta-
do de um processo histórico causado pela divisão do trabalho e por arranjos 
institucionais particulares. Esses arranjos são bem conhecidos e estão baseados 
primeiramente na existência de organizações não corporativas e sem fins lu-
crativos especializadas na produção de conhecimento básico (Universidades, 
centros de pesquisa) e empresas industriais que possuem pesquisa e desenvol-
vimento, e que também adquirem capacidades para absorção de conhecimento 
externo que é produzido nas organizações não corporativas e sem fins lucrativos 
(CORIAT; WEINSTEIN, 2002).

Além disso, este arranjo institucional está baseado em uma diferenciação 
crítica sobre as regras do jogo que governam as diferentes instituições. Trata-se 
antes de tudo de conhecer qual o regime de propriedade dos diversos níveis de 
conhecimento científico e tecnológico. O argumento foca a sua análise na dis-
ponibilidade livre dos conhecimentos que são produzidos em universidades e 
centros de pesquisa públicos e sem fins-lucrativos, portanto a circulação do co-
nhecimento científico não pode ser prejudicada (CORIAT; WEINSTEIN, 2002).

Por outro lado o conhecimento produzido pela atividade de inovação das 
empresas privadas deve ser protegido. Em particular, deve-se proteger os inven-
tores, com a condição de que eles possam estabelecer a novidade, utilidade e 
não-obviedade de suas descobertas e, assim, desfrutar de um monopólio, via 
patenteamento.

Além disso, é importante salientar que na verdade, não existe uma receita 
pronta para se orientar no labirinto que se forma quando se fala em inovação. 
Segundo Arbix (2010) 

os estudos indicam é que um ambiente baseado na boa qualidade dos 
recursos humanos, na tolerância, no fluxo contínuo de ideias e infor-
mações sem preconceitos e, fundamentalmente, amigável à ocorrên-
cia do empreendedorismo, é mais propício à inovação. Isso significa 
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que a inovação ocorre, sempre, em ambiente de incerteza. O conheci-
mento intensivo e extensivo do ecossistema da inovação ajuda a mini-
mizar essa incerteza e os riscos associados a ela (ARBIX, 2010, p.75).

De uma forma geral, os governos e as agencias governamentais responsá-
veis pela elaboração e implementação das políticas de ciência, tecnologia e 
inovação incorporaram importantes aspectos derivados dos avanços da análise 
teórico-conceitual e da compreensão empírica do processo de inovação, com 
destaque para os seguintes aspectos: a) a dimensão coletiva e interativa da ino-
vação, com um número crescente de atores, que leva a configuração múltiplas 
dos sistemas de inovação e pesquisa, b) em função do contexto de cada país ou 
região, bem como das especificidades setoriais; a incorporação da importância 
das inovações organizacionais com forma de melhoria da produtividade a partir 
da modernização dos processos de produção de bens e serviços e pela introdu-
ção de novos sistemas de gestão; c) a importância dos direitos de propriedade 
intelectual, com a crescente tensão entre a busca pelo patenteamento e a ‘ciên-
cia aberta’; d) geração de práticas de colaboração formais ou informais para o 
compartilhamento do conhecimento; e) a importância das universidades e dos 
institutos de pesquisa para a produção de conhecimentos, cuja capacidade em 
transferir conhecimentos e tecnologias passa a ser avaliada por indicadores que 
medem a produtividade dos investimentos em C&T e funcionam como critérios 
de alocação de recursos; f) a diversificação dos instrumentos de incentivo à 
inovação em função dos setores de atividades, das características das empresas, 
do ritmo de mudanças do regime tecnológico; g) a centralidade dos recursos 
humanos como agentes principais da geração, captação e circulação do conhe-
cimento; h) a distribuição espacial e a diversidade institucional das fontes de 
conhecimento, que levam a formas diferentes de organização do processo de 
inovação, com participação crescente de diversos atores como, entre outros, os 
usuários, as instituições de pesquisa, as empresas de consultoria, os laboratórios 
ou pesquisadores individuais, as firmas spin-off (MACULAN, 2012).

1.3 - As Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação

As políticas de inovação desenvolveram-se como um amálgama de políticas 
de ciência e tecnologia. Elas tomam como dado o fato de que o conhecimen-
to, em todas as suas formas, desempenha um papel fundamental no progresso 
econômico e a inovação é um fenômeno complexo e sistêmico. A abordagem 
sistêmica para a inovação muda o foco de política em direção a uma ênfase na 
interação das instituições e nos processos interativos no trabalho de criação de 
conhecimento e em sua difusão e aplicação. O termo sistema nacional de ino-
vação foi cunhado para representar esse conjunto de instituições e de fluxos de 
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conhecimentos. Essa perspectiva teórica influencia a escolha de questões para 
incluir em uma pesquisa sobre inovação, e a necessidade, por exemplo, de um 
tratamento extensivo das interações e fontes de conhecimento. (OCDE, 2005a).

Segundo a OCDE (2005b), podem ser enumeradas três gerações de polí-
ticas de ciência, tecnologia e inovação. A primeira delas é identificada com o 
modelo linear de inovação. A segunda geração adota o modelo sistêmico de 
inovação, com o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI). Já a terceira 
geração propõe uma ação mais integrada das políticas de ciência, tecnologia e 
inovação com outras políticas – como a industrial, a ambiental, a de educação 
e a de saúde, o que resulta na difícil tarefa de alinhar as agendas de diferentes 
pastas ministeriais.

O surgimento da nova economia, que ocorreu durante a década de 1990, 
está alterando relações entre ciência, tecnologia, inovação e desempenho eco-
nômico. Para as economias baseadas no conhecimento ou de aprendizagem, as 
interações entre diferentes atores dentro dos sistemas de inovação são funda-
mentais para produzir, acumular e difundir o conhecimento a fim de promover 
a competitividade através de mudanças tecnológicas e inovações (ARCHIBUGI; 
LUNDVALL, 2001; LUNDVALL; JOHNSON, 1994). O modo colaborativo de 
inovação sempre envolve interações3 externas entre clientes, fornecedores, re-
guladores e provedores de conhecimento. Essas interações são fundamentais, 
não só a nível nacional, mas também regional e internacional. Para Lundvall 
(1988) o fato relevante é que a base da inovação se dá no âmbito de uma nação, 
o que pressupõe o esforço local para a obtenção de capacitação como condi-
ção indispensável, num horizonte determinado, à produção local de inovações. 
Isto só pode ser obtido pela definição de uma política Industrial e de Ciência e 
Tecnologia que articule os diversos atores e instituições envolvidos no processo 
de produção e de inovação.

As abordagens mais modernas apregoam que deve existir uma ação mais 
integrada das políticas de ciência, tecnologia e inovação com outras políticas, 
conforme já mencionado anteriormente. No centro dessa abordagem está o 
conceito da Economia Baseada em Conhecimento (EBC), desenvolvido princi-
palmente por autores como Lengrand (2002) e amplamente aceito pela OECD 
(2005a). Essa abordagem de terceira geração está ancorada em três principais 
características da Economia Baseada em Conhecimento, a saber: a) a emergên-
cia dos serviços e intangíveis; b) o rápido desenvolvimento das tecnologias de 

3 A interação inclui todos os tipos de contribuição para a inovação, mesmo que consi-
deradas contribuições menores como, por exemplo, a troca de ideias. As interações são 
blocos de construção para a colaboração, embora neste contexto a colaboração tenha 
um sentido mais restrito, ou seja, significa trabalhar em conjunto para alcançar um ob-
jetivo comum.
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informação e de comunicação e da Sociedade da Informação; c) e os novos papéis 
do conhecimento, do aprendizado organizacional e dos recursos humanos.

Note-se, ainda, que o processo de geração de inovações não se baseia apenas 
em pesquisa, desenvolvimento e em tecnologia, mas também em habilidades 
gerenciais e mercadológicas, bem como em conhecimento organizacional, 
social, econômico e administrativo. Como os tipos e fontes de conhecimentos 
requeridos para inovações de maior porte tornam-se mais diversas, há mais ên-
fase na colaboração e também uma tendência de as inovações serem produzi-
das por uma rede de atores, ao invés de serem desenvolvidas por indivíduos ou 
organizações autônomas. Recentemente, com a crescente importância do setor 
de serviços nas economias, organizações, como a OECD, reconhecem a ne-
cessidade de ampliar-se o escopo do estudo sobre a inovação. Assim, a terceira 
edição do Manual de Oslo, que serve de guia para a elaboração de pesquisas 
de inovação em todo o mundo, removeu o termo “tecnológico” das definições 
de inovação e passou a incorporar os conceitos de inovação de mercado e 
organizacional (OECD, 2005a).

Segundo Metcalfe (2007), as políticas de ciência, tecnologia e inovação 
não podem ser entendidas a partir de uma visão tradicional, pois esta lógica fa-
lhou em explicar o processo de inovação e competição na moderna sociedade 
do conhecimento. Para o autor, o processo de inovação depende fundamen-
talmente de um emergente sistema de inovação conectado com vários atores 
engajados com o processo de inovação. Ele diz, ainda, que este sistema não 
se constrói naturalmente. É necessário o desenvolvimento de instrumentos que 
permitem a sua construção, pois a inovação 

é um dos elementos, talvez o mais importante, das classes gerais de 
investimentos na economia, que é complementado com outras classes 
de investimentos feitos pelas firmas e outros tipos de organizações e 
que requer muito mais que despesas em ciência e tecnologia para 
serem realizadas (METCALFE, 2007, p.943).

Um sistema de apoio à ciência, à tecnologia e à inovação, conforme enten-
dimento amplamente aceito, 

[...] abarca os biótipos de todas as instituições voltadas à pesquisa 
científica; à geração e difusão de conhecimento; ao ensino e trei-
namento da população ativa; ao desenvolvimento tecnológico; e à 
inovação e disseminação de produtos e processos. Também são in-
cluídos nesses sistemas as respectivas entidades regulatórias (normas, 
regulamentações e leis) e os investimentos públicos em infraestruturas 
adequadas. Os sistemas de inovação incluem escolas, universidades e 
institutos de pesquisa (o sistema educacional/científico), empresas in-
dustriais (o sistema econômico) e autoridades político-administrativas 
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e intermediárias (o sistema político), bem como as redes formais ou 
informais de atores pertencentes a essas instituições (KUHLMANN, 
2008, p.48).

Este sistema pode ser representado conforme a abaixo.

Figura 4 – Sistema de Inovação e as Políticas Públicas

Fonte: Thielmann (2014).

O processo de financiamento das atividades de desenvolvimento de inova-
ções e de tecnologias é um processo complexo devido às incertezas em relação 
aos resultados que são apresentados no longo prazo (METCALFE, 2007). 

Portanto, 

as políticas tecnológicas apresentam-se, nos dias atuais, como uma 
prática realizada por diversos países com objetivo tanto de potencia-
lizar a capacidade tecnológica do país, estimulando os investimen-
tos privados, quanto de, simultaneamente, possibilitar a construção 
de um ambiente institucional favorável, com infraestrutura adequada 
para a promoção de interações entre os agentes envolvidos, como em-
presas, universidades e institutos de pesquisa. (AVELAR, 2007, p.24).

Segundo Avelar (2007) as políticas públicas de apoio a ciência, a tecnologia 
e a inovação devem objetivar os seguintes pontos:
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1) incentivar a ampliação dos esforços de inovação e dos gastos em P&D das 
empresas;
2) realizar atividades de apoio à inovação, como a preparação de infraestrutura 
tecnológica, a capacitação de recursos humanos especializados e a criação de 
vínculos entre os agentes que constituem o Sistema Nacional de Inovação.

Além disso, as políticas públicas devem contemplar tanto o lado da oferta 
como o lado da demanda. Pelo lado da demanda devem criar subsídios para a 
difusão das tecnologias e pelo lado da oferta criar condições de construção da 
capacidade tecnológica. Ferraz et al. (2002) afirmam que as políticas públicas 
devem levar em consideração ações no âmbito horizontal e vertical. No âmbito 
horizontal o papel das políticas públicas seria de melhorar o desempenho da 
economia como um todo. Já as políticas de âmbito vertical são aquelas que bus-
cam apoiar uma indústria específica ou uma cadeia produtiva pré-determinada.

Meyer-Krahmer e Kuntze (1992) apud Kuhlmann (2008) apresentam os 
principais instrumentos da política pública de ciência, tecnologia e inovação, 
os quais são descritos no Quadro 3:

Quadro 3 - Os instrumentos da Política Pública de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Instrumentos no sentido estrito Instrumentos no sentido amplo

1. Financiamento institucional 1. Demanda pública e compras 
públicas

• Centros nacionais de pesquisa. 2. Medidas corporativas
• Conselhos de pesquisa. •Perspectivas de longo prazo; 

prospectiva tecnológica.
• Organizações para a pesquisa 
aplicada e desenvolvimento 
tecnológico.

• Avaliação de tecnologias.

• Universidades e outras instituições 
de ensino superior.

• Iniciativas relacionadas à 
consciência tecnológica.

• Outros. 3. Educação continuada e 
treinamento

2. Incentivos financeiros 4. Políticas públicas
• Programas para a promoção 
tecnológica.

• Política de competição.

• Programas para a promoção indireta 
(projetos colaborativos de P&D).

• (Des) regulamentação.

• Capital de risco. • Estímulo público à demanda 
privada.
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3. Outros: infraestrutura para 
a inovação e mecanismos de 
transferência de tecnologia

• Incentivos fiscais.

• Informações e consultoria para 
Pequenas e Médias empresas.
• Centros demonstrativos.
• Centros de tecnologia.
• Cooperação, redes, contatos 
pessoais.

Fonte: Thielmann (2014).

Portanto, são os instrumentos que permitem que as políticas sejam real-
mente implementadas tanto do lado da oferta como do lado da demanda, 
possibilitando, assim, o desenvolvimento de ações mais pragmáticas para o de-
senvolvimento de subsídios e de capacitações para que a ciência, a tecnologia 
e a inovação possam avançar.

1.4 - Desafios para a Definição de uma Política de Ciência, Tecnologia e 
Inovação no Brasil

Vimos, nas seções anteriores, que a definição de uma política de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação nos dias atuais passa pela realização sistemática de 
diagnósticos da produção, difusão e uso do conhecimento que fundamentam a 
definição de políticas centradas na oferta e centradas na demanda.

O Brasil dispõe de vários indicadores que permitem a realização de 
diagnósticos deste tipo, como mostrado no Quadro 4.

Quadro 4: Indicadores de C,T&I Disponíveis no Brasil.

Nome do Indicador
Componente 
Operacional

Fonte/Periodicidade

Número de Cientistas e 
técnicos em atividades 
de P&D por milhão de 

habitantes.

Perfil de cientistas e 
técnicos em atividades 

de P&D.

MCTI, anual

Número de interações entre 
empresas e universidades /

milhão de empresas

Interações entre 
empresas e 

universidades

PINTEC, trienal

Número de trabalhos 
científicos / técnicos por 

milhão de pessoas

Publicações científicas 
referenciadas

MCTI, anual
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Dispêndio Nacional para 
CT&I como relação do PIB.

Dispêndio Nacional 
para a área de Ciência, 
Tecnologia e Inovação 

– CT&I

MCTI, anual

Pedidos de patentes 
concedidas pelo USPTO

Desempenho do país 
em relação a CT&I

MCTI, anual

Número de alunos 
diplomados por milhão de 

pessoas

Número de Alunos 
diplomados em Cursos 

de Pós-Graduação

CAPES, anual

Número de programas de 
pós-graduação por milhão 

de pessoas

Número de Programas 
de Pós-Graduação

CAPES, anual

Índice de Concessão de 
Bolsas

Alunos diplomados 
em programas de 
Pós-Graduação e 

Bolsa concedidas em 
Programas de Pós-

Graduação

CAPES, anual

Evolução dos recursos 
arrecadados para os fundos 

setoriais

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Relação entre os recursos 
pagos e arrecadados

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Relação entre os recursos 
aprovados e arrecadados

Fundos Setoriais de 
Apoio à Inovação

FINEP, anual

Taxa de Inovação
Número de empresas 

que inovam
PINTEC, trienal

Relação do Dispêndio em 
P&D Interno/Receita Líquida 

de Vendas

Perfil das empresas que 
inovam PINTEC, trienal

Fonte: elaboração própria (2016).

Porém, não basta ter condições de realizar diagnósticos; a definição de uma 
política de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil envolve dois desafios, um 
relacionado ao contexto da inovação no país e outro relacionado ao desenho e 
à implementação das políticas públicas. 

No que se refere ao contexto da inovação, conforme constatado por Erber 
(2010): 

no Brasil, investe-se pouco em P&D, o aprendizado é passivo, as ino-
vações são defensivas, o sistema de inovações fragmentado e imaturo 
(...) Ao mesmo tempo, constata-se a existência de inovações mais radi-
cais em algumas atividades, notadamente ligadas a recursos naturais, 
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conduzidas por um grupo de empresas bastante inovadoras, algumas 
de “excelência”internacional. (ERBER, 2010, p.68) 

Um possível problema que pode afetar a atividade inovadora de empresas 
centradas em recursos naturais é a vulnerabilidade destas às variações de preços 
nos mercados de commodities. 

Cabe também observar que o Brasil tem características diferentes das dos 
países desenvolvidos. Entretanto, conforme observado por Dagnino, Thomas e 
Gomes (2003), as políticas de inovação nos países latino-americanos tendem 
a copiar diretrizes e conceitos formulados para os países desenvolvidos. Por 
exemplo, o pressuposto de que a empresa é o locus da inovação presente em 
diversas iniciativas de políticas de apoio pode levar a políticas pouco eficazes, 
na medida em que poucas empresas no Brasil são de fato inovadoras. Os dados 
mais recentes da Pesquisa de Inovação Tecnológica do IBGE (PINTEC 2011) 
indicam que apenas 35% das empresas no país são inovadoras, sendo que as 
inovações são predominantemente para o mercado nacional. Na publicação do 
INSEAD intitulada Global Innovation Index, o Brasil em 2014 foi ranqueado em 
61o lugar numa lista de 123 países .

No que se refere ao desenho e à implementação das políticas, uma política 
de C,T&I que se baseia numa visão alternativa ao modelo linear de inovação 
envolve um conjunto de políticas centradas na oferta tais como políticas de fo-
mento à pesquisa e desenvolvimento, à disseminação de novas tecnologias, ao 
fomento à infraestrutura de Ciência e Tecnologia, ao desenvolvimento regional 
e ao aumento da capacitação, assim como políticas centradas na demanda tais 
como o aumento da educação dos usuários e a política de compras públicas 
(NUUR; GUSTAVSSON; LAESTADIUS, 2011). 

Cavalcante (2009) observa que no caso brasileiro, as políticas de Ciência 
e Tecnologia gradativamente evoluíram para uma política mais sistêmica que 
contempla os objetivos de inovação e de desenvolvimento. Entretanto, o mesmo 
autor aponta que há problemas na implementação desta política, decorrentes 
do fato que a estrutura institucional que operacionaliza o apoio à inovação não 
dá conta da natureza sistêmica desta atividade (CAVALCANTE, 2013).

Recentemente a Lei de Inovação Tecnológica 2004 e a Lei do Bem de 2005 
estabeleceram um aparato legal para o estímulo às atividades inovadoras. A pri-
meira busca estimular o diálogo entre instituições produtoras de conhecimento 
e organizações produtoras de bens e serviços, e a segunda estabeleceu incenti-
vos fiscais para a atividade inovadora. 

A política de Fundos Setoriais de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, lançada no governo de Fernando Henrique Cardoso, e a Política 
Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), criada em 2003, são 
apontadas por Viotti (2008), juntamente com as leis supra citadas, como as 
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medidas mais importantes de apoio à inovação no Brasil no início do século 
XXI. Porém, segundo o mesmo autor: 

(..) há indicações de que a política de C&T, neste início da terceira fase 
do desenvolvimento brasileiro no pós-guerra, estaria se deslocando na 
direção da inovação tecnológica. Admitindo-se esse fato, duas ques-
tões se impõem: Será que efetivamente o Brasil estaria conseguindo 
transitar de uma política de C&T essencialmente linear ou ofertista 
para uma política verdadeiramente sistêmica ou de inovação? Será 
que há espaço para a construção de uma nova fase de desenvolvi-
mento em que o crescimento da renda e da qualidade de vida da 
população venha a ser resultado fundamentalmente de capacitação 
e inovação tecnológicas, como é característico das economias desen-
volvidas? (VIOTTI, 2008, p.158)

A resposta, por enquanto, tende a ser negativa. Thielmann (2014) mostrou 
que os Fundos Setoriais vêm apoiando as atividades de ciência e tecnologia, 
mas não as atividades de inovação. Já a PITCE foi substituída pelo Plano Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Inovação no período 2007-2010 e pela Estratégia 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação no período 2012-2015. A partir 
destes planos o Governo reconheceu as atividades de C,T&I como estruturantes 
do desenvolvimento do país e propõe uma ação mais integrada das políticas 
de Ciência, Tecnologia e Inovação com outras políticas – como a industrial, a 
ambiental, a de educação e a de saúde, o que resulta na difícil tarefa de alinhar 
as agendas de diferentes pastas ministeriais. 

Apesar da visão mais recente que fundamenta a definição de políticas de 
C,T&I estar de acordo com as abordagens mais modernas que defendem a ne-
cessidade de uma ação mais integrada destas políticas com outras políticas de 
desenvolvimento do país, no caso brasileiro esta integração está longe de ser 
alcançada. 

No que se refere ao aparato legal, a Lei de Inovação não tratou de aspec-
tos fundamentais para a atividade inovadora tais como a falta de flexibilidade 
na gestão das instituições produtoras de conhecimento, em particular aque-
las públicas, e o baixo estímulo às atividades de P&D nas empresas (PEREIRA; 
KRUGLIANKAS, 2005). Já a Lei do Bem vem obtendo sucesso em estimular as 
atividades inovadoras que já estavam sendo executadas, mas é falha no que se 
refere ao aumento do número de empresas inovadoras e na indução a empresas 
para entrar em projetos arriscados que necessitam de grande aporte de capital 
(CALZOLAIO; DATHEIN, 2012). A recente suspensão da Lei do Bem devido a 
problemas fiscais do Governo mostra os limites desta política.

Além disso, como observado por Botelho e Almeida (2012), é pouco eficaz 
ter instrumentos de fomento à inovação em regiões que não contam com uma 
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rede de instituições de ensino e pesquisa que possa desenvolver inovações. 
Cabe observar também que as comunidades científicas só se dispõem a produ-
zir inovações se estiverem inseridas num contexto institucional e ideológico fa-
vorável ao empreendedorismo acadêmico (BALBACHEVSKY, 2011). O que vem 
ocorrendo no Brasil, segundo Cavalcante (2009), é que a despeito da política de 
C,T,&I ter uma visão mais integrada, as políticas efetivamente implementadas 
privilegiam a pesquisa científica:

(...) a esmagadora maioria dos recursos públicos destinados às ativida-
des de CT&I no país é aplicada em instituições de ensino superior – 
onde, por sua própria natureza, prevalece a pesquisa científica – e nas 
agências de fomento à pesquisa e à formação de recursos humanos, 
cuja atuação é essencialmente ancorada no modelo linear de inovação. 
Além disso, os instrumentos que buscam incentivar as atividades de 
P&D nas empresas têm ainda sua aplicabilidade limitada por obstácu-
los de natureza institucional e burocrática (CAVALCANTE, 2009, p.24)

Thielmann (2004) sugere que este resultado está associado à atuação das 
comunidades epistêmicas de Ciência e Tecnologia no Brasil na definição de 
políticas estruturantes de C,T&I, tais como os Fundos Setoriais. 

Além disso, conforme Cruz (2010), o ambiente macroeconômico instável 
do país impede o desenvolvimento de uma cultura de inovação nas empresas:

Não se trata de o empresário brasileiro não valorizar a inovação 
tecnológica como importante para seus negócios. Pelo contrário, as 
principais organizações de representação empresarial como a CNI e 
a FIESP têm estado extremamente ativas no debate sobre as políticas 
para C&T&I no Brasil e demonstram reconhecer de forma cada vez 
mais efetiva a importância da inovação e da P&D em empresas para 
a competitividade. É preciso reconhecer o ambiente econômico ins-
tável, extremamente desfavorável e até mesmo hostil, para que as em-
presas realizem investimentos de retorno certo, mas em prazo muitas 
vezes longo, como são os investimentos em P&D. Além disso, mesmo 
num ambiente menos desfavorável, a atividade de P&D contém uma 
incerteza intrínseca. Pesquisa-se, em geral, sobre o que não se conhe-
ce e, muitas vezes, um projeto perfeitamente organizado e planejado 
pode não ser bem sucedido.(CRUZ, 2010, p.18)

Por conta disso, a participação de empresas na obtenção de recursos de 
políticas de fomento à inovação é modesta. De Negri et al. (2009) e Kubota et 
al. (2011), citados por Cavalcante (2013), mostram que as empresas têm partici-
pação limitada na obtenção de recursos dos Fundos Setoriais, o que é paradoxal 
uma vez que estes fundos foram constituídos para fomentar a atividade inova-
dora nas empresas. 
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Um outro objetivo, das políticas nacionais de C,T&I, que é o fomento à coope-
ração Universidade-Empresa, também não está sendo atingido.  Bonacelli (2013) 
resume os achados de uma pesquisa do Departamento de Política Científica e 
Tecnológica da UNICAMP sobre a atividade inovadora nas empresas brasileiras:

(...) o que se entende por atividade inovativa por parte das empresas 
é especialmente a compra de equipamentos; a universidade aparece 
como a décima opção (atrás de feiras e eventos, fornecedores, con-
correntes, entre vários outros) quando a empresa busca conhecimento 
e informação para atividades de inovação; as atividades de P&D da 
universidade são fortemente vistas como substitutas das atividades de 
P&D da empresa e não como atividades complementares à dela; o 
número de patentes de invenção continua baixíssimo, com curva esta-
bilizada há mais de 10 anos, sendo que a maioria dos inventores que 
registram patentes no país é a categoria “não-residentes” (o inverso de 
países desenvolvidos, nos quais o residente é a categoria principal); 
prevalece o nível médio quanto ao grau de escolaridade do pessoal 
envolvido em departamentos de P&D nas empresas que declaram que 
inovam; poucas empresas inovadoras se utilizam dos programas de 
estímulo a CT&I do governo (...) e dos direitos de propriedade intelec-
tual. (BONACELLI, 2013, p.3)

Cavalcante (2013) observa ainda dois obstáculos à eficaz implementação 
de políticas: a pulverização da concessão dos recursos e o isomorfismo em 
relação às políticas dos países desenvolvidos, corroborando o argumento de 
Dagnino et al. op.cit.

Araújo (2012) aponta também estes obstáculos, acrescentando a eles outro 
obstáculo relacionado ao fato das políticas atingirem um número limitado de 
empresas em relação ao total de empresas inovadoras do país (menos de 6%), 
Este autor observa também que a falta de uma avaliação sistemática das políti-
cas de C,T&I prejudica o desenho das políticas.

Considerações Finais

Ao longo deste capítulo, foi possível notar que as políticas públicas de apoio 
a Ciência, Tecnologia e Inovação nos países desenvolvidos evoluíram de uma 
visão linear para uma visão sistêmica: antes centradas no fomento às atividades 
de ciência e tecnologia, as políticas progressivamente incorporaram o objetivo 
de fomento à inovação à medida que a visão sistêmica foi se consolidando. No 
Brasil, é possível constatar também esta evolução, entretanto, o país enfrenta 
ainda diversos desafios no que se refere ao apoio à atividade inovadora. 

Os principais desafios são ligados ao contexto da inovação e à implementa-
ção de políticas públicas. O país não possui um contexto favorável à inovação e 
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a instabilidade macroeconômica prejudica as atividades inovadoras. Há pouca 
cooperação universidade-empresa e os recursos das políticas de C,T,&I são em 
sua maioria absorvidos pelas universidades. Poucas empresas são inovadoras e 
falta nas universidades uma cultura empreendedora que possa aumentar a coo-
peração universidade-empresa. As empresas líderes em inovação são baseadas 
em recursos naturais e, por conta disso, suas atividades de pesquisa podem 
sofrer com as flutuações de mercado. No que se refere à implementação, as di-
ficuldades em alinhar as agendas das diversas políticas relacionadas à inovação, 
os resultados limitados da Lei do Bem e da Lei de Inovação, a pulverização na 
concessão de recursos e a falta de uma avaliação sistemática das políticas de 
C,T&I são os principais obstáculos a serem suplantados.

Como observado por Mazzucato (2011), o Estado tem um papel primordial 
no fomento à inovação e para uma eficaz implementação das políticas de C,T&I 
ele deve promover o desenvolvimento de capacidades individuais e organiza-
cionais para a inovação, melhorando assim o contexto de atuação de empre-
sas e instituições produtoras de conhecimento. Segundo esta mesma autora, 
as empresas com alto potencial de crescimento devem ser alvo de políticas de 
fomento à inovação e o Estado deve identificar e apoiar os setores estratégicos 
para esta atividade. Assim, é essencial que o Brasil defina uma política de C,T&I 
que possa superar os desafios apontados neste capítulo, rompendo com o iso-
morfismo em relação às políticas de outros países.
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A Relevância da Abordagem de Sistemas de Inovação para a 
Área de Energia Elétrica

José E Cassiolato e Maria Gabriela Podcameni

Resumo

O artigo tem como objetivo discutir a relevância da abordagem de Sistemas de Inovação 
para a área de energia elétrica. Para tal, o artigo apresenta a evolução histórica do con-
ceito de inovação e discute suas vantagens e desafios apontando alguns dos principais 
pontos de conexão entre as contribuições da Escola Estruturalista Cepalina e da Escola 
Neo-schumpeteriana. Ademais, o presente trabalho também examina a experiência bra-
sileira no desenvolvimento do conceito de sistemas produtivos e inovativos locais e na 
sequencia mostra a utilidade deste conceito tanto em termos analíticos quanto norma-
tivos para uma indústria organizada em rede como a de energia elétrica. Em relação ao 
caso brasileiro, o artigo descreve brevemente os desafios relacionados à inovação do setor 
elétrico brasileiro e enfatiza as especificidades da evolução da capacitação inovativa em 
energia eólica no Brasil no passado recente.

Introdução

A atenção dada às formas de geração, difusão e uso de conhecimentos ga-
nhou renovado vigor nas últimas décadas do século XX. Dentre os principais 
avanços, destaca-se o desenvolvimento do conceito de sistemas de inovação 
crescentemente utilizado para entender o papel da inovação e do conhecimento 
na competitividade de organizações e países. O foco dei\ara a compreensão da 
dinâmica inovativa da indústria de energia elétrica são os objetivos deste texto.

O artigo encontra-se estruturado da seguinte forma. A seção1.1 discute o 
desenvolvimento do conceito de inovação desde o final dos anos 1960, culmi-
nando com a evolução da abordagem de sistemas de inovação, nos anos 1980. 
A seção 1.2 discute suas vantagens e desafios apontando alguns dos principais 
pontos de conexão entre as contribuições da Escola Estruturalista Cepalina e 
da Escola Neo-schumpeteriana. A seção 1.3 examina a experiência brasileira 
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no desenvolvimento do conceito de sistemas produtivos e inovativos locais. A 
seção 1.4 analisa a utilidade deste conceito tanto em termos analíticos quanto 
normativos para uma indústria organizada em rede como a de energia elétrica, 
enquanto a seção 1.5 discute o caso brasileiro, com uma ênfase especial nas es-
pecificidades da evolução da capacitação inovativa em energia eólica no Brasil 
no passado recente. Por fim, conclusões preliminares são apresentadas.

2.1 - Breve Revisão acerca dos Processos de Inovação 

A literatura sobre inovação tem em sua fundação as contribuições de 
Schumpeter, e em especial sua tentativa de teorização da relação entre inova-
ção tecnológica e o desenvolvimento econômico. O crescimento da economia 
é visto como um processo dinâmico que depende tanto da geração e uso das 
inovações, quanto dos processos de difusão das mesmas. Os avanços - produti-
vos, tecnológicos, organizacionais, institucionais, etc. - resultantes de processos 
inovativos são tomados como fator básico na formação dos padrões de transfor-
mação da economia e de seu desenvolvimento no longo prazo (SCHUMPETER, 
1912; 1939; 1942). 

Essas contribuições têm sido qualificadas e aprimoradas por uma série de 
autores que o seguiram na busca de entender a dinâmica capitalista focalizan-
do centralmente a dinâmica inovativa e seus impactos no desenvolvimento de 
organizações e países.

Até os anos 1960, a inovação era identificada com novos produtos ou pro-
cessos e entendida como ocorrendo em estágios sucessivos de pesquisa básica, 
pesquisa aplicada, desenvolvimento, produção e difusão (visão linear da ino-
vação). Geralmente a discussão sobre as fontes mais importantes de inovação, 
polarizava-se entre aqueles que (i) atribuíam maior importância ao avanço do 
desenvolvimento científico (science push) e os que (ii) destacavam a relevância 
das pressões da demanda por novas tecnologias (demand pull).

Nas décadas seguintes, o entendimento da inovação é requalificado e 
ampliado, com amplas consequências para a esfera das políticas de ciência e 
tecnologia (C&T). Estudos empíricos e teórico-conceituais mostraram que existe 
uma ampla gama de informações e conhecimentos essenciais favorecendo a 
geração e incorporação de novidades (inovação), processos estes caracterizados 
por mecanismos de tentativa e erro e de feedbacks. As inovações passaram a ser 
entendidas como resultantes do conjunto de atividades interligadas, compre-
endendo principalmente sua assimilação, uso e difusão. A análise do processo 
inovativo passa a se concentrar nas estruturas subjacentes a tais conexões. 
Reconheceu-se, por exemplo, que apesar de o processo de acumulação de co-
nhecimentos ser essencialmente específico da empresa ele é fundamentalmente 
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influenciado por constantes relações entre firmas e demais organizações. Por-
tanto, a inovação passa a ser entendida não como “um único ato, mas sim uma 
série deles ... adquirindo significado econômico apenas através de extenso pro-
cessos de redesign, modificação e inúmeras pequenas melhorias” (ROSENBERG, 
1976). Ou como preferiu Dosi (1988), “a busca por e a descoberta, experimen-
tação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos produtos, novos processos 
produtivos e novos sistemas organizacionais”.

Especialmente importante foi o entendimento de que os processos de ino-
vação e de difusão se determinam mútua e simultaneamente. Constatou-se, na 
verdade, que ao se iniciar o processo de difusão de qualquer tecnologia existe um 
conjunto de novidades concorrentes, baseadas em tecnologias que se alteram cons-
tante e sistematicamente em resposta à experiência e aos incentivos que surgem 
durante a difusão (METCALFE, 1986). Nesta perspectiva, interações entre pro-
dutores e usuários e a existência de um conjunto relativamente sofisticado de 
qualificações no entorno são elementos importantes no processo de desenvol-
vimento de uma nova tecnologia. Desta forma, ressalta-se que os processos de 
seleção sociais, econômicos e políticos vinculados à geração, uso e difusão de 
inovações contribuem simultaneamente para definir as trajetórias tecnológicas. 

Trata-se, portanto, de uma relação biunívoca, onde o ambiente no qual a 
inovação se desenvolve e difunde conforma o padrão da evolução das tecno-
logias, que por sua vez redefine a própria trajetória inovativa. Ambientes dife-
rentes onde se encontram as empresas e organizações são associados a diver-
sos padrões de avanço tecnológico (GEORGHIOU et al., 1986). Isto ressalta 
as especificidades nacionais, regionais e locais dos processos de geração, uso 
e difusão de inovações. O processo inovativo é então visto como resultado 
da aprendizagem coletiva, a partir dos vínculos dentro da empresa e entre 
esta e demais organizações (LUNDVALL, 1985; PÉREZ, 1988). A inovação 
passou a ser vista, não mais como um ato isolado, mas sim como um processo 
de aprendizado interativo, não-linear, cumulativo, específico da localidade e 
dificilmente replicável.

O caráter sistêmico da inovação já era reconhecido por Freeman (1982), 
que apontava que as decisões e estratégias tecnológicas são dependentes de fa-
tores que abrangiam o setor financeiro, o sistema de educação e a organização 
do trabalho, além da própria esfera da produção e comercialização de bens e 
serviços. Este esforço antecipou a definição do conceito de sistema nacional 
de inovação, a qual foi explicitada no livro sobre a evolução do caso japonês 
(FREEMAN, 1987). É interessante notar que diversos autores latino-americanos 
e caribenhos, pelo menos desde meados do século XX, sempre apontaram que 
o entendimento da dinâmica industrial e tecnológica, e das políticas para sua 
mobilização, exige considerar e atuar de forma sistêmica os condicionantes do 
quadro macroeconômico, político, institucional e financeiro específico de cada 
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país (PREBISCH, 1949; FURTADO, 1961). Uma percepção fundamental de que 
este contexto mais amplo jamais pode ser ignorado foi a observação de que o 
mesmo se constitui em importante “política implícita” capaz de dificultar e até 
anular as políticas explícitas específicas (HERRERA, 1971).

Significativo, também, é que os trabalhos de Freeman (1982a; 1982b), que 
associando o entendimento da evolução do capitalismo às ondas de crescimento 
e depressão de longo prazo:

• exploram as formas do processo inovativo no novo paradigma tecnológico 
das tecnologias de informação (TICs);

• criticam as teses de que o livre comércio seria desvantajoso para países 
menos desenvolvidos;

• apontam a necessidade de iniciativas governamentais para lidar com incer-
tezas, especialmente altas nos períodos de mudança de paradigma.

Observa-se assim que as mudanças nos paradigmas técnico-econômicos 
são tidas como essenciais para explicar os períodos de crescimento e de crise 
econômica. Os novos paradigmas alteram as fronteiras tecnológicas e criam 
novos conjuntos de padrões, práticas e processos produtivos. Geralmente a 
mudança tecnológica é rápida, enquanto as mudanças nas instituições e nas 
organizações públicas e privadas tendem a ser mais lentas. Assim, é comum 
que as mudanças tecnológicas sejam acompanhadas por uma inércia nas insti-
tuições. Deste modo, os períodos de crise são vistos a partir do conflito entre a 
emergência do novo paradigma e a estrutura institucional anterior, assim como 
os booms econômicos são relacionados aos períodos em que ocorre a adap-
tação das instituições e da estrutura econômica e a sua interação com o novo 
paradigma tecno-econômico (FREEMAN, 1982c; 1998; PEREZ, 1983; 1988).

Estes desenvolvimentos levaram à ênfase da visão sistêmica nas proposições 
de política e à relevância de focalizar as articulações entre os diferentes atores 
nos distintos sistemas nacionais de inovação. Destaca-se a dupla característica 
das novas políticas: a inovação passa a ser o mais importante componente das 
estratégias de desenvolvimento (e não apenas das políticas de C&T ou das polí-
ticas industriais) e as políticas a ela direcionadas passam a ser entendidas como 
políticas para sistemas de inovação.

O foco em conhecimento, aprendizado e interatividade deu sustentação à 
ideia de sistemas de inovação, os quais foram conceituados como conjuntos 
de instituições que contribuem para e afetam o desenvolvimento da capacida-
de de aprendizado, criação e uso de competências de um país, região, setor 
ou localidade (FREEMAN, 1987; 1988; LUNDVALL, 1992; 1995). Tais sistemas 
constituem-se de elementos que interagem na produção, uso e difusão do 
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conhecimento. Estes sistemas contêm, não apenas aqueles diretamente voltados 
ao desenvolvimento científico e tecnológico, mas vários outros, incluindo for-
mas de comportamento, normas, políticas e demais características do contexto 
onde se localizam. Reforça-se, deste modo, a ideia que os processos de inova-
ção - que têm lugar no nível da firma - são também gerados e sustentados por 
suas relações com outras empresas e organizações e dependem deste ambiente 
mais amplo.

2.2 - A Evolução do Conceito de Sistemas de Inovação: vantagens e desafios

Conforme apontado por Lundvall (2006), alguns autores tendem a utilizar o 
conceito de sistemas de inovação de forma restrita, considerando-o como um 
desdobramento de visões anteriores sobre os sistemas nacionais de ciência e 
tecnologia (NELSON, 1993; MOWERY et al., 1995). Para esta linha de racio-
cínio, os pontos principais se relacionam a mapear indicadores de especiali-
zação e desempenho nacionais relativos aos esforços de P&D e inovação e 
às organizações de C&T. No que se refere à política, os tópicos se referem 
exclusivamente à política explícita de C&T. A análise inclui alguns fatores 
que influenciam a produção e uso do conhecimento, mas ignora o conjun-
to mais amplo de elementos: desde aqueles que conformam a criação de 
capacitações – tais como a educação, treinamento, relações industriais e a 
dinâmica do mercado de trabalho – até aqueles outros mais gerais mas que 
afetam decisivamente os sistemas de inovação, como as políticas implícitas 
macroeconômicas e o setor financeiro. 

A definição mais ampla de sistemas nacionais de inovação inclui estas di-
mensões analíticas, incorporando o papel das firmas, organizações de ensino e 
pesquisa, governo (como um todo e não apenas a política de C&T), organismos 
de financiamento, e outros atores e elementos que influenciam a aquisição, uso 
e difusão das inovações. Nesta linha é que se enfatiza (i) o papel de proces-
sos históricos - responsáveis por diferenças em trajetórias de desenvolvimento, 
evolução político-institucional e capacitações socioeconômicas; (ii) a impor-
tância do caráter nacional dos sistemas de inovação. (FREEMAN, 1982; 1987; 
LUNDVALL, 1985). Conforme destacado acima, desde o primeiro trabalho 
que introduziu o conceito, Freeman (1982a), argumentava que não apenas o 
desempenho dos países está ligado à inovação, mas que outros fatores além 
das organizações de C&T e P&D influenciam significativamente o desempe-
nho inovativo de países e empresas, sublinhando a sua natureza nacional. 
Posteriormente ele usou especificamente o conceito amplo de sistemas nacio-
nais de inovação na análise do desempenho econômico e tecnológico japonês 
dos anos 1950 até os 1980.
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A abordagem de sistemas nacionais de inovação foi também ampliada por 
trabalhos (LUNDVALL 1988; JOHNSON, 1992; LUNDVALL, 2006; JOHNSON 
et al., 2003) que destacaram a relevância das relações produtor-usuário para a 
inovação e o papel do mercado doméstico. Em Lundvall (1988), por exemplo, o 
autor destacou que uma importante fonte de inovação é o aprendizado intera-
tivo que ocorre na produção, desenvolvimento tecnológico, marketing, vendas 
e que envolve elementos não vinculados ao preço tais como poder, lealdade e 
confiança. Tudo isto reafirmou a importância de capturar a especificidade dos 
diferentes atores, o tipo e a qualidade das relações e o entendimento do papel 
das instituições no seu sentido mais amplo – como normas e regras, informais e 
formais. Ênfase especial foi dada a este papel das instituições na determinação: 
(i) de como as pessoas se relacionam e como elas aprendem e usam conhe-
cimentos; (ii) da direção que tomam e da taxa em que evoluem as atividades 
inovativas (JOHNSON, 1992; LUNDVALL, 2006; JOHNSON et al., 2003). 

Evidentemente que continuam tendo enorme utilidade as análises focalizan-
do as relações produtor-usuário, universidade-empresa, etc. No entanto, não se 
deve esquecer todo o avanço registrado nas últimas três décadas no entendimento 
da inovação - como processo sistêmico, com múltiplas e simultâneas fontes e 
não-linear - o qual nos faz compreender que tais relações em alguns sistemas 
podem até ser as principais, mas jamais serão as únicas. Adicionalmente, destaca-
-se que em todos os países é reconhecida a importância de processos formais e 
informais de geração, aquisição, uso e disseminação de conhecimentos. 

Um enfoque mais amplo deve, não apenas considerar o contexto das orga-
nizações de ensino e pesquisa com um todo (incluindo universidades, escolas e 
centros de capacitação de diversos níveis), mas também ser capaz de apreender 
os processos informais envolvidos nos processos de aprendizagem e criação 
de capacitações. Reitera-se aqui a conclusão que para explicar o desempenho 
econômico é necessário considerar as dimensões sociais, políticas e culturais 
específicas a cada realidade.

Isto por sua vez reforça a necessidade de um instrumental analítico/norma-
tivo mais amplo e complexo do que aquele oferecido pela teoria econômica 
tradicional. Nesta direção, tanto Freeman quanto Lundvall estudam as restrições 
da análise quantitativa baseada em modelos abstratos, propondo um método 
por eles caracterizado como reasoned history. Citando Schumpeter na análise 
do desenvolvimento econômico eles sublinham que (FREEMAN 1982a; LUND-
VALL, 2006):

“... it is absurd to think that we can derive the contour lines of our 
phenomena from our statistical material only. All we could ever 
prove from it is that no regular contour lines exist ... We cannot stress 
this point sufficiently. General history (social, political and cultural), 
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economic history and more particularly industrial history are not 
only indispensable, but really the most important contributors to 
the understanding of our problem. All other materials and methods, 
statistical and theoretical, are only subservient to them and worse than 
useless without them.”

Outra dimensão que constitui uma parte importante do entendimento mais 
amplo dos sistemas nacionais de inovação – e que tem um impacto significativo 
na inovação – é a perspectiva de tempo. Como exemplo da forma pela qual as 
diferenças institucionais têm uma influência decisiva na conduta e desempenho 
nacionais, as estratégias corporativas de curto prazo têm sido confrontadas com 
perspectivas de longo prazo. Tal fator é ainda mais relevante no caso de inves-
timentos em atividades que necessitam maturação no longo prazo e envolvem 
alto risco, como é o caso de educação e inovação. Outra dimensão se refere 
ao papel da confiança e das instituições a elas relacionadas. A força e o tipo da 
confiança determinarão como o aprendizado interativo ocorrerá. Arranjos for-
mais e legais refletirão e terão um impacto nesta dimensão social tácita. Outras 
instituições formais e informais que são importantes para o sistema nacional de 
inovação incluídas na definição mais ampla são: o nível de coesão e solidarie-
dade, o papel da educação e treinamento, mercado de trabalho e legislação 
corporativa, legislação contratual, instituições de arbitragem, etc. Todas são his-
toricamente determinadas e dependentes do contexto (JOHNSON et al., 2003; 
LUNDVALL, 2006).

Foi particularmente relevante o fato de o conceito de sistema de inovação 
haver sido criado e desenvolvido em meados dos anos 1980, exatamente quando 
tomava corpo e rapidamente se difundia a tese sobre a aceleração da globali-
zação econômica, a qual inclusive foi associada à hipótese de uma tendência a 
um suposto tecnoglobalismo.

Como vimos, esta abordagem reforçou o foco no caráter cumulativo loca-
lizado e nacional da geração, assimilação e difusão da inovação, assim como 
a conclusão que a base do dinamismo e da competitividade das empresas não 
se restringe:

• a uma única empresa ou a um único setor, estando fortemente associada 
a atividades e capacidades existentes ao longo da cadeia de produção e 
comercialização, além de envolver uma série de atividades e organizações 
responsáveis pela assimilação, uso e disseminação de conhecimentos e 
capacitações;

• apenas aos atores econômicos e às cadeias e complexos produtivos, mas 
reflete também as particularidades dos demais atores sociais e políticos, 
assim como dos ambientes onde se inserem. 
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Assim, diferentes contextos, sistemas cognitivos e regulatórios e modos de 
articulação e de aprendizado são reconhecidos como fundamentais na aqui-
sição, uso e difusão de conhecimentos e particularmente aqueles tácitos. Tais 
sistemas e modos de articulação podem ser tanto formais como informais.

Outro avanço crucial consolidado na abordagem de Sistema Nacional de 
Inovação se refere à constatação de que inovação não se restringe a processos 
de mudanças radicais na fronteira tecnológica, realizados quase que ex-
clusivamente por grandes empresas através de seus esforços de pesquisa e o 
desenvolvimento (P&D). São significativas as consequências de entender a ino-
vação como “processo pelo qual as organizações incorporam conhecimentos 
na produção de bens e serviços que lhes são novos, independentemente de 
serem novos, ou não, para os seus competidores domésticos ou estrangeiros”.

Esse entendimento ajuda a evitar diversas distorções, incentivando os 
policy-makers a adotarem uma perspectiva mais ampla sobre as oportunidades 
para o aprendizado e a inovação em pequenas e médias empresas (PMEs) e 
também nas chamadas indústrias tradicionais. As implicações para políticas de 
tais qualificações são significativas.

Assim, em vez de ignorar as especificidades dos diferentes contextos e ato-
res locais, os principais blocos do enfoque em sistemas de inovação exigem 
que sejam elas sejam captadas e analisadas. Desta forma, a ênfase em tratar a 
inovação como um processo cumulativo e específico ao contexto determinado 
permite desmistificar, por exemplo, ideias simplistas sobre as possibilidades de 
gerar, adquirir e difundir tecnologias. Tal ênfase torna claro que a aquisição de 
tecnologia no exterior não substitui os esforços locais. Ao contrário, é necessário 
muito conhecimento para poder interpretar a informação; selecionar, comprar, 
copiar, transformar e internalizar a tecnologia importada.

Outro aspecto essencial é o papel central dado à inovação para a compe-
titividade dinâmica e sustentável. Esta contrasta com a usual prioridade dada 
à exploração das vantagens competitivas tradicionais (como baixos custos da 
mão-de-obra e da exploração de recursos naturais sem uma perspectiva de longo 
prazo e à manipulação da taxa de câmbio), as quais Fajnzylber (1988) chamou 
de espúrias.

Apesar destas e outras vantagens associadas ao desenvolvimento e uso da 
abordagem em sistemas de inovação, alertas têm sido feitos sobre o risco de 
estes representarem apenas rótulos novos em velhas práticas. Refere-se aqui 
àquele enunciado por Reinert et al. (2003), que algumas tentativas de uso do 
enfoque em sistemas de inovação não passavam de:

“a thin icing on a solid neo-classical cake ... ‘We argue that by inte-
grating some Schumpeterian variable to mainstream economics we 
may not arrive at the root causes of development. We risk applying a 
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thin Schumpeterian icing on what is essentially a profoundly neoclas-
sical way of thinking, trade theory is but one example here. ... As has 
already frequently been emphasized in the NIS approach, it is crucial 
to understand the different national contexts.” (REINERT et al, 2003).

A tentativa de dar um caráter operacional ao conceito de sistemas de inova-
ção tem levado diversos autores a propor diferentes dimensões a ele associadas. 
Assim a ideia de sistemas supranacionais (FREEMAN, 1999), regionais (COOKE 
et al., 1998) e setoriais de inovação (MALERBA et al., 1996) tem sido proposta 
pela literatura. Em paralelo, a percepção sobre a importância da proximidade 
geográfica das empresas para explicar um bom desempenho na competitivida-
de de firmas tem aumentado. Termos como sinergia, economias de aglomera-
ção, eficiência coletiva, etc têm sido apresentados de modo a exprimir algumas 
preocupações de tal debate.

Verifica-se que a pesquisa sobre aglomerações industriais e sobre o local 
como uma fonte de vantagens competitivas tem crescido significativamente nos 
últimos anos. A ideia de aglomerações setoriais torna-se associada ao conceito de 
competitividade a partir do início dos anos 1990 e tem sido utilizada, tanto como 
unidade de análise, quanto como unidade de ação de políticas industriais. 

Evidentemente existem diferenças entre uma visão estritamente setorial da 
inovação e a abordagem sistêmica apresentada neste artigo. De fato, a visão 
setorial não captura a situação atual onde as fronteiras dos setores produtivos 
encontram-se em mutação, tornando-se fluidas. Questionam-se também as for-
mas tradicionais de mensurar e avaliar atividades econômicas agrupando-as em 
setores, principalmente dada a heterogeneidade das organizações e suas estru-
turas produtivas e inovativas existentes dentro de um mesmo setor. Adiciona-se 
a esta condição a tendência tanto à incorporação de conhecimentos avançados 
e crescentemente multidisciplinares, como à convergência das funções e apa-
ratos tecnológicos de vários segmentos até então desvinculados entre si. Tais 
tendências são particularmente marcantes em situações de transformações téc-
nico-econômicas radicais e abrangentes – como nas mudanças de paradigma 
(LASTRES et al., 2006). Há casos ilustrativos nos chamados setores primários, 
como o agrícola, o extrativo e o pesqueiro, e também naqueles mais avançados. 

Marques (1999), por exemplo, utiliza a produção de tomates para mostrar 
como as novas tecnologias afetam todas as etapas da cadeia produtiva, suge-
rindo que a produção deste bem depende e se articula profundamente com 
a produção de diversos setores, tornando pouco relevante a sua classificação 
como um produto agrícola: 

“Agora, antes de plantar tomates são necessários muitos planos, de-
senhos, tabelas e roteiros para produzir as sementes geneticamente 
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tratadas, os fertilizantes, o plantio geométrico, a colheitadeira, o sis-
tema de seleção eletrônica, os recipientes e seus meios de transporte, 
etc. ... – o tomate é um produto high-tech!”. (MARQUES, 1999).

Aponta-se que com a alta difusão das novas tecnologias base do novo padrão 
– TICs, biotecnologia, engenharia genética e materiais avançados – mesmo setores 
considerados tradicionais podem apresentar-se como intensivos em tecnologias 
de ponta. Com isto se torna ainda mais evidente a inadequação da forma como 
são definidos os setores econômicos. Apesar de o conhecimento já acumulado 
sobre as trajetórias setoriais continuarem relevantes, tanto a produção quanto a 
inovação são cada vez mais influenciadas pelo conhecimento e as capacidades 
de diferentes atividades produtivas e áreas científicas e tecnológicas. Devido às 
dificuldades em mensurar os conhecimentos de variadas origens utilizadas nos 
diferentes setores, continuamos tratando tais setores do mesmo modo que quan-
do as classificações foram concebidas. Portanto, mesmo que sejam adicionadas 
novas atividades e setores àqueles que fazem parte dos sistemas estatísticos dos 
diferentes países, mostra-se crescentemente difícil continuar usando estas cate-
gorias sem questioná-las (LASTRES et al.2006).

As principais conclusões desta discussão contribuem para ressaltar a ne-
cessidade de um referencial que dê conta dos novos desafios. A classificação 
setorial usual relaciona-se a conjuntos de conhecimentos e atividades que po-
dem agora estar representando peso minoritário no valor agregado do setor em 
questão. Evidentemente a linha de fronteira entre setores sempre foi arbitrária.

Porém, ressalta-se que, no quadro atual, torna-se mais agudo o problema de 
se captar - através de indicadores imperfeitos - apenas parte dos sistemas produ-
tivos e inovativos. Existe, portanto, uma necessidade de avançar no refinamento 
do uso da visão sistêmica, tanto no âmbito analítico quanto político-normativo. 
O objetivo do próximo item é apresentar brevemente a experiência brasileira no 
desenvolvimento e uso pragmático do conceito de sistema nacional de inovação.

2.3 - A Experiência Brasileira no Desenvolvimento do Conceito de Sistema de 
Inovação

No Brasil, o conceito de sistemas produtivos e inovativos locais foi criado e 
desenvolvido pela RedeSist1 em finais da década de 1990 e foi rapidamente dis-
seminado na esfera de ensino e pesquisa e de política (CASSIOLATO et al.,1999; 
2005; LASTRES et al., 1999; 2006). Este conceito combina as contribuições 

1 Redesist é uma rede de pesquisa interdisciplinar, formalizada desde 1997, coordena-
da pelos professores José Eduardo Cassiolato e Helena Lastres, sediada no Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e que conta com a participação 
de várias universidades e institutos de pesquisa no Brasil, além de manter parcerias com 
outras instituições da América Latina, Europa e Ásia.
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sobre desenvolvimento da escola estruturalista latino americana com a visão 
neo-schumpeteriana de sistemas de inovação.

Chama-se a atenção para o significativo processo de aprendizado posto 
em marcha ao colocar em prática esta nova abordagem, tanto enquanto 
ferramenta analítica quanto de orientação de políticas. Todos os atores en-
volvidos aprenderam muito com erros e acertos e muitas vezes tiveram que 
inovar.

Assim, de acordo com a definição proposta pela RedeSist, Arranjos e Sistemas 
Produtivos e Inovativos representa fundamentalmente um quadro de referências, 
a partir do qual se busca compreender os processos de geração, difusão e uso de 
conhecimentos e da dinâmica produtiva e inovativa. Tal abordagem oferece um 
novo instrumental para entender e orientar o desenvolvimento industrial e tec-
nológico. Entende-se a produção e a inovação como processos sistêmicos, que 
resultam da articulação de distintos atores e competências. Isso explica porque 
as novas políticas de desenvolvimento produtivo e inovativo visam mobilizar 
esses elementos, com o objetivo de ampliar a capacidade de gerar, assimilar e 
usar conhecimentos.

O enfoque abrange conjuntos de atores econômicos, políticos e sociais e 
suas interações, incluindo: empresas produtoras de bens e serviços finais e for-
necedoras de matérias-primas, equipamentos e outros insumos; distribuidoras 
e comercializadoras; trabalhadores e consumidores; organizações voltadas à 
formação e treinamento de recursos humanos, informação, pesquisa, desenvolvi-
mento e engenharia; apoio, regulação e financiamento; cooperativas, associações, 
sindicatos e demais órgãos de representação. Tal visão sistêmica abrange atores 
e atividades produtivas e inovativas:

• Com distintas dinâmicas e trajetórias, desde as mais intensivas em conheci-
mentos até aquelas que utilizam conhecimentos endógenos ou tradicionais;

• De diferentes portes e funções, originários dos setores primário, secundário 
e terciário, operando local, nacional ou internacionalmente.

A ênfase no local levou ao desenvolvimento do termo mais amplamente 
difundido de arranjos produtivos locais (APLs). Isto se deve ao fato de que as 
atividades produtivas e inovativas são diferenciadas temporal e espacialmente, 
refletindo o caráter localizado da assimilação e do uso de conhecimentos e 
capacitações, resultando em requerimentos específicos de políticas. 

De fato, a base do dinamismo e da competitividade das empresas não se 
restringe: (i) a uma única empresa ou a um único setor, estando fortemente as-
sociada a atividades e capacidades existentes ao longo da cadeia de produção 
e comercialização, além de envolver uma série de atividades e organizações 
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responsáveis pela assimilação, uso e disseminação de conhecimentos e capaci-
tações; (ii) apenas aos atores econômicos e às cadeias e complexos produtivos, 
mas reflete também as particularidades dos demais atores sociais e políticos, assim 
como dos ambientes em que se inserem. Assim, o foco em sistemas produtivos 
locais permite auxiliar na superação de problemas tratados por abordagens tra-
dicionais que se mostram crescentemente insuficientes e até inadequados. Para 
melhor entender a dinâmica de um determinado sistema produtivo – e dar su-
gestões de como promovê-lo – mostra-se necessário conhecer em profundidade 
as especificidades do mesmo e também seu peso e papel dentro das cadeias, 
complexos e setores em que se inserem, assim como das economias regionais, 
nacionais e internacionais.

Diferentes contextos, sistemas cognitivos e regulatórios e modos de articu-
lação e de aprendizado são reconhecidos como fundamentais na aquisição, 
uso e difusão de conhecimentos e particularmente aqueles tácitos. Tais sistemas 
e modos de articulação podem ser tanto formais quanto informais. Portanto, 
observa-se que o argumento resumido de que o enfoque em arranjos produtivos 
e inovativos locais é mais avançado e vai além de tradicionais visões basea-
das em organizações individuais, setores, aglomerações, cadeias e complexos 
produtivos, pois:

• Focaliza conjuntos de diferentes atores e atividades nos setores primário, 
secundário e terciário.

• Focaliza as inter-relações entre diferentes atores, setores, dimensões e 
atividades.

• Cobre o espaço, onde ocorre o aprendizado, são criadas as capacitações 
produtivas e inovativas e fluem os conhecimentos e particularmente aque-
les tácitos.

• Permite estabelecer uma ponte entre o território e as atividades econômi-
cas, as quais também não se restringem aos cortes clássicos espaciais como 
os níveis municipais e de microrregião.

• Incorpora e aprimora as abordagens em organizações individuais, setores e 
aglomerações, cadeias e complexos produtivos.

• Representa o nível em que as políticas de promoção do aprendizado e cria-
ção de capacitações produtivas e inovativas podem ser mais efetivas.

De acordo com a concepção original desse enfoque, onde houver produção 
de qualquer bem ou serviço haverá sempre um sistema em torno da mesma, en-
volvendo atividades e atores relacionados desde a aquisição de matérias-primas, 
máquinas e demais insumos até a sua comercialização. Tais sistemas variarão 
desde aqueles mais rudimentares àqueles mais complexos e articulados, que 
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funcionam de modo realmente sistêmico. Nesta perspectiva, o número de siste-
mas ou arranjos produtivos locais existentes no Brasil é tão grande quanto a ca-
pacidade produtiva brasileira permita. Tanto do ponto de vista analítico quanto 
de política, não basta desenvolver indicadores e mapas objetivando identificar 
a quantidade de sistemas existentes e suas diferentes configurações e graus de 
desenvolvimento. De forma semelhante, por serem baseadas no reconhecimen-
to das especificidades dos diferentes sistemas, as políticas para sua promoção 
são incompatíveis com modelos genéricos que utilizam ideias de benchmark e 
best practice.

Aponta-se como traço distintivo deste enfoque o fato de este tomar como 
unidade de análise um conjunto de agentes que vai além do foco em organiza-
ções individuais (empresas), setores ou cadeias produtivas, estabelecendo uma 
relação estreita entre o território e as atividades econômicas. Esta unidade de 
análise ampla cobre o espaço no qual ocorre o aprendizado, são criadas as 
capacitações produtivas e inovativas e fluem os conhecimentos tácitos os quais 
configuram importantes fatores de diferenciação competitiva (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2003).

2.4 - A Utilidade do Conceito de Sistemas de Inovação para a Compreensão 
da Inovatividade na Indústria de Energia Elétrica

A inovação tecnológica na produção e utilização de energia está inextri-
cavelmente entrelaçada com a história do desenvolvimento humano, sendo o 
próprio setor da energia extraordinariamente grande, diverso e complexo. Exis-
tem inúmeras tecnologias e indústrias para a produção e conversão de fontes 
primárias de energia, como o petróleo, carvão e extração de gás natural e de 
combustão distintos; nuclear, hidrelétrica, e poder vento solar; bem como os 
biocombustíveis.

Portanto, o emprego do referencial de análise de sistemas de inovação e 
ASPILs para atividades ligadas à indústria de energia contribui para ressaltar 
alguns elementos ou dimensões com características bastante específicas. Além 
da questão territorial, acima apontada, destacam-se as formas de interação en-
tre os agentes; os conhecimentos e os processos de geração e difusão destes; 
a coordenação das atividades; bem como as características e importância da 
inovação e da preservação para a sustentabilidade do conjunto do sistema. Estas 
dimensões, embora relevantes na análise de qualquer tipo de atividade produ-
tiva, se apresentam com características bastante específicas numa indústria de 
rede como a de energia elétrica com importantes desdobramentos em termos 
das perspectivas de desenvolvimento e de formulação de políticas de apoio e 
promoção à inovação. 
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O exame do desenvolvimento histórico das tecnologias da iluminação e 
sistemas de eletricidade nos EUA e na Europa no final do século XIX e início 
do século XX (DAVID; BUNN 1988) demonstra o caráter sistêmico do desen-
volvimento inovativo da indústria, inclusive com o estabelecimento de normas 
técnicas que viabilizaram o avanço tecnológico do setor. Como assinalado por 
Araujo et al (1995), a indústria de eletricidade,  tendo vista a existência de 
importantes raízes técnicas se caracteriza por verticalização, integração e coor-
denação. Portanto, trata-se de uma indústria em rede, na qual, até mais do que 
em outras atividades, a inovação virtuosa sempre ocorreu de forma sistêmica. 

De fato, a transmissão e distribuição de eletricidade requerem uma rede fí-
sica, de duplicação custosa e fortes economias de escala (o que levou os órgãos 
públicos a tratar as empresas de distribuição como monopólios naturais), e que 
interliga geradoras e distribuidoras permanentemente em equilíbrio estático e 
dinâmico (sob pena de colapso do sistema).

Atualmente, a indústria de energia elétrica global está passando por um 
período de expansão e marcada por constantes inovações tecnológicas para 
atender às crescentes necessidades energéticas do planeta. Um aspecto cru-
cial do sistema de energia é a melhoria na eficiência energética. Estima-se que 
grande parte das inovações será voltada para aumento de eficiência energética, 
que contribuirá para a redução da demanda e reduzir a necessidade de novas 
adições de geração (THOMAS, 2009).

Em relação às tecnologias de geração de energia renovável, espera-se que 
estas se expandam significativamente, tanto no total de GW adicionado quanto 
no percentual de contribuição para o total de energia consumida. Ou seja, o 
consumo de energia será mais especializado em energia renovável. Porém, é 
importante ressaltar que as energias renováveis  ainda não substituem totalmente 
a necessidade de uma nova geração de carga, em função da intermitência das 
fontes renováveis de energia. A expectativa é que a geração fóssil continuará 
ser relevante, mas existem avanços tecnológicos para contornar as fragilidades 
associados à intermitência das fontes renováveis, como por exemplo, a possibi-
lidade de desenvolvimento de storage. Países, como EUA e Alemanha, possuem 
metas ambiciosas de fontes renováveis para 2050. 

Avanços tecnológicos em relação à transmissão em corrente ultra alta (cor-
rente alternada ou corrente contínua) vão se tornar cada vez mais centrais no 
sistema elétrico em função no aumento da distância entre a geração de energia 
e os centros urbanos consumidores de energia, que obriga o sistema elétrico 
a desenvolver redes de transmissão cada vez maiores. O desenvolvimento de 
Sistemas de Automação de Redes de Distribuição também será uma tendência 
do setor vai ajudar a otimizar a confiabilidade e o desempenho dos sistemas de 
distribuição. Espera-se que grandes investimentos sejam realizados em novos 
sistemas de gestão e automação de distribuição. Inovações como o desenvol-
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vimento de smart grid vão permitir o crescimento da rede elétrica e ajudar os 
planejadores e operadores do sistema elétrico a operarem um sistema de com-
plexidade crescente de despacho de energia. Demais, estas redes inteligentes 
permitem integrar fontes renováveis e intermitentes, as quais são essenciais para 
mitigar emissões de gases do efeito estufa. Não obstante, dotarão o sistema de 
maior eficiência e qualidade. 

Dessa forma, a trajetória tecnológica global do setor elétrico se encontra em 
um momento de grandes transformações e perante grandes desafios tecnológi-
cos. Segundo Thomas (2009, pg. 5): “There has never been a better time to be a 
power systems engineer leading this industry transformation”.

No bojo destas transformações, o papel do Estado na evolução dos diferentes 
sistemas nacionais de inovação volta a exercer papel central. Este papel foi reco-
nhecido no passado, mas a partir dos anos 1990, diversas mudanças associadas à 
globalização e financeirização da economia colocaram em cheque algumas das 
atividades públicas na área, questionando os modelos institucionais vigentes que 
se baseavam numa forte presença estatal (ARAÚJO; OLIVEIRA, 1995),

Apesar de que as reformas implementadas levaram a uma diminuição do 
papel do Estado, foram preservadas uma série de atividades sob controle públi-
co direto (por exemplo, nos EUA, todas as grandes hidrelétricas permanecem 
propriedade do governo federal). Do ponto de vista dos objetivos deste trabalho, 
o papel do Estado na coordenação, apoio e comando dos sistemas nacionais de 
inovação dos principais foi, não apenas mantido, mas até ampliado.

No caso dos EUA, energia, junto com defesa e saúde tem se constituído no 
principal elemento da política tecnológica e de inovação, com o Department of 
Energy recebendo um dos maiores orçamentos para a pesquisa no país. Newell 
(2011), analisando a história do sistema de inovação dos EUA em energia, nota 
que, desde a virada do milênio vem havendo um incremento gradual e substan-
tivo dos recursos para o desenvolvimento tecnológico em energia. A particular 
importância do setor no orçamento público de P&D no país parece estar ligada, 
por um lado, aos amplos esforços históricos de autonomia energética e deten-
ção e uso da tecnologia nuclear no país e, por outro, pelo mais recente viés 
político e ideológico frente a energias limpas. 

Os princípios norteadores das políticas energéticas para o país fundam-se, 
sobretudo, na redução da dependência externa do petróleo, na redução dos ga-
ses do efeito estufa e na modernização da infraestrutura energética (NATIONAL 
ACADEMY OF ENGINEERING et al., 2010), que já se encontra bastante enve-
lhecida. Cumpre notar, ainda, que o US Departmentof Energy, na intenção de 
buscar maior capacidade inovativa para a sua organização e aumentar a orien-
tação por missões de suas atividades, criou, recentemente, a ARPA-E (Advanced 
Research Projects Agency-Energy). Ela é uma agência do governo dos Estados 
Unidos encarregada de promover e financiar a pesquisa e desenvolvimento de 
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tecnologias avançadas de energia. A ideia é que esta organização atue no 
setor de energia da mesma forma que a Darpa2 (Defense Advanced Research 
Projects Agency) opera na área de defesa, em todas as fases do processo sis-
têmico da inovação.

2.5 - A Inovação Sistêmica e o Setor Elétrico Brasileiro

Em relação ao cenário nacional, o país é um importante player global no 
setor de energia, tanto enquanto mercado consumidor quanto em relação ao 
desenvolvimento tecnológico. Segundo a Global Energy Statistical Yearbook 
2015, o Brasil foi, em 2014, o décimo maior produtor de energia e o sétimo maior 
mercado consumidor de energia do mundo. Em relação à energia elétrica, o Brasil 
foi em 2014 o oitavo produtor global, com o sétimo maior mercado consumidor. 
Em relação às energias renováveis (incluindo hidrelétrica), o Brasil foi em 2014 o 
terceiro país com maior participação de energias renováveis em sua matriz elétri-
ca e o segundo país em atratividade de investimentos em energia renovável. 

Em relação à dimensão tecnológica, o Brasil desenvolveu fortes capacita-
ções científicas e tecnológicas em distintas fontes de energia ao longo de sua 
história, tanto nas áreas relacionadas ao setor elétrico, quanto na área de petró-
leo e energia nuclear. Em muitas destas áreas, o país foi pioneiro no desenvol-
vimento tecnológico e se tornou referência global, como por exemplo, na ex-
ploração de petróleo em águas profundas, na construção de grandes barragens 
para hidrelétricas.  De um modo geral, estas conquistas foram fruto de políticas 
sistêmicas, atreladas a um projeto de desenvolvimento nacional de longo prazo 
adotado entre as décadas de 50 e 70 (ARAÚJO et al. 1995).

Apesar de o Brasil ter interessantes casos de desenvolvimento tecnológico em 
diversas áreas da energia, este artigo irá focar a sua análise na evolução das ca-
pacitações tecnológicas relacionada à eletricidade, enfatizando a energia eólica.

2.5.1 - Características do SEB e seus Processos de Inovação

A formação do setor elétrico teve início no fim do século XIX, quando o 
uso da eletricidade para fins de iluminação tornou-se tão popular que causou 
um impacto econômico sem precedentes. Segundo Oliveira (2011), a trajetória 
tecnológica da indústria elétrica é marcada por duas características principais. 
A primeira delas é o ganho de escala desta atividade que gera maior eficiência 
e menores custos de geração. A segunda é a grande disseminação da energia 
elétrica, em que diversos consumidores estão integrados em rede. Isso é um 

2 Agência do Departamento de Defesa dos EUA, responsável pelo desenvolvimento de 
tecnologias emergentes para fins militares.
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reflexo da dificuldade de se armazenar a energia, uma vez que existe um ganho 
na ligação dos usuários em uma rede unificada. 

Durante os anos 1960 e 1970, o Brasil investiu pesadamente no desenvolvi-
mento do setor elétrico brasileiro, que cresceu exponencialmente neste período 
e desenvolveu inúmeras inovações tecnológicas significativas. Foi neste período, 
por exemplo, que o Brasil construiu a maior hidrelétrica do mundo, Itaipu. 

Segundo Oliveira (2011), o modelo brasileiro de energia elétrica era 
totalmente coerente com as condições brasileiras. Este modelo era baseado em 
monopólios regionais de produção de energia, pois a exploração de hidrelétri-
cas requeria grandes investimentos em infraestrutura enquanto o transporte e a 
distribuição eram integrados em uma única rede, permitindo um aproveitamen-
to mais racional dos recursos. 

Em meados dos anos 1990, o governo iniciou uma série de reformas que 
incluía a privatização o setor elétrico. Em 2004, instituiu-se o novo modelo 
do setor elétrico, retornando ao Estado a responsabilidade de planejamento do 
setor. Os principais objetivos do modelo eram promover a modicidade tarifária, 
garantir a segurança no fornecimento de energia e promover a inserção social.

Foge ao escopo deste capítulo analisar pormenor o processo de privatização 
do SEB e a reforma de 2004, mas apenas sublinhar as possíveis consequências 
deste processo no tocante a capacidade do SEB de introduzir e desenvolver 
processos de inovação. 

Vieira et al. (2010) afirma que a privatização do SEB impactaram negativa-
mente várias cadeias produtivas, pois ao invés de gerar investimentos em ganhos 
de produtividade baseados em aumento de economia de escala e eficiência em 
gestão empresarial e tecnologia — ou gerar inovação em processos e produtos 
—, enfatizaram ganhos de produtividade pela diminuição da quantidade de 
trabalho, via demissões, terceirização e importação de soluções tecnológicas 
advindas do exterior.

Dessa forma, ao invés de investimento em processo de inovação que são 
associados a elevados riscos ou a expansão do SEB, estas empresas passaram a 
direcionar seus investimentos, sobretudo para a compra de participação acio-
nária em outras companhias do setor. Dessa forma, houve troca de acionista 
entre as empresas do setor elétrico brasileiro, mas pouco investimento na sua 
expansão, além de baixas taxas de investimento em inovação.

Como forma de estimular os investimentos no SEB, é promulgada a Lei 
9991/2000, que instaura o Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da 
ANEEL, que determina às empresas concessionárias, permissionárias e autoriza-
das do serviço público de energia elétrica realizar investimentos mínimos nestas 
atividades, de acordo com regulamentação definida pela ANEEL. 

Porém, a falta de investimento do período pós-privatização impõe ao País 
uma grave uma crise de racionamento em 2001. 
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De forma sucinta, o diagnóstico dos fatores originários da crise pode ser 
agregado do seguinte modo (ESPOSITO, 2010): 

1. Indefinições no processo de privatização, executado de forma significativa 
apenas no segmento de distribuição, paralisaram as estatais e inibiram a 
iniciativa do setor privado para investir em novos ativos, pois o foco estava 
direcionado para aquisição dos ativos existentes;

2. Perda de coordenação dos investimentos do setor, que deixou de ser exer-
cida pelo Sistema Eletrobrás, sem ser assumida por alguma instituição de 
governo, nem suficientemente coordenada por sinais de mercado. 

Conforme já mencionado, em 2004 foi instituído o novo marco regulatório 
do SEB. Nele, dentre as diversas modificações relevantes, sublinha a retomada do 
planejamento da expansão, com a criação de uma empresa estatal, a Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE), subordinada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 
Em decorrência das diversas modificações do marco regulatório em 2004, houve 
uma retomada dos investimentos no segmento de geração de eletricidade num 
ritmo não observado no período pós-privatização (ESPOSITO, 2010).

Como mostra Esposito (2010), os anos seguintes da reforma foram seguidos 
por forte expansão em diversas fontes de energia elétrica. Porém, Massaguer et 
al. (2013) analisou os processos de inovação no SEB após as reformas e con-
cluiu há muitas fragilidades em relação a capacidade inovativa do SEB. Ou seja, 
mesmo com a retomada dos investimentos pós reforma, estes foram direcionados 
mais para a expansão do sistema que para a incorporação de processo inovativos. 

Segundo Massaguer et al. (2013),  os processo de inovação tendem a se 
concentrar nas empresas fornecedoras deste segmento e  trata-se basicamen-
te de processos de modernizações, ou, no melhor dos casos, de inovações 
incrementais. 

Outro fonte de crítica interessante de Massaguer et al. (2013) é que,  com 
exceção da cadeia de transmissão, os demais segmentos do SEB têm forte pre-
sença de capital internacional3. Nesta linha, Vieira et al. (2010) apontam para 
a importância da empresa de capital nacional no SEB. Segundo os autores, a 
empresa nacional possui a capacidade de criar e desenvolver o vínculo natural 
da cultura com o trabalho e a tecnologia, que propiciam bases para o desen-
volvimento das dimensões industriais e sistêmicas da energia. Oliveira (2011) 
também afirma que a ausência de um forte player nacional faz que as empresas 
do setor – geração, transmissão e distribuição – trabalhem de forma desconec-
tada da cadeia produtiva local. Segundo o autor, o processo de aprendizado 

3 A escassez de players nacionais é vista por diversos autores (CASSIOLATO;LASTERS, 
2002; PODCAMENI, 2014) como um elemento inibidor de processo de inovação.
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e desenvolvimento tecnológico local tende a ficar fortemente comprometido 
nesta situação. 

Já em relação à capacitação científica, Massaguer et al. (2013) apontam para 
avanços e sublinham o aumento da produção do conhecimento relacionado ao 
setor. No período anterior a 1997, havia 65 grupos de pesquisa cadastrados no 
país que desenvolviam algum tipo de conhecimento relacionado ao setor, em 
2011 este número aumentou para 311. Porém, apesar deste aumento, dados 
sobre projetos completados dentro de dois ciclos de P&D da ANEEL (2006/2007 
e 2007/2008) evidenciam que praticamente todo o valor financiado foi execu-
tado extramuros das empresas e em sua maioria em organizações de pesquisa 
(MASSAGUER et al., 2013).  

Polito (2011) reforça a esta evidência e afirma que o programa de P&D da 
ANEEL estava mais voltado para pesquisa do que para desenvolvimento, uma 
vez que grande parte dos projetos foi desenvolvida em parcerias com centros de 
pesquisas e universidades e não atingiu escala industrial e aplicação no sistema 
elétrico.

Cabello e Pompermayer (2011) analisaram qualitativamente os projetos 
apoiados pelo programa de P&D regulado pela Aneel. Segundo os autores, a 
maioria dos projetos tenta resolver, por meio de inovações incrementais, os 
problemas práticos das empresas. Ou seja, parte significativa dos recursos do 
programa se destinou a projetos que nem deveriam ser classificados como P&D.

Essas evidências são reforçadas por Oliveira (2011), que mostrou que as 
tecnologias mais pesquisadas no programa estavam relacionadas a áreas e 
problemas operacionais dos agentes, sem forte relação com as tecnologias de 
fronteira do setor elétrico especificamente. 

Em 2008, com o objetivo de aumentar a agilidade do programa, o processo 
de aprovação foi modificado. A partir daquele ano passou a ser facultativa a 
submissão dos projetos de P&D para avaliação inicial da ANEEL e os projetos 
poderiam ser implementados e enviados à ANEEL apenas no final. Mas esta 
nova regra representou um aumento no risco associado aos projetos de P&D, 
uma vez que estes poderiam não ser aprovados pela ANEEL após a execução. 
Segundo a nova regra, os projetos que forem reprovados, ou aprovados parcial-
mente, deverão ter os seus gastos realizados e não reconhecidos estornados 
para a conta contábil de P&D (PODCAMENI, 2014).

Segundo Neves (2011), a mudança no Programa de P&D da ANEEL foi 
estimulada pela falta de recursos da agência para avaliar todos os projetos re-
cebidos, o que resultava na aprovação de projetos sem a devida relevância. As 
empresas, tendo o projeto aprovado antecipadamente pela ANEEL, não se preo-
cupavam com ajustes, mas somente em executá-lo, pois tinham a garantia que 
após a execução teriam o investimento reembolsado. A partir de 2008, mesmo 
que o projeto tenha parecer positivo em seu julgamento inicial, isso não garante 
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sua aprovação após a execução, na avaliação final da ANEEL, que é obrigatória 
(NEVES, 2011).

De fato, esta mudança desburocratizou os gastos de P&D no SEB e, neste 
sentido, incentivou estes investimentos. Porém, esta mudança parece contribuir 
para que os agentes evitem alocar os recursos do programa em projetos que não 
seriam de P&D, devido à avaliação do projeto ser realizada apenas ao seu fim, 
aumentando os riscos de tais gastos não serem aceitos. 

Segundo Massaguer et al. (2013), estas mudanças na regulamentação do 
programa implicaram em uma  alteração no perfil do risco dos projetos de P&D, 
que passou de “baixo risco” para “alto risco”. Isso significa que, os riscos que 
eram compartilhados com a ANEEL por uma aprovação ex-ante com foco no 
mérito de P&D dos projetos, passaram a ser riscos somente das concessionárias, 
pela aprovação da ANEEL apenas ex-post, com foco em resultados concretos 
dos projetos.  Segundo os autores: “Uma vez mais repete-se a postura dú-
bia do órgão regulador entre estimular e desestimular o esforço inovador” 
(MASSAGUER et al., 2013, pg. 16).

Pfitzner et al. (2011) apontam que mesmo com a recente expansão dos gas-
tos em P&D– fruto de requerimentos legais – a produção tecnológica patentária 
reduziu-se no último quinquênio (2006- 2011). Os autores também argumen-
tam que não exista correlação entre elevação nos investimentos de P&D&I e 
melhoria no desempenho operacional do sistema elétrico brasileiro. Ademais, 
os autores argumentam que baixo volume de inventores com publicações cien-
tíficas em coautoria revela um baixo intercâmbio de conhecimento científico 
entre os agentes do SEB. 

Outra fonte crítica recorrente ao programa é a falta de uma articulação dos 
projetos com as necessidades do País e com a política industrial e tecnológica. 
Para tentar reduzir a falta convergência, foi criado o Projeto de P&D estratégico 
da ANEEL, com a aprovação da Resolução Normativa nº 316/2008. Através do 
uso de chamadas temáticas, a agência define critérios para que as empresas 
interessadas apresentem propostas de projetos considerados estratégicos para o 
setor elétrico nacional Adicionalmente, também a partir de 2008, o programa 
ganhou um caráter mais dirigista. Foram definidos onze temas considerados 
como prioritários e estratégicos. Desde então, os projetos de P&D do programa 
devem estar alinhados com tais temas (PODCAMENI, 2014). 

Cabello e Pompermayer (2011) acreditam que a criação dos projetos estra-
tégicos no programa da Aneel possa ser positiva no sentido de ajudar os agentes 
que não têm capacidade de identificar temas a serem abordados usando seus 
recursos para P&D. Os autores também afirmam que a ampliação de projetos 
cooperativos também tende a promover o estudo de problemas mais complexos 
do setor. 
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Em suma, o SEB tinha desenvolvido historicamente uma capacitação tecno-
lógica sólida, que foi desmantelada junto com o processo de privatização que 
ocorreu em meados da década de 90. A reforma do SEB que ocorreu 2004 pode 
ser considerada um avanço, principalmente em relação à recuperação da capa-
cidade do setor de alavancar investimentos e se expandir. Porém, em relação à 
capacidade inovativa, esta recuperação não correu de forma satisfatória ainda. 
Apesar dos esforços de política, como a instauração do Programa de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) da ANEEL, estes esforços se concentraram em sua 
maioria em capacitação cientifica e na introdução de inovações incrementais, 
geralmente no segmento de fornecedores. Ou seja, o sistema nacional de ener-
gia elétrica ainda possui vulnerabilidade. Dentre as diversas razões cita-se as 
inúmeras fragilidades da política de P&D da Aneel e o fato de que a segmen-
tação do SEB implicou em perdas de eficiência sistêmicas que eram relevantes 
para o processo de inovação. Ademais, o papel do governo apenas como regu-
lador também reduziu a possibilidade do governo em praticar políticas públicas 
essenciais para a promoção dos processos de inovação tais como políticas de 
compras públicas de equipamentos e insumos.  Assim, mesmo com a reforma 
de 2004, o governo ainda possui significativos desafios em relação ao fortaleci-
mento da capacidade inovativa do SEB.  

A próxima seção apresenta sucintamente alguns desafios relacionados ao 
SEB, enfatizando a fonte de energia eólica, uma vez que esta fonte de energia 
possui uma trajetória relativamente recente no Brasil e com elevado potencial. 

2.5.2 - Desafios do SEB

De um modo geral, o modelo desenvolvimento da indústria de energia no 
mundo tem sido desafiado em diversas dimensões: da sustentabilidade ambiental, 
da segurança de abastecimento, do desenvolvimento tecnológico e da capacida-
de de ganhos de eficiência. Diferentes países têm buscado soluções econômicas, 
políticas e tecnológicas que permitam lidar com estes desafios. De fato, as emis-
sões de dióxido de carbono e outros gases poluentes são diretamente associados 
aos padrões de geração e uso de energia e estas duas atividades são as que mais 
têm contribuído para seu aumento dado que, por mais de um século, a grande 
maioria das economias tem dependido de combustíveis fósseis para a geração 
de eletricidade e para os combustíveis necessários ao transporte. Mais ainda, o 
crescimento das economias nacionais tem sido dependente da disponibilidade 
de energia abundante a preços relativamente baixos. A substituição (mesmo 
parcial) dos combustíveis fósseis por energias renováveis representa um avanço 
do ponto de vista ecológico. Reduzir o consumo de combustíveis fósseis e de 
outros recursos que são facilmente esgotáveis ou danosos ao meio ambiente, 
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substituindo-os por recursos ou produtos renováveis e/ou abundantes é essen-
cial para manter o equilíbrio ecológico do planeta. 

Enquanto o mundo se esforça para limpar a sua matriz elétrica, o Brasil já 
possui uma das matrizes mais limpas do mundo. Como mostrado na figura 1, 
em 2016,  mais de 70% da nossa matriz elétrica advém de fontes renováveis de 
energia, sendo que um pouco de 60% é oriunda de grandes centrais hidrelétricas. 

Figura 1 – Matriz Elétrica Brasileira

Fonte: Abeeolica (2016).

Porém, apesar de ter uma matriz elétrica ambientalmente limpa, é impor-
tante mostrar houve um recuo da participação de renováveis na matriz elétrica, 
de 84,5% em 2012 para 70% em 2016.  Este recuo foi fruto da redução de oferta 
de fonte hidráulica, que Fo compensada pela uma expansão da utilização das 
térmicas a carvão, que expandiu as emissões de dióxido de carbono oriundo 
da nossa matriz elétrica4. Neste mesmo período houve uma expansão muito 

4 As emissões de CO2 geradas por usinas térmicas, no Brasil aumentaram 122% no período 
entre 1994 e 2007, notadamente a partir de 2000. Elas cresceram de 10,8 milhões, em 
1994, para 24,1 milhões de toneladas de CO2, em 2007, de acordo com estimativa 
divulgada pelo Ministério do Meio Ambiente. Nesse período, a capacidade instalada de 
térmicas cresceu 202%, passando de 7.051 MW para 21.324 MW.



Políticas Públicas para Redes Inteligentes 71

acentuada da oferta de fonte eólica no País. A figura 2 mostra a capacidade ins-
talada da fonte eólica e sua participação na matriz elétrica Brasileira no Período 
2005-2016. Vale ressaltar que o Brasil já tem contratados 18,8 GW que deverão 
ser instalados até 2019.

Figura 2 - Capacidade Instalada de Energia Eólica na Matriz Elétrica Brasileira (GW)

Fonte: Abeeolica (2016).

A necessidade de inserção da fonte eólica na matriz energética brasileira tem 
sido reforçada em função das condições hidrológicas desfavoráveis observadas 
ao longo dos anos e da tendência de redução do tamanho dos reservatórios das 
novas centrais hidrelétrica. O potencial hidrelétrico brasileiro remanescente se 
concentra na região Norte, onde as exigências socioambientais de empreendi-
mentos hidrelétricos na Amazônia exigem a construção de hidrelétricas com 
armazenamento a fio d’água que possuem capacidade reduzida. 

Ademais, os ventos brasileiros possuem uma forte complementaridade entre 
o regime de ventos e o regime de chuvas em diversas regiões, principalmente na 
região Nordeste. Esta complementaridade significa que quando há pouca chuva 
(com os reservatórios das hidrelétricas mais vazios) há mais vento, diminuindo 
o uso dos reservatórios. E nos períodos de chuva há menor risco de haver ne-
cessidade de verter água. Esta complementaridade não é um fenômeno comum. 
Em diversos países ocorre o oposto: os ventos coincidem com os períodos de 
chuva (SIMÕES, 2010).

Outra característica singular dos ventos brasileiros é que estes costumam 
ser unidirecionais com velocidades relativamente constantes e poucas rajadas, 
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principalmente na região Nordeste5. A baixa variância de velocidade e direção 
aumenta o aproveitamento eólico e, por isso, o vento brasileiro está dentre os 
melhores ventos do mundo para aproveitamento de energia (DUTRA 2004).

A energia eólica possui, portanto, uma importância crescente na segurança 
energética do País, principalmente após a crise energética de 2001 e no atual 
cenário de perspectiva de crise energética. A expectativa da EPE é que a energia 
eólica seja responsável por 7% da matriz energética em 2020. 

O rápido crescimento da fonte eólica no Brasil aumentou a demanda por 
equipamentos e estimulou o desenvolvimento de uma indústria eólica local, 
principalmente a partir de 2011. 

Junto com o desenvolvimento da cadeia produtiva de equipamentos eó-
licos, o país implementou um conjunto de políticas de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CTI) voltadas para esta fonte eólica, com  intuito de fortalecer capa-
citações cientificas e tecnológicas associadas a fonte eólica.  Podcameni (2014) 
analisou a evolução da energia eólica no Brasil, enfatizando a transformação da 
estrutura produtiva e de C&T, dos processos de inovação e o papel que as polí-
ticas têm desempenhado nesta dinâmica. As análises apresentados pela autora 
sobre os processos de inovação da fonte eólica convergem com os diagnósticos 
apresentados na seção anterior sobre os processos de inovação no SEB. 

Podcameni (2014) argumenta que o Brasil tem apostado numa estratégia 
de desenvolvimento da cadeia produtiva eólica baseada na atração de investi-
mento direto externo. Outra importante constatação da autora é que a origem 
do capital é relevante para determinar as estratégias de produção e inovação 
de uma empresa. As evidências apontaram que a geração de conhecimento as-
sociada ao desenvolvimento inovativo das empresas transnacionais (ETNs) está 
severamente concentrada nos grandes centros de P&D das firmas localizados 
nos países desenvolvidos e não há perspectivas de desconcentrar tais ativida-
des. Já as empresas nacionais desenvolvem seus esforços inovativos no País e 
pretendem ampliá-los.

Estas evidências reiteram os argumentos de Amsden (2007), que afirma que 
as atividades de alto valor agregado são mantidas na matriz e quando interna-
cionalizadas, concentram-se em processos de menor sofisticação. Segundo a 
autora, não é possível realizar P&D de fronteira através de empresas estrangeiras. 

A falta de interesse das filiais das ETNs em desenvolver uma estratégia de 
inovação no País também converge com o argumento de Chesnais (1992; 2014) 
e Cassiolato (2013). Os autores apontam que o objetivo destas é se apropriar 
dos diferentes tipos de insumos do processo inovativo de forma a minimizar 

5 Os ventos possuem características distintas ao longo do país. Os ventos do extremo sul 
do país, por exemplo, tendem a ser mais intensos e a apresentarem fortes rajadas. Porém, 
de uma maneira geral, é possível afirmar que, na média, e principalmente na região Nor-
deste, os ventos brasileiros tendem a ser unidirecionais e com poucas rajadas. 
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seus custos. Os autores argumentam que há uma subordinação das atividades 
de inovação das filiais das ETNs à estratégia central de maximização de valor 
de curto prazo e uma subordinação das estratégias de inovação aos ditames 
das finanças.

Em relação aos programas de CTI, foi constatado que estes são baseados 
em uma visão linear do processo, pela qual a pesquisa leva naturalmente a ino-
vações. Dessa forma, os programas de CTI no Brasil tendem a focar no lado da 
oferta, disponibilizando financiamento para as atividades de P&D e para inves-
timentos em infraestrutura de CTI - da mesma forma que o programa de P&D da 
Aneel. Há, porém, lacunas significativas entre as atividades de P&D realizadas 
e a inovação, com inúmeras barreiras técnicas e econômicas a serem superadas 
para que os resultados alcançados nos laboratórios sejam produzidos em escala 
industrial e inseridos no mercado.

Outra medida das limitações das políticas de CTI em eólica se refere à sua 
forte desconexão com as demais políticas para o setor e com a evolução do 
sistema produtivo. Isto é, os programas de CTI apoiaram segmentos que não 
eram os mais relevantes do ponto de vista da evolução da política implícita e da 
própria estrutura produtiva – outra importante semelhança com o programa de 
P&D da Aneel. Por exemplo, enquanto o setor de aerogerador de grande porte 
se desenvolvia no país, as políticas de CTI se concentraram basicamente em 
aerogeradores de pequeno porte. Ou seja, as políticas de CTI estavam descon-
textualizadas da evolução da fonte eólica no País. 

Ademais, vale ressaltar que as políticas de CTI no Brasil tendem a adotar 
uma visão excessivamente setorial e raramente são coordenadas com as demais 
políticas do País. Assim, é comum que os resultados estabelecidos pela política 
de CTI não sejam alcançados em função de outras políticas como, por exemplo, 
a tributária, a cambial e a fiscal. Em contraposição às políticas de CTI lineares 
adotadas no Brasil, as experiências internacionais virtuosas foram baseadas em 
uma visão sistêmica da inovação. Os países com experiências virtuosas utili-
zaram, além da política de CTI, uma grande variedade de outras políticas, tais 
como educacional, tributária e fiscal, para desenvolver processo de inovação. 
Adicionalmente, nestes países com experiências bem sucedidas, as políticas de 
CTI eram modificadas de acordo com a evolução do contexto. Um exemplo 
interessante foi a experiência chinesa, cujas políticas tributárias sobre a impor-
tação de equipamentos eólicos foram se alterando de acordo com a capacidade 
produtivas das empresas chinesas. 

Neste contexto, o SNI de energia eólica no Brasil foi caracterizado por 
Podcameni (2014) como frágil em função da desarticulação e fragmentação das 
instituições que compõem.

Por fim, Podcameni (2014) recomenda que haja um alinhamento das polí-
ticas em torno de um projeto de desenvolvimento sistêmico e contextualizado 
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com as especificidades locais. É, portanto, fundamental reconhecer a inovação 
como um elemento dinamizador e resultante de um processo sistêmico e, a par-
tir daí, elaborar políticas que considerem todos os agentes deste sistema, suas 
interações, especificidades e contextos, a fim de mobilizá-los adequadamente, 
estimulando todo o sistema a buscar, de forma integrada e coordenada, a inova-
ção adequada ao contexto local. Assim, à luz do desenvolvimento de uma visão 
sistêmica e do alinhamento entre os elementos que compõe o Sistema Nacional 
de Inovação, será possível o fortalecimento das capacitações científicas, tecno-
lógicas e produtivas brasileiras. 

Conclusão

A promoção de sistemas de produção e inovação tem sido visto como um 
novo tipo de política para o desenvolvimento industrial e tecnológico, e que 
é capaz de lidar com as especificidades do novo padrão de acumulação. No 
entanto, para que a ênfase nos ASPILs possam significar mais do que simples-
mente usar novas etiquetas para velhas práticas, a fim de seguir a última moda 
e ter acesso às políticas, abordagens analíticas e normativas devem avançar 
e incorporar verdadeiramente a essência dos conceitos em questão. Existe a 
necessidade de uma melhor compreensão dos conceitos de desenvolvimento, 
competitividade, inovação e arranjos e sistemas produtivos e inovativos locais 
entre pesquisadores, policy makerse todos os que implementam políticas.

Este texto argumentou que as políticas de inovação que dão resultado são 
as que vão muito além da P&D e percebem a inovação de forma sistêmica. É 
necessário que o Estado recupere a sua capacidade de planejamento de longo 
prazo, assumindo um papel mais atuante e que promova a inovação de forma 
mais ampla. 
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3

Transição do Setor Energético para uma Economia de Baixo 
Carbono

António Gomes Martins, Patrícia Pereira da Silva

Resumo

Este capítulo tem como objetivo identificar as particularidades básicas de uma evolução 
para uma economia de baixo carbono num contexto de necessidade de melhoria do 
nível de sustentabilidade dos recursos naturais e das consequências que as orientações 
regulatórias atuais trazem à organização econômica do setor energético, em particular 
das “utilities”. Explicita-se a existência de um abrangente agregado de mecanismos de 
orientação e coordenação, a nível europeu, o qual pode servir de paradigma para outras 
economias, aquando do seu desenvolvimento e inerente reforço de quadros, em vista do 
conseguimento de uma energia de baixo carbono. A nível tecnológico, constata-se uma 
progressiva tendência global, se bem que com diferentes ritmos de evolução nas diversas 
economias. A transição em causa depende do grau de articulação entre política pública 
de energia e inovação e desenvolvimento tecnológico. Acredita-se que este binómio 
política/tecnologia potenciará a consecução de importantes objetivos ancorados em ade-
quadas inovações técnicas, sem deixar, porém, de trazer problemas novos à organização 
e à regulação do setor energético. 

Introdução

A premente necessidade de incrementar o grau de sustentabilidade da uti-
lização de recursos naturais tem suscitado um conjunto de esforços que possi-
bilita diversas mudanças no modelo de crescimento econômico. Este cenário 
vem-se manifestando a uma escala global, desde o Tratado de Quioto (NAÇÕES 
UNIDAS, 1998) até às recentes negociações em torno dos compromissos para 
a redução das alterações climáticas por ocasião, da conferência das Nações 
Unidas (NAÇÕES UNIDAS, 2015) em Paris, em dezembro de 2015.

Um exemplo claro e abrangente destes esforços reside na estratégia di-
namizada pela União Europeia (UE), em vista de tal plano de transição, a qual 
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assenta num corpo de iniciativas envolvendo diferentes setores econômicos. 
Este plano envolve metas, compromissos e programas específicos para a redução 
da emissão de gases de efeito de estufa e tem servido como exemplo internacio-
nal de coordenação de recursos e motivações para a mitigação do impacto das 
alterações climáticas.

Em suma, o objetivo deste capítulo é apresentar caraterísticas básicas de 
um processo de transição para uma economia hipocarbônica, tendo como mo-
delo de referência o caso da UE. A percepção das políticas públicas em curso 
é complementada com uma análise da evolução das tendências tecnológicas 
associadas a tal processo transitório.

3.1 - Contextualização das políticas polarizadas na eu

Considerando o objetivo de promover um crescimento inteligente, sustentá-
vel e inclusivo, a transição para economia de baixo carbono é parte central da 
estratégia da UE a implementar até 2020, (COMISSÃO EUROPEIA, 2010b). Este 
programa, com o horizonte temporal de 2020, define um quadro de objetivos 
em áreas prioritárias que passam pela criação de emprego, investimento contí-
nuo em pesquisa e desenvolvimento, aumento do nível de educação, redução 
do abandono escolar, redução da pobreza e cumprimento das metas de energia 
e clima.

3.1.1 - Os pilares do Processo de Transição

Neste contexto, abrangida pela ênfase nas áreas de energia e clima, emer-
ge a ambição de conseguir uma UE de baixo carbono até 2050 (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2011b). A urgência de um esforço transnacional no combate às 
alterações climáticas e o plano de longo-prazo prescrito estão associados a 
eventuais impactos negativos que, à falta de uma ação coordenada nestas 
áreas por parte dos estados-membros da UE, poderão advir para a sociedade, 
ambiente e economia.

Este programa de transição encontra-se enquadrado no âmbito da iniciati-
va para uma utilização eficiente de recursos (COMISSÃO EUROPEIA, 2011a) 
que promove, entre outros, o aumento da eficiência energética como ele-
mento determinante do sucesso na redução das emissões de gases de efeito 
de estufa. Os principais objetivos de tal programa são apresentados na tabela 
seguinte (Tabela 1).
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Tabela 1 - Transição para uma Economia de Baixo Carbono na UE.

Metas e ambições para uma economia de baixo carbono em 2050
• Redução das emissões de gases de efeito de estufa em 80%, comparado 

com os níveis de 1990.
• Redução das emissões de gases de efeito de estufa, em relação a níveis 

de 1990, em 40% até 2030 e em 60% até 2040, sendo estas metas custo-
-efetivas necessárias para assegurar o alvo a atingir em 2050.

• Conseguir implementar e coordenar, de forma viável, ações em setores 
com maior potencial de redução de emissões.

Fonte: elaboração própria, 2016.

Complementando as metas apresentadas na Tabela 1, a Figura 1 ilustra a 
evolução das emissões de gases de efeito de estufa, permitindo uma análise se-
torial e o esboço do cenário base em que apenas as politicas atuais continuam 
em curso, sem que nenhum esforço adicional seja implementado a fim de con-
seguir uma redução dessas emissões. No panorama considerado é de salientar, 
até 2050, a ambição da total descarbonização do setor elétrico.

Figura 1 - Cenário para uma Economia de Baixo Carbono até 2050, Ano Base 1990 (100%).

Fonte: Comissão Europeia (2011b).
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A evolução de uma agenda de políticas públicas, orientadas para a dinami-
zação de uma economia de baixo carbono, pode ser encarada como uma ação 
gradual de implementação de programas que permitam desenvolver o enqua-
dramento estratégico resultante da criação de diversos instrumentos legais que 
assegurem avanços toward os compromissos definidos.

A Tabela 2 elenca diversas iniciativas a empreender sob os auspícios da 
UE, indicando o respectivo período de implementação, e dá notícia dos cor-
respondentes documentos legais. Deste modo, pode conseguir-se uma melhor 
compreensão dos passos a seguir na UE, tendo em vista a concretização de uma 
futura estratégia de baixo carbono.

Tabela 2 - Quadro Resumo das Iniciativas em Curso.

Iniciativa Ano Descrição Referência

Estratégia Europa 2020 2010
Iniciativa transversal para a promoção 
de crescimento inteligente, sustentável 
e inclusivo.

(COMISSÃO 
EUROPEIA, 
2010b)

Uma Europa eficiente 
em termos de recursos

2011

Iniciativa emblemática da Estratégia 
2020 para a promoção de uma econo-
mia eficiente, criando uma ponte para 
uma economia de baixo carbono.

(COMISSÃO 
EUROPEIA, 
2011a)

Roteiro de transição 
para uma economia 
de baixo carbono em 
2050

2011
Iniciativa que, com base nos objetivos 
estabelecidos para 2020, cria um qua-
dro de ação com horizonte 2050.

(COMISSÃO 
EUROPEIA, 
2011b)

Fonte: elaboração própria (2016)

Face ao planejamento projetado sobre as metas a atingir no procedimento 
de transição para uma economia de baixo carbono e ao enquadramento das 
iniciativas da UE para a sua dinamização, é pertinente abordar com algum por-
menor os diversos programas em curso. De modo geral, tais programas almejam 
providenciar diligências relativas à consecução da descarbonização da econo-
mia, com inerente destaque para o contributo do setor energético.

3.1.2 - Enfoque em Iniciativas e Políticas Intermediárias

O processo de transição para uma economia de baixo carbono, no contexto 
da UE, tem suporte em um conjunto de iniciativas de médio prazo. Referimo-
-nos, neste caso, aos programas de ação delineados em torno do horizonte tem-
poral até 2020, com o fim de assegurar energia segura, sustentável e competitiva 
aos cidadãos europeus (COMISSÃO EUROPEIA, 2010a), bem como atingir os 
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objetivos recentemente definidos para o horizonte temporal até 2030 (COMIS-
SÃO EUROPEIA, 2014b). Apresentamos de seguida alguns detalhes referentes a 
tais iniciativas, que denominamos de intermédias.

3.1.2.1 - Energia Segura, Sustentável e Competitiva – UE em 2020

Os desafios em curso – manutenção de um setor energético competitivo 
na Europa e identificação do potencial completivo de alguns dos sucessos já 
conseguidos, bem como a urgência da coordenação de esforços a nível comu-
nitário –, estiveram entre os principais eixos motivadores da estratégia para a 
Energia 2020. Esta iniciativa de médio prazo, concebida em 2010, assenta nos 
seguintes pressupostos estratégicos (COMISSÃO EUROPEIA, 2010b): (i) conse-
guir uma Europa energeticamente eficiente; (ii) desenvolver um mercado inte-
grado de energia na Europa; (iii) dar mais ênfase aos consumidores e aumentar 
os seus níveis de segurança; (iv) assegurar a liderança da Europa na área das 
inovações tecnológicas para o setor energético; (v) reforçar a dimensão externa 
do mercado energético da UE.

São ainda reveladas, dentro desta iniciativa, as metas a atingir, que ficaram 
conhecidas como ‘metas 20-20-20’ até 2020, por compreenderem: (1) 20% de 
redução nas emissões de gases de efeito de estufa; (2) 20% de redução no con-
sumo de energia resultante de um aumento da eficiência energética; (3) aumen-
to de 20% do contributo de fontes de energia renovável para a matriz energética 
Europeia (COMISSÃO EUROPEIA, 2010b).

• De modo a obter uma panorâmica da evolução vis-à-vis das metas apre-
sentadas, é importante salientar o progresso já conseguido, do qual se des-
tacam as seguintes componentes (COMISSÃO EUROPEIA, 2014b):Emissão 
de gases de efeito de estufa inferior em 18% face aos níveis de 1990, com 
o objetivo de atingir uma redução de 24% em 2020;Participação de ener-
gias renováveis no cabaz energético, que atingiu 13% em 2012, com a 
esperança de atingir 21% em 2020;Expetativa da UE em conseguir-se 44% 
da capacidade instalada em energias renováveis a nível mundial, exclusive 
usinas hidroelétricas, evidenciando o compromisso na promoção de fontes 
de energia limpa; Diminuição da intensidade energética na UE em 2011 de 
24% face a 1995, com forte contributo do setor industrial (30%), revelando 
um aumento da eficiência energética.

Na análise levada a cabo sobre o caso europeu é oportuno salientar que 
o desenvolvimento verificado compreende, para lá do quadro estratégico, um 
quadro legislativo que engloba as numerosas diretivas europeias que vinculam 
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o concerto dos estados-membros. Neste contexto da diversidade de diplomas 
legislativos existentes, como mais pertinentes, dada sua relevância no percurso 
da transição para uma economia de baixo carbono, realçam-se os constantes 
da Tabela 3.

Tabela 3 - Quadro Resumo de Instrumentos Legislativos na UE.

Área de 
foco

Instrumento Descrição Referência

Eficiência 
energética

Diretiva de Efici-
ência Energética
(2013/12/UE)

Instrumento legal que estabelece as ações 
a desenvolver no campo da eficiência 
energética com abrangência total da ca-
deia de valor, desde a geração até ao con-
sumo final.

(UNIÃO 
EUROPEIA, 
2013)

E n e r g i a s 
renováveis

Diretiva de Ener-
gias Renováveis
(2009/28/EC)

Instrumento legal que estabelece os con-
tributos necessários dos estados-membros 
da UE na promoção de energia de fontes 
renováveis, incluindo o setor dos trans-
portes. 

(UNIÃO 
EUROPEIA, 
2009a)

Emissões 
de gases 
de efeito 
de estufa

Diretiva sobre o 
mercado de cré-
ditos de carbono
(2009/29/EC)

Instrumento legal que reforça o funciona-
mento do mercado de créditos de carbo-
no, desenhado para reduzir as emissões 
dos setores mais energeticamente inten-
sos na Europa.

(UNIÃO 
EUROPEIA, 
2009b)

Fonte: elaboração própria (2016).

Os instrumentos legislativos inscritos na Tabela 3 traduzem a presença de 
leis dedicadas a cada uma das áreas em foco na estratégia energética europeia, 
em que se incluem a redução da emissão de gases de efeito de estufa, o incre-
mento da participação de energia de fonte renovável e a redução do consumo 
de energia, fruto de um aumento dos níveis de eficiência energética.

Estes instrumentos genéricos são complementados por leis específicas que 
carreiam maior detalhe sobre a forma como os objetivos de natureza mais abran-
gente devem ser alcançados. Por exemplo, no caso da promoção de eficiência 
energética, à Diretiva 2013/12/UE, que estabelece o quadro legal geral para a 
promoção de reduções no consumo de energia elétrica nos 28 estados-membros, 
vem associado com um leque de legislação complementar, a qual inclui:

• A diretiva sobre performance energética de edifícios (2010/31/UE), que fixa 
o quadro legal concernente ao nível de eficiência energética do edificado 
(UNIÃO EUROPEIA, 2010b);
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• A diretiva sobre etiquetagem e informação de utilização de recursos por 
produtos que utilizem energia (2010/30/UE), que estabelece a informação 
a ser incluída nos rótulos de produtos, como meio de promover a ado-
ção daqueles com maior grau de eficiência energética (UNIÃO EUROPEIA, 
2010a).

Por sua vez, estas diretivas são ainda complementadas por regulamen-
tações peculiares que podem ser encontradas no portal sobre legislação da 
União Europeia (UNIÃO EUROPEIA, 2015). Subsequentemente, cabe a cada 
Estado-Membro fazer a respetiva transposição para os normativos nacionais. 
Nesta subseção, sobre iniciativas intermédias da UE com limite temporal para o 
ano de 2020, expomos as principais linhas enformadoras do quadro de políticas 
públicas. Um maior nível de profundidade e análise do desenvolvimento destas 
linhas pode ver-se em Pereira (2014), Pereira e Silva (2015) e Tosun et al. (2015).

No decurso das diligências efetuadas, em vista da transição para uma eco-
nomia hipocarbônica, a UE já predeterminou um quadro de metas para o pe-
ríodo pós-2020, em que é assumida a urgência numa maior ambição e melhor 
planificação, bem como o aperfeiçoamento do desempenho das estruturas de 
governação relativas à agenda energia/clima. Na seção seguinte damos notícia 
sobre as principais caraterísticas deste novo quadro, que tem como limite tem-
poral o ano de 2030.

3.1.2.2 – Novo Quadro de Políticas de Energia e Clima pós-2020 – UE em 
2030

• Com o intuito de assegurar a evolução em direção a uma economia de 
baixo carbono, a UE desenhou um novo quadro estratégico que visa impul-
sionar a agenda energia/clima no período 2020-2030. Este novo quadro, 
apresentado em 2014 (COMISSÃO EUROPEIA, 2014a), tem como pro-
pósito transmitir maior certeza regulatória para os investidores e melhor e 
mais eficaz coordenação entre os estados-membros no desenvolvimento de 
tecnologias inovadoras. Ele contém um conjunto de pontos-chaves, quais 
sejam:Redução vinculativa nas emissões de gases de efeito de estufa, com o 
objetivo de 40% face aos níveis de 1990;Aumento do contributo das ener-
gias de fonte renovável em 27% do cabaz energético europeu;Redução do 
consumo de energia primária em 30% face aos níveis de 1990, a fim de 
contribuir transversalmente para a agenda de energia/clima (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2014e).

• Os novos objetivos, se cotejados com os definidos para o ano de 2020, 
afiguram-se mais ambiciosos, demonstrando o comprometimento e o 
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elevado nível dos esforços planeados para o período 2020-2030. Além da 
atualização das metas nas três principais áreas acima elencadas, o quadro 
de políticas no pós-2020 contempla ainda:A reforma do mercado de cré-
ditos de carbono com início da próxima etapa em 2021;A definição de um 
conjunto de indicadores de progresso que permita avaliar de forma precisa 
a evolução face ao objetivo de assegurar energia competitiva, custo-efetiva 
e segura para os cidadãos europeus;A criação de um novo sistema de go-
vernança para a agenda energia/clima baseado no desenvolvimento de pro-
jetos ao nível de cada estado-membro, que contará com o apoio contínuo 
da Comissão Europeia.

Para além das metas gerais já apresentadas, a Comissão Europeia iniciou o 
processo de revisão das áreas de ação incluídas no novo quadro de energia e 
clima. O novo desígnio de eficiência energética será complementado por uma 
avaliação de impacto futuro (COMISSÃO EUROPEIA, 2014d), onde se apontam 
potenciais benefícios, a saber: (1) redução das importações de gás natural em 
2,6% por cada 1% de aumento de nível de eficiência energética; (2) edifícios 
mais eficientes e mais confortáveis com melhoramentos indiretos para o bem-
-estar e saúde dos utilizadores; (3) criação de oportunidades para a economia 
europeia, desde o setor da construção ao setor do desenvolvimento de novas 
tecnologias e eletrodomésticos, contribuindo deste modo para a criação de em-
prego qualificado (COMISSÃO EUROPEIA, 2014e).

A implementação deste novo quadro deverá no futuro levar em linha de 
conta a revisão dos vários instrumentos legais em curso, como é o caso dos 
apresentados na Tabela 3, e possivelmente a adoção de novos meios que se re-
velem úteis face aos objetivos propostos. Nesta fase, de formulação e execução, 
deve persistir uma preocupação central com a urgência em incrementar o nível 
de investimentos conducentes a uma economia de baixo carbono.

Do modo a atrair tais investimentos, a Europa deverá focar-se na concepção de 
um ambiente regulatório estável que difunda a segurança requerida por investidores 
do setor privado, bem como alocar recursos financeiros públicos de modo a fomen-
tar também o estímulo de investimento privado (COMISSÃO EUROPEIA, 2014f).

3.1.3 – Síntese

Da observação do quadro de políticas públicas prescritas para o alcançar de 
uma economia de baixo carbono no ano de 2050, apoiadas por iniciativas in-
termedirias durante o período 2020-2030, é possível apreender, de modo gené-
rico, a estratégia de desenvolvimento no caso europeu. O alcance das agendas 
em jogo encontra-se dependente do comprometimento dos estados-membros, 
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da implementação e reforço de instrumentos legislativos e dos investimentos 
adequados, entre outros fatores. Paralelamente ao planejamento governamen-
tal, orientado para a persecução de uma estratégia de baixo carbono, será ainda 
possível identificar o papel crucial que o desenvolvimento de tecnologias ino-
vadoras vai desempenhar neste cenário.

Dado o natural desejo de melhor elucidar a evolução tecnológica associada 
ao pacote energético-climático, na próxima seção apresenta-se sua perspectiva.

3.2 - Perspectivas da Evolução Tecnológica

Na Europa, o desenvolvimento de tecnologias proporcionando e suportan-
do o avanço para uma economia de baixo carbono tem sido estimulado pelo 
Plano Estratégico Europeu para as Tecnologias Energéticas, conhecido como 
SET Plan (COMISSÃO EUROPEIA, 2007a, 2007b, 2009).

• Entre os objetivos estratégicos deste plano de desenvolvimento tecnológi-
co, concebido em 2008 e reconfigurado aquando do processo de criação 
da União Energética (COMISSÃO EUROPEIA, 2015a, 2015c), incluem-se: 
Assegurar a liderança global no desenvolvimento de tecnologias inovado-
ras de energias renováveis que incluam a produção e uso de biomassa e 
biocombustíveis, em paralelo com soluções de armazenamento; Assegurar 
a participação dos consumidores no processo de transição do setor elétri-
co, através de tecnologias de redes inteligentes – smart grids –, tecnologias 
para casas inteligentes – smart homes – e, ainda, sistemas de automação 
para o setor residencial; Promover o desenvolvimento de tecnologias com 
elevado grau de eficiência e tecnologias de recuperação, a fim de tornar o 
parque edificado neutro a consumos energéticos; Desenvolver sistemas de 
transporte sustentáveis e escaláveis que permitam o aumento da eficiência 
e a redução das emissões de gases de efeito de estufa.

Em seguida, expõe-se uma súmula de objetivos estratégicos futuros, via o 
esclarecimento do avanço verificado nos últimos anos em vários segmentos 
tecnológicos.

3.2.1 - Evolução das Tecnologias de Energias Renováveis

As energias renováveis, um dos pilares em que assenta a estratégia de uma 
economia de baixo carbono, têm contado com um crescimento sustentado na 
UE, prevendo-se que em 2020 possam alcançar a meta dos 20% no cabaz ener-
gético, com um progresso que se ilustra na Figura 2.
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Figura 2 – Participação das Renováveis no Consumo Final de Eletricidade (%).

Fonte: European Environment Agency (2013).

A situação retratada na Figura 2 pode ser complementada com uma 
perspectiva mais vasta, recorrendo à análise da evolução do contributo 
de energias renováveis nas principais economias mundiais, ilustrada no 
gráfico da Figura 3.
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Figura 3 – Adição de Capacidade de Renováveis por Região e por Fonte: 2004-2013 (GW)

Fonte: REN21 (2014).

Para o progresso observável na Figura 3 pode inferir-se a evolução e o con-
tributo do Brasil em tecnologias de fonte hídrica, eólica e de biomassa.

3.2.2 - Evolução das Tecnologias de Infraestruturas de Rede

O papel das redes de energia elétrica no atual panorama de transição ener-
gética vem sendo objeto de ampla discussão. Aqui, exemplificamos a evolução 
nas tecnologias de infraestruturas de rede com um enfoque nas ações de pesquisa 
e desenvolvimento em redes inteligentes – smart grids, na Europa – cujo pro-
gresso tem sido acompanhado de perto pela Comissão Europeia e pelo Instituto 
de Energia e Transportes (COMISSÃO EUROPEIA, 2015b).

Assim, ilustramos a evolução das infraestruturas de rede na Figura 4, onde 
se pode reconhecer, no intervalo temporal 2004-2013, o crescimento do nú-
mero de projetos atinentes aos diferentes segmentos que compõem as redes 
inteligentes. Estes dados resultam do programa Observatório de Projetos Redes 
Inteligentes, publicado em 2014 pelo Instituto de Energia e Transportes (CATALIN 
et al., 2014).
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Figura 4 - Evolução de Projetos de Redes Inteligentes por Ano, por Aplicação. 

Fonte: adaptado de Catalin et al. (2014).

Na evolução das diferentes aplicações de projetos conexos com o desen-
volvimento de redes inteligentes (vide Figura 4) é de salientar o significativo 
incremento do número de projetos dedicados a inovações no ramo da gestão 
de redes, fruto inevitável da complexidade crescente resultante da integração de 
contadores inteligentes, veículos elétricos e tecnologias de energias renováveis, 
entre outros. A destacar, o declínio de projetos ocorrido em 2013, estimando-
-se que tal fato tenha sido originado por falta da apresentação de dados por 
parte das entidades participantes no estudo, visto o levantamento ter ocorrido 
em 2014 (CATALIN et al., 2014). O incremento, acima referido, do número de 
projetos de pesquisa e desenvolvimento está também associado a um aumento 
contínuo do investimento nesta área.

3.2.3 - Evolução das Tecnologias de Gestão da Demanda

Também a evolução das tecnologias de gestão da demanda tem revelado 
expressivo crescimento no caso europeu. Ilustra-se este progresso de duas for-
mas: primeiro, exibindo uma representação geográfica (Figura 5) dos estados-
-membros da UE, onde se expõe a situação atual relativa à instalação de medi-
dores inteligentes, elemento base para o desenvolvimento de ações de gestão da 
demanda que permitam uma melhoria da eficiência da utilização dos recursos 
energéticos (COMISSÃO EUROPEIA, 2014c); segundo, na figura 6, apresentando 
a evolução do nível de eficiência energética para vários setores da economia des-
de 1990 (AGÊNCIA AMBIENTAL EUROPEIA, 2015a), onde nos deparamos com 
uma evolução expressiva do grau de eficiência suportado no aperfeiçoamento e 
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na disseminação de tecnologias mais eficientes (por exemplo, em eletrodomés-
ticos e outros equipamentos).

Figura 5 – Estado Atual da Instalação de Contadores Inteligentes na UE. 

Fonte: Comissão Europeia (2014c).
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Figura 6 - Evolução do nível do índice energia eficiência energética por setor. 

Fonte: adaptado de Agência Ambiental Europeia (2015a)4

Analisando setorialmente a evolução dos níveis de eficiência energética 
apresentados na Figura 6 verifica-se considerável avanço do setor industrial e 
residencial, com reduções de 31,9% e 29% do consumo, respetivamente1.

• O progressivo desenvolvimento da eficiência energética, apoiado em tec-
nologias de gestão da demanda, revela os benefícios de um alinhamento 
entre as agendas de políticas públicas e de desenvolvimento tecnológico. 
O cenário futuro, assumindo os entendimentos atuais e os previstos, apre-
senta-se claramente positivo. Como ilustração desta tendência, destaca-se 
o compromisso para a instalação de medidores inteligentes nas principais 
economias mundiais. Segundo avaliação da empresa de consultoria Ey 
(2014):A América do Norte planeja atingir o grau de penetração de medi-
dores inteligentes de 91% em 2022;A Europa tem em vista a meta de 195 
milhões de medidores inteligentes instalados até 2020;O Brasil será líder na 
América Latina, planejando instalar 38 milhões de medidores inteligentes 
até 2020;Na Ásia e na região do Pacífico, a China destacar-se-á com uma 
ambiciosa estratégia para os próximos 10 anos, antecipando a instalação de 
435 milhões de medidores inteligentes até 2020.

1 Na literatura científica, bem como nos dados divulgados por diversas entidades do 
setor, nomeadamente, pela Agência Ambiental Europeia, o nível de eficiência energética 
é avaliado por uma proxy, i.e., pelo nível de intensidade energética.
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3.2.4 – Síntese

Com base na perspectiva exposta nesta seção quanto às tendências da 
evolução tecnológica, centrada nas áreas das energias renováveis, nas infraes-
truturas de redes inteligentes e nas tecnologias de gestão da demanda, é possível 
reconhecer um crescimento indiscutível em todas elas. Adicionalmente, do pa-
ralelismo exibido entre a Europa e o resto do Mundo, representado neste caso 
por um conjunto de estados, o Brasil incluído, é exequível intuir que tendências 
de inegável progresso se têm registrado a âmbito internacional. Este cenário 
permite-nos asseverar a existência de uma forte e generalizada motivação para 
enveredar por uma economia de baixo carbono. No entanto, será necessário as-
segurar fontes de financiamento e permitir a remoção de barreiras de mercado, 
atitudes cruciais para a concretização dos objetivos perseguidos.

3.3 Novos Paradigmas, Novos Desafios, Novos Agentes

A evolução recente dos sistemas de energia elétrica tem-se caraterizado 
por várias tendências de transformação muito importantes, quiçá disruptivas, já 
mencionadas anteriormente. Algumas mudanças regulatórias e legislativas im-
portantes têm ocorrido na definição da estrutura do mercado da energia elétrica 
e na definição dos papéis dos agentes que se vão criando e transformando.

Por um lado, no suprimento, as tecnologias de produção baseadas em ener-
gias renováveis têm vindo a ganhar terreno, como consequência das políticas 
energéticas e ambientais globais, e das respetivas traduções regulatórias2 tanto 
ao nível dos aproveitamentos de média ou grande escala, como ao nível das 
instalações de pequena e muito pequena potência. 

O crescimento da potência instalada em aproveitamentos eólicos tem se 
beneficiado de um processo inovação permanente, quer ao nível da concep-
ção das geradoras, com diâmetros de varrimento cada vez maiores, quer ao 
nível da implantação, agora decididamente também offshore, onde o regime 
de ventos é muito atrativo para garantir fatores de carga elevados e bom retor-
no de investimento. 

Em paralelo, a progressiva redução dos custos de produção da tecnologia 
fotovoltaica tem causado em muitas partes do mundo uma penetração cada vez 
mais acentuada destes sistemas em aproveitamentos desde muito pequena até 
grande potência, em todos os setores: residencial, de serviços, industrial. 

Além de colocar desafios técnicos importantes às infraestruturas de rede 
elétrica existentes, designadamente ao nível dos sistemas de proteção, esta pro-
liferação de pontos de injeção em redes anteriormente projetadas e geridas em 

2 Como, por exemplo, a diretiva europeia 2009/28/EC.
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modo de fluxo unidirecional de corrente também contribui para a concreti-
zação de duas orientações importantes das modernas políticas energéticas, já 
mencionadas no contexto da UE: o lançamento das redes inteligentes e a au-
tosuficiência energética de edifícios e comunidades, traduzida na orientação 
para  a conceção e construção de edifícios de balanço energético nulo – net (ou 
“near”) zero energy buildings, NZEB (2010/31/EU).

Por sua vez, a gestão das redes inteligentes incorpora a necessidade de res-
posta flexível do lado da demanda (a já referida demand response), segundo o 
novo paradigma de ”a demanda seguir a oferta”, em aparente contradição com 
o paradigma dominante até há pouco tempo, e ainda prevalecente em muitos 
mercados, de a oferta ter que se adaptar à demanda (LOPES et al., 2012). Esta 
alteração de paradigma justifica-se em função da necessária racionalidade da 
utilização dos recursos disponíveis, tanto do lado do suprimento de energia, 
como nas infraestruturas de rede, assumindo a demanda como um recurso 
adicional disponível para uma gestão equilibrada de todo o sistema elétrico 
(PEACOCK; OWENS, 2014).

Estes desenvolvimentos têm dado origem a uma alteração significativa do 
universo dos atores do mercado da energia elétrica. Para além dos produtores, 
dos distribuidores, anteriormente também responsáveis pela venda de energia, 
mas agora apenas gestores de redes, e dos consumidores, surgem os comerciali-
zadores, os produtores de pequena escala, anteriormente apenas consumidores 
(com uma designação proposta de “prosumers”, cuja tradução talvez pudesse 
ser “prossumidores”, uma síntese de “produtores” e “consumidores”), os agre-
gadores, as empresas de serviços de energia – ESCO. 

Finalmente, um fator crucial para o aumento da penetração de sistemas de 
suprimento de base renovável no mercado consiste em encontrar solução satis-
fatória para a variabilidade da produção de base renovável, com uma elevada 
probabilidade de não corresponder às variações da demanda. O fato de a po-
tência disponível a partir das fontes renováveis não ser despachável tem levado 
a procurar garantir a segurança e continuidade de suprimento através de uma 
de duas formas: uma reserva de suprimento convencional, despachável, que 
é necessário manter sempre disponível para responder quando o suprimento 
renovável deixa de estar disponível em algum momento; transformação do 
suprimento renovável em (quase) despachável, através da introdução de arma-
zenamento de energia (RUESTER et al., 2012). 

O tema do armazenamento é atualmente alvo de muita pesquisa de novos 
materiais e dispositivos, bem como de enquadramento regulatório adequado, 
tendo em vista armazenamento estacionário em escala que permita absorver o 
excesso temporário de produção renovável em alguns períodos para libertar a 
energia armazenada em períodos em que a demanda supera a capacidade de 
suprimento renovável.
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Enquanto um modelo de negócio claro não surge, existem especulações 
sobre a possibilidade de a função de armazenamento poder ser assumida por 
um agente adicional aos já referidos. Deve acrescentar-se que, dependendo da 
tecnologia utilizada, é possível que o serviço prestado por uma infraestrutura de 
armazenamento não seja apenas de energia e potência, mas também de regu-
lação de frequência ou de tensão nas redes, por exemplo, diversificando as vias 
de captação de receita do armazenamento.

Existe a possibilidade de acrescentar a função de armazenamento aos cen-
tros produtores de energia renovável ou aos sistemas de produção de pequena 
potência dos “prossumidores”, ou ainda, numa segunda modalidade, de ins-
talar armazéns de forma distribuída nas redes. No primeiro caso, tal equivale 
a conferir despachabilidade aos centros produtores renováveis, eliminando ou 
mitigando a imprevisibilidade da respetiva resposta em tempo real. No segun-
do caso, garante-se a condição de equilíbrio de potências nos sistemas inde-
pendentemente da existência de despachabilidade dos centros produtores. No 
primeiro caso apenas se melhora a natureza da disponibilidade de potência dos 
agentes produtores, enquanto no segundo caso se promove o surgimento de 
uma função adicional, que pode vir a ser assumida por um novo tipo de agente 
autônomo (BRONSKI et al., 2014).

3.4 - A Alegada Espiral da Morte das Empresas do Setor Elétrico

A despachabilidade dos suprimentos de base renovável garantida através de 
armazenamento de energia tem um aparente atrativo muito interessante para a 
exploração dos sistemas de energia elétrica, reforçando a necessidade de apro-
fundar a pesquisa de novos modos de organizar a operação dos mercados. De 
fato, dado que os mercados de energia ainda hoje se baseiam em modelos mar-
ginalistas tradicionais, a constatação de que o suprimento renovável tem custo 
marginal de produção nulo cria necessidade de abordagens inovadoras que a 
adição da função de armazenamento vem acentuar.

Porém, a adição da função de armazenamento pelos “prossumidores” tem 
outra caraterística que se tem vindo a acentuar: a concretização da efetiva au-
tonomia energética destes agentes que, assim, se desligam virtualmente da in-
fraestrutura de distribuição por deixarem de registar fluxos de energia com ela. 
Caso extremo pode vir a ser o de lhes ser permitido por eventual esquema re-
gulatório passarem a ser apenas produtores. A tecnologia existe e os exemplos 
de autonomia completa também. Esta evolução pode ser vista de vários pontos 
de vista. 

Por um lado, há aparentemente uma evidente vantagem na crescente satisfação 
das necessidades energéticas com base em fontes renováveis, contribuindo para 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes98

uma efetiva descarbonização da economia, embora se possa sempre afirmar 
que esta apenas será completamente incontroversa após uma criteriosa 
análise de custo societal de ciclo de vida.  Já no caso das regiões em vias de 
desenvolvimento, sem infraestruturas de rede de transmissão ou distribuição, ou 
com infraestruturas com cobertura insuficiente do território, a evolução parece 
ser inevitável: instalação de unidades de suprimento completas, com produção 
de base renovável acoplada a sistemas de armazenamento para servir centros 
de demanda sem infraestruturas de rede. Nestes casos, potencialmente muito 
abundantes no mundo, mesmo em países com um bom grau de desenvolvimen-
to, mas com grandes vastidões de território sem infraestruturas, o investimento 
futuro em redes com cobertura completa do território parece completamente 
improvável por desnecessária – não é necessário encaminhar energia produzida 
centralizadamente quando esta é produzida localmente.

Por outro lado, já no imediato e seguramente no médio prazo, nas regiões 
com infraestruturas de rede estáveis e com qualidade de serviço, há a registar 
uma quebra de vendas de energia produzida centralizadamente, com reflexo 
tanto na atividade dos produtores, convencionais ou renováveis, como na ativi-
dade dos agentes gestores das redes. Em qualquer caso, trata-se de um problema 
da sociedade como um todo, já que existe um risco elevado de ociosidade de 
um investimento colossal, realizado ao longo de décadas, com uma mobiliza-
ção enorme de recursos financeiros, principalmente em investimento, mas tam-
bém em operação e manutenção (O&M). Os debates em torno deste problema 
têm sido centrados em tentar encontrar alternativas aos modelos regulatórios 
dominantes. É ou não legítimo pedir aos consumidores autossuficientes que 
comparticipem nos custos de investimento e O&M da infraestrutura? E, se for, 
como se poderá concretizar essa comparticipação numa base de equidade de 
assunção de custos por todos os agentes envolvidos? Como se coadunam os 
estímulos, por exemplo, da UE, no sentido da concretização do crescimento do 
número de NZEB, ou do aumento da produção renovável de micro e pequena 
escala, com as orientações no sentido da organização do mercado único da 
energia, tendo em atenção as consequências para os agentes econômicos 
envolvidos? 

Estas questões têm dado origem a um debate em torno do futuro das em-
presas do setor elétrico que têm visto as respectivas receitas diminuírem nos 
últimos anos (NEWBURY, 2013). Constatando a evolução monótona desta va-
riação, as empresas têm vindo a procurar encontrar soluções em duas escalas 
de tempo: por um lado, no curto prazo, através de propostas de alternativas 
regulatórias que levem os consumidores autossuficientes a comparticipar nos 
custos; por outro lado, no médio prazo, através de alternativas de modelo de 
negócio que passem por diversificar as atividades potencialmente geradoras de 
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receita, levando à identificação de serviços de valor acrescentado que possam 
interessar aos consumidores em geral. 

Neste particular, a frente da eficiência energética surge frequentemente 
como uma opção, levando a uma espécie de hibridação da natureza destas 
empresas que passam a assumir também o papel de ESCO. Outra possibilidade 
de diversificação de negócio pode passar pela gestão do abastecimento dos 
carregamentos (com base em produção renovável) dos veículos elétricos, cuja 
penetração no mercado se tem vindo a acentuar. Uma parte importante das op-
ções que têm vindo a ser discutidas, além destes dois exemplos, tem a ver com 
atividades que contribuem, de uma forma ou de outra, para a descarbonização 
da economia. A motivação é predominantemente a da sobrevivência econômi-
ca destes agentes, mas o efeito societal pode ser importante e positivo. A matéria 
é nova e complexa, por corresponder a uma viragem (disruptiva) de paradigmas, 
merecendo por isso uma atenção e contribuição de todos os agentes relevantes, 
incluindo da comunidade dos pesquisadores científicos (GRAFFY, 2014).

Conclusão

Neste capítulo, foram apresentadas alternativas da transição para uma eco-
nomia de baixo carbono no escopo do setor energético, mais especificamente 
do setor elétrico. Ressalta-se que a análise contemplou as dimensões politica 
e tecnológica vigentes. Neste contexto, especial atenção foi dada as políticas 
públicas que a nível europeu vêm sendo manifestadas, enquanto presumíveis 
fontes de referência internacional, no que à minoração das alterações climáticas 
concerne. Ao mesmo tempo, a análise considerou  um conjunto de análises dos 
progressos técnicos em curso, associados a tal transição.

Além disso, o capítulo apresentou um conjunto de questões que marcam 
atualmente a dinâmica das alterações em curso no setor elétrico, identificando 
novos atores e novos problemas. Neste contexto, foram identificados potenciais 
positivos de algumas dessas dinâmicas para a descarbonização da economia, 
bem como riscos que alguns agentes enfrentam e, com eles, a economia e a 
sociedade em geral.

Ao longo da análise, ficou explícita a existência de um abrangente agrega-
do de mecanismos de orientação e coordenação, a nível europeu, o qual pode 
servir de paradigma para outras economias, aquando do seu desenvolvimento 
e inerente reforço de quadros, em vista do conseguimento de uma energia de 
baixo carbono. A nível tecnológico ficou constatado uma progressiva tendência 
global, se bem que com diferentes ritmos de evolução nas diversas economias.

Em suma, a transição em causa depende da forte interconexão entre política 
pública de energia e inovação e desenvolvimento tecnológico. Este binómio 
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política/tecnologia possibilitará a consecução de importantes objetivos anco-
rados em adequadas inovações técnicas. Atingir o equilíbrio entre estas duas 
dimensões deverá constituir uma prioridade na elaboração de estratégias que 
visem estimular a referida transição toward uma economia de baixo carbono.
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4

Smart grid: Uma Visão da Regulação1

Jorge Esteves, Hugo Pousinho, Paulo Oliveira, Pedro Roldão, 
Sérgio Faias, Vítor Marques, Alexandre Santos, Vítor Santos

Resumo

O presente artigo busca analisar o conceito da rede elétrica para o século XXI e alguns dos 
inúmeros desafios que a evolução mais recente do setor elétrico antecipa, focando-nos na 
redução do custo de instalação de sistemas de produção de energia elétrica a partir da 
tecnologia solar fotovoltaica e nas perspectivas de que idêntica evolução poderá acontecer 
com o armazenamento de energia elétrica em baterias eletroquímicas. As consequências 
dessa evolução nos diferentes tipos de relacionamento dos clientes com a rede elétrica 
é analisada. Identifica-se a importância da participação dos clientes em todos os seg-
mentos do mercado elétrico, permitindo uma valorização adequada da flexibilidade por 
eles disponibilizada. Apresenta-se também a visão dos reguladores europeus da energia 
sobre a evolução do setor elétrico nos próximos dez anos e algumas das alterações 
na regulação dos ativos de rede que se antecipam no quadro do novo paradigma de 
redes “mais inteligentes”, concluindo-se que a “inteligência” da rede elétrica do futuro 
ver-se-á, também, na sua capacidade em alinhar custos, benefícios e riscos.

Introdução

O setor da energia atravessa um período de mudanças estruturais que apon-
tam para uma visão de futuro bastante diferente do cenário atual, quer para 
os operadores e agentes do setor, quer para os consumidores. Enquanto setor 
estratégico para a economia e para o desenvolvimento, a energia é objeto das 
políticas nacionais e da União Europeia. Além disso, observa-se que a política 
energética europeia tem como objetivos o combate às alterações climáticas, 
através da redução das emissões de CO2, a promoção do aproveitamento dos 

1 O presente artigo retoma a apresentação intitulada “Os projetos europeus de Smart 
Grid e a visão da regulação europeia”, ocorrida em junho de 2015, no âmbito do Se-
minário Internacional “Análise das experiências europeias das políticas de incentivos às 
inovações tecnológicas de Smart Grid”.
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recursos endógenos e renováveis e, finalmente, a promoção de medidas de efi-
ciência energética. O desenvolvimento e a difusão de inovações tecnológicas 
será um elemento central nesta dinâmica.

No escopo do setor elétrico, ressalta-se que o desenvolvimento das redes 
elétricas foi vital na ligação entre os produtores e os consumidores de energia 
elétrica. A sua arquitetura foi sendo centrada de modo a satisfazer as neces-
sidades de ligar, predominantemente, grandes centrais electroprodutoras com 
tecnologias de produção com base em combustíveis fósseis de alto teor de 
carbono2, localizadas remotamente, longe dos centros da procura. 

Em contrapartida, unidades de produção baseadas em tecnologias com baixo 
teor de carbono, muitas vezes propriedade dos consumidores ou localizadas na 
sua proximidade, combinadas com muito maior eficiência e maior participação 
do lado da procura, obrigam a uma evolução das redes elétricas, com especial 
relevância nas redes de distribuição. Contudo, a evolução das tecnologias de 
informação e comunicação facilita o desenvolvimento dessa evolução quando 
a questão passa por permitir que os milhões de consumidores ligados à baixa 
tensão tenham oportunidade para uma participação ativa no sistema elétrico. 

De todo modo, para o sucesso de todo o processo é fundamental o papel 
dos operadores de redes, que se irão debater com desafios tecnológicos e eco-
nômicos muito relevantes e se deverão assumir como principais facilitadores.

Sendo um tema muito vasto que pode ser abordado de muitos e variados 
pontos de vista, a reflexão que se segue centrou-se nas consequências que a 
evolução recente da tecnologia solar fotovoltaica e a eventual disseminação de 
sistemas de armazenamento distribuído de energia elétrica poderá ter no futuro 
do setor elétrico e da sua regulação. Algumas respostas que os reguladores 
europeus de energia anteciparam são também analisadas.

4.1 - Alguns Desafios do Setor Elétrico

4.1.2 - A Rede Elétrica do Futuro

Os desafios que estão na base da transição que se está a viver no setor elétrico 
foram identificados há já algum tempo e têm vindo a ser consolidados passo a 
passo desde então.

Estes desafios implicam um setor elétrico que terá de lidar com uma maior 
volatilidade, introduzida pela produção de energia elétrica a partir dos recursos 
eólico e solar e por uma participação ativa dos clientes/consumidores, o que 
obriga a que a rede elétrica tradicional do Século XX, em que predominou o 
paradigma clássico de que “a produção segue a procura”, evoluir para a rede 

2 Exceção da produção hidroelétrica ou à base de nuclear.
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elétrica do futuro, em que passará a reinar o novo paradigma de que “a procura 
contribui com a produção para o equilíbrio do sistema”. 

A rede elétrica tradicional do século XX caracteriza-se, no essencial, por 
apresentar:

• Fluxo de energia unidirecional da muito alta tensão para a baixa tensão;
• Produção remota e centralizada;
• Comunicações limitadas;
• Automação limitada da rede;
• Rede passiva na entrega de energia elétrica aos consumidores domésticos.

Por sua vez, para a rede elétrica do futuro, o sistema elétrico caracterizar-se-á 
por apresentar:

• “Mix energético” da produção de energia elétrica (repartição da produção 
de energia elétrica por tecnologia e fonte de energia) com grandes centrais 
electroprodutoras e com produção distribuída ligada em alta, média e bai-
xa tensão, baseada em fontes renováveis não despacháveis e com elevada 
variabilidade;

• Rede elétrica constituída pela rede tradicional que coexiste com novas to-
pologias e novas filosofias de controle e operação;

• Clientes finais que irão participar mais ativamente em novos serviços de 
energia (incluindo os clientes domésticos) e com a procura a contribuir de 
modo ativo para o equilíbrio do sistema (DSM);

• Comunicações bidirecionais disponíveis em todos os níveis de tensão e por 
um despacho centralizado a coexistir com filosofias e sistemas de controlo 
descentralizado;

• Soluções de armazenamento de energia elétrica distribuído e veículos ro-
doviários elétricos.

São estas as bases que foram identificadas como correspondendo ao con-
ceito de smart grid, a rede elétrica do século XXI. 

Neste enquadramento, o Conselho Europeu de Reguladores Europeus 
(CEER) definiu que a smart grid é uma rede elétrica que integra, de modo efi-
ciente quanto ao custo, o comportamento e as ações de todos os utilizadores a 
ela ligados – produtores, consumidores e aqueles com ambas as funções – com 
o objetivo de assegurar um sistema energético economicamente eficiente e sus-
tentável, com baixas perdas e elevados níveis de qualidade de serviço, segurança 
de abastecimento e proteção (ERGEG, 2009). 
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Este conceito de smart grid assumido pelos Reguladores Europeus da Ener-
gia foi adaptado da definição publicitada pela Smart Grids European Technology 
Platform (EUROPEAN TECHNOLOGY PLATFORM SMARTGRIDS, 2010), onde 
foi introduzida a importância em assegurar a eficiência no custo das soluções 
tecnológicas que vierem a ser implementadas na rede elétrica do futuro. 

Deste modo, as entidades reguladoras (que, entre outras atribuições, defi-
nem as tarifas de uso da rede e os proveitos dos operadores de redes elétricas) 
estabeleceram que as tecnologias “inteligentes” que permitam cumprir as metas 
estabelecidas de política energética terão que ser também eficientes na perspec-
tiva do custo, assumindo uma posição de neutralidade em relação às opções 
tecnológicas a tomar.

A smart grid envolverá produtos e serviços inovadores em conjunto com 
soluções inteligentes de monitorização e controlo, no sentido de:

• Facilitar a ligação e operação de produtores de todas as tecnologias e 
dimensões;

• Permitir que os consumidores tenham um papel mais interativo na otimiza-
ção da operação do sistema;

• Disponibilizar aos consumidores (que podem ser simultaneamente produ-
tores) uma maior informação e escolha quanto ao fornecimento;

• Aumentar a flexibilidade estrutural da rede e assim contribuir para um mais 
rápido restabelecimento de funções em caso de incidentes com elevado 
impacto (tecnologias de autor-regeneração da rede);

• Reduzir significativamente o impacto ambiental do conjunto do sistema 
elétrico;

• Fornecer níveis avançados de fiabilidade e segurança de abastecimento.

No sentido de fazer o acompanhamento da implementação deste novo 
paradigma das redes elétricas, o Joint Research Centre (JRC) da Comissão Eu-
ropeia, no âmbito do Institute for Energy and Transport disponibiliza uma base 
de dados interativa sobre a evolução dos projetos smart grid europeus desde 
2002 a 2014 (JRC, 2015), com diversas ferramentas disponíveis que permitem 
gerar mapas, gráficos e tabelas de forma personalizada. A JRC publicou o rela-
tório “Smart Grid Projects Outlook 2014” (COVRIG et al., 2014), onde resume 
a base de dados “JRC 2013-2014 Smart grid” e apresenta 459 projetos em fase 
de investigação e desenvolvimento ou em fase de demonstração e concretiza-
ção comercial, em que os 28 países da União Europeia (UE) estão envolvidos. 
O JRC disponibiliza também na sua página da internet um inventário sobre 
laboratórios de I&D que se dedicam a aplicações de smart grid (BLANCO et 
al., 2015).
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4.1.2 - A evolução recente da produção solar fotovoltaica 

Se a rede elétrica do futuro já estava prevista há algum tempo, a redução de 
custo que ocorreu com a produção de energia elétrica a partir de tecnologia so-
lar fotovoltaica, desde 2007, não era esperada de forma tão acentuada. A Figura 
1 apresenta a evolução do custo por unidade de potência instalada, em euro 
por Watt-pico (€/Wp), de instalações de microprodução solar fotovoltaica que 
foram instaladas em Portugal e a cujos orçamentos de execução se teve acesso. 

Tendo partido, em 2007, de valores da ordem dos 7 €/Wp atingiu valores ligei-
ramente superiores a 1,2 €/Wp no final de 2013, tendo estabilizado desde então. 

Fig. 1 – Tecnologia Fotovoltaica em Portugal: Evolução do Custo por Unidade de 
Potência em Instalações de Microprodução

Fonte: elaboração própria (2016).

Na Europa, o caso mais significativo de sucesso de penetração do solar 
fotovoltaico ocorreu na Alemanha em que existiam 1,5 milhões de sistemas 
fotovoltaicos instalados em 2014, com uma potência de 38,5 GW e que pro-
duziram 34,9 TWh de energia elétrica, o que correspondeu a 6,8% da energia 
elétrica produzida nesse ano (FRAUNHOFER ISE, 2015a). A Figura 2 apresenta 
a evolução da potência instalada de produção solar fotovoltaica nesse país eu-
ropeu e a Figura 3 apresenta o “mix energético” da Alemanha em 2014.

Por sua vez, a Figura 4 apresenta a evolução horária da produção de ener-
gia elétrica ocorrida nos dias 25 e 26 de maio de 2012, com a contribuição de 
cada uma das tecnologias disponíveis, visualizando-se o peso que a produção 
de energia elétrica de origem solar fotovoltaica teve durante esses dias. A Figu-
ra 5 apresenta o custo nivelado (levelized cost) de energia elétrica produzida 
por diferentes tecnologias de produção. Sabendo que na Alemanha, o preço da 
energia elétrica para o cliente doméstico (energia, redes e impostos) é superior 
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a 0,20 € /kWh e que, em Portugal, o preço médio da energia no mercado diário 
ronda 0,05€/kWh, poder-se-á concluir que os custos do solar fotovoltaico não 
só já atingiram a “paridade com a rede” (grid parity) como, também, já se apro-
ximam da “paridade com o mercado” (market parity).

Fonte: Masson et al. (2015)

Figura 2 – Potência solar fotovoltaica 
instalada na Alemanha, em MW

Fonte: adaptada de Burger (2014)

Figura 3 – “Mix energético” da Alemanha 
durante 2014

Fonte: Fraunhofer ise (2015b)

Figura 4 – Produção de energia elétrica 
na Alemanha nos dias 25 e 26 de maio de 

2012

Fonte: adaptada de Kost et al. (2013)

Figura 5 – Custo nivelado de energia 
elétrica produzida por diferentes 

tecnologias na Alemanha em novembro 
de 2013

É reconhecido que o sucesso do solar fotovoltaico se deveu aos fortes sub-
sídios de que beneficiou na última década. No entanto, atualmente esta tec-
nologia poderá já ter atingido a “maturidade”, designadamente porque as ins-
talações mais recentes são competitivas com a produção de energia elétrica 
convencional a partir de combustíveis fósseis, como é o caso por exemplo, de 
uma instalação cujo licenciamento esteve recentemente em consulta pública 
em Portugal, para a análise de impacto ambiental (APA, 2015). 
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Perspectiva idêntica surge quando a revista Time noticia, em maio de 2015 
(BARONE, 2015), que os sistemas fotovoltaicos instalados em lares americanos 
evoluíram de pouco mais de 20 mil em 2012, para 156 mil em 2013 e 644 mil 
em 2014.

Com a evolução mais recente do seu custo, que a tornou competitiva quan-
do comparada com as tecnologias tradicionais de produção de energia elétrica 
a partir de combustíveis fósseis, a produção solar fotovoltaica introduziu no 
mercado elétrico uma caraterística, que até agora é única, em que o fator de 
escala deixa de ser crucial para ser competitivo. Anteriormente, a produção de 
energia elétrica tinha uma dimensão mínima para que as centrais pudessem ser 
economicamente competitivas em ambiente de mercado, o que, por exemplo, 
no ciclo combinado de gás natural se situava em valores próximos de 400 MW 
de potência por instalação.

Ao permitir custos unitários de instalação e operação (€/MW), que são de 
ordem de grandeza aproximada para diferentes dimensões de instalações (se-
jam centrais de grande dimensão ou sistemas com pouco mais de 250 W), a 
tecnologia solar fotovoltaica poderá permitir que a produção distribuída se pos-
sa verdadeiramente afirmar e contribuir para colocar os clientes (incluindo os 
clientes domésticos) no centro do sistema elétrico.

4.1.3 - O Contributo do Armazenamento Distribuído de Energia Elétrica 

A evolução do armazenamento de energia elétrica é a próxima fronteira tec-
nológica que se espera “abrir” na direção da rede elétrica do futuro. A Figura 6 
apresenta o leque alargado de diferentes soluções tecnológicas disponíveis para 
o armazenamento reversível de energia elétrica, que passa por fazer o armaze-
namento utilizando soluções de natureza mecânica, eletroquímica, química, 
elétrica ou térmica.
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Figura 6 – Tecnologias de Armazenamento de Energia Elétrica

Fonte: adaptada de EASE (2015).

Verifica-se na Figura 7, no entanto, que muito poucas destas soluções são hoje 
consideradas como comercialmente competitivas. Regista-se, em especial, que a 
quase totalidade do armazenamento de energia elétrica reversível existente no 
mundo corresponde a barragens hidroelétricas com capacidade de bombagem3.

3 Portugal é um caso ilustrativo (FAIAS et al., 2012). Com a integração em larga escala 
da tecnologia eólica de produção de energia elétrica e o desafio da intermitência e vo-
latilidade do recurso disponível que esta tecnologia coloca, foi considerado necessário 
apostar na construção de sistemas de armazenamento hidroelétrico com capacidade 
de bombagem que, ao serem reversíveis, disponibilizam a flexibilidade necessária para 
uma operação segura do sistema elétrico. Assim, foi possível apostar em concretizar 
rácios elevados de penetração de energia eólica no “mix” de produção nacional e, com 
um dimensionamento e uma exploração adequada do sistema elétrico, fazer uma otimi-
zação global de recursos, recorrendo ao armazenamento de energia elétrica quando a 
oferta de cariz renovável é excedentária face à procura e disponibilizando, essa energia 
armazenada, nas horas seguintes em que o preço de mercado é mais elevado. O fato de 
a rede elétrica portuguesa estar fortemente interligada à rede elétrica espanhola também 
facilita a aposta concretizada.  O sucesso da tecnologia solar fotovoltaica volta a colocar 
um desafio idêntico já que a capacidade de produzir energia elétrica está diretamente 
ligada à incidência solar disponível, só sendo possível durante as horas do dia em que 
o sol está visível e com a energia que está a ser produzida instantaneamente por um de-
terminado painel fotovoltaico a depender, mesmo com operação otimizada, de muitos 
outros fatores, tais como a localização geográfica, época do ano e nebulosidade ocor-
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Figura 7 – Maturidade das Tecnologias Disponíveis de Armazenamento de Energia 
Elétrica

Fonte: adaptada de IEA (2014).

A confirmar-se a tendência de descida dos custos do armazenamento de 
energia em baterias, como se constata na Figura 8, o diferencial entre o custo do 
solar fotovoltaico e o preço da energia elétrica para o cliente doméstico (ener-
gia, redes e impostos) permitirá a aquisição de capacidade de armazenamento 
de energia elétrica por parte dos clientes.

Assim, um dos maiores desafios que se perspectiva para a rede elétrica do 
futuro é esta evolução para um sistema elétrico que, para além das soluções tra-
dicionais centralizadas de produção e armazenamento, dispõe de recursos de 
produção e armazenamento distribuídos que são propriedade dos clientes, que 
tradicionalmente só participavam como consumidores no sistema.

rida. Mais uma vez, a bombagem hidroelétrica poderá ser uma solução complementar 
com interesse, armazenando o eventual excesso de produção face à procura durante o 
dia e aproveitando essa flexibilidade para disponibilizar a energia armazenada durante 
as horas em que não há sol ou em que se verifica maior procura.
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Figura 8 – Preço Ocorrido e Previsto para as Baterias de Iões de Lítio

Fonte: Rocky Mountain Institute (2015).

4.1.4 – Relações entre Clientes e a Rede Elétrica 

Focando-nos apenas nos dois eixos4 que este artigo procura aprofundar, no 
futuro, os clientes poderão optar por quatro modos de relacionamento com a 
rede elétrica, Figura 9.

Figura 9 – Diferentes Tipos de Relacionamento dos Consumidores com a Rede

Fonte: elaboração própria (2016).

O seu maior nível de dependência ou independência de relacionamento 
com a rede elétrica terá em conta a opção que poderá ser feita entre ser:

4 No futuro setor elétrico, outras opções poderão ser tidas em conta, que poderão passar, 
por exemplo, por escolhas de outras tecnologias de produção distribuída ou pela gestão 
ativa da carga. No entanto, o seu desenvolvimento extravasa o âmbito deste artigo.
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• Cliente tradicional ligado à rede, que consome a energia elétrica que a rede 
lhe disponibiliza;

• Cliente com produção solar para autoconsumo, que se mantem ligado à 
rede para o essencial do fornecimento dos seus consumos elétricos;

• Cliente com produção solar para autoconsumo e armazenamento com ba-
terias, que opta por se manter ligado à rede para, pelo menos, garantir a 
segurança de abastecimento;

• Cliente com produção solar para autoconsumo e armazenamento com 
baterias autónomo, que opta por se desligar completamente da rede 
elétrica.

A evolução dos custos unitários da energia produzida localmente ou consu-
mida da rede (que inclui o custo do uso de rede) será primordial na opção que 
cada cliente irá fazer. 

Ao verificar-se que o fator de escala deixou de ser essencial para a compe-
titividade das soluções de produção de energia elétrica, os clientes tradicionais 
do tipo 1, que tenham condições para tal, passarão a ser clientes do tipo 2, 
instalando sistemas e produzindo a energia de que necessitam para o seu au-
toconsumo durante as horas em que o sol esteja disponível. No entanto, para a 
generalidade dos clientes domésticos, a parcela de energia que irá ser produ-
zida para autoconsumo será bastante reduzida, tendo em conta que uma parte 
substancial do consumo doméstico ocorre nas horas em que não há sol e estes 
clientes não têm consumos que apresentem flexibilidade para alterarem as ho-
ras em que estes podem ocorrer. Com grande probabilidade, esta transição de 
clientes do tipo 1 para clientes do tipo 2 não terá, assim, grandes consequências 
nas redes elétricas, já que a ponta de utilização, em Portugal e na generalidade 
dos países europeus, ocorre no início da noite. 

É esta a situação que ocorre hoje em Portugal, em que a legislação publica-
da recentemente (MAOTE, 2014, 2015) incentiva a produção de energia elétrica 
distribuída para autoconsumo sem a necessidade de introduzir qualquer ou-
tro incentivo. A aprendizagem com outras experiências permitiu evitar a opção 
pelo “net metering”5 que, tendo sido incentivador para o rápido aparecimento 
de uma maior quota de solar fotovoltaico, está a criar problemas delicados de 
sustentabilidade em alguns outros países europeus.

5 “Net metering” corresponde a um quadro regulamentar ao abrigo do qual o excesso 
de eletricidade injetada na rede por um determinado consumidor pode ser usado, num 
momento posterior, para compensar o consumo durante períodos em que a respetiva 
produção renovável local não é suficiente para satisfazer o consumo desse mesmo con-
sumidor. Noutras palavras, ao abrigo deste regime, os consumidores usam a rede como 
um sistema de armazenamento para a sua produção de energia em excesso (tradução a 
partir de (EUROPEAN COMMISSION STAFF, 2015)).
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Se for comercialmente atrativo, a generalização do armazenamento de 
energia elétrica distribuído poderá ter um impacto mais significativo na utiliza-
ção da rede. Assim, se o diferencial entre o custo do solar fotovoltaico e o preço 
da energia elétrica para o cliente doméstico (energia, redes e impostos) permitir 
a aquisição de capacidade de armazenamento de energia elétrica por parte dos 
clientes, os clientes do tipo 2 poderão optar por ser clientes do tipo 3 e passarão 
a poder produzir energia elétrica para além da necessária para o seu autocon-
sumo durante as horas em que sol está disponível, aproveitando a flexibilidade 
que o armazenamento distribuído lhes disponibilizará para terem energia elétri-
ca nas restantes horas. Nestas condições, surgirão diferenças significativas entre 
as quantidades da energia elétrica que os clientes efetivamente consomem e as 
quantidades fornecidas através da rede elétrica.

Os clientes do tipo 3 passarão a dispor de soluções alternativas à rede elétri-
ca para o abastecimento parcial ou total de energia elétrica de que necessitam 
e, caso os custos de se estar ligado à rede seja excessivos, poderá ainda ocorrer 
uma migração deste tipo de clientes para clientes do tipo 4, que preferem estar 
desligados da rede elétrica.

O desafio para a regulação será conseguir criar condições para que essa 
migração se efetue sem pôr em causa a sustentabilidade do sistema, isto é, sem 
que os custos por unidade distribuída para os restantes clientes, que não podem 
migrar, sejam incomportáveis. Adicionalmente, a regulação deve garantir a ade-
quação econômica dos sinais preço das tarifas de uso das redes, para que as 
escolhas dos utilizadores das redes sejam racionais numa perspectiva sistémica.

O primeiro passo passa por apresentar tarifas de uso da rede elétrica que se-
jam comparáveis com o valor económico que o uso da rede elétrica representa, 
para um cliente com um muito baixo fator de utilização da rede, no domínio 
da continuidade de serviço, da qualidade da energia elétrica e da segurança de 
abastecimento.

Além de um nível adequado de preços, estes devem ter uma estrutura que 
reflita adequadamente os custos incrementais do uso das redes, em termos da 
relação entre componentes fixas e variáveis, entre preços de potência e de energia, 
ou mesmo em termos da relação entre preços de energia pelo uso em diferentes 
momentos no tempo (ponta da rede).

Em complemento, o setor elétrico deverá ser capaz de valorizar a flexibili-
dade que os clientes do tipo 3 podem oferecer para a otimização do sistema.

Com os aspetos económicos a serem essenciais na tomada de decisão que 
os diferentes clientes irão fazer quanto ao modo como se pretendem relacio-
nar com a rede elétrica, este será um novo desafio para o setor que implicará 
alterações, pelo menos, quanto às estruturas de tarifas e preços, aos modelos 
regulatórios e aos modelos de negócio aplicáveis aos diferentes intervenientes 
do setor elétrico.
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Ao contrário de provocar a migração dos clientes do tipo 3 para clientes do 
tipo 4, que se desligam da rede elétrica, o setor elétrico deverá aproveitar esta 
disponibilidade dos clientes, de investirem para terem custos com a energia 
elétrica mais baixos, como mais um elemento de concorrência em ambiente 
de mercado competitivo, permitindo colocar o cliente no centro do sistema, 
Figura 10.

Figura 10 – Colocar o Cliente no Centro do Sistema Elétrico

Fonte: adaptada de Mogg (2015)

Por outro lado, sendo a rede elétrica composta por ativos que, em média, 
apresentam um tempo de vida de utilização superior a 30 anos, para evitar pos-
síveis futuros custos “afundados”, é fundamental que todas as novas opções de 
investimento tenham em consideração como provável evolução desta natureza. 
Deste modo, a eventual transição que se perspectiva irá sendo concretizada 
com tempo para uma adaptação do setor, sem disrupções “dramáticas” na regu-
lação e na indústria do setor.

4.2 - A Visão da Regulação Europeia

Os reguladores europeus da energia têm estado atentos à evolução do setor 
elétrico e têm publicado posições conjuntas, através das suas estruturas associa-
tivas europeias, nomeadamente o CEER - Conselho dos Reguladores Europeus 
da Energia e a ACER- Agência para a Cooperação dos Reguladores Europeus da 
Energia, sobre temas relativos à “Smart grid” (CEER, 2011a, 2013a, 2014ª; ER-
GEG, 2009a, 2010), nomeadamente, no que se refere a medidores6 inteligentes 

6 O termo “medidores inteligentes”, utilizado no Brasil, é referido em Portugal, pelo setor 
elétrico, como “contadores inteligentes”.
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(CEER, 2013b; ERGEG, 2009b, 2011), armazenamento (CEER, 2014b) e partici-
pação da demanda7 (CEER, 2011b; CEER, 2013c).

4.2.1 - Documento ACER “Energy Regulation: A Bridge to 2025”

Mais recentemente, em setembro de 2014 e após dois anos de reflexão 
conjunta sobre o tema, os reguladores europeus da energia publicaram o do-
cumento da ACER “Energy Regulation: A Bridge to 2025” (ACER, 2014) em que 
apresentaram a sua visão sobre a evolução do setor energético nos próximos 
dez anos. Deste modo, a visão dos reguladores europeus sobre como será o 
mercado elétrico, em 2025, passa por:

• Uma parte substancial da produção de energia elétrica ter origem em fontes 
diversificadas com um teor de carbono bastante baixo ou próximo de zero. 

• Todas as formas de produção, de armazenamento e participação da deman-
da poderem competir em igualdade de condições e em todos os prazos de 
negociação, desde os horizontes temporais de longo prazo (relacionados 
com o investimento em infraestruturas) até ao associado à entrega em tem-
po real, em um mercado único de dimensão europeia, sem entraves justifi-
cados pela existência de fronteiras.

• A existência de um mercado atacadista8 com liquidez e competitivo, onde 
será valorizada uma participação flexível de todos os intervenientes, com o 
objetivo de garantir elevados níveis de segurança do sistema.

• As redes de transporte aumentarem as suas interligações transfronteiriças, 
com a capacidade transfronteiriça a ser calculada de modo dinâmico e ma-
ximizando uma sua utilização eficiente.

• As intervenções políticas estarem circunscritas às situações onde falhas de 
mercado foram identificadas e tendo o objetivo único de minimizar as dis-
torções de mercado.

• O quadro regulatório assegurar o investimento econômico nas redes, sem 
discriminar entre projetos nacionais e transnacionais, em benefício dos 
consumidores. 

• Todos os clientes, sejam eles grandes consumidores industriais ou clien-
tes domésticos, poderem participar ativamente no mercado (quer dire-
tamente ou através de prestadores de serviços que se comportam como 
agregadores). 

7 O termo “demanda”, utilizado no Brasil, é usualmente referido em Portugal, pelo setor 
elétrico, como “procura”.
8 O termo “atacadista”, utilizado no Brasil, é referido em Portugal, pelo setor elétrico, 
como “grossista”.
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• Os consumidores poderem possuir e operar equipamentos de produção de 
energia elétrica ligados às suas instalações (industriais, de terciário ou do-
mésticas). 

• Tecnologias inteligentes e novos serviços estarem disponíveis para gerir o 
consumo de clientes de menor dimensão (incluindo clientes domésticos), 
auxiliando na operação da rede elétrica e contribuindo para a redução do 
seu custo, o que permitirá reduzir as contas de energia elétrica dos consu-
midores envolvidos. 

• Novas tecnologias, como o armazenamento de energia elétrica (incluindo a 
capacidade de armazenamento inerente aos veículos elétricos), irão desem-
penhar um papel cada vez mais importante no mercado e a flexibilidade 
necessária para a operação do sistema elétrico.

4.2.2 - Flexibilidade Disponibilizada pela Demanda

Como já fora referido, no sistema elétrico do futuro, a estratégia de opera-
ção terá de deixar de ser a tradicional em que a “produção segue a procura”, 
caraterizada por uma produção centralizada e previsível que, sendo totalmente 
controlada, disponibiliza em tempo real os valores necessários para abastecer 
o consumo. 

Neste novo contexto, a incerteza já não se encontra somente do lado do 
consumo elétrico, mas também em muita da produção disponível, de origem 
renovável, que também deixou de ser centralizada e se encontra distribuída por 
todos os níveis de tensão da rede. Em contrapartida, porque algum do consumo 
passa a ser controlável e se perspectiva a existência de capacidade de armaze-
namento distribuído, os clientes também poderão contribuir para a operação do 
sistema e beneficiar das receitas que essa participação irá gerar para reduzir os 
respetivos custos com energia elétrica9. 

É assim que, a operação do sistema elétrico do futuro se terá que se basear 
num novo princípio em que a “demanda contribui com a produção e para o 
equilíbrio do sistema”. 

Foi neste sentido a reflexão realizada pelos reguladores europeus que real-
çaram a importância em assegurar que todos os recursos de flexibilidade dis-
poníveis deverão poder participar em igualdade de circunstâncias nos mecanis-
mos de mercado que se encontram estabelecidos e que deverão ser derrubadas 
todas as barreiras que dificultam essa participação por parte da procura, do 
armazenamento e da produção distribuída. O primeiro passo será começar por 

9 A flexibilidade afeta os custos de energia, já que evita a entrada em funcionamento de 
tecnologias mais caras, e evita investimentos na rede, ao resolver potenciais congestio-
namentos.
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abrir todos os segmentos de mercado (longo prazo, diário, intradiário, varejista10 
e de serviços de sistema) à participação da flexibilidade disponibilizada pelos 
clientes, Figura 11.

A gestão da rede, seja na perspectiva operacional de tempo real (resposta 
a emergências) ou na perspectiva do planejamento11 de investimento de novas 
redes e equipamentos (como com alternativas a reforços de rede ou na resolu-
ção de congestionamento), também será uma oportunidade para soluções de 
flexibilidade e participação ativa da procura.

Figura 11 – Exemplos de Segmentos de Mercado que Permitirão Valorizar a 
Flexibilidade Disponibilizada

ORT – Operador da rede de transporte     ORD – Operador de rede de distribuição
BRP – Agente responsável pela resolução dos desvios em sede de balanço    CRM – 

Mecanismos de remuneração de capacidade
LT – Longo Prazo (Long Term)    DA – Diário (Day Ahead)    ID – Intradiário

Fonte: adaptada de Bonnefoi (2015).

10 O termo “varejista”, utilizado no Brasil, é referido em Portugal, pelo setor elétrico, 
como “retalhista”.
11 O termo “planejamento”, utilizado no Brasil, é referido em Portugal como “planea-
mento”.
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A reflexão conjunta dos reguladores europeus também concluiu que, apesar 
da importância da harmonização das regras no interior do espaço europeu, não 
será possível uma solução única de âmbito europeu.

De todo modo, sistemas elétricos diferentes terão diferentes necessidades 
de flexibilidade. Serão utilizadas ferramentas variadas (por exemplo: valoriza-
ção implícita ou valorização explícita, com base no preço ou com base em 
incentivo, unidade única ou unidades agregadas), com cada segmento de mer-
cado (atacadista, serviço de sistema, gestão da rede, …) a ter de responder a 
desafios específicos. Preços de energia e tarifas dinâmicas de uso de rede em 
tempo real poderão ser uma medida eficiente, mas não serão suficientes.

Existe um desafio acrescido quanto à gestão da entrada de novos atores no 
sistema, dos quais são exemplo os agregadores. Identificados como necessários 
para aumentar a concorrência no sistema elétrico, dever-se-á garantir que não 
enfrentam nem barreiras injustificadas nem desvantagens injustas. A solução a 
adotar poderá diferir em função das caraterísticas de cada mercado.

Os operadores das redes de distribuição irão ter funções acrescidas que 
ainda não se encontram totalmente identificadas (CEER, 2013d). Todavia, os 
reguladores europeus consideram que essas funções devem atender a alguns 
princípios básicos: i) os operadores devem ser diligentes e ir de encontro às 
expectativas razoáveis dos utilizadores das redes atuais e futuros; ii) os operadores 
devem atuar como facilitadores neutrais do mercado (incluindo o mercado dos 
serviços de energia); iii) os operadores devem atuar no interesse público, atenden-
do aos custos e benefícios das várias atividades; iv) os consumidores são os donos 
dos dados de consumo e os operadores devem assegurar a proteção desses dados.

A interação entre os operadores das redes de distribuição e o operador da 
rede de transporte será aumentada e o desenvolvimento da dimensão local do 
mercado de flexibilidade é mais um domínio onde é necessário a progredir e 
que coloca inúmeros desafios.

4.2.3 - “Inteligência” na Regulação dos Ativos das Redes Elétricas

O novo paradigma de redes “mais inteligentes” vai introduzir algumas alte-
rações na regulação dos ativos de rede.

Como contraponto às redes tradicionais que são compostas por subesta-
ções, linhas elétricas, transformadores, proteções, relés e disjuntores, “cobre” e 
ativos com vida útil maior, a smart grid será também focada em:

• Ativos12 que incorporam mais tecnologias de informação e comunicação;

12 As subestações, no seu todo, já incorporam bastante automação. As redes tradicio-
nais já incorporam “inteligência” e as proteções não atuam cegamente, tendo bastante 
seletividade e capacidade de isolar e resolver defeitos, sobretudo em nível da rede de 
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•	 Software;
• Ativos com vida útil menor;
• Operação recorrendo a mecanismos de mercado para mobilização de re-

cursos de flexibilidade dispersos na rede (consumidores, pequenos produ-
tores, agregadores, armazenamento, veículos elétricos);

• Produção distribuída;
• Armazenamento distribuído;
• Cibersegurança.

Os ativos (regulados) “inteligentes” têm tempos de vida útil da ordem dos 10 
anos e não os 30 ou 40 anos que os ativos característicos das redes tradicionais. 
Isto significa maior taxa de substituição, importando ter em consideração quais 
serão os impactos tarifários que daí poderão decorrer.

Por outro lado, a tecnologia continua a evoluir e um ativo mais “inteligente” 
com 5 anos de idade pode tornar-se obsoleto. Nessas condições, importa clari-
ficar quem deverá suportar os custos, ou seja, o CAPEX não depreciado. 

A principal importância dos incentivos é promover decisões dos operadores 
que sejam eficientes, sustentáveis (visão de longo prazo) e alinhadas com os 
objetivos da política energética.

Os reguladores não têm toda a informação nem assumem cada decisão 
de investimento (faz parte da atividade dos operadores). Pelo contrário, devem 
incentivar/orientar essa tomada de decisão, a bem do sistema elétrico e dos 
consumidores do presente e do futuro.

O balanço adequado entre investimento em linhas e transformadores e em 
tecnologias da informação e comunicação, entre inovação e soluções tradi-
cionais, entre investimento e adiamento, deve ser promovido pela regulação, 
através dos mecanismos de incentivo regulatórios, e ir-se adaptando à evolução 
do próprio setor.

É por esta razão que é importante que os incentivos regulatórios e a partilha 
de riscos estejam corretamente equilibrados, para se conseguir ter os operado-
res de rede, a entidade reguladora, os consumidores e restantes utilizadores da 
rede alinhados e a concordarem que as redes inteligentes são o caminho para 
alcançar, com um custo menor, os objetivos sociais estabelecidos. 

A “Inteligência” (“Smartness”) da rede elétrica do “futuro” ver-se-á também 
na sua capacidade em alinhar custos, benefícios e riscos.

transporte mas também nas redes de distribuição. Os relés e disjuntores vão continuar a 
ser necessários, e serão cada vez em maior número e mais caros, caso se queira aumen-
tar a capacidade de reconfiguração das redes. Nas linhas e transformadores é que vai 
estar a redução da necessidade de investimento. A grande diferença estará na tecnologia 
de informação (infraestrutura e camada de dados em trânsito) e na mudança do tipo de 
atuadores que passarão a ter uma função bidirecional (sensores/atuadores).
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Conclusões 

No presente capítulo, analisam-se o conceito da rede elétrica para o século 
XXI e alguns dos desafios que a evolução mais recente do setor elétrico anteci-
pa, nomeadamente decorrentes da redução do custo de instalação de produção 
de energia elétrica a partir da tecnologia solar fotovoltaica e as perspectivas de 
idêntica evolução poder vir a acontecer, no curto ou médio prazo, no que se 
refere ao armazenamento de energia elétrica em baterias eletroquímicas.

Ao fazer com que o fator de escala deixe de ser essencial para a competi-
tividade das soluções de produção de energia elétrica e com a eventual gene-
ralização da utilização do armazenamento de energia elétrica distribuído, os 
clientes passarão a poder optar por diferentes tipos de relacionamento com a 
rede, já que terão disponíveis soluções alternativas para o abastecimento par-
cial ou total de energia elétrica de que necessitam, podendo passar pelo seu 
“desligar da rede”.

Neste enquadramento, o desafio para a regulação e para a indústria do setor 
elétrico será conseguir que os clientes valorizem adequadamente os benefícios 
de se manterem ligados à rede elétrica que, para além da sua utilização para o 
fornecimento de energia elétrica que necessitem adquirir, apresenta vantagens 
no domínio da continuidade de serviço, da qualidade da energia elétrica e da 
segurança de abastecimento. 

Este será um novo desafio que implicará alterações, pelo menos, quanto às 
estruturas de tarifas e preços, aos modelos regulatórios e aos modelos de negó-
cio aplicáveis aos diferentes intervenientes do setor elétrico. Tarifas de uso das 
redes adequadas, que não incentivem o abandonar da rede elétrico, são um dos 
passos, mas, em complemento, o setor elétrico deverá ser capaz de valorizar a 
flexibilidade que os clientes podem oferecer para otimizar o sistema.

É, assim, importante assegurar que todos os recursos de flexibilidade dispo-
níveis deverão poder participar, em igualdade de circunstâncias, em todos os 
segmentos de mercado (longo prazo, diário, intradiário, varejista e de serviços 
de sistema) que se encontram estabelecidos e que deverão ser derrubadas todas 
as barreiras que dificultam a participação da flexibilidade disponibilizada pe-
los clientes, seja ela na forma de procura, de armazenamento ou de produção 
distribuída.

Como contrapartida às redes tradicionais, a smart grid será constituída por 
ativos que incorporam mais tecnologias de informação e comunicação, mais 
software e mais ativos com vida útil menor. Este novo paradigma de redes “mais 
inteligentes” vai introduzir algumas alterações na regulação dos ativos de rede. 
Só com os operadores de rede, a entidade reguladora, os consumidores e restan-
tes utilizadores da rede alinhados e concordantes quanto às redes “inteligentes” 
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serem o caminho para alcançar, com um custo menor, os objetivos sociais es-
tabelecidos, será possível concordar em incentivos regulatórios e numa partilha 
de riscos corretamente equilibrados. A “Inteligência” (“Smartness”) da rede elé-
trica do “futuro” ver-se-á na capacidade de todos os intervenientes alinharem 
custos, benefícios e riscos.
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5

Estruturação do Problema e Definição de Critérios para 
Avaliação de Políticas de Apoio à Inovação em Redes 

Elétricas

Carlos Henggeler Antunes, Luís C. Dias

Resumo

A apreciação de políticas de apoio à inovação tecnológica no sector elétrico carece da 
definição de um conjunto de critérios de avaliação. Além da omnipresente dimensão eco-
nômica, há potencialmente inúmeros critérios de natureza técnica, ambiental e social que 
podem ser utilizados em processos de avaliação. Neste contexto, é de primordial impor-
tância definir de forma estruturada um conjunto de critérios que possa servir de base a 
avaliações multicritério. Estes critérios deverão estar perfeitamente alinhados com os obje-
tivos dos diferentes atores relevantes no setor elétrico que justificam o apoio a políticas de 
evolução para as smart grids, mobilidade elétrica e outras inovações tecnológicas.
Este capítulo apresenta uma aplicação de Métodos de Estruturação de Problemas para 
enquadrar a questão da avaliação de políticas de incentivo à inovação tecnológica no 
setor elétrico. Esta questão foi abordada segundo diferentes perspetivas utilizando a Soft 
Systems Methodology, identificando-se os atores relevantes no setor elétrico e um con-
junto vasto de objetivos potenciais por estes referidos como motivação para a inovação 
tecnológica. Este conjunto de objetivos foi organizado e estruturado numa hierarquia 
que identifica sete objetivos fundamentais, o qual oferece uma base coerente para con-
ceber e avaliar políticas e ações de apoio à inovação em redes elétricas. 

Introdução

Os investimentos vinculados às inovações tecnológicas para garantir o re-
forço, a modernização e a expansão das infraestruturas dos sistemas elétricos, 
com o objetivo central de atender a uma demanda crescente com segurança, 
qualidade, e minorando os impactos ambientais, devem ser analisados sob dife-
rentes perspectivas de avaliação dos respectivos méritos. 

Neste sentido, destaca-se que a promoção e estruturação de um sistema 
elétrico sustentável e confiável têm como importante driver o desenvolvimento 
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de redes inteligentes (smart grids) associadas com medidas de gerenciamento 
da demanda, aumento da geração distribuída (especialmente microgeração), 
difusão da mobilidade elétrica e introdução de sistemas de armazenamento. 
Adicionalmente, estes vetores de desenvolvimento tecnológico representam no-
vas oportunidades de negócios, que devem ser considerados pelas diretrizes 
regulatórias a fim de viabilizar o processo dentro da busca de eficiência técnica, 
viabilidade econômica e modicidade tarifária. 

Mais do que uma mera inovação tecnológica, a difusão de redes inteligen-
tes consiste em uma transição tecnológica. Neste contexto, é necessário, não 
somente o exame das variáveis tecnológicas presentes neste processo evolutivo, 
como é imperativo a considerar-se os interesses dos diferentes agentes envolvi-
dos no processo. 

Concomitantemente, observa-se que as características técnico-econômicas 
do setor elétrico (capital-intensivo, produto indiferenciado, tarifas reguladas, 
demanda inelástica, necessidade de equilíbrio instantâneo entre oferta e de-
manda, etc.) não induzem que o processo de inovações ocorra de forma endó-
gena à dinâmica do setor, sendo então perceptível a necessidade da adoção de 
políticas públicas nesse sentido.      

A complexidade do estudo das inovações tecnológicas e das políticas de 
incentivo associadas advém, sobretudo, da necessidade de contemplar nos 
modelos de avaliação aspectos de natureza distinta (tecnológica, econômica, 
financeira, social, regulatória), sendo muitas das variáveis envolvidas de nature-
za intangível. Assim, estes modelos devem permitir contemplar explicitamente 
múltiplos critérios de avaliação das políticas de acordo com as diferentes pers-
pectivas dos potenciais agentes de decisão (também designados por decisores), 
de modo a auxiliar processos bem informados de apoio à tomada de decisões. 
Neste contexto, a estruturação das características do problema é uma etapa 
essencial.

Dado que a tomada de decisão no setor energético contempla variáveis de 
natureza muito heterogênea e agentes de diferentes esferas, os métodos tradi-
cionais de avaliação, como, por exemplo, a análise custo-benefício, não per-
mitem a consideração explícita de todos os elementos envolvidos em uma base 
realista e consensual. Esta limitação deve-se essencialmente às dificuldades de 
quantificação monetária de muitos aspectos do problema, bem como a dificul-
dade de tornar transparentes os compromissos a estabelecer entre as múltiplas 
perspectivas tidas em conta na avaliação.  

Neste contexto, as metodologias multicritério de apoio à decisão (Multiple 
Criteria Decision Aid - MCDA) são particularmente adequadas para o tratamen-
to de uma vasta gama de problemas, nos quais as ações potenciais devem ser 
julgadas de acordo com diferentes eixos de avaliação explicitamente conside-
rados no modelo. Os modelos MCDA permitem incluir critérios de avaliação 
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de diferente natureza (econômicos, tecnológicos, sociais, ambientais, etc.), ge-
ralmente conflitantes e incomensuráveis, i.e., expressos em diferentes unidades 
de medida, tendo em conta os pontos de vista das várias partes interessadas 
(stakeholders), cada uma das quais apresentando, no processo de decisão, os 
seus valores, as suas preferências e os seus critérios. 

Este capítulo versa sobre a importância da estruturação do problema como 
uma etapa fundamental da análise, permitindo fazer emergir uma compreensão 
mais profunda do problema bem como, através da interação com os stakeholders, 
os elementos essenciais a incluir no modelo MCDA, considerando a avaliação de 
políticas e ações de incentivo às inovações tecnológicas no setor elétrico.

5.1 - Metodologias de Estruturação de Problemas - Soft Systems Methodology

Como é reconhecido por múltiplos autores (BANA; COSTA et al., 1999; 
BELTON et al. 1997; CHECKLAND; SCHOLES, 1990; DIAKOULAKI et al., 
2006; KEENEY, 1992; POHEKAR; RAMACHANDRAN, 2004; VON WINTER-
FELDT; FASOLO, 2009), a fase de estruturação do problema deve constituir 
o primeiro passo, e um dos mais importantes, em processos de apoio à toma-
da de decisões. As experiências reais destes processos reportadas na literatura 
científica salientam a natureza crítica da fase de estruturação do problema, no 
sentido de coligir de forma organizada toda a informação relevante, melhorar a 
compreensão global da situação de decisão e definir claramente o problema a 
tratar (TSOUKIÀS, 2007).

Em geral, os problemas reais surgem em contextos complexos e pouco de-
finidos. Assim, é necessário identificar as caraterísticas essenciais da situação de 
decisão, estabelecer o âmbito e as fronteiras da análise, reconhecer os atores en-
volvidos, bem como as suas principais motivações e objetivos, e perceber quais as 
ações que podem ser desencadeadas (BANA; COSTA; BEINAT, 2010). Esta análise 
permitirá dotar todos os participantes no processo de uma visão comum e de uma 
base operacional da qual emergirá a identificação dos pontos de vista fundamen-
tais, os critérios operacionais, e as potenciais ações que devem ser avaliadas.

Existem diversas Metodologias de Estruturação de Problemas (Problem 
Structuring Methods, PSM) para estruturação de situações de decisão complexas 
(ROSENHEAD, 1989, 1996). De acordo com Rosenhead (1996), as situações 
problemáticas complexas para as quais os PSM são especialmente úteis são 
caraterizadas por múltiplos atores e múltiplas perspectivas, interesses não con-
sensuais (mesmo antagónicos) e diferentes unidades de medida dos impactos, 
presença de aspetos relevantes de natureza intangível, e incertezas sobre muitos 
elementos da situação de decisão. Os PSM apresentam duas características 
fundamentais: a facilitação e a estruturação. Por um lado, a facilitação visa 
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proporcionar um ambiente onde o debate entre os participantes é devidamente 
orientado de acordo com as componentes de cada PSM particular, permitindo-lhes 
clarificar o seu entendimento sobre a situação problemática. Já a estruturação 
refere-se mais geralmente ao processo de organização dos elementos do pro-
blema suscitados durante o debate, no sentido de permitir avançar em uma base 
comum de conhecimento do problema, contribuindo para melhorar a qualida-
de do processo de tomada de decisão. 

Neste contexto, cada PSM propõe uma representação particular da situação 
problemática, devendo: permitir que diferentes perspectivas sejam analisadas, 
ser cognitivamente acessíveis (mesmo para os atores menos familiarizados com 
o tema), funcionar de forma interativa para que a representação do problema 
possa refletir a evolução do debate e a aprendizagem dos atores, permitir a 
identificação e o compromisso com melhoramentos parciais em vez de exigir 
uma solução global. Estes requisitos não obrigam a modelos ou métodos mate-
máticos e alguns PSM dispõem de software de apoio (MINGERS; ROSENHEAD, 
2004). Os PSM propiciam um melhor conhecimento do papel desempenhado 
por cada ator, do seu grau de intervenção e do seu poder de influenciar as de-
cisões, das relações entre os diversos atores e a identificação dos seus valores, 
objetivos e preocupações.

A aplicação de PSM a situações problemáticas de decisão no sector energé-
tico tem tido recentemente algum desenvolvimento, com destaque para a Soft 
Systems Methodology (SSM), um método geral de análise de sistemas, desen-
volvido a partir de conceitos de engenharia de sistemas (CHECKLAND, 2001; 
CHECKLAND; SCHOLES, 1990). Neves et al. (2004) utilizam a metodologia 
SSM para a estruturação do problema de avaliação de iniciativas de promoção 
da eficiência energética. Ngai et al. (2012) usam SSM para identificar oportuni-
dades de apoio à gestão em sistemas de uso racional de energia nos processos 
de manufatura do sector têxtil. Coelho et al. (2010) usam também SSM para o 
exame de problemas de planejamento energético urbano. Importa, no entan-
to, referir que o panorama de PSM envolve vários outros métodos tais como 
Strategic Options Development and Analysis (SODA) / Journey Making (Eden e 
Ackermann, 2001), Strategic Choice Approach (SCA) (FRIEND, 2001), Robus-
tness Analysis (ROSENHEAD, 2001) e Drama Theory (BENNETT et al., 2001; 
MINGERS; ROSENHEAD, 2004).

As principais razões para a seleção da SSM para a realização deste estudo 
prendem-se com a experiência anterior na estruturação de problemas no setor 
energético (NEVES et al., 2004; COELHO et al., 2010), a sua flexibilidade na 
descrição da situação problemática, incluindo a definição do papel de cada 
participante, do seu grau de envolvimento e capacidade de intervenção, e das 
relações entre os diversos participantes. A abordagem SSM oferece um enqua-
dramento sistêmico para a condução da análise de processos onde as ques-
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tões tecnológicas e a intervenção dos decisores humanos são interdependentes, 
como é o caso desta aplicação. Esta metodologia foi desenvolvida para aplicar 
os conceitos de engenharia de sistemas a problemas complexos, mal estrutura-
dos, onde as várias questões inter-relacionadas não se encontram claramente 
definidas (CHECKLAND, 1981; CHECKLAND; SCHOLES, 1990; CHECKLAND; 
POULTER, 2006), com uma multiplicidade de visões do mundo e, portanto, de 
objetivos conflitantes de várias partes interessadas (DAELLENBACH, 1997). 

A metodologia SSM permite a ligação entre as fases de estruturação e de 
avaliação de alternativas, permitindo evidenciar as principais questões de natu-
reza distinta que devem ser incorporadas nos modelos de análise multicritério. 
A abordagem dos problemas utilizando a metodologia SSM é realizada, em ge-
ral, em um processo de pesquisa em 7 etapas, conforme está ilustrado na Figura 
1. Neste diagrama há uma clara distinção entre o que expressa o Mundo Real e 
o Mundo dos Sistemas, que é conceitual. A linha que separa as fases 1, 2, 5, 6 e 
7 das fases 3 e 4 indica que a análise usando SSM se debruça sobre duas preo-
cupações: uma associada ao mundo real e outra focada no mundo dos sistemas, 
em uma perspectiva sistêmica. 

Figura 1 – As Etapas da Metodologia SSM 

Fonte: Elaboração Própria (2016).
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A metodologia SSM inicia-se com a identificação de uma situação do mun-
do real considerada problemática por alguma parte interessada. A descrição 
da situação problemática tem como objetivo um diagnóstico da situação exis-
tente, identificando os intervenientes e a natureza do problema. Nesta fase de 
caraterização, a estratégia mais habitual é a representação gráfica da situação 
problemática em estudo. Estas representações gráficas incluem um conjunto de 
informações expressivamente pormenorizadas, sendo habitualmente conheci-
das pela designação de rich pictures, incluindo todas as partes interessadas e as 
suas inter-relações, com o intuito de oferecer uma visão abrangente da situação 
problemática. 

Selecionados os sistemas mais significativos, nas fases 3 e 4 a metodolo-
gia SSM constrói os respetivos modelos conceituais. A construção do modelo 
pressupõe a definição clara e objetiva do sistema a ser modelado, a designada 
definição raiz, cuja construção deve ser guiada no sentido de conter seis com-
ponentes, resumidas na mnemônica CATWOE: Customers (Clientes), Actors 
(Atores), Transformation process (Transformação), Weltanschauung (Visão do 
mundo), Owner (Dono), e Environment constraints (Ambiente). A definição destes 
termos é feita na Tabela 1.

Tabela 1 – Definição Raiz - CATWOE

C Clientes – os beneficiários imediatos ou as vítimas do resultado do sistema.
A Atores – os intervenientes na transformação, i.e. aqueles que realizam uma 

ou mais atividades dentro do sistema.
T Transformação – o núcleo do sistema de atividades humanas, onde algu-

mas entradas são convertidas em algum tipo de saída e passadas novamen-
te aos clientes. Os atores tomam parte neste processo de transformação. 

W Visão do mundo (Weltanschauung) – a perspectiva ou ponto de vista que 
dá sentido à definição raiz em desenvolvimento. 

O Dono (Owner) – o indivíduo ou grupo responsável pelo sistema proposto. 
Tem poder para modificar ou mesmo parar o sistema, sobrepondo-se a 
outros atores do sistema.

E Ambiente (Environmental constraints) – os sistemas de atividades humanas 
funcionam sob algumas restrições impostas pelo ambiente externo, sejam 
elas legais, físicas ou éticas. São elementos exteriores ao sistema, que este 
considera garantidos.

Fonte: Elaboração Própria (2016).

A partir da definição raiz é desenvolvido o modelo conceitual (o mais sim-
ples possível) capaz de atingir a transformação descrita na fase 3. Este modelo 
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é constituído por um conjunto de atividades concebidas como um processo de 
transformação e ligadas por dependências lógicas (CHECKLAND; TSOUVALIS, 
1997). Checkland (1981) destaca que a definição dessas atividades humanas 
deve ser dada por verbos que descrevam ações que os intervenientes possam 
desempenhar diretamente (e.g., recolher informação, fazer planos) e não por 
verbos que mais caracterizam consequências do que ações (e.g., diminuir cus-
tos). Os modelos conceituais devem depois ser validados através da compara-
ção com um sistema formal. Um sistema formal possui os seguintes elementos: 
Propósito/missão; Medida de desempenho; Processo de tomada de decisão; 
Subsistemas ligados; Interação com o ambiente; Recursos físicos e humanos; 
e Continuidade. O modelo deve ainda incluir as atividades de monitorização 
e controle que avaliem a eficácia, a eficiência e a efetividade do sistema 
(CHECKLAND; SCHOLES, 1990). 

Uma vez concebido o modelo e voltando à situação problemática real, na 
fase 5 a metodologia SSM efetua a comparação entre o modelo e o mundo real. 
Nesta fase de comparação, a participação das partes interessadas é de grande 
importância, de modo a gerar debates sobre possíveis mudanças que desejavel-
mente possam ocorrer para melhorar a situação problemática. Com base nas 
comparações efetuadas, na fase 6 é possível identificar propostas de alterações 
que serão necessárias introduzir nos processos e nas estruturas do sistema real, 
as quais serão implementadas na fase 7. O sucesso da implementação exige que 
as alterações propostas sejam, além de desejadas, realizáveis.

5.2 - Aplicação da Soft Systems Methodology: análise da Rich Picture

Como ilustração de aplicação da metodologia SSM, a Figura 2 apresenta um 
diagrama das relações existentes entre diferentes atores potencialmente interes-
sados no desenvolvimento das smart grids. O diagrama resulta de elementos 
recolhidos na literatura sobre o assunto, revendo as práticas internacionais em 
dezoito países, em visitas técnicas a Portugal, França, Itália e Alemanha, bem 
como das discussões que tiveram lugar no Seminário Internacional “Desafios 
da Regulação do Setor Elétrico”, em Coimbra, a 12-13 de fevereiro de 2015. 
Os elementos recolhidos foram posteriormente debatidos numa sessão entre 
especialistas do INESC Coimbra durante o mês de março de 2015 e apresenta-
dos em sessões de trabalho no GESEL, na EDP Brasil, no ONS e na ANEEL em 
novembro de 2015.
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Figura 2 - Rich Picture para a Problemática das Smart Grids

Fonte: Elaboração Própria (2016).

Neste contexto, é possível identificar os seguintes atores:

• Os Consumidores são os clientes finais do serviço de distribuição de ener-
gia elétrica, podendo ser consumidores individuais ou empresariais (em 
sentido lato, incluindo outras instituições). Os Consumidores constituem 
uma parte importante da Sociedade Civil, que inclui os cidadãos enquanto 
indivíduos, mas também as associações que de alguma forma os represen-
tam, tais como associações de consumidores, associações ambientalistas, 
associações empresariais, ou mesmo os meios de comunicação social. Seja 
pelo voto direto dos cidadãos, seja pela pressão exercida por estas organi-
zações, a Sociedade Civil influencia as políticas do Governo.

• O Governo inclui todos os poderes governamentais, a nível nacional, es-
tadual ou local. Em particular, inclui o poder legislativo que determina o 
papel e a política geral do Regulador.

• O Regulador tem potencialmente um papel de mediação entre as partes 
interessadas no setor elétrico. É este ator quem define as regras que se apli-
cam a produtores, distribuidoras e comercializadores de energia elétrica, e 
detém ainda a prerrogativa de definir os custos nos quais os consumidores 
incorrem através do sistema tarifário.

• O Produtor de energia elétrica (EE) investe em capacidade de geração e 
vende a energia no mercado.
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• O Distribuidor / Comercializador de EE (em alguns países este papel é 
desempenhado por empresas distintas) presta serviço de energia aos consu-
midores, cobrando pela disponibilidade desse serviço (taxa de potência) e 
pela energia vendida. Poderá contratar serviços de rede a outras entidades 
para melhor prosseguir os seus fins, assegurando a melhor forma de gerir e 
satisfazer a demanda. 

• As instituições de planejamento e operação incluem todas aquelas que 
têm responsabilidade de realizar planejamento do sistema elétrico a longo 
prazo, bem como o operador do sistema de transporte, tendo por missão 
contribuir para assegurar o bom funcionamento global do sistema elétrico.

• Os prestadores de serviços de/à rede constituem um tipo de ator que po-
derá assumir maior protagonismo num contexto de smart grid. Incluem, 
por exemplo, entidades agregadoras que mobilizam consumidores para 
gestão da demanda no sentido da diminuição de pontas e oferta de servi-
ços de sistema.

• As smart grids originam novas oportunidades de negócio para fornecedores 
de equipamentos e de tecnologia, que vendem os seus serviços aos atores 
intervenientes na distribuição de energia elétrica, bem como fabricantes 
de equipamentos destinados ao consumidor final. Nascem também opor-
tunidades de negócio para prestadores de serviços de valor acrescentado 
(empresas de serviços de energia) ao consumidor.

• Todo este sistema interage com o sistema financeiro, que financia inves-
timentos no contexto das smart grids a troco de uma remuneração pelo 
crédito concedido (risco assumido).

• Por outro lado, este sistema interage com o sistema científico e tecno-
lógico, que lhe fornece conhecimento e recursos humanos qualificados 
para a operação de todos os atores, para a inovação e para o apoio à 
decisão.

Na análise CATWOE foram identificadas e exploradas quatro perspectivas 
sob as quais interessará promover as smart grids e os desenvolvimentos tecnoló-
gicos que lhe estão associados. Estas perspectivas são: 

a) As smart grids como instrumento para otimização de recursos - as smart 
grids (SG) servirão como uma forma inteligente de otimizar recursos, no-
meadamente a capacidade de produção e distribuição, mas também o 
potencial “recurso escondido” que constitui a utilização mais eficiente da 
energia pelos consumidores.

b) As smart grids como oportunidade de desenvolvimento e negócio - as SG 
constituem uma oportunidade para o desenvolvimento econômico, fomen-
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tando o nascimento de novos negócios e empresas, bem como promovendo 
a inovação tecnológica.

c) As smart grids para fomentar tecnologias amigas do ambiente - as SG cons-
tituem uma oportunidade para fomentar tecnologias amigas do ambiente e 
eficiência energética, sobretudo por via da maior incorporação de energias 
renováveis no mix energético.

d) As smart grids para melhoria do empowerment do consumidor / micro-
produtor - as SG constituem uma oportunidade para aumentar o poder de 
consumidores e microprodutores, seja pela maior liberdade de escolha, seja 
pela maior liberdade de intervenção.

Para cada uma destas perspectivas a análise CATWOE permitiu identificar 
um conjunto de elementos a ter em conta para a definição de critérios de ava-
liação na análise MCDA, conforme sugerido por Neves et al. (2009). As Tabelas 
2a) a 2d) apresentam a análise realizada para cada uma destas perspectivas.

Tabela 2a) - Análise CATWOE para a Perspectiva “As Smart Grids como Instrumento 
para Otimização de Recursos”

Clients (Clientes)

Gestor de sistema,
Distribuidor

Sociedade

Que benefícios ou prejuízos e porque são im-
portantes?
Menos custos, melhor qualidade de serviço 
(QoS), melhor informação/monitoramento, 
flexibilidade de gestão, menor risco técnico 
Ciber-risco
Menos custos e perdas, melhor qualidade de 
serviço
Menor privacidade, menor equidade

Actors (Atores)
Gestor de sistema, Produtor, 
Distribuidor

Consumidor

O que é um bom/mau desempenho?
Menores custos, maior resiliência e confiabi-
lidade
Colapso/disfunções  da rede, fugas de infor-
mação sensível, falhas de compromisso
Fraude/crime, falhas de compromisso, não co-
laboração 

Weltanschauung (Visão do 
mundo)
As SG permitem evitar inefi-
ciências

Objetivos revelados 
Uso eficiente de capacidade instalada
Mercado mais eficiente
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Owner (Dono)
Governo, Regulador

Porquê parar ou alterar a atividade?
Aceitação social, falta de recursos financeiros, 
benefícios econômicos não comprovados 

Environmental constraints 
(Ambiente)
Recursos Financeiros 
Base tecnológica atual
Know-how existente
Potencial existente

Objetivos revelados 
Modernizar rede
Formar quadros e desenvolver P&D
Difusão tecnológica
Segurança abastecimento

Fonte: Elaboração Própria (2016).

Tabela 2b) - Análise CATWOE para a Perspectiva “As Smart Grids como Oportunidade 
de Desenvolvimento e Negócio”

Clients (Clientes)

Produtor centralizado, Micro-
produtor, 
Distribuidor, Comercializador, 
Empresas de serviços, fabri-
cantes, sector de tecnologias 
de informação e comunicação

Que benefícios ou prejuízos e porque são im-
portantes?
Alterações na produção solicitada a cada pro-
dutor
Complexidade de gestão
Novos produtos e serviços

Actors (Atores)
Produtor centralizado, Micro-
produtor, 
Distribuidor, Comercializador, 
Empresas de serviços, fabri-
cantes, sector de tecnologias 
de informação e comunicação 

O que é um bom/mau desempenho?
Lucros
Quota de mercado
Novos produtos e serviços
Empregos qualificados 

Weltanschauung (Visão do 
mundo)
As SG trazem um novo para-
digma de negócio

Objetivos revelados 
Fomentar atividade económica, inovação e 
concorrência.

Owner (Dono)
Empreendedores, Sistema fi-
nanceiro, Governo, Regulador

Porquê parar ou alterar a atividade?
Impostos, concorrência, grau de endivida-
mento, balança comercial 
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Environmental constraints 
(Ambiente)
Legislação, 
Capital, 
Capacidade tecnológica,
Qualificação dos recursos hu-
manos

Objetivos revelados 
Facilitação legislativa
Remuneração atrativa
Promover evolução tecnológica do país
Formar recursos humanos qualificados

Fonte: Elaboração Própria (2016).

Tabela 2c) - Análise CATWOE para a Perspectiva “As Smart Grids para Fomentar 
Tecnologias Amigas do Ambiente”

Clients (Clientes)
Sociedade, 
Governo, 
Produtor com recursos fósseis

Que benefícios ou prejuízos e porque são im-
portantes?
Impacto nas alterações climáticas, biodiversi-
dade, habitats, saúde humana.
Menor utilização de comb. fósseis

Actors (Atores)
Governo, Regulador

O que é um bom/mau desempenho?
Penetração de renováveis na rede / intensida-
de de carbono da rede.

Weltanschauung (Visão do 
mundo)
As SG são um meio para au-
mentar renováveis e mobilidade 
elétrica

Objetivos revelados 
Mobilidade elétrica.
Fomentar energias renováveis

Owner (Dono)
Governo, Regulador,
Opinião pública

Porquê parar ou alterar a atividade?
Custos para o consumidor
Dificuldades na satisfação da demanda
Existência de alternativas mais baratas

Environmental constraints 
(Ambiente)
Acordos internacionais,
Potencial existente

Objetivos revelados 
Cumprir metas
Utilizar potencial de forma eficiente
Expandir potencial

Fonte: Elaboração Própria (2016).
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Tabela 2d) - Análise CATWOE para a Perspectiva “As Smart Srids para Melhoria do 
Empowerment do Consumidor / Microprodutor”

Clients (Clientes)
Consumidor
Microprodutor

Que benefícios ou prejuízos e porque são im-
portantes?
Poupanças (energia e tarifa)
Mais informação
Ganho económico, acesso a mercado

Actors (Atores)
Governo, Regulador

O que é um bom/mau desempenho?
Barreiras no acesso à rede
Benefícios para os agentes
Melhor qualidade de serviço

Weltanschauung (Visão do 
mundo)
As SG são um agente liberali-
zador de mercado, permitindo 
alcançar maior eficiência

Objetivos revelados 
Eficiência dos mercados
Aumento de competição

Owner (Dono)
Consumidor
Microprodutor
Governo

Porquê parar ou alterar a atividade?
Falta de rentabilidade
Barreiras burocráticas
Instabilidade na rede
Não sustentabilidade do negócio tradicional

Environmental constraints 
(Ambiente)
Educação do consumidor
Capacidade técnica e finan-
ceira

Objetivos revelados 
Preocupação com as capacidades dos agentes

Fonte: Elaboração Própria (2016).

5.3 - Arcabouço para o Apoio à Decisão em Política Energética: a avaliação 
multicritério

5.3.1 - Avaliação Multicritério: um enquadramento

Muitas decisões baseadas em modelos matemáticos são tomadas conside-
rando apenas um objetivo que se pretende maximizar ou minimizar (paradigma 
da otimização). Porém, frequentemente, o critério único pode esconder várias 
perspectivas, ou pontos de vista, sobre a situação de decisão. Tais perspecti-
vas são frequentemente convertidas em ganhos ou custos monetários, ou ainda 
numa relação benefício/custo, embora as formas de converter dimensões de 
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natureza ambiental ou social em unidades monetárias não sejam sempre prati-
cáveis nem isentas de controvérsia (DEPARTMENT FOR COMMUNITIES AND 
LOCAL GOVERNMENT, 2009).

Em alternativa, o apoio multicritério à decisão visa ajudar o decisor (ou de-
cisores) a agir de forma coerente com o seu sistema de preferências, através da 
consideração explícita de múltiplos critérios de avaliação (DIAS, 2000; DIAS et 
al., 2015). Segundo Bouyssou (1993) há três vantagens principais em adotar um 
paradigma de avaliação multicritério:

i.  Trata-se de um paradigma que permite a constituição de uma base para o 
diálogo entre os intervenientes utilizando diversos pontos de vista comuns. 
É encorajada a inclusão no modelo de quaisquer aspetos que sejam consi-
derados importantes para a avaliação por alguma das partes interessadas, 
contribuindo assim para fomentar a sua participação ativa e para a aceita-
ção dos resultados; 

ii. Este paradigma permite maior facilidade na definição do mecanismo de 
mensuração e da incorporação de incertezas nos dados sobre cada critério 
individualmente. Desta forma, também contribui para aumentar a transpa-
rência do processo, sem recorrer a mecanismos de conversão arbitrários 
que possam suscitar reservas por algumas das partes interessadas. 

iii. Possibilita encarar cada solução como um compromisso entre objetivos em 
conflito, sendo esta a vantagem mais importante da adoção deste paradigma. 
Este último argumento sublinha que raramente se encontrará uma situação 
em que exista uma solução superior às restantes face a todos os pontos 
de vista em presença, pelo que a explicitação de vários critérios ajudará a 
evidenciar o caráter conflitante dos pontos de vista dos atores, tanto a nível 
individual como a nível coletivo. 

Observa-se que a avaliação de alternativas em problemas inerentes à área 
da energia e meio ambiente tem beneficiado, cada vez mais, da aplicação de 
instrumentos de avaliação multicritério (EHRGOTT; STEWART, 2010; HUANG 
et al., 2011; LINKOV; MOBERG, 2012; WANG et al., 2009). Em traços gerais, 
é importante distinguir três etapas num processo de decisão: estruturação do 
problema, construção do modelo de avaliação e exploração do modelo de ava-
liação. Estas fases são brevemente descritas a seguir.

5.3.2 - Estruturação de um Modelo de Avaliação

No início de um processo de decisão, raramente surgem pré-especificados 
o conjunto das alternativas que podem ser realizadas e o conjunto dos critérios 
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a ser utilizado para as avaliar. É, portanto, necessário procurar essas alternativas 

e esses critérios. Keeney (1992) distingue dois modos de fazer isso: com ênfase 
nas alternativas e com ênfase nos valores ou critérios. No primeiro caso identifi-
cam-se as alternativas, depois identificam-se os critérios e por fim avaliam-se as 
alternativas utilizando os critérios. No segundo caso começa-se por identificar 
os critérios (a partir dos valores dos decisores), depois identificam-se as alterna-
tivas e por fim procede-se à avaliação, sendo esta a abordagem defendida por 
Keeney. Em geral, existe um processo iterativo, em que após identificar os valores, 
se especificam as alternativas, reiterando-se o processo as vezes necessárias.

A estruturação de um modelo debruça-se, sobretudo, sobre a forma como 
serão avaliadas as alternativas existentes ou a criar. Um aspeto fundamental a ter 
em conta é a definição e organização (geralmente uma hierarquia) do conjunto 
de critérios a considerar, tendo em conta os interesses, as preocupações e os 
valores das partes interessadas. Pretende-se que o conjunto de critérios no topo 
da hierarquia seja conciso, mas ao mesmo tempo capaz de englobar todos os 
aspetos tidos como essenciais e evitando redundâncias. Pretende-se ainda que 
os objetivos expressos sejam aqueles que realmente preocupam os decisores 
(KEENEY, 1992).

A utilização de técnicas de estruturação de problemas como a Soft Sys-
tems Methodology constitui uma importante ajuda no processo de definição 
dos critérios de avaliação (NEVES et al., 2009). Por sua vez, a especificação de 
alternativas e critérios de avaliação não é alheia à outra discussão presente na 
etapa de estruturação, que consiste na identificação dos atores relevantes. Na 
tomada de decisão no contexto organizacional há atores internos e externos 
que podem influenciar o processo de decisão, seja porque intervêm no proces-
so, seja de forma indireta, porque aqueles que intervêm têm em consideração 
as suas opiniões e possíveis reações. Importa ainda distinguir quais dos atores 
serão intervenientes diretos no processo de decisão e que entidade ou entidades 
poderão ser consideradas o decisor.

Essencialmente, a fase de estruturação visa fornecer elementos de resposta 
a questões relativas ao enquadramento do problema (Qual é o problema? Qual 
é a missão da avaliação?), a questões relativas aos atores (O que é praticável? 
Quem informa? Quem é informado?), e a questões relativas aos objetivos (O 
que é desejável? Quais são os interesses essenciais?). A fase de estruturação é 
extremamente importante, pois é sobre ela que se edifica a fase da avaliação.

5.3.3 - Métodos de Avaliação Multicritério

Em linhas gerais, no caso em que o conjunto de alternativas é discreto, pode 
dividir-se a avaliação das alternativas em duas etapas. Em uma primeira etapa 
avalia-se cada alternativa segundo cada critério. Na segunda etapa, agregam-se 
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as avaliações segundo cada critério de modo a obter uma avaliação global, ex-
pressa por uma estrutura de preferências multicritério.

A avaliação de uma alternativa, mesmo considerando apenas um ponto de 
vista, pode ser complexa e congregar vários dos seus efeitos e atributos. É ne-
cessário definir a forma como será medido o desempenho de cada alternativa 
segundo cada critério: através de um atributo natural da alternativa (e.g., a área 
de um terreno), através de um indicador indireto (e.g., emissões de CO2 de um 
veículo num percurso padrão), construindo uma fórmula, ou mesmo definindo 
uma escala de níveis qualitativos (e.g., KEENEY; SICHERMAN, 1983). 

As escalas associadas a cada critério podem ter um caráter ordinal ou car-
dinal. No primeiro caso, existe um conjunto finito e geralmente pequeno de 
níveis de desempenho de caráter qualitativo. Um erro comum consiste em atri-
buir códigos numéricos a tais níveis e posteriormente operar com esses valores 
como se de quantidades se tratasse (por exemplo, calculando médias). No caso 
quantitativo, os níveis de desempenho são expressos numa escala numérica, 
onde as diferenças entre valores podem ser comparadas (escalas de intervalo; 
e.g., escala de temperaturas). Um requisito mais forte é o das escalas de razão, 
onde existe um zero absoluto (e.g., escala monetária), o que legitima o cálculo 
de razões entre valores.

Chega-se assim a uma tabela de desempenhos que sumaria a forma como 
cada alternativa é avaliada em cada um dos vários critérios. Salvo no caso em 
que se verifique uma relação de dominância1, a comparação de duas alterna-
tivas terá que implicar uma ponderação das vantagens e desvantagens de cada 
uma, habitualmente considerando que uns critérios podem ser mais importantes 
do que outros. É nesta fase que importa selecionar e parametrizar um método 
de agregação multicritério.

Distinguem-se tradicionalmente três classes de métodos para agregação de 
preferências (ROY, 1985; SCHÄRLIG, 1985):

• Abordagem do critério único de síntese excluindo incomparabilidade (agre-
gação completa), que se caracteriza por procurar atribuir um valor de de-
sempenho global a cada uma das alternativas, agregando os seus desempe-
nhos nos vários critérios. 

• Abordagem da relação de prevalência (outranking) de síntese aceitando 
incomparabilidade (agregação parcial), caracterizando-se por construir e 
explorar uma ou várias relações binárias sobre o conjunto das alternativas.

• Abordagem do critério julgamento local interativo com interações de tenta-
tiva e erro ou métodos de agregação local, os quais funcionam tipicamente 

1 Diz-se que uma alternativa A é dominada por uma alternativa B se o desempenho de 
B for igual ou melhor que o de A em todos os critérios, sendo estritamente melhor em 
pelo menos um critério.
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como algoritmos interativos em que se alternam fases de diálogo com fases 
de cálculo.

5.4 - Identificação de objetivos fundamentais numa abordagem Value-Focused 
Thinking

O conhecimento cabal dos objetivos do decisor é essencial para providen-
ciar processos de apoio à tomada de decisões que produzam recomendações 
solidamente ancoradas na informação disponível. Dado que os objetivos for-
necem as bases para a valorização e comparação das alternativas, a falha em 
reconhecer os objetivos relevantes pode conduzir a decisões inadequadas. Estas 
considerações suscitam uma questão crítica: face a uma decisão de grande impor-
tância, será que os decisores desenvolvem naturalmente um conjuntos de objetivos 
para nortear essa decisão? BOND et al. (2010) são inequívocos na sua resposta 
negativa a esta questão, com base na sua análise de um vasto conjunto de resulta-
dos de investigação neste domínio. Examinando uma lista de objetivos autogerados 
no âmbito de processos de apoio à decisão, Bond et al. (2008) notaram que os 
participantes falhavam surpreendentemente na geração de uma larga fatia dos seus 
objetivos (cerca de 50% nos estudos reportados). Para além disso, a análise da va-
lorização da importância atribuída aos objetivos revelou que os objetivos que não 
tinham sido considerados estavam por vezes entre os mais importantes.

Bana e Costa (1992) e Keeney (1992) apresentam metodologias para expli-
citar valores através de uma estrutura de objetivos (ou pontos de vista) para a 
avaliação das alternativas. A construção de um modelo para avaliar as alternati-
vas envolve a procura de um conjunto de objetivos fundamentais. Os objetivos 
fundamentais podem agrupar vários sub-objetivos (pontos de vista elementares), 
por forma a serem aceitáveis para todos os atores e serem isoláveis entre si. Por 
isolabilidade de um ponto de vista, entende-se que a avaliação das alternativas 
segundo as preocupações que esse objetivo fundamental representa não depen-
de de nenhum outro objetivo fundamental. 

O conjunto dos objetivos fundamentais originará naturalmente o conjunto 
de critérios a utilizar na avaliação das alternativas. Cada um dos objetivos funda-
mentais deverá ser isolável, relevante (indicam-se apenas os aspectos relevantes 
para o processo de decisão em causa), operacional (a avaliação das alternativas 
é praticável, considerando o tempo e esforço disponíveis) e compreensível (to-
dos os intervenientes entendem o que significa). Por outro lado, o conjunto dos 
objetivos fundamentais deverá ser: conciso (por se reduzir ao mínimo o nível 
de detalhe), exaustivo (por se incluírem todos os aspectos fundamentais), não 
redundante (por se evitar a duplicação de eventuais consequências) e coeso 
(porque, mantendo-se todo o resto igual, uma melhoria segundo um objetivo 
fundamental é sempre considerada desejável) (ROY, 1985).
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Os objetivos fundamentais referem-se a preocupações de avaliação que se 
revelem efetivamente essenciais, i.e., não subordinadas a nenhuma outra. Os 
objetivos fundamentais podem, pois, descobrir-se questionando sempre porque 
é que determinado ponto de vista é importante. Por exemplo, na discussão de 
porque é importante o objetivo de reduzir o consumo de energia elétrica, o de-
cisor poderá revelar que tem o objetivo fundamental de reduzir o custo para o 
consumidor, ou revelar que tem o objetivo fundamental de reduzir as emissões 
de gases de efeito de estufa, ou até revelar que tem estes dois objetivos fundamen-
tais. A distinção entre objetivo-meio e objetivo-fim é importante. Por exemplo, 
se o objetivo for reduzir as emissões de gases de efeito de estufa, interessa não 
só o consumo de eletricidade como também a sua intensidade de carbono. Se a 
questão “porque é importante?” for feita para um objetivo fundamental, o decisor 
responderá que este corresponde a uma das suas preocupações centrais sobre a 
decisão em causa, em lugar de se referir a outro objetivo de ordem superior. 

O processo oposto ao de escalada é o processo de descida: para determi-
nado ponto de vista, quais os elementos que poderão influenciá-lo? O facto de 
um mesmo elemento contribuir para dois objetivos fundamentais não coloca 
necessariamente em causa a condição da sua isolabilidade. 

A construção de uma hierarquia de valores pode seguir uma abordagem 
top-down ou bottom-up (KEENEY, 1992; PARNELL et al. 2013). A abordagem 
top-down começa por identificar os objetivos fundamentais, que são posterior-
mente decompostos em sub-objetivos até ao nível dos atributos a medir. Tem 
como vantagem centrar-se nas razões principais para conduzir a avaliação, mas 
pode potencialmente negligenciar alguns subcritérios na fase de decomposi-
ção. A abordagem bottom-up parte de diferentes atributos considerados rele-
vantes para uma progressiva hierarquização dos mesmos. Tem como vantagem 
a discussão dos assuntos a um nível mais concreto e compreensível, mas pode 
perder-se a perspectiva mais geral.

Por exemplo, em um contexto de avaliação multicritério de medidas de pro-
moção da eficiência energética, Neves et al. (2009) usaram os conceitos de Value 
Focused Thinking propostos por Keeney (1992) para desenvolver as árvores de crité-
rios a partir dos resultados de um estudo de estruturação do problema usando uma 
abordagem Soft Systems Methodology. Uma lista de objetivos obtida em workshops 
SSM foi progressivamente expandida e refinada para definir as estruturas de objeti-
vos fundamentais, com as propriedades acima descritas. Por exemplo, alternativas 
já conhecidas serviram para identificar valores não ainda refletidos na lista de obje-
tivos. Ou ainda, a discussão de vantagens e desvantagens das alternativas foi usada 
para descobrir valores úteis para diferenciar as alternativas. Por exemplo, a análise 
das razões para considerar uma dada alternativa como um exemplo da melhor ou 
da pior é uma forma prática de identificar outros objetivos. Também o uso de metas, 
restrições ou guiões é uma outra possível fonte de revelar objetivos.
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5.5 - Estrutura de Objetivos para Avaliação de Políticas de Apoio à Inovação 
em Redes Elétricas

Neste trabalho seguiu-se a metodologia apresentada na seção anterior, pro-
curando conjugar as vantagens das abordagens bottom-up e top-down. Proce-
deu-se a uma análise bottom-up para informar a definição de um conjunto de 
objetivos fundamentais e para verificar se a posterior decomposição top-down 
não negligenciou nenhum aspeto relevante.

Assim, a “nuvem” de assuntos eliciada a partir do levantamento anterior-
mente realizado (apresentada na Figura 3), foi a base para a estruturação dos 
objetivos fundamentais. A semântica das diferentes expressões foi analisada 
tendo em conta o contexto em que cada umas delas emergiu, por forma a orga-
nizar clusters de assuntos relacionados com preocupações referentes a um mes-
mo objetivo. Segundo Bond et al. (2010), a investigação na área da psicologia 
acerca de memória sustenta a hipótese de que o clustering de categorias é um 
importante apoio para a identificação de objetivos. A definição de categorias 
favorece a capacidade de realizar cruzamentos entre as mesmas e de enrique-
cer a lista de objetivos. As categorias também funcionam como estímulo para 
recordar itens-alvo na memória que lhes estejam conceptualmente relacionados 
(cue-dependent retrieval).

Figura 3 - “Nuvem” de Assuntos Eliciada na Literatura Científica e em Workshops.

Fonte: Elaboração Própria (2016).
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As categorias geradas associam-se a propósitos fundamentais para a ino-
vação tecnológica no setor elétrico. São, pois, o ponto de partida para o que 
Parnell et al. (2013) designam por hierarquias de valor funcional, uma combina-
ção entre as hierarquias funcionais da engenharia de sistemas e as hierarquias 
de valor da análise de decisão. Seguindo as orientações dos mesmos autores, 
privilegiam-se objetivos-fim em detrimento de objetivos-meio, privilegiam-se 
expressões que sejam familiares aos atores (neste caso, os atores envolvidos no 
sistema elétrico), e formulam-se os objetivos fundamentais através de estruturas 
verbo+objeto para uma leitura mais clara.

Elenca-se seguidamente o resultado desta análise a um nível geral, sem par-
ticularizar os interesses de cada stakeholder. A ordem pela qual os objetivos são 
apresentados não implica qualquer julgamento sobre a sua relevância.

Objetivo 1: Beneficiar o ambiente e a saúde humana
Um dos aspetos mais frequentemente citados na conversação sobre inova-

ção tecnológica no setor elétrico é a redução da dependência de combustíveis 
fósseis e a sua progressiva substituição por energias renováveis. Trata-se, porém, 
de um objetivo-meio, i.e. utilizar menos energias fósseis não é um valor em si 
mesmo. A substituição de energias fósseis por renováveis visa primordialmente 
um objetivo fundamental que é a mitigação de emissões de gases de efeito de 
estufa ou, de forma mais abrangente, visa beneficiar o meio ambiente. Haven-
do também menções a outros impactos na vida animal e na saúde humana, 
optou-se por definir de forma ainda mais abrangente este objetivo. Este objetivo 
congrega, entre vários outros, elementos como as emissões evitadas por via da 
eficiência energética e pela incorporação de renováveis no mix de geração, o 
fomento da mobilidade elétrica, o impacto na saúde e na mortalidade humana 
e de outras espécies, o uso dos solos e uso de água.

Objetivo 2: Aumentar flexibilidade e capacidades da infraestrutura tecnológica 
do sistema elétrico

A inovação tecnológica no setor elétrico, em particular com o desenvol-
vimento de smart grids, é vista como uma oportunidade para modernizar um 
sistema elétrico a carecer de renovação, bem como para dotar o sistema elétrico 
de capacidades técnicas para melhorar e tornar mais flexível o seu funciona-
mento (em termos de rede e de carga). Pode-se debater se este será um objetivo-
-meio ou um objetivo-fim. Como finalidade última, um sistema elétrico com 
uma infraestrutura mais moderna e capaz contribui para múltiplos propósitos 
(menores custos, melhor qualidade de serviço, melhor ambiente, etc.). Porém, 
o desenvolvimento deste capital pode igualmente ser visto como um desígnio 
político em si próprio, face ao conjunto de elementos que lhe estão associados 
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e à impossibilidade de refletir de forma direta o impacto deste objetivo nas 
inúmeras finalidades que pode promover para os diferentes stakeholders. Este 
objetivo congrega, entre vários outros, elementos como a redução das pontas 
de consumo, a capacidade de adaptação e reação do sistema, o monitoramento 
da rede, a flexibilidade de gestão, o permitir uma participação crescente de 
geração distribuída com base em fontes intermitentes, e a redução de perdas.

Objetivo 3: Assegurar segurança do abastecimento
Outro desiderato que se procura com a modernização do sistema elétrico 

prende-se com a capacidade de assegurar que a demanda é satisfeita com baixos 
riscos de perturbação, seja por riscos técnicos (confiabilidade), seja por riscos 
políticos (dependência do exterior). Note-se que os objetivos 2 e 3 poderiam ser 
juntos, em uma formulação ainda mais abrangente. Contudo, a diferente nature-
za da preocupação relativa ao risco, aconselha uma explicitação desta vertente, 
tal como é frequentemente realizado em avaliações multicritério benefits / costs 
/ risks. Este objetivo congrega elementos como a auto-suficiência energética, o 
ciber-risco, a qualidade de serviço e a segurança do abastecimento.

Objetivo 4: Assegurar abertura, equidade, transparência e eficiência dos merca-
dos de energia elétrica

A inovação tecnológica é também vista como uma oportunidade para 
transformar os mercados de energia elétrica, correspondendo aos anseios do 
Regulador, das empresas mais competitivas e dos consumidores. Almeja-se al-
cançar um mercado mais aberto, eficiente e transparente, que possa beneficiar 
de uma sã concorrência entre fornecedores de energia e de serviços, e que ao 
mesmo tempo assegure a equidade e igualdade de oportunidades entre os dife-
rentes agentes. Este objetivo congrega, entre outros, elementos como o acesso 
ao serviço de energia, o acesso ao mercado, o acesso às redes, o aumento de 
concorrência, a informação e apoio à tomada de decisão, e o uso eficiente de 
capacidade instalada. 

Objetivo 5: Proporcionar benefício financeiro para os agentes envolvidos
O benefício financeiro é um aspeto omnipresente para estimular o envolvi-

mento de agentes econômicos. O objetivo de proporcionar benefício financeiro 
traduz a necessidade de tornar o investimento em inovação tecnológica interes-
sante para os agentes envolvidos, pois sem esse interesse dificilmente aceitarão 
essas inovações. O benefício financeiro para os agentes compreende receitas 
(incluindo receitas recuperadas de perdas por fraude), custos (de investimento, 
operacionais, etc.), subsídios e taxas, no presente e no futuro, incluindo preocu-
pações com modicidade tarifária (tarifas e eficiência energética).
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Objetivo 6: Proporcionar benefício econômico e social para o país
Também de natureza econômica, mas de teor diferente do objetivo anterior 

e abarcando também preocupações sociais, encontra-se o interesse em que o 
desenvolvimento tecnológico possa contribuir para beneficiar o país que o 
promove. Trata-se de um objetivo sobretudo para o decisor político, mas que 
potencialmente beneficia todos os agentes de forma indireta. Este objetivo con-
grega assuntos como a contribuição para economia nacional e o emprego, o 
estímulo a novos negócios baseados em serviços de valor acrescentado, a for-
mação de recursos humanos e a liderança tecnológica.

Objetivo 7: Assegurar exequibilidade e fomentar adoção das inovações tec-
nológicas

Por muitos benefícios que uma inovação tecnológica possa potencialmente 
trazer, estes de nada valerão se a inovação não for adotada por aqueles a quem 
se destina. Mesmo que estejam assegurados benefícios de ordem ambiental, 
financeira e técnica, poderão subsistir barreiras que dificultem ou impeçam o 
sucesso dos projetos. Este objetivo compreende todos os fatores de natureza 
social e operacional que poderão constituir uma barreira às inovações propos-
tas, incluindo barreiras legislativas, investimento inicial, preocupações de pri-
vacidade, disponibilidade de recursos humanos qualificados, qualidade das 
telecomunicações e outros serviços de suporte, etc.

Note-se que alguns dos elementos considerados contribuem para objetivos 
distintos, embora sob diferentes facetas. Por exemplo, a eficiência energética no 
consumo final de eletricidade tem a vertente de evitar emissões (contemplada 
no Objetivo 1) e a vertente de potencialmente evitar custos ao consumidor (Ob-
jetivo 5). Outra opção poderia ser considerar esta preocupação como um novo 
objetivo de alto nível, caso se deseje enfatizar a relevância deste objetivo para a 
política nacional. Tal opção, contudo, implicaria particular atenção para evitar 
dupla contagem dos benefícios nos objetivos 1 e 5. 

A Figura 4 resume os objetivos fundamentais acima elencados, que serão 
depois decompostos nos sub-objetivos mais relevantes para cada stakeholder. 
A Figura 5 apresenta a decomposição dos objetivos fundamentais em sub-obje-
tivos, identificando os grupos interessados em cada um dos mesmos. A lista de 
itens identificada inicialmente para cada objetivo foi seguida para assegurar que 
nenhum aspeto essencial foi omitido.
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Figura 4 - Objetivos fundamentais parta a promoção de políticas e ações de incentivo 
às inovações tecnológicas no setor elétrico (a ordem dos objetivos é arbitrária).
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Figura 5 – Árvore de objetivos identificando os grupos stakeholders interessados: 
a) Governo e regulador, b) Consumidores e sociedade civil, c) Distribuidor / 
comercializador de energia, d) Produtor de energia, e) Operador de sistema,                          

f) Fornecedores de equipamentos e/ou serviços, g) Sistema científico e tecnológico,              
h) sistema financeiro, *) Sem prejuízo de ser relevante para outros.
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Figura 5 (Cont.)  – Árvore de objetivos identificando os grupos stakeholders 
interessados.
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Conclusão

A utilização da Soft Systems Methodology permitiu identificar atores rele-
vantes no setor elétrico e, através de quatro perspectivas distintas, conduziu a 
uma “nuvem” de uma centena de aspetos que estes atores poderão ter em conta 
na avaliação de ações e políticas de incentivo à inovação tecnológica. Identifi-
cada essa nuvem dispersa de assuntos inicialmente elencados como potenciais 
preocupações e critérios para a avaliação, foi necessário realizar a sua estrutu-
ração agrupando aspetos, eliminando redundâncias e separando objetivos-meio 
de objetivos-fim. A categorização destes assuntos permitiu propor uma lista de 
sete objetivos fundamentais alinhados com prioridades estabelecidas para a ino-
vação tecnológica no setor elétrico. Desta abordagem bottom-up partiu-se para 
uma abordagem top-down visando decompor de forma organizada cada obje-
tivo em sub-objetivos, tendo em conta os assuntos associados a cada um deles.

O trabalho desenvolvido constitui uma base essencial para a construção de 
um modelo de avaliação, no qual as ações a estudar serão avaliadas conside-
rando separadamente cada um dos objetivos do nível superior da hierarquia, 
procedendo-se posteriormente a uma agregação multicritério por forma a obter 
uma recomendação de síntese. 
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Resumo

O objetivo deste capítulo é examinar o status quo das redes inteligentes no Brasil, con-
siderando motivações e desafios, e a proposição de políticas públicas que possibilitem 
a efetiva implementação de redes inteligentes. Inicialmente, é feita uma revisão teórica, 
onde são apresentados elementos que permitem enquadrar a emersão das redes inte-
ligentes como uma Transição Tecnológica do setor elétrico, além de justificar a opção 
pelo uso da abordagem da Perspectiva Multinível.  Posteriormente, o texto se dedica à 
discussão da necessidade de elaboração de políticas públicas para que ocorram inova-
ções no setor elétrico. Na sequência, é aplicada a metodologia da Perspectiva Multinível 
no exame das redes inteligentes no Brasil. Por fim, a última seção do capítulo descreve 
algumas políticas públicas que podem vir a contribuir com a implementação de redes 
inteligentes, sendo especialmente relevantes aquelas que versam acerca da regulação.

Introdução

O desenvolvimento de redes elétricas inteligentes é o elemento central do pro-
cesso de mudança do paradigma tecnológico dos sistemas elétricos. Contudo, as 
motivações e desafios para a implementação destas redes variam em função de es-
pecificidades de cada localidade. Desta forma, o exame das perspectivas de desen-
volvimento de redes inteligentes requer o conhecimento, não apenas das caracterís-
ticas do setor elétrico, como também de variáveis sociais, econômicas e ambientais.

Além disso, ressalta-se que as características técnicas e econômicas intrín-
secas ao setor elétrico não induzem que o processo de inovações ocorra de 
forma endógena à dinâmica do sistema. Observa-se assim a necessidade da 
adoção de políticas públicas, sobretudo no escopo das diretrizes regulatórias 
para o desenvolvimento de redes inteligentes. 
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Neste sentido, destaca-se que o caso brasileiro é bastante representativo 
porque se trata de um país em vias de desenvolvimento em que a taxa de cres-
cimento da demanda por energia elétrica no horizonte de médio/longo prazo 
tende a ser expressiva.  O sistema elétrico Brasileiro apresenta predominância 
de fontes renováveis, baixa qualidade do fornecimento e algumas concessioná-
rias de distribuição possuem elevado nível de perdas não técnicas em função 
do furto de energia. Apesar de existirem projetos pilotos, inexiste uma efetiva 
implementação de redes inteligentes no Brasil. Logo, é pertinente analisar as 
condicionantes deste desenvolvimento, especialmente com vistas a identificar 
entraves e formular políticas capazes de superar esses desafios.

Para lidar com o processo de Transição Tecnológica, a metodologia da 
Perspectiva Multinível consiste em uma razoável alternativa, pois tal processo 
não está restrito ao escopo estritamente tecnológico. Em linhas gerais, esta 
abordagem considera que a dinâmica das variáveis sociais, econômicas e am-
bientais podem desestabilizar o sistema tecnológico vigente e, por consequência, 
criar oportunidades para a difusão de inovações surgidas em nichos específi-
cos. Portanto, justifica-se a análise das redes inteligentes no Brasil com base 
nesta metodologia. 

Em suma, o objetivo deste capítulo é examinar o status quo das redes 
inteligentes no Brasil, considerando motivações e desafios, e a proposição de 
políticas públicas que possibilitem a efetiva implementação de redes inteligen-
tes. O capítulo está dividido em quatro seções. Inicialmente, é feita uma revisão 
teórica e são apresentados elementos que permitem enquadrar-se a emersão das 
redes inteligentes como uma Transição Tecnológica do setor elétrico. Nesta se-
ção, justifica-se a opção pelo uso da abordagem da Perspectiva Multinível.  Por 
sua vez, a segunda parte do capítulo é dedicada à discussão da necessidade de 
elaboração de políticas públicas para que ocorram inovações no setor elétrico. 
Na sequência, é aplicada a metodologia da Perspectiva Multinível no exame 
das redes inteligentes no Brasil. Por fim, a última seção do capítulo descreve 
algumas políticas públicas que podem vir a contribuir com a implementação de 
redes inteligentes, sendo especialmente relevantes aquelas que versam acerca 
da regulação.

6.1 – A Transição Tecnológica do Setor Elétrico

O progresso técnico e o desenvolvimento socioeconômico possuem no 
processo de inovações um elemento central, sendo este processo essencial na 
promoção do desenvolvimento sustentável (FREEMAN; SOETE, 2008). Explica-se: 
considerando que o setor energético responde por mais de 60% das emissões 
mundiais de gases do efeito estufa e apresenta relevantes impactos ambientais 
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de ordem local, é notório que a busca pelo desenvolvimento sustentável, so-
bretudo a promoção de uma economia de baixo carbono, passa pela mudança 
do paradigma do setor energético. Em especial, o setor elétrico terá um papel 
central nesta dinâmica, vide que muitas das medidas de eficiência energética 
passam por um maior uso de energia elétrica e se trata de um setor onde é mais 
fácil a difusão de fontes não-fósseis de energia, em contraste, por exemplo, com 
o setor de transportes (UNEP, 2014; IEA, 2014; IPCC, 2014). 

Desde o surgimento da indústria elétrica, o paradigma tecnológico do se-
tor elétrico pouco foi alterado: geração centralizada distante dos centros de 
carga, sendo a energia elétrica transmitida por extensas linhas de transmissão 
e posteriormente distribuída por linhas de baixa tensão. Em síntese, trata-se de 
uma estrutura integrada com fluxos de energia unidirecionais onde prevalece o 
padrão “geração segue a carga”, sendo possível prever estas cargas através de 
ferramental estocástico.

Entretanto, as redes convencionais não serão adequadas para atender as 
demandas do sistema elétrico em um futuro próximo, pois existe a tendência 
do mesmo tornar-se mais distribuído e com fluxos bidirecionais de energia 
(LUTHRA et al., 2014). Por exemplo, em anos recentes, nota-se a disseminação 
da geração distribuída a partir de fontes renováveis e intermitentes, e, em alguns 
casos, os agentes consumidores são também produtores. 

Concomitantemente, é crescente a importância de medidas de gerencia-
mento de energia do lado da demanda. Além disso, vislumbra-se a possibili-
dade de futuramente ser difundida a tecnologia de armazenamento de energia. 
Não obstante, as perspectivas de participação crescente de veículos elétricos na 
frota de veículos leves impõem ao sistema o desafio de abastecê-los de forma 
adequada e, futuramente, de lidar com a tecnologia vehicle to grid, que permite 
a exportação para a rede de distribuição de energia armazenada nas baterias 
de veículos elétricos. Desta forma, a presença de uma rede automatizada e de 
medidores inteligentes é fundamental para lidar com o paradigma tecnológico 
emergente, incluindo também a disponibilidade para os usuários finais de me-
didas de demand response, através das quais o uso de aparelhos elétricos pode 
ser modulado de forma automática em função e da cotação da energia de cada 
momento, e a viabilização do smart home, isto é, da automação doméstica (IEA, 
2011; GIORDANO; FULLI, 2012). 

Observa-se assim a pertinência da utilização de redes incorporando tecno-
logias da informação e comunicação com vistas a não somente lidar com os 
desafios prospectados, como também para incitar a própria transformação do 
setor elétrico e a emergência de um paradigma no qual a carga passa a “seguir” 
a geração. Em linhas gerais, trata-se de redes inteligentes capazes de monitorar 
e gerenciar os fluxos de energia elétrica, tanto ao nível da empresa de utilidade 
pública como também na interação com redes dos consumidores.
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Além de criar condições para a difusão de novas tecnologias e medidas 
comportamentais no setor elétrico, cabe ressaltar que as redes inteligentes po-
dem contribuir para mitigar tradicionais problemas do setor elétrico. Neste 
sentido, destaca-se que a possibilidade de identificação e redução das perdas, 
sobretudo as não técnicas, o que consiste em um importante driver para in-
vestimentos em smart grids em regiões onde os níveis de furto de energia e/ou 
inadimplência forem elevados. 

O desenvolvimento de redes inteligentes é complexo e traz consigo a ne-
cessidade de um esforço analítico interdisciplinar, que deve contemplar desde 
a emergência da nova tecnologia até a sua difusão, passando pela difícil fase de 
formação de mercado. Por outro lado, o processo se dá em paralelo à desestabili-
zação e declínio de tecnologias incumbentes e seus mercados. Logo, é plausível 
o uso do arcabouço analítico da Transição Tecnológica na análise das smart gri-
ds. Esta abordagem possibilita a identificação de um conjunto de desafios para 
os policy makers. A rigor, o arcabouço se interessa não pelo potencial de uma 
tecnologia em si, mas como esse potencial pode ser materializado e realizado, 
transformando efetivamente o setor elétrico (JACOBSSON; BERGEK, 2004). 

As seguintes características permitem analisar o desenvolvimento das redes 
inteligentes como um processo de Transição Tecnológica: 

i. As tecnologias associadas às redes inteligentes podem ser analisadas como 
um sistema tecnológico emergente, pois desafiam as tecnologias incum-
bentes; 

ii. A literatura internacional a respeito das redes inteligentes reconhece que se 
trata de um processo de longo prazo, com vários países adotando metas de 
implementação plena por volta do ano de 2030. É, portanto, perceptível o 
caráter lento desta implementação; 

iii. Já existem redes e coalizões de interesse em torno das tecnologias das redes 
inteligentes;

iv. Os casos de sucesso iminente em relação aos projetos de redes inteligentes 
são fortemente associados ao arcabouço institucional criado para desenvol-
ver e difundir a tecnologia.

Embora os Sistemas Tecnológicos consistam em uma abordagem bastante 
consistente para o exame da interação entre atores, redes e instituições no es-
copo da dinâmica das inovações, é importante enfatizar que esta abordagem 
não apresenta uma distinção nítida entre inovações incrementais e inovações 
radicais. Desta forma, existe uma relativa limitação desse arcabouço teórico 
para lidar com transições tecnológicas, ou seja, a mudança de um sistema para 
outro (MARKARD; TRUFFER, 2008). 
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Dado que a Transição Tecnológica é a mudança de maior dimensão em 
um sistema, é perceptível que a mesma não está restrita à esfera tecnológica 
e é preciso considerar a presença do aprisionamento tecnológico em torno do 
sistema existente, sendo este efeito lock in derivado, não apenas das vantagens 
e/ou interesses econômicos das firmas estabelecidas com base no paradigma 
tecnológico vigente1, como de todas as tecnologias correlatas, infraestrutura 
construída, arranjos organizacionais, normas estabelecidas e preferências dos 
consumidores (GEELS, 2005). 

Em síntese, as raízes do lock in transcendem a cadeia produtiva da indústria 
onde a tecnologia é utilizada e o exame da Transição Tecnológica não pode 
estar restrito à comparação entre tecnologias alternativas, pois nada garante que 
uma tecnologia comprovadamente superior irá conseguir se estabelecer. Desta 
forma, o lock out que viabiliza a Transição Tecnológica, necessariamente passa 
pela consideração de variáveis econômicas, organizacionais, institucionais e 
culturais. Dentre as possibilidades que podem desencadear o lock out, desta-
cam-se uma eventual crise no sistema tecnológico vigente, adoção de novas 
diretrizes regulatórias, uma ruptura tecnológica, mudanças nas preferências dos 
consumidores, existência de nichos de mercado, e os resultados da pesquisa 
científica (COWAN; HÚLTEN, 1996). 

Em anos recentes, a abordagem da Perspectiva Multinível vem ganhando 
espaço como uma metodologia explicativa da dinâmica da Transição Tecnológica 
com base nos conceitos de regimes sócio-tecnológicos, nichos e “paisagens” 
(GEELS, 2005). De forma sucinta, este arcabouço teórico considera que a Tran-
sição Tecnológica é um processo não linear que ocorre em função da interação 
entre as mudanças verificadas no micro-nível dos nichos e no meso-nível dos 
regimes sócio tecnológicos, sendo estes níveis partes integrantes de um nível 
mais macro denominado “paisagem”. Nota-se que esta abordagem é rele-
vante para a proposição de políticas e definição de estratégias empresariais 
(MARKARD; TRUFFER, 2008). 

Ao estabelecer esta ordenação, tal abordagem possibilita trabalhar com os 
diferentes níveis de estabilidade do sistema. Neste sentido, nota-se que o regi-
me sócio-tecnológico é aquele caracterizado pela estabilidade onde os atores2 
reproduzem e mantêm de forma coordenada o sistema existente. As inovações 

1 O lock in tecnológico está diretamente associado a path dependence (ARTHUR, 1989; 
DAVID, 1994; UNRUH, 2000). Explica-se: em um momento inicial onde várias tecnolo-
gias competem, uma delas apresenta alguma vantagem que a torna prevalecente sobre 
as demais. A partir deste momento, esta tecnologia passa pelo processo de learning by 
doing, apresenta knowledge spillovers e ganhos de escala e, por consequência, apresenta 
expressivos decréscimos de custos e isto reforça sua posição dominante.
2 Cabe destacar que regimes sócio-tecnológicos englobam, não apenas as firmas, como 
também usuários, formuladores de políticas, grupos de interesse e atores da sociedade 
civil em geral (GEELS, 2012).  



Políticas Públicas para Redes Inteligentes164

tendem a ter um caráter incremental, pois a presença de mecanismos de lock 
in e a path dependence conduzem a mudanças direcionadas pela tecnologia 
estabelecida. Observa-se assim que é no nível dos nichos que as inovações de 
caráter disruptivo se processam e alteram o regime vigente. Em linhas gerais, ni-
chos são espaços protegidos (segmentos do mercado onde a demanda apresenta 
características específicas, projetos de demonstração, laboratórios de pesquisa 
e desenvolvimento, etc.) em que seus atores buscam o desenvolvimento de no-
vidades promissoras, que possam ser incorporadas ao regime, ou até mesmo, 
substituí-lo. No âmbito dos nichos, ocorre processo de aprendizado acerca da 
nova tecnologia3, um alinhamento nas expectativas inerentes à inovação e à 
construção de uma rede, incluindo o envolvimento de mais atores, que possibi-
lita a expansão destes nichos. Por último, sobrepondo-se aos regimes e nichos, 
existe a “paisagem” sócio-tecnológica que é o nível mais abrangente, que se 
caracteriza por ser exógena e por influenciar a dinâmica dos outros níveis. Ela 
pode ser vista como o contexto em que interagem os atores (GEELS, 2012). 
Eventos de longa duração – como mudanças demográficas – ou aqueles sobre 
o qual os atores dos nichos ou regime não possuem poder de influenciar – 
como guerras – pertencem ao nível da paisagem sócio-técnica. Nichos, regime 
e paisagem apresentam, portanto, temporalidades e estruturações distintas: nos 
nichos o nível de estruturação (institucionalidade) é baixo e o ritmo de mudan-
ças, rápido; já no regime, o grau de institucionalização é mais elevado e de 
mudanças, mais lento; no nível da paisagem, há alto grau de institucionalização 
e ritmo lentíssimo de mudanças. Neste sentido, o efeito lock in e de path depen-
dence é mais forte nos níveis superiores do que nos nichos. 

Estas diferentes dimensões interagem em uma dinâmica onde inovações sur-
gem nos nichos enquanto que a “paisagem” modifica-se, ambos pressionando o 
regime sócio-tecnológico existente, o qual ao ser desestabilizado cria oportuni-
dades para a difusão das inovações originadas nos nichos. Neste sentido, é no-
tório que a Perspectiva Multinível considera que inexiste uma relação causal di-
reta e unidirecional no processo de transição. De acordo com esta abordagem, 
o que existe são processos inter-relacionados em diferentes níveis e dimensões 
que acabam por reforçarem-se e, por consequência, é possível cunhar o termo 
“causalidade circular”. A Figura 1 a seguir busca ilustrar a dinâmica interativa 
entre os diferentes níveis desta abordagem.

3 O processo de aprendizado inclui desde a superação de desafios técnicos até o maior 
conhecimento da demanda e da infraestrutura necessária.  
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Figura 1 – Transição Tecnológica sob a ótica da abordagem da Perspectiva Multinível

Fonte: GEELS (2012). 

Em linha com esta abordagem mais ampla, ressalta-se que o arcabouço 
teórico da Perspectiva Multinível vem sendo aplicado com alguma frequência 
à discussão do setor energético. Considerando a importância do efeito lock in 
nesta indústria e pressão gerada por outras esferas socioeconômicas no setor4, 
nota-se a pertinência desta aplicação. Como ilustração, Solomon e Krishna 
(2011) ressaltam a importância desta metodologia para examinar processos de 
transição energética global5; Strunz (2014) a utiliza para analisar a transição 
energética alemã; e Mah et al. (2012) abordam o desenvolvimento de smart grid 
na Coréia do Sul. 

No entanto, para que este tipo de análise seja possível, um pré-requisito é 
considerar algumas especificidades intrínsecas ao setor elétrico. Não obstante 

4 O setor energético apresenta transversalidade pelas diferentes esferas socioeconômicas 
e é um vetor central no processo de desenvolvimento. Em contrapartida, extrai recursos 
da natureza e a produção e o uso de energia resultam em impactos ambientais. 
Observa-se assim que questões como o preço dos insumos energéticos, restrições 
ambientais, dentre outras, são elementos da “paisagem” que influenciam a dinâmi-
ca do setor energético e podem criar condições necessárias a difusão de inovações 
tecnológicas disruptivas.
5 Tal transição está relacionada na necessidade de prover o sistema energético de maior 
eficiência e de um maior uso de fontes renováveis de energia em linhas com a promoção 
de uma economia de baixo carbono. 
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ser um setor essencial para o desenvolvimento das atividades socioeconômi-
cas contemporâneas e que exige equilíbrio instantâneo entre oferta e demanda, 
algumas características econômicas precisam ser ressaltadas: indústria capital 
intensiva com produto homogêneo; demanda inelástica; tarifas reguladas em 
função da existência de monopólios naturais (PINTO JUNIOR et al., 2007). Ob-
serva-se assim que estas condições não favorecem a ocorrência de processos 
de inovação de forma endógena à dinâmica do setor. Explica-se: o objetivo da 
firma em inovar é obter um processo ou produto que a possibilite obter lucros 
extraordinários por um determinado período de tempo (NELSON, 2006). Dado 
o caráter de bem homogêneo da eletricidade, são limitadas as possibilidades de 
diferenciação do produto ofertado. Em contrapartida, as tecnologias sustentá-
veis tendem a ter inicialmente um custo superior às alternativas convencionais. 
Como consequência, as condições estritas de mercado não favorecem a difusão 
de novas tecnologias, mesmo que estas sejam mais eficientes e sustentáveis. 

Deste modo, para se aplicar a Perspectiva Multinível ao setor elétrico, é 
preciso levar em consideração estas idiossincrasias, particularmente a pouca 
propensão a inovar e o fato de se tratar de uma indústria regulada. Neste ce-
nário, o papel das políticas públicas é fundamental, pois é através delas que se 
pode estimular os atores do regime a investirem no desenvolvimento de novas 
tecnologias e na difusão de inovações radicais.

6.2 – A Importância de Políticas Públicas para Inovação no Setor Elétrico

Em situações onde existem obstáculos ao processo de inovação, é pertinente 
a adoção de políticas de inovação que mitiguem as deficiências existentes e, por 
consequência, incitem a inovação por parte dos agentes econômicos. Entretanto, 
não basta reconhecer a necessidade desta intervenção. É preciso conhecer as ti-
pologias dos instrumentos de políticas públicas e as nuances destas deficiências 
para que efetivamente obtenha-se êxito (BORRÁS; EDQUIST, 2013).     

Ressalta-se que esta intervenção por parte dos policy makers só deve ocorrer 
quando a implementação da política de inovação é justificável. Desta forma, a 
interação entre os diferentes grupos de interesses e agentes com os órgãos do 
Estado é essencial para a criação de redes e, por consequência, para a formação 
de uma coalização em torno da tecnologia emergente por parte dos stakehol-
ders (SUNG; SONG, 2013). 

Grosso modo, uma política pública visa interferir nas decisões e esco-
lhas dos agentes com o intuito de equacionar problemas existentes (KRAFT; 
FURLONG, 2013). Considerando que os instrumentos de política pública con-
sistem nas alternativas que os governos possuem para tentar promover (evitar) 
mudanças no sistema socioeconômico e na sua interação com o meio ambien-
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te, é importante conhecer os diferentes tipos de instrumentos. Neste sentido, 
destaca-se a existência de instrumentos regulatórios, instrumentos de mercado 
e instrumentos “suaves”: 

i. Instrumentos Regulatórios: são mecanismos legais estabelecidos com o in-
tuito de regular a interação social e dos mercados. Em linhas gerais, consis-
tem em leis, normas e regimentos que estabelecem direitos, obrigações e os 
limites do que é permitido e do que é proibido. A eficácia destes instrumentos 
passa pela criação de sanções aos agentes que infringirem o arcabouço legal 
estabelecido, as quais podem variar desde multas até a suspensão de direitos;

ii. Instrumentos Econômicos e Financeiros: estes mecanismos consistem em 
incentivos (desincentivos) pecuniários. Dentre as alternativas de incentivo para 
atividades específicas, pode-se mencionar a concessão de subsídios, garantias 
de empréstimos a taxa de juros subsidiadas e, no limite, a transferência de re-
cursos financeiros. Em contrapartida, o desincentivo a determinadas atividades 
pode ocorrer através do aumento da alíquota de impostos, taxas, encargos e 
outros instrumentos do gênero. Por fim, destaca-se que estes instrumentos tam-
bém podem contemplar incentivos positivos através da provisão ou garantia de 
compra governamental de determinados bens e serviços;

iii. Instrumentos “Suaves”: caracterizam-se pela natureza voluntária e não co-
ercitiva. Desta forma, não se trata de estabelecer obrigações e limites aos 
agentes nem da concessão de incentivos ou desincentivos a determinadas 
atividades. A base destes instrumentos é a difusão de informações e a força 
da persuasão. Em suma, consistem em recomendações, acordos voluntários, 
códigos de conduta, campanhas, selos de qualidade ou de eficiência, etc. 
Destaca-se que o uso de instrumentos deste tipo pode ser visto como parte 
de um possível processo de transformação do poder público, onde o mesmo 
passa a assumir uma função mais de coordenação e menos de regulação. 

No caso específico de políticas de inovação, convém ressaltar que os instru-
mentos adotados visam estimular a inovação e, por consequência, possibilitar 
que os resultados oriundos desta inovação sejam atingidos. De todo modo, a 
classificação de tipos de instrumentos de política pública supracitada deve ser 
utilizada para compreensão dos instrumentos comumente usados no âmbito de 
políticas de inovação. 

Os instrumentos regulatórios encarnam diretrizes de estímulo à inovação. 
A regulação de direitos intelectuais (sobretudo o regime de concessão de 
patentes), o delineamento das bases em que devem ocorrer a pesquisa e a edu-
cação em nível de pós-graduação em universidades e instituições de pesquisa, 
as regras relativas às atividades de pesquisa e desenvolvimento por parte das 
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firmas, o estabelecimento dos padrões de éticas e normas regulatórias relativas à 
dinâmica de funcionamento de determinado setor são exemplos de instrumentos 
regulatórios que impactam a dinâmica das inovações. Através do estabeleci-
mento de mecanismos como estes procura-se estabelecer “regras do jogo” que 
incitam à inovação. Esta relação entre o arcabouço legal e inovações pode ser 
direta ou indireta. A relação é direta quando a norma estabelecida tem explici-
tamente influência nas atividades de inovação. Por exemplo, criação de leis que 
possibilitem universidades registrarem e comercializarem patentes. Já a relação 
indireta é verificada quando o estabelecimento de uma determinada norma exi-
ge o desenvolvimento de novos produtos e/ou processos. Estas regulações são 
conhecidas como technology forcing policies: políticas públicas que “forçam” a 
criação de novas tecnologias e a adoção de inovações6. Como ilustração, pode 
ser mencionado o estabelecimento de padrões mais restritivos de emissões de 
poluentes que acaba por exigir o desenvolvimento de novas tecnologias (BORRÁS; 
EDQUIST, 2013).     

No âmbito dos instrumentos econômicos, destaca-se a concessão de re-
cursos financeiros para universidades e instituições de pesquisa com vistas ao 
desenvolvimento de suas atividades, assim como, a existência de fundos com 
taxas competitivas para o financiamento de pesquisa básica ou aplicada, trans-
ferência tecnológica, investimentos em projetos com elevado nível de risco. 
Além disso, a concessão de incentivos fiscais e/ou benefícios tributários é um 
instrumento bastante relevante. No entanto, embora tradicionalmente os instru-
mentos econômicos estejam focados em desenvolver o lado da oferta, a difusão 
de novas tecnologias também passa pela criação de demanda. Desta forma, a 
implementação de instrumentos que visem criar mercado para esta nova tec-
nologia é fundamental para a efetiva disseminação da mesma. Logo, é notória 
a pertinência da criação de reservas de mercado no estágio inicial de desen-
volvimento de novas tecnologias, o que pode se dar, por exemplo, através de 
compras públicas de inovações. 

Em anos recentes, verifica-se a crescente utilização dos instrumentos “suaves”, 
os quais representam novas abordagens de intervenção pública no âmbito das ino-
vações. Dentre estes instrumentos, existem desde parcerias público-privadas onde 
há repartição de custos, riscos e benefícios, até campanhas publicitárias que 
contribuem para difusão de uma nova tecnologia, códigos de conduta para ins-
tituições de pesquisa, padronizações técnicas de caráter voluntário e selos de 
qualidade ou de eficiência que buscam estimular mudanças no comportamento 
(nas preferências) do consumidor. Contudo, é importante ressaltar que estes ins-
trumentos possuem essencialmente uma função de complementar instrumentos 

6 Para um melhor entendimento sobre technology forcing policies , ler o Capítulo 7 deste 
livro.
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regulatórios e/ou econômicos, ou seja, instrumentos “suaves” não são suficientes 
para a realização de uma política de inovação eficaz.     

O Quadro 1 apresenta de forma sucinta alguns exemplos dos diferentes 
tipos de instrumentos de política de inovação. 

Quadro 1 – Exemplos de Instrumentos de Políticas de Inovação

Fonte: Adaptado de Borrás e Edquist (2013). 

Dado que a escolha dos instrumentos a serem adotados deve ser condizente 
com as deficiências do processo de inovação, o primeiro passo é a identificação 
das causas destes problemas e isso requer o conhecimento das atividades envolvi-
das no processo de inovação. Tais atividades variam desde a provisão e difusão 
de conhecimento até as relativas à formação de mercado, às mudanças no am-
biente organizacional, no arcabouço institucional e na criação de serviços de 
apoio à inovação. Considerando a multiplicidade de opções, é plausível que as 
políticas de incentivo à inovação adotem mais de um instrumento. A questão é 
a escolha dos instrumentos adequados que deve considerar as particularidades 
da indústria, assim como características regionais e a aceitação social destas po-
líticas. A Tabela 1 busca apresentar de forma sintética a relação entre atividades 
de um sistema de inovação e os instrumentos de políticas de inovação. 
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Tabela 1 – Atividades de um Sistema de Inovação e Instrumentos de Políticas de 
Inovação

Fonte: Adaptado de Borrás e Edquist (2013).

O status quo atual do setor energético é bastante ilustrativo da importância 
que as políticas públicas podem assumir no incentivo à inovação. Dado o cará-
ter imperativo da redução dos impactos ambientais, sobretudo das emissões de 
gases do efeito estufa, é necessária uma grande mudança no paradigma tecno-
lógico vigente no setor energético com vistas à redução de sua intensidade em 
carbono. Com base no arcabouço analítico da Perspectiva Multinível, é possível 
afirmar que o combate às mudanças climáticas e a busca por práticas mais 
sustentáveis consistem em uma mudança na “paisagem” que pressiona o regi-
me sócio-tecnológico estabelecido caracterizado pela predominância de fontes 
fósseis. Neste contexto, a emergência de um sistema energético mais eficiente 
e com maior participação de fontes renováveis de energia assume grande im-
portância. Porém, mesmo que inovações ocorram em nichos específicos, o de-
senvolvimento sistêmico e a difusão deste novo paradigma tecnológico exigem 
a participação de políticas públicas, sobretudo no setor elétrico, em função das 
características mencionadas anteriormente.

Segundo Dantas (2013), a difusão de tecnologias sustentáveis no setor ener-
gético obedece a uma dinâmica iniciada com atividades de pesquisa e desen-
volvimento que visam solucionar problemas técnicos e reduzir custos. Consi-
derando a natureza destas atividades, é compreensível o elevado nível de in-
certeza existente no que se refere aos seus resultados. Na sequência, verifica-se 
a fase de demonstração onde a tecnologia precisa comprovar sua viabilidade 
técnica, sendo um estágio do processo em que seus custos ainda estão em pata-
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mares elevados. Por fim, existe a fase de desenvolvimento do mercado e difusão 
comercial. O autor ressalta a importância das políticas públicas ao longo deste 
processo com vistas a financiar não apenas atividades de pesquisa e desenvol-
vimento, como também as atividades de demonstração. Além disso, ressalta-se 
o papel central das políticas públicas na inserção no mercado da nova tecno-
logia, vide que no momento inicial seu custo normalmente é superior ao das 
tecnologias convencionais. A Figura 2 ilustra esta dinâmica, que é de natureza 
sistêmica, sendo pertinente destacar que todas as etapas deste processo envol-
vem feedbacks que retroalimentam o processo. 

Figura 2 - Ilustração de uma Visão Dinâmica do Ecossistema de Inovação

Fonte: IRENA (2015). 

No caso específico das redes inteligentes, o escopo de projetos de pesqui-
sa e desenvolvimento, assim como de projetos de demonstração, é bastante 
amplo. Desta forma, é pertinente promover desde de projetos de soluções de 
automação da rede, integração em larga escala de fontes renováveis de energia, 
aplicações inerentes à inserção de veículos elétricos até projetos de soluções 
de instalação de medidores inteligentes, de gerenciamento da demanda e de 
automação doméstica baseada na rede elétrica. Cabe destacar que estes pro-
jetos também devem contemplar outras variáveis, especialmente a questão da 
aceitação social, pois a Transição Tecnológica é um processo que transcende a 
esfera estritamente tecnológica. Por exemplo, é relevante o desenvolvimento de 
estudos que abordem a elasticidade preço da demanda dos consumidores com 
vistas a dimensionar os reais impactos que tecnologias de gerenciamento da 
demanda podem ter para o sistema.

Nesse sentido, Toft et al. (2014) sugerem que com o objetivo de desenvolver 
de maneira apropriada as novas tecnologias de redes inteligentes, bem como 
efetivamente disseminá-las, são necessárias pesquisas que busquem um enten-
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dimento melhor a respeito dos motivos do porquê alguns consumidores acei-
tarem ou rejeitarem as redes inteligentes. Além disso, redes inteligentes podem 
levar a uma mudança não antecipada em padrões de consumo, por exemplo, 
em um contexto de maior eficiência tecnológica, a demanda por energia elétri-
ca deveria cair, mas o uso mais intenso de aparelhos elétricos em detrimento, 
por exemplo, de aparelhos movidos a combustíveis fósseis pode levar a um 
aumento na demanda por energia elétrica. 

Em paralelo, é preciso enfatizar as peculiaridades da difusão comercial das 
redes inteligentes, pois a distribuição de energia elétrica é uma atividade forte-
mente regulada, por consistir em monopólio natural. Desta forma, as medidas 
de incentivo às redes inteligentes tendem a estar mais associadas a mudanças 
nas diretrizes regulatórias do que à formulação de políticas públicas em um 
sentido mais amplo. 

Em contraste com as redes convencionais, as redes inteligentes caracteri-
zam-se por uma maior proporção de custos operacionais em relação ao mon-
tante de capital investido. Observa-se assim a inadequação dos modelos de 
regulação econômica tradicionais, que estão centrados na base de ativos, para a 
realização de investimentos em redes inteligentes. O corolário desta inadequação 
é que a atratividade econômico-financeira de investimentos na automação da 
rede e do roll out de medidores inteligentes para as distribuidoras pode torna-se 
questionável sem a introdução de inovações regulatórias.  

Ao considerar-se o conjunto de tecnologias correlatas às redes inteligentes 
(microgeração, estocagem de energia, medidas de gerenciamento da demanda 
automação, etc.), transparece que sua difusão implicará em uma maior participação 
de recursos energéticos distribuídos e em maior flexibilidade da demanda, com 
consumidores assumindo um comportamento mais ativo. Desta forma, condi-
cionar as receitas das distribuidoras ao fluxo de energia transportado, como é 
praxe em muitos países, inclusive no Brasil, pode vir comprometer a viabilidade 
econômico-financeira das concessionárias. Logo, é importante repensar a regu-
lação. Dentre as questões a serem discutidas, destacam-se a remuneração da 
base de ativos, a estrutura tarifária, a delimitação de que atividades permanecerão 
reguladas e quais poderão ser abertas à concorrência, a propriedade de novos 
dispositivos (medidores inteligentes, pontos de recarga de veículos elétricos, 
bases de dados com informações sobre os consumidores, etc.), relação entre as 
distribuidoras e as transmissoras. 

Ainda no âmbito das alterações regulatórias, ressalta-se a interface do setor 
elétrico com o setor de telecomunicações para o desenvolvimento das smart gri-
ds. Lin et al. (2013) enfatizam a necessidade do emprego de políticas e regulações 
que removam as barreiras aos investimentos em information and communica-
tion technologies (ICT) e permitam a exploração de todo o potencial na cadeia 
de valor como uma pré-condição para o desenvolvimento das smart grids. Por 
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sua vez, Erlinghagen e Markard (2012) atribuem às firmas de ICT um papel de 
potencial catalisadores da transformação do setor elétrico. 

Portanto, é possível afirmar que a Transição Tecnológica representada pelas 
smart grids não ocorrerá de forma endógena à dinâmica do setor elétrico. Como 
consequência, a implementação de políticas públicas e mudanças no arcabouço 
regulatório é requerida. No entanto, as medidas a serem implementadas precisam 
considerar especificidades locais e interesses dos diferentes stakeholders. 

6.3 - Smart Grids no Brasil: análise a partir da Perspectiva Multinível

O exame do status quo e das perspectivas do desenvolvimento de redes 
inteligentes no Brasil exige o prévio conhecimento das motivações e desafios 
envolvidos. Esta análise deve contemplar, não apenas questões inerentes ao setor 
elétrico, como as variáveis socioeconômicas brasileiras. Por exemplo, é preciso 
considerar a reduzida renda e consumo de energia per-capita brasileira7, pois 
a mesma torna difícil justificar o repasse à tarifa de custos elevados com a im-
plementação de soluções de smart grid. O objetivo desta seção é justamente 
analisar as redes inteligentes no Brasil com base no arcabouço teórico da Pers-
pectiva Multinível. 

6.3.1 – “Paisagem” 

Mesmo considerando o aumento da renda e consumo per-capita brasileira 
esperado ao longo dos próximos vinte anos, o Brasil será no máximo um país 
cuja renda estará em patamares médios em nível internacional8. Logo, a decisão 
da alocação dos recursos escassos torna-se complexa em função da necessi-
dade de atender diversas demandas concorrentes e é difícil definir dispêndios 
prioritários de investimentos por parte das esferas pública e privada. Em contra-
partida, a capacidade dos consumidores para pagar fornecimento dos serviços 
públicos apresenta relativa limitação e isso justifica, por exemplo, a busca por 
modicidade tarifária ser uma das diretrizes prioritárias no setor elétrico brasileiro. 

Não obstante, o reduzido nível de renda de uma considerável parte da po-
pulação e a complexidade social de certas microrregiões faz com que algumas 
concessionárias de distribuição de energia elétrica tenham que conviver com 
elevados níveis de perdas não-técnicas de energia, especialmente em regiões 

7 O PIB per capita brasileiro é de US$ 10.682,05. O mundial é de US$ 14.511,97. 
Ambos de 2015 a preços de 2005 PPP (paridade poder de compra) (OECD, 2016)
8 Para 2036, projetam-se PIB per capita de US$ 16.584,74 e US$ 25.361,36 para o Bra-
sil e para o mundo, respectivamente. Ambos a preços de 2005 PPP (paridade poder de 
compra) (OECD, 2016).
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onde o poder público não se faz presente de forma efetiva e, por consequência, 
existe grande dificuldade no combate ao furto de energia elétrica.   

Em termos da estrutura da economia, embora o setor terciário seja predomi-
nante na economia brasileira e o setor agropecuário também seja bastante im-
portante, há a presença de indústrias caracterizadas por um intenso consumo de 
energia9. Como consequência, a intensidade energética da economia brasileira 
não é baixa10 e a garantia do suprimento de energia elétrica a preços módicos é 
de relevância para a competitividade da indústria nacional. 

Em anos recentes, muito se discute o processo de “desindustrialização pre-
coce” da economia brasileira (CARVALHO; KUPFER, 2011; LACERDA; LOURES, 
2015). Tal processo caracteriza-se pela redução da participação relativa do setor 
industrial na economia, sendo o caráter precoce associado ao fato do mesmo 
ocorrer em um estágio de desenvolvimento socioeconômico onde o nível de 
renda per-capita ainda se encontra em patamares relativamente baixos. Dado 
que os custos elevados impostos à indústria brasileira são comumente apontados 
como uma das principais razões deste fenômeno, é compreensível os preços da 
energia elétrica11 serem vistos como um entrave para a indústria.

Em paralelo, reconhece-se a necessidade do Brasil aumentar o valor agre-
gado pela economia nacional através do desenvolvimento dos setores mais 
intensivos em tecnologia e conhecimento (CASSIOLATO, 2015). Tal estratégia 
visa tornar o Brasil um desenvolvedor de tecnologias em diferentes áreas em 
detrimento ao seu tradicional papel de “importador” de tecnologias e, desta 
forma, gerar renda, empregos e divisas. Como ilustração, o Plano Brasil Maior 
estabeleceu, dentre suas metas, o aumento dos dispêndios com pesquisa e 
desenvolvimento como proporção do PIB, a elevação da participação da in-
dústria intensiva em conhecimento na economia e a qualificação dos recursos 
humanos. 

Neste contexto, ressalta-se a importância do desenvolvimento de redes 
inteligentes, vide que em uma estrutura econômica com maior densidade tec-
nológica é desejável a existência de uma rede de energia elétrica dotada de 
monitoramento em tempo real dos fluxos de energia. Além disso, caso existam 
estímulos ao desenvolvimento local da indústria de equipamentos, o desen-
volvimento em si próprio das redes inteligentes representa um mecanismo de 
agregação de valor para indústria brasileira. 

9 Entre 2010 e 2015, as participações médias por setor ao valor agregado total foram de 
5,1%, 25,38% e 69,52% para os setores agropecuário, industrial e de serviços, respecti-
vamente (IBGE, 2015). 
10 Em 2012 a intensidade energética do Brasil era de 0,15(tep/mil US$ PPP 2011). No 
mesmo ano, a do mundo era de 0,13 e a dos países da OECD era de 0,10 (MME, 2015).
11 Não apenas o preço em si pode consistir em um problema, como também a eventual 
falta de previsibilidade dos preços.
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O corolário do processo de desindustrialização brasileiro, assim como do 
desenvolvimento focado em setores de maior valor agregado e do uso mais 
eficiente dos recursos energéticos é, pelo menos do ponto de vista da indústria, 
uma redução da intensidade energética da economia brasileira. Porém, consi-
derando o ainda reduzido nível de consumo de energia per-capita do Brasil, é 
preciso ter a ciência que em termos absolutos o consumo tende a crescer ao 
longo das próximas décadas12. Em especial, a demanda por energia elétrica 
deverá apresentar expressivos aumentos13. Explica-se: não obstante o uso de 
energia elétrica ser uma condicionante para o atendimento de necessidades 
sociais básicas, a busca pela sustentabilidade no setor energético passa por um 
uso mais intensivo de energia elétrica em detrimento a outras formas de energia 
com vistas a trabalhar-se com maiores níveis de eficiência14. 

Além da demanda por energia elétrica ser crescente no horizonte de mé-
dio/longo prazo, é preciso considerar que as exigências dos consumidores em 
termos de qualidade e sustentabilidade dos bens e serviços tendem a se tornar 
maiores. Esta mudança do comportamento dos consumidores estará associada 
à difusão da sociedade do conhecimento e de uma atuação mais efetiva da 
sociedade civil. O corolário desta tendência sob a ótica do setor elétrico serão 
pressões crescentes acerca da confiabilidade e da qualidade do suprimento. 

Considerando o maior nível de exigência da sociedade em termos de sus-
tentabilidade das atividades socioeconômicas, a necessidade de preservar re-
cursos naturais e mitigar impactos ambientais será cada vez mais imperativa. 
Em realidade, desde a Constituição de 1988 verifica-se um caráter mais rígido 
da legislação ambiental brasileira, sobretudo em termos de implementação de 
projetos no bioma amazônico. Por sua vez, ao nível dos esforços para mitigação 
das alterações climáticas, a partir do Acordo de Paris15 o Brasil passa a assumir 
compromissos formais de redução de suas emissões de gases do efeito estufa16.  
Como consequência, apesar da mudança e uso da terra ser o vetor responsável 
por historicamente o Brasil ser um dos principais emissores de gases do efeito 

12 Em 2015 o consumo de energia elétrica brasileiro foi de 464,7 TWh. Para 2040 
projeta-se um consumo de energia de 1,278 TWh (EPE, 2016)
13 Conforme a EPE (2014), até 2040 a demanda por energia elétrica crescerá 150% 
enquanto que a demanda por energia crescerá 106%.
14 A substituição de acionamentos mecânicos por acionamentos elétricos na indústria é 
bastante ilustrativa desta tendência.
15 O Acordo de Paris é um tratado no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima (UNFCCC - sigla em inglês), que rege medidas de redução de 
emissão dióxido de carbono a partir de 2020. O acordo foi negociado durante a COP-21, 
em Paris e foi aprovado em 12 de dezembro 2015.
16 Mesmo antes do Acordo de Paris, o Brasil já havia assumido de forma voluntária o 
compromisso de redução de suas emissões através da Lei 12.187/09 acerca da questão 
climática. Tal lei estabelece uma redução das emissões de gases do efeito estufa entre 
36,1 e 38,9% em relação a um cenário de referência construído para 2020. 
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estufa do mundo17 e a intensidade de carbono do setor energético brasileiro ser 
relativamente baixa18, é possível vislumbrar-se que algum esforço de limitação 
de emissões será imposto ao setor energético brasileiro. Logo, uma vez que a 
paisagem sócio-técnica passa a incorporar a dimensão da sustentabilidade am-
biental e climática como elemento-chave, imposições regulatórias passarão a 
ocorrer no nível do regime sócio-técnico, o que, por sua vez, abre espaço para 
inovações no nível dos nichos. 

Em síntese, é possível afirmar que a “paisagem” brasileira na qual as redes 
inteligentes estão circunscritas aponta para ganhos de eficiência e promoção de 
um sistema mais confiável e de maior qualidade como drivers essenciais em um 
contexto de expressivo crescimento da demanda, sendo o driver ambiental de 
menor importância quando comparado à dinâmica verificada em países com 
sistemas elétricos caracterizados pela predominância de geração a partir de fon-
tes fósseis. No caso de regiões com perdas não-técnicas elevadas, o combate às 
mesmas também consiste em uma importante motivação. Por sua vez, é preciso 
considerar a aderência entre o desenvolvimento de redes inteligentes e o obje-
tivo de dotar a estrutura econômica brasileira de maior densidade tecnológica. 
Em contrapartida, as limitações de disponibilidade de capital para a realiza-
ção dos investimentos e a necessidade de ofertar energia a preços módicos 
consistem em entraves a serem considerados na análise da perspectiva de 
desenvolvimento de redes inteligentes no Brasil. 

6.3.2 – Regime Sócio-Tecnológico

No ano de 2014, o consumo brasileiro de energia elétrica foi da ordem de 
530 TWh, sendo de aproximadamente de 2630 kWh por habitante o consumo 
per-capita. Trata-se de um patamar de consumo ainda relativamente modes-
to em comparação aos países ditos desenvolvidos. Este consumo foi atendido 
através da produção de 624 TWh com perdas totais da ordem de 14,9% (MME; 
EPE, 2015a). Embora se trate de um país com um sistema interligado de dimen-
sões continentais que por sua extensão leva a perdas técnicas acima da média 
mundial, ressalta-se que o volume de perdas totais é bastante influenciado pelas 

17 Esforços de combate ao desmatamento vêm permitindo a redução das emissões brasi-
leiras de gases do efeito estufa. De acordo com MCTI et al. (2013), as emissões relativas 
ao desmatamento foram reduzidas em 76% entre 2005 e 2010. Logo, tais esforços foram 
vitais para as emissões brasileiras totalizarem 1,246 GtCO2eq em 2010 em contraste com 
emissões superiores a 2 GtCO2eq registradas em 2005.
18 Conforme MME e EPE (2015a), no ano de 2011 as emissões de gases do efeito estufa 
per capita do setor energético brasileiro foram de 2,1 tCO2 enquanto que nos EUA e na 
União Europeia os valores foram de, respectivamente, 16,9 tCO2 e 7,0 tCO2.
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perdas não-técnicas (furto) de energia19. A Tabela 2 ilustra em termos monetários 
a relevância das perdas não técnicas. 

Tabela 2 – Despesas de Perdas (em mil reais R$) - 17/04/2015

Perdas Não 
Técnicas

Perdas 
Técnicas

Perdas Rede 
Básica

Perdas Totais

34% 54% 12% 100%

6.930.803 11.100.819 2.480.499 20.512.121

Fonte: ANEEL (2015)

Em nível de geração de energia elétrica, destaca-se que a mesma é predo-
minantemente hídrica. Para lidar com a sazonalidade das afluências, o parque 
hídrico foi historicamente construído associado a vários reservatórios de acu-
mulação com a função de regularizarem a oferta de energia ao longo do ano e, 
mesmo, entre anos mais úmidos e anos mais secos. Além disso, foi implementado 
um robusto sistema de transmissão com vistas a interconectar diferentes regiões e 
possibilitar a exploração de sinergias derivadas das diferenças das afluências elas. 
Por sua vez, tradicionalmente a função do parque térmico deveria ser de atuar 
como backup do sistema, aumentando a robustez e resiliência do sistema quanto 
às variações das afluências que afetam o nível de geração hídrica.

No entanto, com o virtual esgotamento das oportunidades para construção 
de grandes hidroelétricas próximas aos centros de consumo, a geração hídri-
ca vem perdendo (e deve continuar a perder) paulatinamente participação na 
matriz de geração. Mas mesmo assim ela é e deve continuar a ser predominan-
te, tanto em capacidade instalada, como em geração efetiva. Como ilustração, 
apesar da crise hídrica iniciada no fim de 2012 e a consequente necessidade 
de despachar um grande montante de usinas termoelétricas na base de forma 
contínua, o parque hídrico continua a responder por mais de dois terços da 
geração de energia elétrica. 

Observa-se que o próprio perfil do parque hídrico está em transição, pois 
as novas hidroelétricas têm características diferentes das usinas mais antigas, 
notadamente pouca capacidade de armazenamento. Por um lado, o potencial 
hidroelétrico remanescente está localizado na Região Amazônica, onde a to-
pografia é suave. Além disso, hoje existem fortes restrições da esfera ambiental 
quanto ao alagamento de áreas extensas, de forma que as usinas que estão 

19 As perdas totais do Sistema Interligado Nacional foram de 18% em 2015 (MME; EPE, 
2015b). Segundo a ABRADEE (2013), participação média das perdas não técnicas nas 
perdas totais, dos últimos 15 anos, foi de 41%. Portanto, pode-se estimar que 7,2% da 
carga do SIN em 2015 esteve associada a perdas não técnicas.  
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sendo planejadas e construídas com pequenos reservatórios de acumulação. 
Logo, a capacidade de regularização da oferta hídrica é nitidamente decrescen-
te e, por consequência, a oferta de energia hidroelétrica irá se tornar cada vez 
mais sazonal20.  As Figuras 3 e 4 são bastante ilustrativas desta tendência, pois 
apresentam a energia média esperada ao longo do ano, respectivamente, das 
usinas de Santo Antônio e de Jirau. 

Figura 3 – Sazonalidade da Oferta de Energia da UHE Santo Antônio

Fonte: ONS (2015).

Figura 4 – Sazonalidade da Oferta de Energia da UHE Jirau

Fonte: ONS (2015).

20 Esta questão é agravada pela sazonalidade das afluências na Região Norte ser mais 
acentuada.
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Logo, é perceptível a necessidade de diversificar a matriz elétrica brasileira, 
sobretudo ao considerar-se que o crescimento previsto da demanda por energia 
elétrica entre 2014 e 2024 é de 260 TWh (MME; EPE, 2015b). A Figura 5 é ilus-
trativa desta tendência ao comparar a composição da matriz elétrica em 2014 
com aquela prospectada para 2024.

Figura 5 – Evolução do Parque Gerador Brasileiro entre 2014 e 2024

Fonte: MME e EPE (2015b). 

A Figura 5 indica um considerável aumento das fontes renováveis não-hí-
dricas no período. Trata-se de um resultado compatível com a constatação de 
que a exploração das potencialidades brasileiras em termos de fontes renováveis 
de energia é uma estratégia pertinente e alinhada com a promoção de uma 
economia de baixo carbono. Neste sentido, não bastasse a inserção na rede de 
excedentes de energia elétrica produzidos em usinas sucroenergéticas a partir 
da biomassa residual do processamento da cana de açúcar, nos últimos anos 
vêm sendo realizados vultosos investimentos na construção de usinas eólicas. 
Desta forma, a capacidade instalada de produção de energia eólica totalizou 
aproximadamente 8,5 GW ao fim de 2015. 

Embora a fonte eólica seja sazonalmente complementar ao regime hídri-
co21, trata-se de uma fonte intermitente que impõe desafios para a operação do 
sistema, especialmente em termos do atendimento da demanda no horário de 
ponta (pico de consumo). Mesmo a participação da geração eólica ainda sendo 
pequena, estes efeitos já podem ser notados. A Figura 6 apresenta variações 
consideráveis da geração em períodos de tempo relativamente curtos registradas 
em dois dias do início do ano de 2015. O eixo das abcissas representa a hora do 
dia e o das ordenadas, a geração de uma planta no sul do Brasil.

21 Os ventos são mais intensos e regulares no período seco do ano (entre maio e novem-
bro), sobretudo na Região Nordeste.   
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Figura 6 – Variações Máximas na Geração Eólica em uma Planta da Região Sul

Fonte: ONS (2015).

Esta dificuldade tende a ser acentuada com a inserção da geração solar, 
especificamente solar fotovoltaica, na matriz ao longo dos próximos anos. Em 
boa medida, a difusão da geração fotovoltaica ocorrerá nas próprias unidades 
consumidoras conectadas à rede de baixa tensão em função da Resolução 
482/2012 e suas posteriores revisões22. Portanto, a questão da intermitência 
também precisará ser gerenciada diretamente pelas concessionárias de distri-
buição de energia elétrica.

Com vistas a garantir a segurança do suprimento, a contratação de centrais 
de geração controláveis apresenta-se como uma estratégia pertinente. Em linhas 
gerais, trata-se da realização de investimentos em centrais termoelétricas para 
operar na base do sistema, assim como de centrais termoelétricas dotadas de 
“despachabilidade” para o atendimento da demanda de ponta. Concomitante-
mente, reconhece-se a importância da realização de reforços na rede com vistas 
a torná-la mais robusta. 

Porém, é preciso ressaltar que a flexibilização da demanda pode assumir 
importância no gerenciamento do sistema. Embora todo o conjunto de medidas 
no escopo da demand side management seja importante em termos de uma 
visão integrada de planejamento energético, o foco aqui são especificamente 

22 Esta resolução versa sobre as condições gerais para o acesso de microgeração e de 
minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, assim como tra-
ta do sistema de compensação estabelecido. Em novembro de 2015, a ANEEL promoveu 
alterações nesta resolução com vistas a dinamizar este segmento de mercado. Essen-
cialmente, o prazo para o uso de créditos de energia derivados de produção superior 
ao consumo passou a ser de 60 meses e condomínios passaram a ser aptos a instalarem 
centrais de geração distribuída. Além disso, criou-se a figura da “geração compartilhada” 
através da reunião de interessados em um consórcio.  
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medidas de demand response que possibilitem atenuar a demanda de ponta 
do sistema23. 

Em nível de consumidores de grande porte, há hoje tarifas do tipo time-of-use 
(TOU). Esta estrutura tarifária apresenta um sinal horário que visa distinguir o 
horário de ponta em relação aos demais horários. De fato, os estudos indicam 
que os consumidores industriais efetivamente respondem a esta sinalização ta-
rifária, conforme pode ser verificado através da Figura 7.

Figura 7 – Resposta do Consumidor Industrial a TOU: curva de carga normalizada de 
média tensão da Eletropaulo em dia útil

Fonte: ANEEL apud Sousa (2013).

Mais recentemente, foi criada a modalidade tarifa branca destinada aos 
consumidores de baixa tensão, cuja adesão é de caráter facultativo. Esta estru-
tura tarifária também é do tipo TOU e busca distinguir o preço da energia em 
termos horários nos dias úteis, ou seja, o horário de ponta entre 18 e 21 horas; 
um horário intermediário composto pelas horas imediatamente anterior e pos-
terior ao horário de ponta; fora da ponta compreendendo os demais horários. A 
Figura 8 apresenta a lógica de funcionamento das tarifas brancas.  

23 Em paralelo, ressalta-se a importância que os sistemas e tecnologias de armazena-
mento de energia podem vir a ter como alternativa para lidar com os impactos da expan-
são das fontes eólica e solar, vide possibilitarem a minimização dos efeitos derivados da 
intermitência e da não “despachabilidade” destas fontes. 
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Figura 8 – Dinâmica das Tarifas Brancas

Fonte: Brancher (2014).

Contudo, a efetividade da tarifa branca requer na prática o emprego de 
medidores inteligentes, sendo que atualmente a grande maioria dos consumi-
dores continua a ter seu consumo de energia mensurado através de medidores 
eletromecânicos24. Embora a resolução normativa 502/2012 tenha estabelecido 
março de 2014 como o prazo para a instalação de medidores inteligentes nas 
unidades consumidoras que aderirem à tarifa branca, esta questão ainda não 
está equacionada em função da limitada oferta de medidores inteligentes no 
mercado e incertezas no âmbito das normas de padronização, homologação. 
Além disso, é preciso considerar os custos com as redes de telecomunicação e 
sistemas de informação. Neste contexto, compreende-se porque em fevereiro 
de 2014 a ANEEL optou por postergar o cronograma inicialmente previsto para 
a implementação da tarifa branca. 

Os modelos de tarifação inteligentes são um dos elementos centrais na justifica-
tiva para a difusão de medidores inteligentes. Porém, existem outras motivações, as 
quais vão desde incitar comportamento mais eficiente no uso de equipamentos, 
até lidar com fluxos bidirecionais de energia e monitorar a carga. Em linhas com 
a supracitada necessidade de combate das perdas não-técnicas em algumas 
regiões, ressalta-se a importância da implementação de medidores inteligentes. 
Apesar destes medidores por si só não reduzirem as perdas, os mesmos permi-
tem identificar com exatidão sua localização e, por consequência, possibilitam 
a adoção de medidas efetivas com vistas a combatê-las. 

No entanto, é preciso enfatizar que é necessário o desenvolvimento de um 
sistema de medição inteligente não consiste apenas em instalar medidores inteli-
gentes, vide a necessidade da montagem de uma infraestrutura de comunicação. 

24 Conforme Galo et al. (2014), 95% das unidades consumidoras são dotadas de medi-
dores eletromecânicos. Os autores destacam que tais medidores não possuem medições 
muito precisas e não permitem o adequado monitoramento da carga.  
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A questão da rede de comunicação é particularmente delicada no Brasil, pois 
devido à precariedade das redes das empresas de telecomunicação brasileiras, 
é comum as concessionárias de distribuição serem obrigadas a desenvolver suas 
próprias redes de comunicação. Como consequência, o custo do investimento 
de sistemas de medição inteligente acaba sendo onerado, dificultando a imple-
mentação dos mesmos. 

De todo modo, dado que as redes inteligentes não se resumem à medição inte-
ligente, é preciso considerar outras de suas vertentes em termos de relevância para 
o sistema elétrico brasileiro e a plausibilidade de uma efetiva implementação. Para 
isso, inicialmente é preciso considerar o status quo da rede elétrica atual. 

Neste sentido, verifica-se que o parque de geração e a rede de transmissão25 
do Brasil são no geral automatizados, isto é, dotados de tecnologias digitais e 
controlados ou monitorados remotamente. Desta forma, é possível o monitora-
mento em tempo real das condições de operação. Em contraste com a realidade 
da alta tensão, as concessionárias de distribuição apresentam redes caracteriza-
das por um nível de automação bastante variado, mas, na média, relativamente 
limitado. Observa-se assim que a operação da rede de distribuição continua a ser 
realizada com base em tecnologias e práticas convencionais (GALO et al., 2014). 

Além disso, é importante enfatizar que as redes de distribuição brasileira, 
são constituídas majoritariamente por redes aéreas e não isoladas, susceptíveis 
as fortes interferências do clima e da vegetação. Logo, torna-se compreensível 
porque, além do elevado nível de perdas, existe uma baixa qualidade do forne-
cimento de energia elétrica. Esta baixa qualidade é mensurada pela frequência 
de interrupções do fornecimento ao longo do ano (FEC) e a duração destas 
interrupções (DEC), sendo esta última métrica diretamente derivada das dificul-
dades/limitações do sistema em corrigir falhas e realizar o reestabelecimento 
(DI SANTO et al., 2015).  Como ilustração, em 2013 o FEC médio das con-
cessionárias de distribuição brasileira foi de 10,49 enquanto que o DEC foi de 
1095,6 minutos (ANEEL, 2015)26. Para efeito de comparação, o número médio 
de interrupções e a duração destas interrupções na Alemanha em 2013 foram 

25 Além do baixo nível tecnológico, ressalta-se que a qualidade do serviço é bastante 
suscetível aos investimentos na rede, mesmo quando os investimentos são em equipa-
mentos convencionais. Em suma, a ideia é que quanto mais folga tiver a rede, melhor 
será a qualidade. De todo modo, dado um nível de folga, a qualidade será diretamente 
proporcional à participação de redes enterradas e ao nível de automação. 
26 A hipótese que estes indicadores são enviesados pela existência de empresas de distri-
buição ineficientes, especialmente em áreas de concessão de baixa densidade de carga, 
não é pertinente. Explica-se: mesmo os menores valores de DEC e FEC, os quais foram, 
respectivamente, de 506,4 (minutos) e 8,13 em 2011 e pertenceram a CPFL Santa Cruz, 
são bastante elevados (ANEEL, 2012). Observa-se assim que mesmo a distribuidora bra-
sileira detentora de maior nível de confiabilidade/qualidade ainda está bastante aquém 
dos padrões encontrados nos países ditos desenvolvidos, que apresentam valores de DEC 
e FEC de 86,44 (minutos) e 1,3, respectivamente (CEER, 2015). 
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de, respectivamente, 0,47 e 15,32 minutos (CEER, 2015). Por sua vez, na Coreia 
do Sul, estes indicadores foram de 0,45 e 18,6 minutos em 2005 (KOICA, 2012). 
Portanto, é notória a baixa qualidade do suprimento de energia elétrica no Brasil 
quando comparada aos países com redes subterrâneas e mais automatizadas. 

A modernização da infraestrutura de distribuição, especialmente o desen-
volvimento de redes inteligentes, é um elemento central para a melhoria da 
qualidade do serviço. Além disso, contribuirá para o atendimento de objetivos 
como aumentar o nível de eficiência do sistema e a identificação de perdas não 
técnicas. Porém, não são verificados esforços efetivos nesta direção. Em grande 
medida, a dificuldade advém do modelo regulatório vigente, pois o mesmo não 
incita os agentes optarem pela tecnologia mais eficiente por não reconhecer o 
investimento e/ou este investimento não poder ser remunerado de forma ade-
quada com as regras atuais, sobretudo quando se tratam de tecnologias carac-
terizadas por uma maior proporção de custo operacional (OPEX) em relação ao 
custo de capital (CAPEX) em sua estrutura de custos. Especialmente, a questão 
dos investimentos em redes de telecomunicações e em tecnologias de informa-
ção apresenta-se problemática. 

6.3.3 – Nichos para Smart Grids no Brasil

Com vistas ao desenvolvimento de redes inteligentes no Brasil, há algumas 
importantes iniciativas. No âmbito legislativo, estão em trâmite no Congresso os 
projetos 608/2001, 84/2012 e 3337/2012 que tratam da difusão em larga escala 
de redes inteligentes. Em paralelo, destaca-se o trabalho do grupo interministe-
rial sob o comando da ABDI que busca identificar toda a cadeia produtiva de re-
des inteligentes e propor políticas públicas que contemplam o desenvolvimento 
da indústria nacional. 

No âmbito das diretrizes regulatórias, além das supracitadas resoluções 
482/2012 e 502/2012, devem ser destacadas as resoluções 375/2009, 395/2009 e 
464/2011 que tratam, respectivamente, da utilização da rede de distribuição para 
transportar sinais analógicos e digitais (por exemplo, internet) e da implementação 
de sistema de informações georreferenciadas da rede de distribuição e tarifa branca. 

Porém, é preciso ressaltar que as iniciativas mais efetivas de desenvolvimen-
to de redes inteligentes ainda se encontram restritas a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento, especialmente através de projetos pilotos implementados por 
algumas concessionárias de distribuição de energia elétrica. Comumente, estes 
projetos visam testar em uma amostra do seu mercado tecnologias e medidas 
inerentes a redes inteligentes, dentre as quais, sistemas de medição e de tari-
fação inteligentes, automação da rede (incluindo self-healing), microgeração, 
mobilidade elétrica e smart home. 
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Como ilustração, destaca-se o projeto InovCity desenvolvido pela EDP/Ban-
deirantes na cidade de Aparecida, o qual é análogo ao projeto implementado 
pela EDP na cidade de Évora em Portugal. A cidade de Aparecida representa 1% 
do mercado consumidor da EDP/Bandeirantes e o projeto abrange um universo 
com cerca de 15.000 consumidores. O projeto contempla a instalação de medi-
dores inteligentes, medidas de eficiência energética, automação da rede, geração 
distribuída, iluminação pública dotada de eficiência, ações de conscientização 
da população acerca do uso racional de energia e mobilidade elétrica. 

Por sua vez, a AES/Eletropaulo possui o maior projeto de redes inteligentes 
do Brasil nas cidades de Barueri e de Vargem Grande Paulista. Dado que Barueri 
integra a região metropolitana de São Paulo, trata-se de uma cidade adequada 
para experimentos a serem replicados em áreas urbanas e industriais. Em suma, 
o projeto irá atender 52.000 consumidores em Barueri e irá englobar medi-
ção inteligente e automação da rede com vistas a reduzir perdas comerciais, 
melhorar a qualidade do fornecimento e tornar o sistema mais eficiente. Em 
contrapartida, Vargem Grande Paulista é uma área essencialmente rural onde a 
concessionária busca desenvolver soluções para regiões deste tipo, sobretudo 
em termos de self healing.  

Com algumas variantes, projetos semelhantes aos da EDP/Bandeirantes e da 
AES/Eletropaulo estão sendo desenvolvidos pela Ampla na cidade Búzios, pela 
Cemig na cidade de Sete Lagoas e pela COPEL na região metropolitana de Curi-
tiba. Em linhas gerais, os projetos buscam não apenas encontrar mecanismos 
de tornar o sistema mais eficiente e com menores custos operacionais, como 
principalmente definir um modelo a ser replicado em maior escala. 

Apesar do desenvolvimento das redes inteligentes estar ocorrendo essencial-
mente com base em projetos pilotos, pois o arcabouço regulatório atual não incen-
tiva à modernização da rede, existem nichos específicos onde a redução de custos 
operacionais pode justificar o investimento. Este é o caso da Light no Rio de Janeiro 
que já instalou 400.000 mil medidores inteligentes com o objetivo de reduzir as 
perdas comerciais e, por consequência, melhorar seu resultado operacional. 

Em suma, é possível afirmar que ainda não existe um efetivo processo de 
difusão de redes inteligentes no Brasil. Logo, é pertinente o exame de alternati-
vas de políticas públicas que possam vir a induzir a realização de investimentos 
nesta tecnologia. 

6.4 – Propostas de Políticas para o Desenvolvimento de Redes Inteligentes no 
Brasil

Conforme fora relatado na seção 6.2, as características inerentes ao setor 
elétrico fazem com que o processo de inovação tende a não ocorrer de forma 
endógena à sua dinâmica. Desta forma, há necessidade de formatação de políticas 
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públicas, especialmente em termos de mudanças nas diretrizes regulatórias, 
com vistas a incitar e viabilizar economicamente a emergência de um novo 
paradigma tecnológico. O exame do status quo das redes inteligentes no Brasil 
é bastante ilustrativo desta necessidade porque, apesar das motivações para a 
implementação de redes inteligentes, o sistema estabelecido e as normas regu-
latórias estabelecidas não induzem a este desenvolvimento.  

Embora existam projetos de P&D e demonstrativos acerca de redes inteli-
gentes no Brasil, há forte dependência dos recursos financeiros do programa de 
pesquisa e desenvolvimento da ANEEL e, como consequência, a abrangência 
e difusão dos projetos tende a ser limitada. Ao mesmo tempo, a participação 
da indústria no processo de desenvolvimento tecnológico é reduzida. Como 
consequência, existem indícios que os projetos de P&D isoladamente não estão 
sendo suficientemente capazes de incitar a criação e difusão das inovações tec-
nológicas. Nestes termos, pode-se destacar uma possível necessidade de maior 
coordenação/integração dos diferentes projetos e uma participação da indústria 
nos mesmos, com ênfase na execução de projetos com maiores escalas e níveis 
de maturidade tecnológica. 

Nesta mesma vertente analítica, pode-se recomendar o uso de recursos do 
programa de eficiência energética da ANEEL para projetos de redes inteligentes, 
principalmente na inserção da geração distribuída e combate as perdas, e que 
os recursos disponíveis também possam ser utilizados em projetos aplicados. 
Este tipo de estratégia possui como objetivo viabilizar a efetiva implementação 
de inovações tecnológicas no setor elétrico. Por outro lado, a medida proposta 
é condizente com a necessidade de desenvolvimento da cadeia produtiva de 
redes inteligentes no Brasil e, em concomitância, com a qualificação da mão de 
obra. Ressalta-se que as medidas sugeridas podem ser comparadas ao verificado 
no processo em curso na União Europeia onde estão sendo priorizados projetos 
com maior maturidade tecnológica (Technology Readiness Level) e, por conse-
quência, os dispêndios em projetos de demonstração são superiores aos gastos 
com projetos de pesquisa e desenvolvimento.   

De todo modo, a experiência internacional mostra a importância do esta-
belecimento de metas para a efetiva implementação de redes inteligentes como 
forma a criar mercado para essas novas tecnologias e incentivar a participação 
da indústria. Neste sentido, ressalta-se a relevância de uma política que verse 
acerca da instalação compulsória de medidores inteligentes em todas as uni-
dades consumidoras com vistas ao estabelecimento de um sistema de medição 
inteligente. Explica-se: ao permitir o monitoramento em tempo real de todos 
os fluxos de energia elétrica da rede, este sistema é de grande relevância para 
equacionar os desafios inerentes à operação da rede, à identificação de defei-
tos, monitoramento da qualidade do produto, à difusão da geração distribuída 
(especialmente microgeração), de medidas de gerenciamento da demanda, de 
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armazenamento de energia e, sobretudo, possibilita a adoção de sistemas de 
tarifação dinâmicos e identificação e combate as perdas não técnicas. Em suma, 
a existência de um sistema de medição inteligente dota o sistema elétrico de 
maior eficiência e confiabilidade. Em nível internacional, o caso da Itália e da 
Califórnia, onde o roll out já foi realizado, e o da França, onde o processo ainda 
está em curso, são bastante ilustrativos. 

Contudo, no escopo do o setor elétrico brasileiro, é preciso considerar que 
as deficiências da rede de telecomunicações brasileira fazem com que este roll 
out tenda a ter um custo elevado, em função da necessidade de investimentos 
na rede de comunicações. Dado que estes custos deverão ser repassados para a 
tarifa final de energia, esta é uma variável que precisa ser considerada de forma 
cuidadosa no exame deste tipo de política e pelas ações das empresas conces-
sionárias de distribuição. 

Uma possível alternativa para contornar as deficiências da rede sem onerar os 
consumidores de energia elétrica seria o estabelecimento de padrões mínimos de 
qualidade para os operadores de telecomunicação, reduzindo assim a necessida-
de de investimentos por parte dos agentes do setor elétrico. Como consequência, 
as condições para a realização do roll out de medidores inteligentes seriam mais 
favoráveis por requererem um menor volume de investimento. 

Por sua vez, ressalta-se que o compartilhamento de infraestruturas de co-
municação e informação com operadores de outros serviços públicos também 
é pertinente com vistas a reduzir o custo do investimento requerido pelas em-
presas do setor elétrico. Nesta direção deve ser destacado que, embora o de-
senvolvimento de redes elétricas inteligentes consista em um pré-requisito para 
a implementação de uma cidade inteligente, o conceito de cidades deste tipo 
é mais amplo, pois busca promover o uso racional e sustentável de todos os 
recursos. Logo, é notório que cidades inteligentes também contemplam outras 
infraestruturas (redes de água, esgoto, transportes urbanos, telecomunicações, 
etc.). Assim, um plano de desenvolvimento de cidades inteligentes incita inves-
timentos em redes inteligentes de energia elétrica, não apenas por estas redes 
serem essenciais para cidades inteligentes, como também por possibilitar o 
supracitado compartilhamento de infraestruturas. 

Concomitantemente, apesar de investimentos em unidades de microgeração 
não serem dependentes da existência de uma rede inteligente, a efetiva difusão 
de um sistema caracterizado pela presença maciça de recursos energéticos dis-
tribuídos, onde exista garantia da qualidade e da confiabilidade do suprimento, 
requer a presença de redes inteligentes capazes de monitorar os fluxos de ener-
gia elétrica em tempo real. Desta forma, observa-se que o estabelecimento de 
políticas e diretrizes de incentivo à difusão destas tecnologias acaba por induzir 
o desenvolvimento de redes inteligentes. Políticas deste tipo já estão consagra-
das em nível internacional, sobretudo nos países desenvolvidos. Por exemplo, 
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ressalta-se as tarifas feed in implementadas em diversos membros da União Eu-
ropeia para incitar investimentos em microgeração e também as tarifas binômias 
onde é cobrado separadamente consumo e demanda contratada. Mesmo no 
Brasil, existem medidas nesta direção, vide a Resolução Normativa n.º 482 da 
Aneel que trata da regulamentação da microgeração e da minigeração. De todo 
modo, desonerações tributárias, incentivos fiscais e linhas de financiamento em 
condições especiais consistem em importantes instrumentos para avanços nas 
políticas de incentivos aos recursos energéticos distribuídos e, por consequência, 
para o estabelecimento e difusão de redes elétricas inteligentes. 

Porém, é preciso ter ciência que investimentos em redes inteligentes só se-
rão realizados na medida em que haja viabilidade econômica. Neste sentido, 
ressalta-se que o atual marco regulatório apresenta incompatibilidades com as 
transformações prospectadas para o setor elétrico. Conforme já fora menciona-
do, os arcabouços vigentes na grande maioria dos casos não incitam os agentes 
optarem pela tecnologia mais eficiente por não reconhecer o investimento e/
ou este investimento não poder ser remunerado de forma adequada, sobretudo 
quando se tratam de tecnologias caracterizadas por uma maior proporção de 
custos relativos à operação e manutenção (OPEX) em relação aos custos de 
investimento (CAPEX) em sua estrutura de custos. Especialmente, a questão dos 
investimentos em redes de telecomunicações e em tecnologias de informação 
apresenta-se problemática. Portanto, com vistas a mitigar as incertezas referen-
tes à base regulatória e à atratividade dos investimentos, propõem-se mudanças 
regulatórias que induzam e a modernização das redes elétricas. Dentre essas 
medidas, destacam-se o reconhecimento de investimentos na renovação e mo-
dernização dos ativos e o desenvolvimento de metodologias que permita remu-
nerar de forma adequada tecnologias com maior proporção de OPEX em sua 
estrutura de custos. Por exemplo, as recentes alterações na regulação do Reino 
Unido com o advento da metodologia RIIO (Revenue=Incentives+Innovation+
Outputs) são bastante ilustrativas dos avanços possíveis nesta área27.

Ao mesmo tempo, estas transformações prospectadas para o setor elétrico 
exigirão a formatação de novos modelos de negócios. Desta forma, pode-se 
vislumbrar a presença de agentes como agregadores de carga e virtual power 
plants bem como uma atuação mais ativa de provedores de serviço de eficiência 
energética. Além disso, o volume de dados disponibilizados permitirá a oferta 

27 O RIIO é um modelo regulatório do tipo output based, ou seja, o regulador estabele-
ce os parâmetros de qualidade que as empresas devem atender e as mesmas possuem a 
liberdade de escolher os investimentos que irão realizar, mas sofrem sanções/punições 
no caso de não atenderem aos padrões pré-estabelecidos.  Portanto, o RIIO coloca os 
concessionários da rede britânica como agentes centrais nos processos de tomada de 
decisão em um contexto em que existem incentivos para realização das opções de inves-
timentos mais eficientes e a inovações que possibilitem aumento de qualidade e redução 
dos custos da rede.
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de serviços personalizada para as necessidades de cada consumidor. Além da 
regulamentação acerca da atuação destes novos serviços e agentes, nota-se que 
os ajustes regulatórios neste campo também podem possibilitar às concessio-
nárias de distribuição de energia elétrica atuarem em mercados não regulados. 
A emergência de novos agentes e a permissão para concessionárias de distribui-
ção atuarem em mercados não-regulados são tendências já verificadas em países 
onde as transformações do setor elétrico já estão em curso. Em suma, a questão 
aqui é a criação de um arcabouço regulatório que incite e permita a exploração 
de modelos negócios compatíveis com o paradigma tecnológico emergente.  

Por fim, com vistas a fazer com que o desenvolvimento de redes inteligentes 
propicie benefícios macroeconômicos para o país, é relevante capacitar a in-
dústria nacional para que a mesma seja capaz de suprir o mercado interno das 
tecnologias que compõem as redes inteligentes. No âmbito desta estratégia, a 
exportação de bens e serviços também deve ser considerada e é possível afirmar 
que a exportação de tecnologias é um importante driver para o desenvolvimento 
de redes inteligentes, vide as estratégias verificadas em países como Alemanha e 
Coréia do Sul. Logo, propõe-se um conjunto de estímulos financeiros, os quais 
seriam gradativamente reduzidos, para o desenvolvimento industrial. Além de 
incentivos financeiros, recomenda-se a elaboração de normas que incitem um 
maior nível de atividade de pesquisa e desenvolvimento em nível da cadeia pro-
dutiva. Estes estímulos devem estar focados nos nichos de mercado onde o país 
apresenta maiores potencialidade/capacidades. Por fim, destaca-se a importância 
do estabelecimento de normas, padrões e interoperabilidade compatíveis com 
as melhores práticas internacionais de forma a possibilitar empresas brasileiras 
competirem no comércio internacional.

Conclusão

A demanda crescente por energia elétrica e a predominância de fontes re-
nováveis na matriz elétrica tornam as motivações para redes inteligentes no 
Brasil um pouco distintas daquelas verificadas em países desenvolvidos. Ainda 
que a flexibilização da demanda tenda a ter importância crescente em função 
da disseminação de fontes intermitentes, investimentos em redes inteligentes se 
justificam essencialmente pela necessidade de melhorar a precária qualidade 
do suprimento, tornar o sistema mais eficiente e possibilitar a redução de perdas 
não-técnicas. 

Contudo, ressalta-se que o arcabouço regulatório vigente não incentiva inves-
timentos na modernização da rede. Logo, os projetos acabam por estar muito res-
tritos a projetos de pesquisa e desenvolvimento, especialmente projetos pilotos. 
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Desta forma, ressalta-se a necessidade de mudanças regulatórias que incitem 
inovações e regulamentação de novos negócios. Além disso, a formatação de 
políticas públicas que estabeleçam, por exemplo, metas no escopo do roll out 
de medidores inteligentes e exigências de padrão de qualidade da infraestrutura 
de telecomunicações.
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7

Políticas ‘Impositoras’ de Tecnologia e a Difusão de Redes 
Inteligentes no Brasil

Caetano C. R. Penna

Resumo

Este capítulo analisa aspectos estruturais do setor elétrico brasileiro e as políticas públi-
cas – existentes e potenciais – para promover a difusão de redes inteligentes de energia 
elétrica à luz da literatura sobre políticas ‘impositoras’ de tecnologia (PIT). Enquanto uma 
PIT bem especificada para as características do setor de distribuição de energia elétrica 
no Brasil tem o potencial de acelerar a difusão de redes e medidores inteligentes, bene-
ficiando distribuidores e consumidores, jogos estratégicos entre as firmas estabelecidas 
e o regulador (no caso, a Aneel), no ambiente institucional (sociopolítico), e as disputas 
competitivas entre essas próprias empresas, no ambiente econômico, poderiam atrasar 
o processo de difusão ou mesmo impedir completamente que uma iniciativa PIT seja 
bem sucedida. De fato, enquanto a disputa no ambiente institucional já ocorre no Brasil, 
questões competitivas ainda são latentes na indústria no que tange ao uso e difusão de 
redes inteligentes de energia elétrica. Isto se deve, ao menos em parte, pelo fato de as 
regulações existentes e propostas serem apenas ‘fracamente’ impositoras de tecnologias, 
pois não se adequam totalmente às características conceituais de uma política imposi-
tora de tecnologia.

Introdução

Este capítulo1 discute aspectos estruturais do setor elétrico brasileiro e as 
políticas públicas – existentes e potenciais – para promover a difusão de redes 
inteligentes de energia elétrica à luz da literatura sobre políticas ‘impositoras’ 
de tecnologia (PIT). Tais políticas podem ser definidas como “aquelas que 
determinam que empresas atendam a padrões de desempenho que vão 
além das capacidades técnicas existentes na indústria ou que adotem tecno-

1 Agradeço os comentários de Guilherme de Azevedo Dantas e Pedro Ninô de Carvalho 
a uma versão preliminar deste capítulo – opiniões, erros e omissões são de minha inteira 
responsabilidade.



Políticas Públicas para Redes Inteligentes196

logias específicas que não foram totalmente desenvolvidas [no momento da 
aprovação da política]...” (LEE et al., 2010, p. 249). Embora alguns especialistas 
questionem a eficácia e eficiência econômica (custo-benefício) de políticas im-
positoras de tecnologia (JAFFE et al, 2003;. BANSAL; GANGOPADHYAY, 2005), 
a justificativa por trás de sua adoção é a percepção de falta de demanda por 
atributos técnicos (ou por produtos inovadores) que tratam de um problema so-
cietal e, portanto, tecnologias que têm esses atributos (e/ou satisfazem critérios 
de desempenho) não são fornecidas pela indústria. Em outras palavras, PITs são 
estabelecidas como substitutas para a falta de demanda efetiva, que poderia in-
duzir investimentos em P&D e inovação com o intuito de desenvolver soluções 
tecnológicas para problemas societais.

Vários estudos de caso analisaram o sucesso ou fracasso de PITs, particular-
mente na indústria automobilística (normas para níveis de emissões, segurança 
e eficiência energética) e no setor de produção de energia elétrica (normas para 
níveis de emissões) em economias industrializadas (principalmente nos EUA). 
No entanto, não há estudos que tenham analisado o (potencial ou real) uso de 
políticas impositoras de tecnologia em países em desenvolvimento, nem o uso 
de tais políticas para promover a adoção de uma tecnologia de distribuição de 
energia (no caso, redes de distribuição e medidores de consumo de energia 
elétrica inteligentes). 

Assim, este capítulo contribui empiricamente para o estado da arte da li-
teratura sobre política impositoras de tecnologia, discutindo: (a) as questões 
conceituais que precisam ser consideradas quando um regulador estabelece 
e implementa uma PIT; (b) as características do setor elétrico brasileiro no que 
tange suas estruturas de oferta e demanda e as implicações para a difusão de 
redes e medidores inteligentes; e (c) a forma como as políticas existentes e pro-
postas para a difusão de redes e medidores inteligentes no Brasil podem ou não 
representar um tipo de política impositora de tecnologia. 

O capítulo conclui sobre como essas questões conceituais e as característi-
cas do setor elétrico brasileiro poderiam levar a (ou impedir) o sucesso de uma 
estratégia de política impositora de tecnologia para a difusão de redes inteli-
gentes. Enquanto uma PIT bem especificada para as características do setor de 
distribuição de energia elétrica no Brasil tem o potencial de acelerar a difusão 
de redes e medidores inteligentes, beneficiando distribuidores e consumidores, 
jogos estratégicos entre as firmas estabelecidas e o regulador (no caso, a Aneel), 
no ambiente institucional (sociopolítico), e as disputas competitivas entre essas 
próprias empresas, no ambiente econômico, poderiam atrasar o processo de 
difusão ou mesmo impedir completamente que uma iniciativa PIT seja bem 
sucedida. De fato, enquanto a disputa no ambiente institucional já ocorre no 
Brasil, questões competitivas ainda são latentes na indústria no que tange ao uso 
e difusão de redes inteligentes de energia elétrica. Isto se deve, ao menos em 
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parte, pelo fato de as regulações existentes e propostas serem apenas ‘fracamente’ 
impositoras de tecnologias, pois não se adequam totalmente às características 
conceituais de uma política impositora de tecnologia.

O capítulo está estruturado da seguinte forma: a seção 1 discute brevemente 
as estratégias corporativas de gestão de inovação, o que fornece um ponto de 
partida para a apresentação de conceitos da literatura sobre políticas imposi-
toras de tecnologia. A seção 2 fornece uma visão geral das características da 
indústria de eletricidade brasileira, e examina como essas características repre-
sentam fatores que facilitam ou dificultam a difusão de redes inteligentes de 
eletricidade. A seção 3 analisa o marco regulatório e as políticas (atuais e em 
discussão) que visam a implantação de redes de transmissão e distribuição inte-
ligentes e a difusão de medidores de consumo inteligentes no Brasil. Por fim, é 
apresentada a conclusão do estudo com base na discussão das seções anteriores 
e elaborando implicações para políticas públicas setoriais.

7.1 - Gestão da Inovação e Políticas Impositoras de Tecnologia2

7.1.1 - Conceitos Básicos sobre Inovações e a Gestão da Inovação

Um ponto de partida para a discussão sobre a eficácia das políticas imposito-
ras de tecnologia em transformar invenções em inovações3 é a conceitualização 
de porquê as empresas inovam e como elas gerenciam o desenvolvimento de 
tecnologias e inovação. As empresas implantam estratégias de inovação para 
criar ou assegurar uma vantagem competitiva (que, por exemplo, assegurem 
maiores quotas de mercado ou maior a rentabilidade), principalmente em res-
posta ou em antecipação a mudanças no ambiente econômico (mercado) (TIDD 
et al., 2005). Ao inovar, uma empresa pode converter desafios do seu ambiente 
de atuação em oportunidades (FRANCIS; BESSANT, 2005). No entanto, o pro-
cesso de inovação não é nem simples, nem fácil de realizar, pois ocorre sob 
condições de incertezas (DOSI, 1988; TIDD et al., 2005), as quais são deri-
vadas da necessidade de ser tecnicamente viável, economicamente rentável, 
socialmente aceitável e legalmente permitido (TUSHMAN; ANDERSON, 1986; 
NELSON, 1994; GEELS, 2002).

Há muitas maneiras de classificar os tipos de inovação.4 Um denominador 
comum de muitas destas tipologias é a classificação do grau de novidade das 
inovações (TIDD et al., 2005): inovações podem ser incrementais ou radicais:

2 Esta sessão se baseia em Penna (2014).
3 Conceitualmente, a diferença primordial entre uma ‘invenção’ e uma ‘inovação’ é 
de caráter econômico: a invenção é a criação de algo anteriormente não existente, já a 
inovação é uma invenção que é comercializada no mercado.
4 Para uma revisão de tipologias de inovação, ver Garcia e Calantone (2002).
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•	 Inovação incremental são pequenas, contínuas (FREEMAN; PEREZ, 1988) 
ou ‘evolutivas’ (ABERNATHY; CLARK, 1985) melhorias em produtos ou pro-
cessos existentes. A inovação incremental é frequentemente o resultado de 
conhecimentos já existentes derivados da experiência (TIDD et al., 2005) 
e, portanto, baseia-se em e reforça os elementos centrais de um regime 
industrial5.

•	 Inovação radical são grandes eventos descontínuos ou mudanças “revo-
lucionárias” em produtos ou processos que se afastam de e perturbam os 
elementos centrais de um regime de indústria. A inovação radical é fre-
quentemente o resultado de processos proativos e deliberados de pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias (FREEMAN; PEREZ, 1988; TIDD et 
al., 2005).

De todo modo, ressalta-se que, independente do grau de novidade, desenvol-
ver inovações será sempre incerto, porque a probabilidade de sucesso ou fracasso 
não pode ser calculada de antemão. No entanto, a busca por inovação incre-
mental é uma empreitada menos arriscada do que a busca por uma inovação 
radical, porque no primeiro caso o desenvolvimento começa a partir de algo 
já conhecido, enquanto que no caso de inovações radicais, o desenvolvimento 
envolve a exploração de áreas desconhecidas (TIDD et al., 2005). Empresas já 
estabelecidas em uma indústria tendem, assim, a favorecer uma estratégia in-
cremental de desenvolvimento tecnológico e de inovações, aderindo a produtos 
e processos técnicos que elas já conhecem. Portanto, em princípio, inovações 
radicais e disruptivas tendem a vir de empresas relativamente “estranhas” ou 
externas à indústria (empresas afastadas ou não aprisionadas ao regime indus-
trial): por exemplo, fornecedores, pequenas empresas, empresas estrangeiras, 
ou novas empresas (entrantes). Enquanto as empresas estabelecidas têm como 
objetivo aumentar as barreiras à entrada para possíveis competidores, através do 
reforço das suas competências, os potenciais entrantes na indústria têm por ob-
jetivo alterar as “regras do jogo” (regime industrial) ao desenvolver inovações que 
tornem as competências das firmas estabelecidas obsoletas (TIDD et al., 2005).

Embora o desenvolvimento de inovações radicais por firmas estabelecidas 
em resposta a questões societais seja um processo arriscado e caro, estas em-
presas podem, sim, reorientar as suas estratégias e regime industrial, e assim 

5 Geels (2014) define um “regime industrial” como sendo composto por instituições 
(“elementos centrais”) que mediam as estratégias corporativas frente a pressões exter-
nas nos ambientes institucional e econômico. O autor identifica quatro elementos ou 
instituições centrais num regime de indústria: (1) a missão, identidade, e normas ou 
práticas operacionais das empresas na indústria; (2) a mentalidade e crenças (instituições 
cognitivas) dessas empresas; (3) seu “regime tecnológico” (NELSON; WINTER, 1982) 
composto por conhecimentos técnicos, competências e capacidades das empresas; e (4) 
regulações, leis, e normas externamente impostas a essas empresas.
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contribuir para solucionar a questão. A reorientação das práticas da indústria e 
suas instituições – ou dos ‘regimes industriais’ (GEELS, 2014) – é, no entanto, 
um processo gradual e de longo prazo. Mudanças no regime são suscetíveis de 
começar com ajustes incrementais em seu elemento técnico (o “regime técni-
co”), e a recriação completa ou reorientação das instituições e práticas do setor 
tendem a acontecer apenas se fizer sentido econômico (ou seja, se os consumi-
dores demandarem a solução técnica) e/ou se mudanças na regulamentação do 
setor acontecerem. No caso de mudanças no ambiente econômico, as empresas 
buscam a inovação tecnológica para obter vantagem competitiva estratégica e 
assegurar rendas de monopólio ou extraordinárias (NELSON; WINTER, 1982). 
No segundo caso, empresas implementam estratégias de inovação também em 
resposta a mudanças no ambiente sócio-político, como a (real ou potencial) 
promulgação de novas regulamentações, particularmente aquelas que são im-
positoras de tecnologia. A importância das mudanças regulatórias para incitar 
inovações tecnológicas tende a ser maior tão menor seja a propensão da indús-
tria a inovar; isto tende a ocorrer, por exemplo, em indústrias já maduras – como 
o setor automobilístico americano na segunda metade do século XX – ou em 
indústrias com características monopolistas – como o setor de eletricidade. De 
fato, conforme será discutido na seção 7.3, o setor elétrico é um monopólio na-
tural regulado cujo produto é pouco diferenciável e cuja estrutura de demanda 
tende a ser inelástica, fatores, dentre outros, que leva a uma menor propensão a 
inovar. Assim, para tal tipo de setor, regulações tendem a ganhar em importância 
como forma de trazer novas tecnologias ao mercado.

7.1.2 - A Inovação Tecnológica em Resposta a Pressões Regulatórias: uma 
visão geral da literatura sobre políticas impositoras de tecnologia

O uso estratégico de tecnologias em resposta a pressões regulatórias foi exa-
minado pela literatura sobre políticas impositoras de tecnologia (MILLER, 1995; 
KEMP, 1997; GERARD; LAVE, 2005; PULLER, 2006; GERARD; LAVE, 2007; LEE 
et al, 2010; TAO et al., 2010; LEE et al, 2011, dentre outros), que examinou a 
interação entre as estratégias corporativas que endereçam questões no ambiente 
econômico e no ambiente institucional (sócio-político). Além de levar a jogos 
estratégicos entre as empresas no setor regulamentado e os reguladores (YAO, 
1988; PULLER, 2006), as PITs também podem desencadear disputas compe-
titivas entre rivais no ambiente econômico (HACKETT, 1995; PULLER, 2006; 
GERARD; LAVE, 2007).

Políticas impositoras de tecnologia podem ser definidas como “aquelas que 
determinam que empresas atendam a padrões de desempenho que vão além 
das capacidades técnicas existentes na indústria ou que adotem tecnologias es-
pecíficas que não foram totalmente desenvolvidas [no momento da aprovação da 
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política]...” (LEE et al., 2010, p. 249). A regulamentação para ‘forçar’ ao merca-
do uma tecnologia, portanto, assume formas diferentes (GERARD; LAVE, 2007): 
elas podem especificar um padrão de desempenho ou um padrão de tecnologia. 
No primeiro caso, a norma especifica uma meta de desempenho (por exemplo, 
níveis máximos de emissão de CO2; níveis mínimos de eficiência de consumo 
de combustível), mas não obriga a utilização de qualquer tecnologia específica 
(ou seja, qualquer tecnologia pode ser usada para cumprir a norma, desde que 
satisfaça os critérios de desempenho); no segundo caso, a norma exige o desen-
volvimento e a adoção de uma tecnologia específica inovadora (a tecnologia ou 
invenção pode até já existir, mas ainda não é comercializada).

O estabelecimento destas normas pode ser delegado a uma agência regulado-
ra ou incorporado em lei6 (GERARD; LAVE, 2007): no primeiro caso, a agência 
reguladora tem o poder de modificar os níveis de desempenho ou de exigir 
diferentes tecnologias, mas quando estabelecidas por lei, as normas só podem 
ser modificadas pelo órgão legislativo responsável (por exemplo, congresso ou 
parlamento). Não importa a forma particular que a PIT adota: elas representam 
uma tentativa dos reguladores de abrir um possível aprisionamento (lock-in) ins-
titucional a um regime de indústria; ou seja, promover a adoção de uma solução 
tecnológica que se desvia do regime tecnológico existente na indústria.

Embora alguns estudiosos questionem a eficácia e eficiência econômica 
(custo-benefício) de políticas impositoras de tecnologia (JAFFE et al, 2003;. 
BANSAL; GANGOPADHYAY, 2005), a justificativa por trás de sua adoção é a 
percepção de falta de demanda por atributos técnicos (ou produtos inovado-
res) que tratem de um problema societal, e, assim, a tecnologia que tem esses 
atributos (e/ou satisfaça critérios de desempenho) não é ofertada pela indústria: 
“os consumidores podem subestimar sistematicamente a eficácia ou o valor 
desses atributos [ou produtos]... [...] A justificativa para instituir uma política 
impositora de tecnologia é que o resultado preferido do governo ou regulador é 
uma solução tecnológica [vs., por exemplo, soluções comportamentais] ao pro-
blema que só pode ser provocada pela aplicação de pressão regulatória sobre 
as empresas” (GERARD; LAVE, 2007, p. 3). Em outras palavras, as políticas são 
decretadas como substituto para a demanda efetiva do consumidor que poderia 
induzir investimentos em P&D para o desenvolvimento de soluções tecnológi-
cas a problemas societais.

No entanto, a conexão entre PITs e o aumento de investimentos em P&D e 
inovação tecnológica não é direta: “A fase de implantação do processo de impor 
a tecnologia é mais complicada do que a teoria sugere” (GERARD; LAVE, 2005, p 
765). Forças compensatórias mediam essa relação e leva a jogos dinâmicos entre 

6 Note-se que, mesmo se estabelecida por lei, uma agência reguladora é geralmente 
responsável pela aplicação e implantação da norma.
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as empresas concorrentes em uma indústria, entre estas e empresas de fora da 
indústria (entrantes), e entre a indústria como um todo e o organismo regulador:

1. As empresas já estabelecidas reguladas têm um incentivo para aumentar os 
investimentos em P&D e em inovação a fim de reduzir os custos de confor-
midade com a PIT: como o custo de P&D é em si mesmo um desincentivo 
para inovar7, em princípio “as firmas terão custos mais baixos se os regula-
mentos não forem aplicados... Portanto, pode ser do interesse da empresa 
(ou da indústria coletivamente) pressionar os reguladores para atrasar ou 
rescindir a norma” (GERARD; LAVE, 2005, p. 764). No entanto, se a regu-
lamentação não puder ser impedida, então investir em P&D na expectativa 
de que uma PIT será implantada pode acelerar o processo de aprendizagem 
da empresa e reduzir as incertezas financeiras e técnicas que cercam o de-
senvolvimento de inovação tecnológica, e, em última instância, reduzir os 
custos de conformidade com a norma (LEE et al., 2010).

2. Para as empresas já estabelecidas (em particular), o risco de pedidos de 
indenização judiciais representam um desincentivo a investir em P&D e 
inovação: dadas as incertezas relativas à confiabilidade, eficácia e conse-
quências não-intencionais da adoção de uma nova tecnologia, o risco de 
enfrentar processos de responsabilidade em caso de falhas tecnológicas 
representa um desincentivo para as empresas inovarem (GERARD; LAVE, 
2007). As empresas em uma indústria regulamentada podem, assim, decidir 
tomar medidas legais e contestar a PIT na justiça, se elas acreditarem que 
nenhuma tecnologia pode cumprir o regulamento ou que a política exige 
uma tecnologia não comprovada e arriscada.

3. A possibilidade de entrar em um novo domínio de mercado fornece um in-
centivo para empresas de fora da indústria aumentarem seus investimentos 
em P&D e inovação (GERARD; LAVE, 2007; LEE et al., 2010): a PIT fornece 
um ponto de entrada para empresas de fora do núcleo central da indústria, 
como fornecedores, entrantes ou concorrentes estrangeiros, que queiram 
diversificar o seu domínio do mercado. Mesmo antes de uma política im-
positora de tecnologia ser promulgada, pode-se esperar que esses atores 
externos já aumentem os esforços em P&D para demonstrar a viabilidade 
tecnológica e, assim, influenciar o processo de decisão política. No entan-
to, porque “novas ideias são mais propensas a terem sucesso com o apoio 
e liderança de um ou mais dos principais jogadores [empresas estabeleci-
das]” (DYERSON; PILKINGTON, 2005, p. 406), no final do processo de im-
plantação da PIT esses novos entrantes têm um incentivo para buscar parceria 

7 A possibilidade de que conhecimento e avanços tecnológicos transbordem para 
concorrentes que não investem em P&D (free-riders) é outro desincentivo à inovação 
(GERARD; LAVE, 2007).
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com empresas incumbentes. De igual modo, as incumbentes podem estar 
dispostas a estabelecer essa parceria com novas empresas se preveem bene-
fícios sinérgicos para si. A cooperação é, portanto, esperada na medida em 
que o processo de implantação da PIT avança.

4. A possibilidade de aumentar os custos dos rivais representa um incentivo 
para que as empresas já estabelecidas aumentem os investimentos em P&D 
e inovação: uma empresa individual pode inovar e, em última instância, 
ajudar a promover uma regulamentação se ela acredita ter uma vantagem 
técnica e de custo sobre os concorrentes no cumprimento da PIT. “Empre-
sas incumbentes podem se beneficiar de regulamentos [...] que impedem a 
entrada ou [que aumentem] os custos de algumas empresas mais do que de 
outras” (PULLER, 2006, p. 692). Assim, as empresas reguladas não são sim-
plesmente “tomadoras de regulamentos": através do cumprimento de um 
PIT uma empresa pode ser capaz de influenciar o seu conteúdo (GERARD; 
LAVE, 2007), especialmente quando o conteúdo detalhado da PIT não foi 
estabelecido por lei e é delegado a uma agência reguladora. Tal estratégia 
das incumbentes visa garantir uma vantagem inédita sobre seus rivais (first-
-mover advantage), por exemplo, transformando uma tecnologia (sobre a qual 
a empresa tem uma vantagem competitiva) em padrão ou norma de facto.

5. Por fim, a possibilidade de esvaziar a regulação (ou “minar a credibilidade 
do o regulador”), fornece um incentivo para que todas as empresas incum-
bentes em uma indústria não invistam em P&D e inovação: para a PIT ser 
eficaz, sanções devem existir em caso do não cumprimento da norma e, 
mais importante, as empresas reguladas devem acreditar que estas sanções 
serão efetivamente aplicadas (LEE et al., 2010;. GERARD; LAVE, 2007). No 
entanto, mesmo se as empresas estabelecidas acreditarem que a política 
será aplicada, pode haver um incentivo para não desenvolverem uma tec-
nologia e afirmarem que não é viável cumprir a regulamentação, a fim de 
defender seus investimentos irrecuperáveis   e ativos complementares. Além 
disso, o desenvolvimento de uma tecnologia não é um processo determi-
nista, e pode acontecer que nenhuma solução tecnológica seja estabelecida 
mesmo que a indústria invista em P&D. Portanto, PITs geralmente incluem 
uma cláusula que cancela ou posterga a legislação em caso de nenhum 
avanço tecnológico ser alcançado mesmo depois de esforços de “boa-fé” 
para estabelecê-lo. Assim, a indústria pode estrategicamente reter inves-
timentos em P&D para esvaziar a PIT (PULLER, 2006) e forçar revisão ou 
cancelamento da mesma. Cabe ao órgão regulador (ou aos legisladores) 
determinar se um esforço de boa-fé foi mesmo feito ou não. A implan-
tação de um PIT é, portanto, complicada por causa de assimetrias de 
informação entre as empresas e os reguladores com relação a desenvol-
vimentos tecnológicos: 
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Quando existe uma assimetria de informações, as empresas podem 
tentar forçar um atraso na regulamentação ao deliberadamente não 
cumprir a norma... Colusão ativa não é necessária para atingir este re-
sultado. Por exemplo, uma empresa que acredite que nenhuma outra 
empresa (ou um potencial entrante) possa cumprir as normas irá redu-
zir de forma autônoma o seu esforço de P&D. Se cada empresa tem tal 
expectativa, então as expectativas serão autorrealizáveis. (GERARD; 
LAVE, 2005, p. 764)

Para avaliar se as normas de desempenho ou tecnológicas são viáveis, a 
agência reguladora pode investir na obtenção de suficiente perícia técnica própria 
para diminuir as assimetrias de informação (LEE et al., 2010), ou pode buscar 
fontes externas de informação (GERARD; LAVE , 2007): agentes de fora da in-
dústria e empresas que procuram aumentar os custos para os concorrentes têm 
um incentivo para compartilhar informações com o regulador para garantir que 
a PIT seja efetivamente implantada, de modo que o “efeito de elevação dos 
custos dos concorrentes” interage com o “efeito de esvaziar a legislação e minar 
a credibilidade do regulador” (PULLER, 2006). Durante a fase de implantação 
há, portanto, uma dinâmica contraditória entre o aumento dos custos dos 
concorrentes (atuar sozinha) e esvaziar a regulação (coletivamente).

Em resumo, esta “conceitualização” da literatura sobre políticas impositoras 
de tecnologia implica que: (a) as empresas já estabelecidas tendem a primeiro 
pressionar o regulador contra a PIT, dada a sua resistência em investir na ino-
vação radical, e dada a possibilidade de que a tecnologia exigida pela política 
destrua suas competências ou ativos existentes; (b) empresas de fora da indústria 
tentarão aproveitar a oportunidade que a PIT estabelece (criação de um novo 
domínio de mercado), e, assim, tentarão influenciar o processo de regulamentação, 
seja através de lobby, seja colaborando com os decisores políticos e reguladores 
em favor da PIT; (c) se a PIT for promulgada, as empresas já estabelecidas po-
dem promover uma ação legal para contestar a legislação judicialmente, dado o 
risco de pedidos de indenização; (d) se o caminho judicial falhar, incumbentes 
terão de correr atrás dos desenvolvimentos tecnológicos de empresas de fora 
e, assim, podem buscar por meio de lobby o atraso da implantação da PIT ou 
esvaziá-la completamente ocultando informações dos órgãos reguladores; por 
fim, (e) em algum ponto no processo de implantação, as empresas já estabele-
cidas (ou uma coligação de incumbentes ou de incumbentes com novas entran-
tes) podem tentar afastar-se do regime da indústria e desenvolver uma solução 
tecnológica mais radical própria para elevar os custos dos concorrentes ou para 
bloquear a entrada de empresas de fora do regime, acelerando, assim, a adoção 
da inovação. Cabe ressaltar que investimentos em P&D por parte de empresas 
estabelecidas tendem a ocorrer em paralelo aos processos a-d, como estratégia 
proativa que procura antecipar eventuais mudanças na estrutura de demanda ou 
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regulatórias (PENNA, 2014). Voltaremos a esses fatos estilizados na conclusão 
para examinar como as características do setor elétrico brasileiro e das políticas 
existente e propostas podem levar a (ou prevenir) a difusão de redes inteligentes 
de eletricidade.

7.2 - O Setor Elétrico Brasileiro

Esta seção discute aspectos selecionados do setor elétrico brasileiro8: sua 
estrutura de oferta e demanda e como essas características podem ser um fator a 
facilitar ou dificultar a difusão de redes e medidores inteligentes no Brasil. 

A atual estrutura do setor elétrico brasileiro começou a tomar forma em 
meados dos anos 1990, quando o Ministério de Minas e Energia começou a 
implantar reformas estruturais que tiveram como base a “conceitualização” do 
papel do Estado como regulador. A cadeia de valor da indústria foi segmentada, 
com empresa distintas sendo responsáveis por geração, transmissão e distribui-
ção de eletricidade. Em paralelo, a maioria das empresas de distribuição ante-
riormente estatais foi privatizada. A partir do primeiro governo do presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, três vetores fundamentais moldaram a evolução do 
setor: segurança energética; universalização da oferta; e modicidade tarifária. 
Como resultado destes processos, o setor elétrico brasileiro pode ser descrito 
como exibindo as seguintes características (TOLMASQUIM, 2011; ABRADEE, 
2016):

• Segmentação do setor, com empresas distintas que atuam na geração, trans-
missão e distribuição de eletricidade;

• Coexistência de empresas públicas e privadas, com uma prevalência das 
últimas, particularmente no setor de distribuição;

• Criação de uma agência reguladora para o setor, a Aneel;
• Planejamento e operação centralizado do sistema através de autarquias pú-

blicas ou quasi-públicas;
• Regulamentação das atividades de transmissão e distribuição por meio de 

um regime de incentivos, ao invés de um regime baseado no custo do servi-
ço. Em particular, os aumentos nas tarifas de eletricidade dependem de um 
indicador de “qualidade de serviço” (em termos de frequência e duração de 
interrupções de fornecimento);

• Regulação da atividade de geração para projetos mais antigos (desde 
2012-3);

8 Ver capítulo 6 deste volume para uma análise detalhada do setor elétrico brasileiro e 
o desenvolvimento de redes inteligentes no Brasil a partir da lente teórica da chamada 
“Perspectiva Multinível”.
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• Concorrência no setor de geração para novos projetos (através de leilões 
competitivos);

• Coexistência de consumidores cativos e “livres”;
• Negociações competitivas para determinação de oferta e preços, entre ge-

radores, comercializadores e consumidores livres;
• Leilões regulados de contratação de energia para as distribuidoras que for-

necem energia para os consumidores cativos. Criação de leilões específicos 
para fontes de energia renováveis;

• Preços da eletricidade (como uma commodity) separados das tarifas de uso 
da rede;

• Preços diferentes para cada área de concessão, substituindo o princípio 
anterior de “equalização tarifária” (que exigia pesados   subsídios);

• Mecanismos de regulação contratuais para a partilha de ganhos de produti-
vidade no setor de distribuição.

Além disso, como uma contrapartida para o processo de privatização, 
criou-se um fundo setorial de recursos para P&D (pago pelo consumidor como 
encargos ao consumo de energia elétrica), determinado por lei, que também 
estabeleceu que as empresas do setor têm de dedicar uma percentagem da sua 
receita a investimentos de P&D e inovação (tal arcabouço é conhecido como 
“Programa de P&D da Aneel”).9  Esta foi uma tentativa de aumentar a propensão 
para inovar da indústria de energia elétrica, que não exibe dinâmicas endóge-
nas que levem à busca pela inovação: o setor apresenta características de um 
monopólio natural (que não é propenso à inovação, uma vez que rendas extra-
ordinárias podem – em teoria – ser obtidas sem a necessidade de estratégias de 
inovação, o que leva, na prática, à necessidade de se estabelecer regulações que 
evitem práticas abusivas); é também intensivo em capital, com investimentos   
pesados   que precisam ser recuperados no longo prazo (enquanto inovações ten-
deriam a fazer esses investimentos obsoletos antes de serem recuperados). Além 
disso, a eletricidade é um produto homogéneo (commodity), de modo que não 
há quase nenhuma oportunidade para diferenciação do produto – inovações, se 
acontecem, tendem a ser inovações de processo para a indústria, mesmo se elas 
tomem a forma de produtos para o consumidor final (por exemplo, medidores 
inteligentes). Por fim, tecnologias alternativas (por exemplo, de baixo-carbono) 
para a produção de eletricidade tendem a apresentar uma maior relação 
preço-desempenho quando comparadas com as tecnologias convencionais.

9 Em 2004, um decreto presidencial (5.025) estabeleceu ainda o Programa de Incentivo 
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), também financiado através de encar-
gos ao consumidor, cujo objetivo foi o de aumentar a participação da energia elétrica 
de fontes renováveis como eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH) na 
matriz nacional de eletricidade.
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Como resultado, a dinâmica do mercado, em geral, não favorece a difusão 
de novas tecnologias, mesmo que sejam mais eficazes e sustentáveis. Em suma, 
por um lado, o setor de eletricidade, em geral, não é propenso a inovações, tais 
como redes inteligentes, por outro lado, o marco regulatório brasileiro inicial-
mente estabelecido determina investimentos obrigatórios em P&D e inovação. 
No entanto, não há regra determinando em que tecnologias as empresas devem 
investir – elas são livres para investir, por exemplo, em P&D que promova a efi-
ciência energética de velhas tecnologias, intensivas em carbono (uma inovação 
incremental que leva a uma diminuição das emissões de CO2), ou para investir 
em novas tecnologias de baixo-carbono (inovações radicais). Assim, tudo mais 
constante, seria de se esperar que as empresas de energia elétrica no Brasil não 
tenham incentivos para fazer investimentos que tornem as redes de transmissão 
e distribuição existentes obsoletas – ou seja, para investirem no desenvolvimen-
to e difusão de redes inteligentes – não obstante a existência do programa de 
P&D da Aneel. Tal asserção é complicada pela existência de outros fatores con-
traditórios que trazem impacto potencial sobre a difusão de redes inteligentes, 
sobretudo medidores inteligentes no Brasil. No lado negativo, isto é, fatores que 
impedem a difusão de contadores inteligentes, temos:

a) A economia brasileira é caracterizada por baixa renda per capita e desi-
gualdade, o que resulta em uma capacidade limitada de consumidores in-
dividuais em pagarem por serviços de utilidade pública e, portanto, pouca 
oportunidade para as empresas repassarem o custo dos investimentos em 
redes e medidores inteligentes;

b) A economia exibe uma intensidade relativamente alta em energia, de modo 
que, de um ponto de vista da economia política, há uma necessidade de 
manter os preços de energia baixos, de modo a promover a competitividade 
de certos setores, especialmente daqueles que contribuem para exporta-
ções (por exemplo, mineração e agricultura);

c) Medidores inteligentes requerem investimentos em tecnologias comple-
mentares, tal como infraestrutura de comunicações. No entanto, o Brasil 
tem uma infraestrutura de comunicação precária; ainda estar por ser defini-
do se tais investimentos de melhoria da infraestrutura devem ser efetuados 
por empresas de eletricidade ou pelo Estado; e

d) A regulação e o programa de incentivo à inovação no setor não incita e, 
por vezes, sequer reconhece investimentos na modernização da rede de 
energia elétrica. 

No lado positivo, isto é, fatores que podem ajudar a promover a difusão de 
redes e medidores inteligentes no Brasil, temos:
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e) Desde 2003, houve um retorno às políticas industriais ativas, com o objeti-
vo de promover a participação dos setores de alta tecnologia na economia 
e fazer do Brasil um “produtor” (vs. “importador”) de tecnologias. Isto cria 
uma oportunidade para a cadeia de valor de redes e medidores inteligentes, 
pois é um setor de alta tecnologia que poderia ser promovido a fim de aju-
dar o Brasil a atingir esse objetivo;

f) A pressão global e nacional pela sustentabilidade ambiental das economias 
e por políticas proativas para mitigar as mudanças climáticas criam uma 
oportunidade para a difusão de redes e medidores inteligentes, que são tec-
nologias propícias para a difusão de tecnologias de geração de energia limpa;

g) Redes e medidores inteligentes podem ajudar o Brasil a diversificar a sua 
matriz de geração de energia elétrica, atualmente dominada por usinas 
hidrelétricas de grande porte; e,

h) Por fim, o setor elétrico brasileiro apresenta duas características particulares 
do lado da demanda: um elevado nível de perdas “não-técnicas”, isto é, 
elevado nível de fraude (roubo) de eletricidade em certas áreas geográficas. 
Isto se junta a um elevado número de longas interrupções do fornecimento 
de eletricidade.

São estes fatores finais (perdas não-técnicas e baixa qualidade da oferta) 
que, para certas distribuidoras, têm sido os principais fatores econômicos con-
tribuindo para a promoção de projetos pilotos de implantação de redes inteli-
gentes e de difusão de medidores inteligentes no Brasil, cujos investimentos são, 
na sua maioria, parte do programa de P&D da Aneel.10 

Enquanto o fator econômico é importante para a promoção de projetos-
-piloto no âmbito do programa de investimentos obrigatórios em P&D da Aneel, 
dados a baixa propensão do setor em geral para inovar e os fatores “negativos” 
que tendem a impedir a difusão de redes e medidores inteligentes, pode-se 
conjecturar que seja necessária estabelecer regulamentação específica, a fim 
de promover eficazmente a difusão generalizada das redes e medidores inteli-
gentes. Neste sentido, ressalta-se que o Brasil tem políticas em vigor que visam 
promover tal difusão, bem como outras propostas de políticas que estão sob 
consideração.

7.3 - O Marco Regulatório Brasileiro para a Difusão de Redes e Medidores 
Inteligentes

O marco regulatório brasileiro para a difusão de redes e medidores inte-
ligentes pode ser dividido em leis que exigem certos investimentos públicos 

10 O Capítulo X deste volume apresenta de forma mais detalhadas exemplos destes 
projetos-piloto.
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ou privados, que são promulgadas pelo Congresso e implementados por autar-
quias públicas (como Aneel) ou ministérios, e em resoluções normativas (regras 
e normas) definidas pela Aneel. Conforme argumentado a seguir, tais regula-
ções – sejam as (propostas de leis), sejam as resoluções normativas – podem 
ser caracterizadas como ‘fracamente’ impositoras de tecnologias, pois não se 
adequam totalmente às características conceituais de uma política impositora 
de tecnologia. 

Em relação às normas da Aneel, as seguintes são de maior relevância para 
as redes inteligentes:

• 502/2012: esta resolução normativa regulamenta os sistemas de medição 
de eletricidade de unidades consumidoras pertencentes ao grupo de con-
sumidores do tipo B (baixa tensão), que incluem consumidores individuais 
urbanos e rurais, pequenos consumidores comerciais e industriais, além da 
iluminação pública. Apesar de não se referir explicitamente a “medidores 
inteligentes”, a resolução define certas características do dispositivo de me-
dição de energia elétrica que teria de ser adotado (em um período de até 18 
meses desde a sua publicação), que poderiam ser efetivamente vistas como 
configurando medidores inteligentes – por exemplo, informações sobre os 
níveis de consumo e custos ou padrões para comunicação remota (transfe-
rência de dados) do sistema (incluindo requisitos de segurança de dados). 
O prazo para a instalação desses medidores era março de 2014, no entanto, 
em fevereiro 2014 a Aneel decidiu por indefinidamente adiar a exigên-
cia, devido a uma suposta falta de medidores inteligentes para abastecer o 
mercado brasileiro e á ausência de um padrão técnico para tais medidores 
(além de outras questões regulatórias). O adiamento veio depois de uma au-
diência pública em que as empresas já estabelecidas foram diretamente re-
presentadas ou representadas por associações de classe, que apresentaram 
contribuições defendendo a revogação da medida, devido a problemas téc-
nicos (falta de padronização) e questões regulatórias (novos procedimentos 
tarifários para as unidades com medidores inteligentes e novos indicadores 
de qualidade para áreas com unidades com medidores inteligentes).

• 482/2012: esta resolução normativa (em vigor) estabelece as condições ge-
rais para o acesso de micro-geração distribuída e mini-geração aos sistemas 
de distribuição de energia e para o sistema de compensação de energia. 
Cabe ressaltar que enquanto a resolução 502 trata explicitamente de medi-
dores inteligentes, esta resolução (482) versa apenas sobre adequação do 
sistema de medição, não sendo um requerimento específico a instalação 
de medidores inteligentes. Neste caso, a necessidade de medidor inteligen-
te só ocorria se houvesse preços de energia que variem (diferentes postos 
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tarifários). Assim, a decisão de se instalar medidores inteligentes para atender 
à resolução seria discricionária. Ainda que não seja diretamente focada nas 
redes inteligentes, a resolução estabelece que os custos de instalação de novos 
dispositivos de medição serão cobertos pela “parte interessada”, sem definir se 
a parte interessada é o distribuidor ou o consumidor (há uma ambiguidade na 
norma). No entanto, está explícito que os custos de manutenção e de substitui-
ção devem ser cobertos pela concessionária de distribuição. 

• 375/2009: esta resolução normativa regula o uso de redes de distribuição 
de energia elétrica para a transmissão de dados de comunicações digitais 
ou analógicos. É, portanto, uma legislação complementar para a implanta-
ção de redes inteligentes.

Em relação às leis, neste momento elas ainda estão em discussão no Con-
gresso. De relevância são as seguintes propostas que buscam promover a ampla 
difusão de redes inteligentes no Brasil:

• 84/2012: a proposta de lei está atualmente em discussão no Senado brasi-
leiro. Ela estabelece as diretrizes para a implantação de redes inteligentes 
em sistemas de distribuição de energia elétrica, operadas por concessionárias 
e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica. 
As principais medidas do projeto de lei são: (a) o estabelecimento de um 
período de oito anos para as concessionárias e permissionárias de energia 
elétrica transformarem seus sistemas de distribuição de energia em redes 
inteligentes; (b) definição do que é uma “rede inteligente”: um conjunto de 
linhas e equipamentos do sistema de distribuição de energia, cujo coman-
do e controle é feito com o uso da tecnologia digital da informação, e cuja 
aprovação permite o fornecimento de novos serviços ao consumidor e da 
melhoria dos serviços existentes; (c) permissão para que os consumidores 
gerarem sua própria eletricidade, desde que notifiquem a concessionária 
ou licenciada com pelo menos seis meses de antecedência, e para repassa-
rem qualquer excedente para a rede; e (d) permissão, após cinco anos da 
publicação da lei, para que cada novo consumidor compre eletricidade no 
mercado livre. Além disso, o projeto de lei limita o impacto sobre as tarifas 
para a substituição de medidores de consumo em 2%. No entanto, o proje-
to de lei (1) não determina quem vai fazer os principais investimentos para a 
implantação de redes inteligentes ou se os recursos viriam do fundo setorial 
de P&D, por exemplo; e (2) não estabelece sanções para a não-implantação 
de redes inteligentes.

• 3337/2012: a lei sob consideração na Câmara de Deputados Federal exige 
a substituição de medidores mecânicos por medidores inteligentes no prazo 
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de dez anos a partir da publicação da lei. Também determina que as conces-
sionárias são responsáveis   por criar a rede de comunicações complementar. 
Além disso, permite a auto-geração de energia elétrica por pequenos con-
sumidores e determina que os excedentes gerados por estes consumidores 
sejam obrigatoriamente adquiridos pela concessionária (até um certo limite 
máximo a ser definido pela agência reguladora). A lei, no entanto, não esta-
belece sanções para a não-implantação de medidores inteligentes.

Conclusão

Este capítulo discutiu o processo de implantação e difusão de redes inteli-
gentes de energia elétrica e medidores inteligentes de consumo de eletricidade 
no Brasil à luz da literatura sobre políticas impositoras de tecnologia (PIT). A 
Seção 1 discutiu conceitos sobre gestão da inovação e a literatura sobre PITs. 
Relativamente à primeira, uma percepção conceitual importante é que as inova-
ções radicais ou disruptivas tenderiam a ser desenvolvidas por empresas de fora 
da indústria, a menos que faça sentido econômico para as empresas estabeleci-
das investirem na inovação radical. Normalmente, este fator econômico estaria 
relacionado com o objetivo de assegurar “rendas de monopólio”.

A Seção 1 também apresentou os seguintes processos conceituais derivados 
da literatura sobre PITs:

1. As empresas já estabelecidas reguladas teriam um incentivo para aumentar 
os investimentos em P&D e inovação a fim de reduzir os custos de confor-
midade com a PIT;

2. Para as empresas já estabelecidas, o risco de pedidos de indenização repre-
senta um desincentivo ao investimento em P&D e inovação para atender a PIT;

3. A possibilidade de entrar em um novo domínio de mercado fornece um 
incentivo para empresas de fora da indústria aumentarem os investimentos 
em P&D e inovação;

4. A possibilidade de aumentar os custos dos rivais representa um incentivo 
para que as empresas já estabelecidas aumentem os investimentos em P&D 
e inovação;

5. Por fim, a possibilidade de esvaziar a regulação (ou “minar a credibilidade 
do regulador”) fornece um incentivo para que todas as empresas incumben-
tes da indústria não invistam em P&D e inovação

À luz da discussão sobre as características do setor elétrico brasileiro e os 
regulamentos que visam promover a difusão de redes e medidores inteligentes 
de eletricidade, podemos concluir que o processo de número (1) listado acima 
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está atualmente em curso sob a forma de projetos-piloto, não tanto devido à 
existência ou perspectivas de uma PIT, mas devido a outras políticas, como in-
vestimentos obrigatórios em P&D e a necessidade de aumentar a qualidade da 
oferta para se garantir maiores receitas. Na verdade, nenhum dos dois projetos 
de lei mais relevantes para a promoção de redes inteligente que estão em dis-
cussão no Congresso brasileiro representa uma política impositora de tecnologia 
“completa”, porque eles não estabelecem sanções para a não-implantação de 
redes ou medidores inteligentes. Implicitamente, entende-se que estas ficariam 
a cargo da Aneel. Da mesma forma, os processos (3) e (4), ainda não parecem 
ter sido desencadeados pela perspectiva de se adotar ou pela existência efetiva 
de uma PIT (como a resolução normativa 502/2012). Na verdade, ainda está 
para ser visto se a possibilidade de “aumentar os custos dos concorrentes” será 
um processo relevante no caso de redes inteligentes no Brasil.

Para as empresas brasileiras de energia elétrica (distribuição), as caracte-
rísticas do setor apresentam incentivos e desincentivos econômicos. A Seção 
2 identificou esses fatores compensatórios e concluiu que o fator econômico 
chave para investimentos iniciais (projetos-piloto) em redes inteligentes não está 
relacionado com o objetivo de garantir rendas de monopólio. Em muitos dos 
casos, tais investimentos visam diminuir as perdas não-técnicas e aumentar a 
qualidade do serviço, a fim de cortar custos e aumentar as receitas. Este fator 
econômico, no caso de um setor que apresenta baixa propensão para inovar, é 
combinado com um fator de regulamentação: a saber, a exigência de investi-
mentos obrigatórios em P&D e inovação (Programa de P&D da Aneel).

Uma vez que combater perdas não-técnicas é relevante para algumas dis-
tribuidoras que investem em projetos-pilotos, mas não outras que também in-
vestem em  projetos de redes inteligentes, pode-se conjecturar que um outro 
processo não antecipado pela literatura sobre PITs poderá se iniciar no Brasil. 
Trata-se do processo de ‘isomorfismo’ organizacional, discutido em detalhes 
pelos sociólogos institucionalistas DiMaggio e Powell (1983): empresas numa 
mesma indústria tendem a adotar práticas, instituições e estratégias semelhantes 
(isomórficas) como forma de obter maior legitimidade perante seus públicos de 
interesse (consumidores, reguladores, ONGs etc.). Assim, na medida em que 
mais distribuidoras adotarem e difundirem redes e medidores inteligentes, as 
demais se sentiram compelidas a fazerem o mesmo (ainda que possam não 
competir nos mesmos mercados) para obterem legitimidade social e política.

Em relação às resoluções normativas da Aneel, a de número 502/2012 é a 
que poderia ser vista como um tipo de política impositora de tecnologia, uma 
vez que determinou a adoção de medidores inteligentes para uma determinada 
classe de consumidores. Na verdade, a norma parece ter provocado dois dos 
processos conceituais: dada a falta de padronização para os medidores inteli-
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gentes, o que poderia levar a processos legais por parte dos consumidores, por 
exemplo, as empresas já estabelecidas fizeram lobby contra a implantação da 
resolução e para o adiamento do prazo para adoção de medidores inteligentes. 
Além disso, durante a audiência pública promovida pela Aneel para decidir se 
adiava ou não o prazo, a indústria agiu em conjunto defendendo a revogação 
da resolução devido a questões de natureza técnica e regulatória. Em linha com 
a literatura sobre PITs, este episódio destaca a importância de assimetrias de 
informação entre o regulador e empresas reguladas, na medida em que docu-
mentos técnicos submetidos pela indústria desempenharam papel fundamental 
na decisão de adiar indefinidamente o prazo para adoção de medidores inteli-
gentes no Brasil. Além disso, o episódio ressalta a problemática de se delegar 
o detalhamento da PIT a um órgão regulador, que sempre está sob risco de 
captura regulatória.

Esta análise inicial destaca a importância de considerar os aspectos con-
ceituais de políticas impositoras de tecnologia quando se tenta adotar normas 
para a difusão de redes e medidores inteligentes no Brasil. Uma recomen-
dação, portanto, refere-se ao fato de que nenhuma peça de legislação será 
completa e eficaz para impor uma tecnologia se não antecipar sanções a se-
rem adotadas nos casos em que as empresas reguladas não implantem a tec-
nologia. As leis para difusão de redes e medidores inteligentes em discussão 
no Congresso Nacional deveriam ser revistas para incluir explicitamente as 
sanções ou a determinação de que a Aneel estabeleça sanções fortes e críveis 
em caso de não cumprimento da PIT. Segundo a literatura sobre PIT, a inclusão 
de sanções em lei tende a ser mais eficaz do que delegar a determinação de 
tais sanções ao regulador.

A segunda recomendação diz respeito à possibilidade de melhorar o 
programa de P&D da Aneel, para incluir requisitos de investimentos em tec-
nologias específicas. Isto foi, de fato, tentado através do chamado programa 
Inova Energia, co-financiado por BNDES, FINEP e Aneel (através do Fundo 
de P&D), que consistia em uma chamada pública por projetos de desenvol-
vimento de certas inovações para o setor de energia. No entanto, o programa 
obteve resultados mistos, devido a uma falta de profundidade no diagnóstico 
e prognóstico do setor (MAZZUCATO; PENNA, 2016). A melhoria do progra-
ma de P&D da Aneel deve, portanto, aprender com os êxitos e fracassos do 
Inova Energia. Finalmente, e relacionada com esta segunda recomendação, 
como parte da presente proposta de um programa de P&D ‘dirigido’, faz-se 
a recomendação de se ampliar os projetos atualmente em fase-piloto, bem 
como aumentar os investimentos na indústria de componentes redes e me-
didores inteligentes, uma área que poderia ser parte de novos programas de 
política industrial no Brasil.
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8

Políticas Públicas de Incentivos a Smart Grid

André Luis da S. Leite e Mayara Teodoro de Oliveira

Resumo

O objetivo do presente capítulo é analisar a atuação das políticas públicas perante o 
desenvolvimento de redes inteligentes do setor de energia elétrica do Reino Unido. As 
tecnologias de smart grid aparecem como uma importante ferramenta para contribuir 
com a segurança no fornecimento da eletricidade, se apresentando como uma maneira 
de tornar a rede não apenas maior, mas também mais inteligente, ocasionando em uma 
transformação dos serviços de distribuição de energia. De caráter descritivo, com uma 
abordagem qualitativa, desenvolve-se um estudo de caso ao focado no desenvolvimento 
das smart grids em um dos líderes europeus: o Reino Unido. Trata-se, sobretudo, dos 
investimentos em projetos de investigação e demonstração de redes inteligentes. Como 
resultado destaca-se que o pleno desenvolvimento das redes inteligentes depende de 
uma nova paisagem política, criada para regulamentar e incentivar essa implementação. 
Sendo assim, as políticas públicas influenciam diretamente na trajetória da difusão e 
desenvolvimento das redes inteligentes e, mais do que isso, no desenvolvimento do se-
tor de energia como um todo. Percebe-se que as políticas estão fortemente conectadas 
ao processo evolucionário do setor, influenciando o desempenho dos mesmos. Dessa 
forma, acredita-se que é função do Estado o papel de incentivador de novas alternativas 
voltados à eficiência energética, buscando - por meio de regulações e incentivos - apon-
tar os caminhos para a solução de problemas e para a promoção de investimentos no 
aprimoramento das atividades voltadas para o desenvolvimento das redes inteligente, ou 
seja, o desenvolvimento do setor elétrico como um todo.

Introdução

Acredita-se que a energia faz parte dos condicionantes do desenvolvimento 
econômico e a sua produção deve ser feita pensando em obter energia útil, 
barata e pouco poluente. Mas, todo o processo de exploração, extração, produ-
ção, transformação, transporte, distribuição e utilização da energia acontecem 
permeados por relações econômicas (em dimensões macro e micro), tecnológicas, 
políticas e ambientais (PINTO JUNIOR et al, 2007).
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Mais especificamente, considera-se a energia elétrica como um vetor essen-
cial para o desenvolvimento sócio econômico, pois existe uma enorme depen-
dência das atividades socioeconômicas contemporâneas à sua utilização. Tal 
dependência vai desde o atendimento de demandas sociais até o atendimento 
das necessidades das mais diferentes indústrias. Dessa forma, o setor de energia 
elétrica, de modo geral, é altamente regulado e institucionalizado, o que re-
presenta uma necessidade de interação constante entre governo e empresas. A 
indústria de energia elétrica é considerada uma indústria de rede, tal qual os se-
tores de telecomunicações e gás1. Isto é, constata-se que a atuação da indústria 
de energia elétrica figura-se perante a interferência das estruturas institucionais, 
entendidas como as diversas formas que os principais agentes desse setor (Estado, 
empresas de energia e consumidores) se utilizam para organizar suas transa-
ções. A indústria de energia elétrica caracteriza-se por ofertar um bem único, 
não-diferenciável, com demanda preço-inelástica. Em um mercado de energia 
elétrica, as tecnologias de produção são o principal determinante dos preços, 
porém, há elementos que impossibilitam uma dinâmica endógena de inovação, 
já que novas tecnologias vão sendo incorporadas às antigas tecnologias, sem 
que essas deixem de exercer seu papel no setor. 

Por meio apenas de decisões via mercado, a introdução de inovações de qual-
quer natureza seria muito lenta, sendo necessária a atuação ativa do Estado. Isto 
corrobora a tese de Mazzucatto (2013), sobre o papel essencial desenvolvido pelo 
Estado no que diz respeito à promoção de inovações nas economias modernas.

Percebe-se, então, a importância de um governo atuante buscando incen-
tivar a capacidade de inovação e aprendizado do setor de energia. Esse tema 
é fortemente discutido quando são abordados os SNIs (Sistemas Nacionais de 
Inovação), onde é possível entender que muitas políticas públicas influenciam 
o sistema de inovação ou a economia como um todo, mostrando o quão impor-
tantes são os aspectos políticos no desenvolvimento de setores ou até mesmo 
das nações (KRETZER, 2009). 

Nesse contexto, a ideia essencial que percorrerá a elaboração deste capítulo 
diz respeito à difusão de redes inteligentes no Reino Unido que tem levado a 
transformação dos serviços de distribuição de energia inglesa. Dito em outras 
palavras, buscar-se-á discorrer sobre o processo de implantação e desenvolvimen-
to de smart grid no Reino Unido a partir das políticas públicas que incentivam 
essa tecnologia em sistemas elétricos. 

1 Industria de rede é aquela na qual compradores e vendedores são integrados através de 
redes de transmissão e de distribuição (SANTANA; OLIVEIRA, 1998). Ou seja, é um caso 
especial de monopólio natural, onde exploram a multiplicidade das relações transacio-
nais entre os agentes econômicos situados em diferentes nós da rede, o que envolve um 
princípio de organização espacial e territorial. Nota-se, assim, que as indústrias respon-
sáveis pelo provimento de infraestrutura são indústrias de rede.
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Julga-se esse tema como pertinente devido ao fato de a smart grid ser uma 
ferramenta importante no auxilio da garantia de segurança no fornecimento de 
energia elétrica, se apresentando como uma maneira de tornar a rede de eletrici-
dade mais flexível. As redes inteligentes contribuem para entregar a eletricidade 
proveniente de fontes alternativas e renováveis de forma mais eficiente e 
confiável, tornando possível a integração de novas formas de oferta e demanda 
de energia (DECC, 2009). 

A construção de uma rede inteligente é um processo incremental da apli-
cação de tecnologias para o sistema de eletricidade, permitindo mais dinâmica 
dos fluxos de informações na rede e maior interatividade entre fornecedores e 
consumidores. Uma infraestrutura de comunicação digital pode ser considerada 
fundamental para a construção de maior inteligência na rede. Adicional a isto, 
também é necessária uma camada de monitorização, comunicação e software 
de controle, integrada com os sistemas existentes, bem como hardware adicio-
nal, tais como sensores, monitores, dispositivos de comunicação e contadores 
inteligentes (DECC, 2009). 

No entanto, para instituir uma rede inteligente, são necessárias mudanças 
políticas e investimentos. Cabe ao Governo reconhecer a importância e necessi-
dade de redes inteligentes e contribuir de forma direta para a implementação de 
smart grid. Dessa forma, existe o desafio de regulamentar e incentivar essa im-
plementação criando uma nova paisagem política (DECC, 2009). Três temas são 
pertinentes de serem mencionados: a inovação - ao considerar a necessidade de 
inovações para uma forma mais limpa de geração e distribuição de energia; as 
políticas públicas, considerando a necessidade de intervenção governamental 
para a instauração de smart grid; e a economia da energia para discutir ca-
racterísticas do setor elétrico que apontam para a necessidade de regulação e 
intervenção pública.

8.1 – Referencial Teórico

8.1.1 - Inovação

A inovação deflagra um processo de destruição das estruturas econômicas 
existentes e de criação de novas estruturas. Para Schumpeter, as inovações são 
as mudanças descontínuas de origem endógena que proporciona um distan-
ciamento da posição de equilíbrio (SCHUMPETER, 1997). Nesse sentido, de 
acordo com Laplane (1995), Schumpeter considera que as inovações funcionam 
como um motor que proporciona rupturas das rotinas estabelecidas e transfor-
mações das estruturas existentes, sendo esse um processo de desorganização e 
reorganização das estruturas induzido pelas inovações.
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Conforme assinala Schumpeter (1989), na medida em que novas combi-
nações aparecem descontinuamente, surge o fenômeno do desenvolvimento, 
fenômeno esse que pode ser observado no fluxo circular ou na tendência para 
o equilíbrio, por meio de mudanças espontâneas e descontinuas nos canais do 
fluxo, perturbações do equilíbrio, que altera e desloca o estado de equilíbrio 
existente. Sendo assim, para o autor, as inovações vão proporcionar o desenvol-
vimento por meio de novas combinações.

As novas combinações podem acontecer via: i) introdução de um novo bem 
ou de uma nova qualidade de um bem; ii) introdução de um novo método de 
produção ; iii) abertura de um novo mercado; iv) conquista de uma nova fonte 
de oferta de matérias-primas ou de bens semimanufaturados ; v) estabelecimento 
de uma nova organização de qualquer indústria (SCHUMPETER, 1997).

Nesse contexto, a inovação é percebida como um processo de introdução 
do novo, seja na empresa (processo) ou no mercado (produto) com o intuito 
de atingir vantagem perante seus concorrentes. Essa concepção de novo é 
apresentada acima quando mencionado como as novas combinações podem 
acontecer, mas o que deve ser levado em consideração é que quando a ino-
vação é considerada sob o ponto de vista de Schumpeter são as rupturas e as 
transformações do que existe seu ponto forte, onde a empresa vive em constante 
busca do equilíbrio perante sinais e alterações do ambiente.

No entanto, as inovações não acontecem apenas com rupturas, elas podem 
partir de pequenas alterações, ou seja, a inovação não é apenas radical ela pode 
ser também incremental. À vista disso, a inovação radical pode ser entendida 
como a criação e/ou desenvolvimento e introdução de um novo produto ou 
processo inteiramente novo. Já a inovação incremental seria a introdução de 
qualquer tipo de melhoria em um produto, processo ou organização da produ-
ção dentro de uma empresa, sem alteração na estrutura industrial. Ressalta-se 
que, se há uma inovação, quando essa é posta em execução, como no caso de 
um produto, ela deve ser colocada no mercado (LEMOS, 1999).

Contudo, considerando essa visão de Schumpeter de que a inovação vai 
proporcionar o desenvolvimento, e analisando sob o prisma da empresa, deve-se 
considerar que a inovação vai acontecer visando defender uma atual posição 
competitiva, assim como buscando novas vantagens no mercado. A capacidade 
de gerar e absorver inovações vêm sendo considerada crucial para um agente 
econômico se tornar competitivo. Isso porque o contexto econômico global, 
contemporâneo, se caracteriza por mudanças aceleradas nos mercados, 
tecnologias e formas organizacionais. Dessa forma, torna-se imprescindível a 
aquisição de novas capacitações e conhecimentos, o que significa intensificar a 
capacidade de indivíduos, empresas, países e regiões de aprender e transformar 
esse aprendizado em fator de competitividade (LEMOS, 1999).
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Sendo assim, para competir no mercado altamente competitivo contem-
porâneo, toda e qualquer organização deve se preocupar com suas capacida-
des internas, pensando em pessoal capacitado, equipamentos, conhecimento, 
tudo que contribua para essa inovação, quer sejam as ideias iniciais ou os 
meios necessários para produzir o novo produto. Ainda, se faz extremamente 
relevante analisar o ambiente externo, buscando perceber quais os interesses 
do mercado, e o que vem sendo realizado nessa mesma direção pelos seus 
concorrentes (TIDD et al., 2008). Em suma, qualquer empresa precisa analisar 
seus ambientes interno e externo antes de iniciar um novo projeto e lançar um 
novo produto.

Nesse contexto, amplia-se ainda mais o conceito de inovação, isso porque, 
ela deve responder a alguns questionamentos que dizem respeito a ‘o que’, 
‘como’, ‘quando’, ‘onde’, ‘pra quem’ fazer essas inovações, ou seja, esse não é 
um processo fácil, muito menos restrito, ele vai envolver uma ampla gama de 
atores, internos e externos as organizações.

Contudo, a inovação nesse estudo será percebida como a consequência de 
mudanças internas e externas a organização. Ou seja, acredita-se que sinais do 
ambiente podem mudar as estratégias organizacionais e proporcionar o desen-
volvimento do processo inovativo, não considerando que a inovação por si só 
será a solução de todos os problemas, mas sim que qualquer tipo de alteração 
quer seja no processo ou no produto podem gerar vantagens às empresas.

8.1.2 – Políticas Públicas

Tomando como base a ideia de que as instituições e aspectos históricos 
regionais/nacionais estão fortemente relacionados, North (1991), admite que 
as instituições evoluem incrementalmente, conectando o passado com o pre-
sente e o futuro. Logo, a história importa quando considerada sob o aspecto da 
evolução institucional em que o desempenho econômico se dá por meio dessa, 
ou seja, através de uma história sequencial. Dessa forma, as instituições são as 
responsáveis por moldar o rumo da mudança econômica, ou seja, é a partir dos 
incentivos advindos das instituições que a estrutura econômica evolui. 

De acordo com Zysman (1994), são as instituições que postulam estruturas 
de incentivos ou restrições e, assim, estruturam as escolhas das empresas. Dessa 
forma, para o autor, são as estruturas institucionais e os quadros nacionais de 
incentivos e restrições que facilitam (ou dificultam) os problemas de relaciona-
mento entre os agentes, induzindo a empresa a diferenciar sua estratégia a nível 
nacional. Sendo assim, perante a presença institucional as empresas operam 
dentro dos quadros nacionais de incentivos e restrições, e são esses elementos 
que vão moldar seu desempenho.
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A estrutura institucional do mercado determina padrões de restrições e 
incentivos, esses padrões geram os comportamentos de rotina nas empresas. 
Nesse sentido, as variações nessas estruturas contribuem para distintas trajetó-
rias de desenvolvimento, e a evolução dessas estruturas institucionais provocará 
evolução nas rotinas econômicas (CONCEIÇÃO, 2002).

Em vista disso, as estruturas institucionais, que implicam diferentes padrões 
de custo e de prêmios, definem distintas lógicas de mercado nacional e estraté-
gias das firmas, que constituem a base do crescimento. Esse crescimento se dá 
dentro de uma estrutura nacional de incentivos e restrições, que cria distintos 
mercados de produto nacional e estratégias de inovação (CONCEIÇÃO, 2002).

A nova economia institucional (NEI) é a visão institucionalista que possui 
uma abordagem vinculada entre instituições, incentivos, e evolucionismo, pre-
vendo a existência de uma estrutura de incentivos, que visa orientar de maneira 
eficiente trocas entre os indivíduos. Nesse sentido, cabe aos indivíduos tomar 
decisões e ações que, uma vez influenciadas pela gama de incentivos, conduzi-
rão a alterações no seu desempenho econômico na medida em que sua estrutura 
se aproxime de um padrão organizacional eficiente (SILVA FILHO, 2006).

Nesse sentido, acredita-se que o desempenho organizacional é constantemente 
influenciado pela atuação do Estado. Isso é feito por meio de um conjunto apropria-
do de incentivos para uma atividade eficiente. Logo, através de uma estrutura insti-
tucional eficiente é possível, consequentemente, incentivar o investimento eficiente 
pelas organizações reguladas por determinada gama institucional. 

Salienta-se, então, que as instituições se desmembram em regulações e in-
centivos. O primeiro pode ser percebido como um instrumento indireto para a 
consecução de objetivos amplos da política Estatal, por meio da sinalização de 
como os atores econômicos devem atuar no mercado em se tratando de dire-
cionamento e limites dessa atuação. Já os incentivos são uma forma de inter-
venção direta no mercado e consistem em instrumentos de incentivos setoriais 
e transversais que visem: i) promover novos setores produtivos, que se façam 
necessários ao progresso futuro do país; e ii) ampliar e modernizar o parque 
produtivo já existente. Sendo assim, a regulação e os incentivos são guiados por 
um objetivo maior de determinada política, e são elementos essenciais contidos 
na estrutura institucional (IPEA, 2012).

North (1996) corrobora com essa ideia quando afirma que as organizações 
são criações do conjunto de oportunidades estabelecidas pelo arcabouço insti-
tucional, portanto, a direção de sua evolução corresponde à estrutura de incen-
tivos incorporada ao arcabouço institucional.

 Posto isso, acredita-se que os incentivos, advindos da estrutura institucio-
nal, objetivam oferecer condições econômicas favoráveis para o investimento 
eficiente. Dessa forma, a fim de alcançar um desempenho econômico superior 
ao dos concorrentes no mercado, se faz necessário saber tirar proveito dos in-
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centivos presentes nas estruturas institucionais buscando caminhos alternativos 
tanto para a solução de problemas, quanto para o investimento no aprimora-
mento de suas atividades.

Essas estruturas institucionais estão fortemente presentes no setor elétrico, 
por isso se faz necessário que o modelo institucional do setor seja descrito, para 
que seja possível reconhecer os agentes influenciadores da dinâmica do setor.

8.1.3 Economia da Energia

Acredita-se que, desde a Revolução Industrial, a energia faz parte dos 
condicionantes do desenvolvimento econômico, isso devido ao fato de a eco-
nomia ancorar suas bases na disponibilidade de recursos energéticos. Parte-se 
do princípio de que a energia possui múltiplas dimensões econômicas inter-
dependentes, assim as decisões estratégicas das empresas e as políticas go-
vernamentais dependem fundamentalmente da articulação dessas dimensões 
(PINTO JUNIOR et al., 2007).

Pinto Junior et al. (2007) acreditam que a economia da energia trata de 
cinco temas interdependentes que refletem uma série de relações econômicas 
fundamentais envolvendo as empresas de energia, o Estado, e os consumidores. 
Para os autores, estes temas estão associados: (i) às relações entre a oferta e a 
demanda de energia e o crescimento econômico sustentável; (ii) às condições 
econômicas e geopolíticas que governam as relações comerciais e de interco-
nexão física da infraestrutura de energia entre diferentes países; (iii) ao processo 
de formação de preços e aos critérios que presidem as decisões de financia-
mento, de investimento e de consumo de energia; (iv) ao papel do Estado na 
formulação das políticas de oferta e demanda, do regime fiscal e/ou criação 
de empresas estatais; (v) ao papel das estratégias empresariais e das inovações 
tecnológicas que configuram, em última instancia, um determinado padrão de 
concorrência nas indústrias energéticas.  

Nesses termos, perante a atuação do Estado, na condução institucional da 
economia energética, bem como criação de empresas nacionais que vão com-
petir no mercado interno, surge à base de relações entre os principais atores 
econômicos. Isso porque, em se tratando da economia da energia, é o mode-
lo institucional, presente no papel do Estado, que vai influenciar fortemente 
o papel das empresas, pois suas estratégias são ancoradas nas características 
pré-estabelecidas dessa economia, pensando em instituições e mercado, consi-
derando fatores como a regulação e incentivos, bem como a oferta, a demanda, 
e também a concorrência.

Cabe ressaltar, que existem diversas fontes de energia, sendo elas renová-
veis - energia solar, hidráulica, biomassa e energia eólica - e não renováveis 
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- petróleo, carvão, gás natural e nuclear (ANEEL, 2002). No entanto, para se 
obter energia útil, de todas essas formas energéticas, para que elas possam ser 
aproveitadas pelo sistema sócio-produtivo se faz necessária uma longa cadeia 
de operações: exploração, extração, produção, transformação, transporte, dis-
tribuição e utilização (PINTO JUNIOR et al., 2007). 

Dessa forma, seria papel do Estado regular essa cadeia produtiva e das em-
presas realizar todo esse processo, de forma que a beneficie, fornecendo o pro-
duto final da forma que cada consumidor final necessita. De acordo com Pinto 
Junior et al. (2007) a atuação do Estado e das empresas de energia, pensando 
em obter energia útil, barata e pouco poluente, acontecem por meio de relações 
econômicos em dimensões macro e micro econômicas, tecnológicas, políticas 
e ambientais: 

•	 Macroeconomicamente, se aceita que a comercialização de energia, em 
âmbito doméstico, é uma das principais fontes de arrecadação de tributos, 
por isso todos os países se preocupam com os efeitos dos preços da energia, 
já que ele interfere facilmente na economia local; 

•	 Microeconomicamente, considera-se o processo de constituição e ex-
pansão das indústrias de energia, bem como as estratégias empresariais 
envolvendo processos regulatórios e tarifários no que diz respeito à for-
ma de atuação; 

•	 Tecnologicamente, admite-se que o aproveitamento econômico da ener-
gia está diretamente vinculado ao processo de inovações tecnológicas e 
às técnicas e equipamentos de produção e utilização de diferentes fontes 
de energia;

•	 Politicamente, devido à distribuição desigual dos recursos energéticos na-
turais se faz necessária uma série de relações comerciais geopolíticas, tais 
relações são percebidas como complexas e intrincadas e envolvem relações 
econômicas, políticas e até mesmo militares quando abordado o tema da 
energia nuclear;

• A dimensão ambiental aborda questões que dizem respeito ao fato de toda 
fonte energética causar algum tipo de impacto ambiental, isso leva a discus-
sões quanto ao incentivo às tecnologias mais limpas, bem como restrições a 
fontes de energia mais poluentes.

A interação entre essas diferentes dimensões determina a agenda política 
energética, que vai ocorrer pensando a segurança do abastecimento de energia 
e o uso racional e eficiente dos recursos naturais. Para que isso aconteça, o Es-
tado terá forte atuação visando promover o desenvolvimento de determinadas 
fontes de energia em detrimento daquelas consideradas mais caras e/ou poluentes. 
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Para tanto, será feito o uso de políticas de tributação das fontes de energia, polí-
ticas de preços, e os subsídios e incentivos (PINTO JUNIOR et al., 2007).

Dessa forma, a economia da energia vai girar em torno da atuação do Es-
tado, das empresas e dos consumidores. E todos eles julgam a energia como 
força vital para o desenvolvimento econômico, isso porque, na realidade atual 
é possível considerar que a energia é necessária, não apenas para as atividades 
sociais cotidianas, como também ser indispensável para a execução das ativi-
dades das mais diversas indústrias, interferindo de forma direta no crescimento 
econômico.

Nesses termos, em se tratando de suprimento energético, a eletricidade se 
tornou uma das formas mais versáteis e convenientes de energia, passando a ser 
recurso indispensável e estratégico para o desenvolvimento socioeconômico de 
muitos países e regiões (ANEEL, 2002). 

Por isso, cabe ao estado proporcionar aos agentes oportunidades difusão da 
geração com o intuito de garantir segurança no fornecimento de energia elétri-
ca. Neste sentido, não se vislumbra que a definição de parâmetros tecnológicos 
do setor elétrico se dará via mercado, ou seja, definidas livremente pelas firmas 
a partir do sistema de preços, mas pela intervenção do Estado, onde, a partir de 
políticas claras e bem definidas, deve-se incentivar o desenvolvimento de novas 
tecnologias que, passo a passo, são incorporadas ao setor. 

8.3 – Estudo de Caso de Políticas Públicas de Incentivo a Smart Grids: o caso 
britânico

Segundo Ramos (2015), o conceito de redes inteligentes vem provocando 
uma ruptura de paradigmas. Esta ruptura ocorre tanto na implementação de 
sistemas de distribuição de energia elétrica, quanto no oferecimento de novos 
serviços e facilidades ao consumidor. Para Ramos (2015), o conceito de redes 
inteligentes se baseia em redes de eletricidade que podem integrar, de forma 
inteligente, as ações e os comportamentos de todos os agentes, desde a geração 
até os consumidores finais, visando a aumentar a sustentabilidade, a viabilidade, 
a segurança de fornecimento e a confiabilidade do sistema.

O Reino Unido tem feito progressos significativos no desenvolvimento e 
implantação de redes inteligentes. E pode ser reconhecido como um dos líderes 
europeus em se tratando do investimento em projetos de investigação e de-
monstração de redes inteligentes (OFGEM, 2014).

A indústria smart grid do Reino Unido vem sendo desenvolvida pela co-
laboração entre o DECC (Department of Energy & Climate Change) - Departa-
mento Britânico de Energia e Mudanças Climáticas, o OFGEM (Office of Gas 
and Electricity Markets) - órgão regulador britânico – e demais órgãos do gover-
no a partir de uma visão sustentável que apresentava duas estratégias políticas 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes226

principais (i) Políticas de redução de carbono; e (ii) Segurança de suprimento. 
Com o objetivo de alcançar uma redução de emissões de carbono de 80% até 
2050, e desenvolver um modelo de geração diversificada, com elevada partici-
pação de energia eólica e nuclear, visando alcançar 15% de todo o consumo de 
energia a partir de fontes renováveis até 2020 (JOO TEH et al., 2011). 

Com isso, o roteiro de implantação de smart grid do Reino Unido esta-
beleceu três objetivos de alto nível: (i) redução do carbono; (ii) segurança de 
suprimento energética; e (iii) competitividade económica e acessibilidade. E se 
concentrou em três desafios: (i) integração da geração inflexível; (ii) eletrificação 
do transporte e aquecimento; e (iii) integração dos recursos de energia distribuída 
(JOO TEH et al., 2011). 

Nesse sentido, o Reino Unido possui a tarefa de desenvolver políticas que 
abordarão a segurança ambiental e problemas de abastecimento, enquanto 
controla os custos econômicos. Isso vai exigir mudanças na forma como ope-
ram os mercados de energia, como as redes são reguladas e incentivadas, como 
a demanda do consumidor é gerida, além de como os consumidores gerenciam 
sua própria demanda, e na forma como o investimento na resposta a estes desa-
fios pode ser incentivada (XENIAS et al., 2014).

Por isso, o Reino Unido introduziu uma série de políticas e programas de 
apoio para construir uma rede inteligente. Esses incluem: (i) um compromisso 
de redução das emissões de carbono em 30% até 2020 e 80% até 2050; (ii) es-
tabelecer uma visão clara de  smart grid do Reino Unido e um mapa da rota das 
maneiras em que smart grid poderia ser entregue; (iii) a implantação nacional 
de 53 milhões de medidores inteligentes; (iv) a criação de um grupo consultivo 
cross-industry liderado pelo governo chamado de Smart Grid Forum para infor-
mar o desenvolvimento de políticas de smart grid; (v) O desenvolvimento de dis-
posições regulamentares e comerciais por regulador de energia independente, 
OFGEM (vi) capacidade da indústria de construção e teste de novas tecnologias; 
(vii) engajamento dos usuários finais por meio de atividades como projetos de 
experimentação e demonstração em grande escala (OFGEM, 2014b).

Assim, o desenvolvimento e a evolução das redes inteligentes vão exigir 
mudanças significativas em várias áreas de entrega e consumo de energia elé-
trica. Logo, implicarão em mudanças nas motivações e comportamentos de 
múltiplas partes interessadas (decisores políticos, investidores, consumidores e 
reguladores), bem como mudanças que incentivem a entrada de novos opera-
dores no setor de energia. Por isso existe a necessidade de mudança no quadro 
político e regulamentar, a fim de reformar o mercado de eletricidade, mudar os 
incentivos para as principais partes interessadas e criar instrumentos que irão 
impactar diretamente na introdução de redes inteligentes. Essas mudanças têm 
o potencial para incitar ou bloquear as smart grid e impulsionar a realização 
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dos objetivos políticos, relacionados a benefícios económicos e tecnológicos 
provenientes das redes inteligentes (XENIAS et al., 2014).

Sabendo-se que seriam necessárias mudanças significativas para implantação 
de smart grid inglesa, constatou-se então a necessidade de identificar os desafios 
e as áreas de preocupação. Assim, pensando o esforço que seria necessário na 
implantação de redes inteligentes foram identificados fatores determinantes des-
critos por Joo Teh et al. (2011) apresentados a seguir: 

1. Identificação e realização de estudos piloto de rede inteligente; acreditando 
que o setor elétrico é avesso ao risco devido ao alto custo econômico, tanto 
quando pensada a interrupção de energia, quanto pensados novos desen-
volvimentos. Por isso, qualquer nova tecnologia precisa ser exaustivamente 
testada e demonstrada em uma pequena escala, visando a adoção em larga 
escala e a implantação da tecnologia. 

2. Normalização de sistemas de comunicação; trata da necessidade de impor 
padrões na indústria. Pensando não só no Reino Unido, mas também numa 
provável integração da rede europeia.

3. Coordenação dos esforços de implantação; essa necessidade surgiu devido 
à natureza fragmentada da rede de energia elétrica. Essa fragmentação do 
sistema de eletricidade no Reino Unido acontece devido à necessidade de 
aumento da concorrência resultando em um mix de atividades baseadas no 
mercado e regulamentadas. 

4. Necessidade de aumento a participação de fornecedores locais; pensando 
não só a implantação de rede inteligente inglesa, mas também visando po-
sicionar a indústria inglesa como uma fornecedora para países estrangeiros 
onde iniciativas inteligentes também estão surgindo. 

No entanto, a OFGEM (2014) acredita que para alcançar o desenvolvimento 
de uma rede inteligente inglesa será necessário percorrer um caminho compos-
to por três fases de implantação de smart grid (Figura 1): 

•	 Primeira fase – fase de desenvolvimento - focada em capturar os benefícios 
de curto prazo de implantação de tecnologias e soluções inteligentes. Além 
de se preparar para o lançamento rápido de geração distribuída, aumentan-
do a eletrificação do aquecimento e dos transportes. Mudanças nos marcos 
regulatórios e comerciais para apoiar a gestão da procura e de armazenamento. 
Direcionamento de políticas de governo, para fomentar o desenvolvimento de 
uma cadeia de fornecimento de smart grid.

•	 Segunda fase – fase de lançamento - vê um papel muito maior para o consu-
midor após a implantação de medidores inteligentes em todo Reino Unido. 
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Grupos de energia da comunidade e autoridades locais buscando desen-
volver fontes locais de energia renovável para reduzir custos, aumentar a 
tendência para o desenvolvimento de energia descentralizada. Os avanços 
obtidos na primeira fase, juntamente com os avanços em armazenamento e 
alterações ao regime de regulamentação, possibilitam aos DNO - Operado-
res de Redes de Distribuição - desempenhar um papel operador do sistema 
local para gerir as restrições do sistema local e, possivelmente, oferecer 
serviços de compensação. 

•	 Terceira fase – fase de desenvolvimento – é quando o Reino Unido vai 
atingir seus objetivos, onde uma rede inteligente permitirá o desenvolvi-
mento de um sistema inteligente de energia totalmente integrado e uma 
plataforma para o desenvolvimento de tecnologias de apoio ao aumento da 
eletrificação do setor de aquecimento e transporte, bem como casas e negó-
cios mais inteligentes. Estes desenvolvimentos também poderão contribuir 
para a evolução das cidades inteligentes. O conhecimento, competências 
e habilidades desenvolvidas significa uma cadeia de fornecimento madura 
explorando oportunidades de exportação significativas.

Figura 1: Resumo das Etapas do Desenvolvimento de uma Rede Inteligente

Fonte: Adaptado de OFGEM (2014)

Destaca-se, contudo, que dois agentes desempenham um papel crucial em 
uma implantação de smart grid: os consumidores, que precisam gerir seu con-
sumo de energia; e a indústria, que deve assumir a liderança e comprometer 
investimentos significativos dos seus recursos. Assim, o primeiro passo da smart 
grid inglesa seria o de convencer essas partes interessadas. Onde se fez ne-
cessário fornecer aos consumidores às informações necessárias e ferramentas 
para melhor gerir o seu consumo de eletricidade. E quanto aos operadores da 
indústria foi preciso deixá-los confiantes quanto ao investimento de recursos 
na adoção de novas tecnologias e programas de gestão de mudança, tentando 
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mostrar que essa seria uma decisão sensata a longo prazo. Até porque o merca-
do potencial para soluções smart grid não é apenas baseada no Reino Unido, 
mas global, por isso, participar da implantação de smart grid no Reino Unido e 
consequentemente desenvolver seus conhecimentos tornaria possível reutilizar 
esses valiosos recursos em novos mercados no exterior (JOO TEH et al., 2011). 

Dessa forma, implantação de medidores inteligentes surge como chave 
no desenvolvimento de uma rede inteligente. Por isso o governo inglês lançou 
um programa de implementação de medidores inteligentes - Smart Metering 
Implementation Programme – que visa a implantação de 53 milhões de medi-
dores inteligentes para todos os consumidores domésticos e pequenas instala-
ções não domésticos no Reino Unido até ao final de 2020. Estes dispositivos 
têm o potencial de serem ativadores de rede inteligente valiosos através de 
suas capacidades como sensores e dispositivos de interface para residências e 
pequenas empresas. Isso vai mudar a indústria, mais especificamente a forma 
de interação com as redes de eletricidade e sistemas de energia mais amplos 
(OFGEM, 2014).

Sendo assim, o desenvolvimento da indústria smart grid do Reino Unido vai 
envolver modificações políticas, inovações tecnológicas, inovações em modelos 
de negócios, operações de rede e práticas sociais. Mas, essa indústria ainda 
está em processo de desenvolvimento, que acontece sendo constantemente in-
centivado e limitado pela dinâmica de mudança regulamento, ou seja, pelas 
mudanças políticas (LOCKWOOD, 2013).

O OFGEM desenvolveu o novo quadro regulador RIIO a fim de incentivar 
os operadores de rede a enfrentar o desafio de proporcionar um menor teor 
de carbono na Grã-Bretanha. RIIO é uma partida significativa da abordagem 
regulamentar anterior (Regulamento RPI-X), que foi em grande parte destinada 
a reduzir custos e conseguir eficiências fora os ativos existentes. RIIO exige que 
as empresas para planejar mais cedo para diferentes cenários e se envolver mais 
com as partes interessadas ao preparar planos de negócios e durante todo o 
período de controle de preço.

RIIO é o dispositivo, por assim dizer, do OFGEM para definir preços para 
as empresas da rede. A ideia é que durante a próxima década, essas empresas 
enfrentem um desafio sem precedentes de garantir investimentos significativos 
para manter uma rede confiável e segura e lidar com as mudanças na demanda 
e na geração que ocorrerão em um futuro de baixo carbono.

Na condição de órgão regulador, o OFGEM deve garantir que a eletricidade 
seja transacionada a um preço justo. Assim, a ideia de RIIO baseia-se na seguin-
te equação:

Receita = Incentivos + Inovação + Produção 
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Ou seja, o modelo de estabelecimento do preço é um modelo baseado em 
desempenho. 

RIIO é projetado para encorajar as empresas de rede para:

• Colocar as partes interessadas, no centro do seu processo de tomada de 
decisão;

• Investir com eficiência para garantir serviços contínuos com segurança e 
confiabilidade

• Inovar para reduzir os custos de rede para consumidores atuais e futuros
• Um papel completo no fornecimento de energia em uma economia de bai-

xo carbono e mais amplo dos objetivos ambientais.

Conclusão

Com o intuito de analisar a atuação das políticas públicas perante o desen-
volvimento de redes inteligentes do setor de energia do Reino Unido, foram 
descritos seus objetivos, bem como os desafios no processo de desenvolvimento 
e implantação de smart grid - redes inteligentes.

No caso analisado, foi possível perceber que a política pública possui papel 
primordial na promoção e implantação de smart grid. Como mostram Castro et 
al., (2012), o setor de energia tem uma linha própria de exploração econômica, 
que é composta de quatro elementos: i) recursos naturais; ii) tecnologia; iii) 
mercados; e iv) instituições. E justamente estas desempenham papel primordial, 
pois são as instituições (regras, leis, políticas) que irão disciplinar a exploração 
e incentivar a exploração dos outros três. 

Constatou-se que os objetivos das políticas públicas criadas para esse fim 
sempre foram de desenvolver o setor, bem como melhorar seu desempenho. 
Assim, destaca-se que a instituição de redes inteligentes vai depender uma nova 
paisagem política que vai regulamentar e incentivar sua implementação. 

Sendo assim, as políticas públicas vão influenciar diretamente na trajetória 
de desenvolvimento das redes inteligentes e mais do que isso o desenvolvimen-
to do setor de energia como um todo. 

Logo, percebe-se que as políticas estão fortemente conectadas ao processo 
evolucionário do setor influenciando o desempenho dos mesmos. Dessa forma, 
acredita-se que cabe ao Estado desempenhar o papel de incentivador de novas 
alternativas para um melhor desempenho energético, buscando por meio de 
regulações e incentivos, apontar os caminhos alternativos tanto para a solução 
de problemas, quanto para o investimento no aprimoramento das atividades 
voltadas para o desenvolvimento das redes inteligente, ou seja, desenvolvimento 
do setor de energia. 
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Status Atual e Perspectivas das Smart Grids na Alemanha

Pedro Vardiero, Rubens Rosental, Paola Dorado,                           
Maria Alice E. de Magalhães 

Resumo

A integração em larga escala de energias renováveis consiste na principal motivação 
para o desenvolvimento das smart grids na Alemanha, em um contexto no qual a flexibi-
lização da demanda assume importância crescente. Além da forte inserção de energias 
renováveis intermitentes no mercado alemão, o crescimento da geração distribuída, a 
necessidade de gerenciamento de uma demanda com postura ativa e o surgimento de 
novos usos da energia elétrica, também são apontados como justificativas para o desen-
volvimento de tecnologias de smart grid.
Nesse contexto de mudanças, a Alemanha entende que o mercado pode oferecer as 
soluções para a conciliação técnica e econômica dessas novas tecnologias e com-
portamentos. Para tanto, o governo procura propiciar um ambiente adequado para o 
crescimento de um mercado voltado para soluções de redes inteligentes. 

Introdução

Conforme vem sendo abordado ao longo deste livro, o desenvolvimento de 
smart grids consiste em um elemento central na dinâmica de transformação do 
setor elétrico com vistas a dotá-lo de maior sustentabilidade e, ao mesmo tempo, 
aumentar sua qualidade e o nível de confiabilidade do suprimento. Esta assertiva 
é baseada na constatação que o monitoramento em tempo real da rede, não ape-
nas cria condições para a adequada integração de fluxos de energia produzidos 
de forma intermitente, como também possibilita o sistema tornar-se mais eficiente 
e flexibiliza a demanda. Neste contexto, compreende-se porque muitos países es-
tão adotando políticas de incentivos a investimentos que resultem em uma maior 
automação da rede e implementando políticas de roll out de smart meters.

A União Europeia (UE) reconhece a importância do desenvolvimento das 
smart grids. Dentre seus estados membros, a Alemanha consiste em um caso 
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particular porque, apesar de ser um desenvolvedor de tecnologias de smart grid 
e de reconhecer a importância da automação da rede para sua transição energé-
tica, não existem políticas específicas nem normas regulatórias para o desenvol-
vimento de smart grids. Em especial, destaca-se que a necessidade do roll out de 
smart meters é vista como bastante questionável, pois existe uma descrença em 
seus benefícios, vide que os projetos pilotos implementados indicam uma re-
duzida efetividade das medidas de demand response. Ao mesmo tempo, existe 
consenso que a presença de apenas um limitado número de pontos de medição 
inteligente na rede seja capaz de lidar com os desafios inerentes ao crescimento 
da geração a partir de fontes renováveis.

A premissa alemã é que as tecnologias inteligentes devem ser adotadas na 
medida em que venham apresentar-se como a alternativa mais atrativa em bases 
estritamente econômicas. A compreensão da lógica passa pelo reconhecimento 
dos elevados níveis de eficiência e confiabilidade já presentes no setor elétrico 
alemão. Além disso, deve ser ressaltada que a organização do setor elétrico ale-
mão com a presença de aproximadamente 900 distribuidoras não favorece o roll 
out de smart meters porque não permite a exploração de economias de escala. 

Em linhas gerais, o objetivo deste capítulo é apresentar o status atual e as 
perspectivas do desenvolvimento de smart grids na Alemanha. Desta forma, a 
primeira parte do capítulo é dedicada à análise das características técnicas e 
regulatórias do setor elétrico alemão com o objetivo de identificar possíveis 
motivações para o desenvolvimento de smart grids na Alemanha. Na sequência, 
examina-se como o desenvolvimento de redes inteligentes vem sendo tratado 
na Alemanha. Esta seção permitirá o leitor perceber a predominância de polí-
ticas focadas no desenvolvimento de tecnologias através da implementação de 
projetos de pesquisa e desenvolvimento e de projetos de demonstração. Por fim, 
a última parte deste capítulo trata do arcabouço regulatório para o desenvolvi-
mento de smart grids e explicita a ausência de normas regulatórias propícias à 
realização de investimentos de smart grids. 

9.1 – O Setor Elétrico Alemão 

O setor elétrico alemão caracteriza-se por uma incessante busca pela con-
fiabilidade do suprimento e pela garantia do acesso. Considerando a base in-
dustrial da economia alemã, é compreensível a importância concedida a estes 
objetivos. Neste contexto, destaca-se que o setor industrial alemão responde 
por quase metade do total da demanda por energia elétrica1. Como ilustração, 
em 2013 o setor industrial teve uma participação de 46% do consumo total de 

1 Esta predominância do setor industrial é contrastante com o verificado em outros paí-
ses desenvolvidos. Nos Estados Unidos, por exemplo, o setor industrial representou 27% 
do total de eletricidade consumido no ano de 2013 (EIA, 2014).
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528 TWh, enquanto que os setores residencial e comercial/público tiveram par-
ticipações de, respectivamente, 26% e 24% (BMWi, 2014).     

Em linhas com a necessidade de atender a estes objetivos, a partir da pro-
mulgação do Energy Industry Act (EnWG) em 1935 foi desenvolvida uma rede 
nacional elétrica integrada, confiável e eficiente. Para isso, houve o estabeleci-
mento de um arcabouço institucional favorável à realização de investimentos 
em unidades de geração e na infraestrutura de rede, o qual assegurava direitos 
de monopólios com vistas à exploração de economias de escala e, desta forma, 
a minimização dos custos do sistema. Como consequência da concessão destes 
direitos de monopólios regionais, a EnWG acabou por incitar o desenvolvi-
mento de um sistema elétrico caracterizado por um elevado nível de integração 
vertical e competição limitada. Em suma, tratava-se de um sistema onde as ati-
vidades de geração e transmissão eram integradas sob a propriedade de uma 
mesma empresa enquanto que a atividade de distribuição e o mercado varejista 
eram de responsabilidade de utilities municipais, as quais pertenciam às pró-
prias empresas integradas verticalmente ou aos governos locais (BUNEKREEFT 
et al., 2015).   

Historicamente o setor elétrico alemão apresenta o mercado dominado por 
quatro grandes utilities, onde cada uma destas empresas detinha sua própria 
rede de transmissão. Soma-se a isso o predomínio da geração termoelétrica em 
plantas nucleares ou movidas a combustíveis fósseis de larga escala. Portan-
to, é perceptível o caráter bastante rígido inerente a esta estrutura de mercado 
(STRUNZ, 2014).

No entanto, a partir do fim da década de 1990, o setor elétrico alemão 
iniciou o processo de desverticalização de suas atividades com o objetivo de 
incitar a concorrência nos segmentos potencialmente competitivos (geração e 
comercialização). Esta liberalização visa adequar a estrutura do setor elétrico 
alemão às diretivas da União Europeia2 e teve início com a revisão do EnWG 
em 1998.

2 A Primeira Diretiva do Setor Elétrico foi promulgada pela União Europeia em 1996 
e tinha o intuito de criar condições para efetiva competição em nível da geração de 
energia. Desta forma, a mesma versava sobre a necessidade dos operadores de rede não 
adotarem comportamento discriminatórios em relação aos novos entrantes. Além disso, 
a diretiva também abordava a necessidade dos consumidores finais terem direito de es-
colher seu supridor de energia elétrica (EUROPEAN PARLAMIENT; COUNCIL OF THE 
EUROPEAN UNION, 1996).  Dado que os resultados desta diretiva não foram eficazes, a 
União Europeia em 2003 promulgou uma Segunda Diretiva onde o unbundling em nível 
legal passou a ser exigido, ou seja, a presença de redes de transmissão e distribuição 
independentes que possibilitem o acesso de qualquer agente. Ainda assim, os resultados 
permaneceram insatisfatórios em termos de promoção de concorrência (EC, 2007). Des-
ta forma, a Terceira Diretiva publicada em 2009 estabelece alternativas de unbundling da 
atividade de transmissão mais incisivas. 
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Atualmente, a Alemanha apresenta três operadores da rede de transmissão 
organizados sob a forma de Independent System Operator (ITO) que não pos-
suem a propriedade de ativos em outros segmentos da cadeia. Por sua vez, o 
quarto operador existente é um típico ITO, pois não apresenta o full ownership 
unbundling3. Em contrapartida, o segmento de distribuição apresenta-se bastan-
te fragmentado com a presença de aproximadamente 900 concessionárias de 
distribuição de energia elétrica4 (BUNEKREEFT et al., 2015). 

No âmbito do segmento de geração, é notório o aumento da competição 
com a liberalização implementada. Se até meados dos anos 1990 as quatro prin-
cipais empresas do setor elétrico alemão (RWE, E.ON, Vattenfall Europe e EnBW) 
dominavam por completo o mercado, no presente estas empresas respondem por 
algo em torno de 44% da capacidade instalada alemã5 (BDEW, 2012).

Contudo, a desconcentração do mercado de eletricidade alemão não pode 
ser entendida apenas como sendo o resultado do processo de liberalização im-
plementado. A compreensão do que está acontecendo passa pelo exame da 
transição em curso da matriz elétrica alemã, sobretudo o phase out das usinas 
nucleares e a crescente participação de fontes renováveis. 

Apesar do Energiewende ser um tema das discussões sobre energia na Ale-
manha desde a década de 1980, somente nos anos 2000 que a mesma começou 
a ser verificada através de maciço programa de incentivos a fontes renováveis 
baseado em tarifas feed-in. Com o  acidente da usina nuclear de Fukushima em 
2011 e a consequente decisão alemã de desligar as usinas nucleares, começando 
pelas maias antigas, em um cronograma a ser cumprido até 2022, a perspectiva 
da transição energética alemã tornou-se ainda mais real (STRUNZ, 2014).

O Energiewende é parte integrante de uma política energética que a partir 
da década de 1970 passou a ter a busca pela sustentabilidade como um dos 

3 Em termos legais, um ITO pode, não apenas deter ativos de transmissão e gerenciar sua 
rede, como também atuar em outros segmentos da cadeia produtiva. Desta forma, pode 
ser visto como uma versão mais forte do caso do unbundling legal em função de algumas 
restrições impostas com vide a assegurar a independência do operador.  Embora não seja 
verificado na Alemanha, a Terceira Diretiva do Setor Elétrico da União Europeia também 
apresenta a possibilidade do Independent System Operator (ISO), no qual uma entidade 
independente executa a operação da rede, mas não existe restrição a esta rede pertencer 
a um agente que detenha ativos de geração.
4 Apenas as distribuidoras com mais de 100.000 clientes estão sujeitas à obrigação de 
realização do unbundling. 
5 No que se refere ao comércio varejista, a desconcentração do mercado tem se 
apresentado de forma mais lenta. Em grande medida, isso é derivado do fato que os 
consumidores tendem a optar pela manutenção da empresa incumbente como seu supri-
dor de energia elétrica. Logo, as comercializadoras precisam oferecer grandes atrativos 
para que o consumidor opte por mudar seu fornecedor de energia. Como ilustração, em 
2012 apenas 7,8% dos consumidores residenciais alemães tinham trocado de supridor 
de energia (BNETZA, 2013). 
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seus objetivos estratégicos. Em um primeiro momento, tal objetivo estava muito 
relacionado à necessidade de controlar a emissão de poluentes locais e regio-
nais (material particulado, SOx, NOx) derivada da produção e do consumo de 
energia. Mais recentemente, o caráter imperativo da mitigação das emissões de 
gases do efeito estufa assumiu um caráter central com relevantes impactos na 
evolução da matriz elétrica alemã. 

Neste sentido, BMU (2011) destaca o objetivo alemão de reduzir suas emis-
sões de gases do efeito estufa para 60% daquelas verificadas em 1990 até 2020 
e para o nível de 20% das emissões de 1990 no ano de 2050 através do maior 
uso de fontes renováveis e de ganhos de eficiência energética. Em linhas com 
estes objetivos, no escopo do setor elétrico, o governo estabeleceu a meta de ter 
em 2020 e em 2050, respectivamente, 35% e 80% da geração elétrica produzi-
da com base em fontes renováveis. Não obstante, para viabilizar estas metas, re-
conhece-se a importância do estabelecimento de diretrizes adicionais no setor 
elétrico, dentre as quais, o reforço da interligação do sistema de transmissão da 
Região Norte para a Região Sul com vistas a possibilitar a melhoria do transporte 
da energia eólica para os principais centros de carga6.

Além do objetivo de dotar o setor energético de maior sustentabilidade 
ambiental, incluindo a eliminação do risco inerente à operação de usinas nu-
cleares, o Energiewende também busca reduzir a necessidade de importação 
de energia para que os gastos com esta importação sejam diminuídos e haja 
um aumento da segurança energética na Alemanha7. Concomitantemente, esta 
política visa promover inovações tecnológicas no âmbito da economia verde e, 
por consequência, consolidar a Alemanha como grande exportadora de tecno-
logias sustentáveis e criar empregos (MORRIS; PEHNT, 2015).

Ainda que em 2013 as térmicas movidas a carvão e as plantas nucleares 
tenham respondido  por 45% e 15%, respectivamente, da geração total de 634 

6 Os centros de carga da Alemanha estão situados nas regiões Sul e Oeste do país, as 
quais apresentam relevantes parques industriais. Dado que a geração de energia a partir 
de centrais a carvão e nucleares nestas regiões tende a não ser suficiente para o atendi-
mento da demanda, tradicionalmente ocorre a importação de energia oriunda de outras 
regiões da Alemanha e de países vizinhos. Por sua vez, as regiões Norte e Oeste apre-
sentam um grande potencial de geração de energia, especialmente de energia eólica, 
e costumam gerar quantidades de energia superiores à demanda e, por consequência, 
fluxos crescentes de energia tendem a ser transferidos das regiões Norte e Oeste para as 
regiões Sul e Oeste. 
7 Como ilustração, com um montante de 90 bilhões de euros, os gastos com importação 
de energia responderam por 11% dos dispêndios totais com importações da Alemanha. 
Isso ocorre devido ao fato da Alemanha importar dois terços dos seus recursos energéticos. 
Desta forma, o uso mais intenso de fontes renováveis e ganhos de eficiência energética 
irão contribuir para a redução desta dependência. Dado o risco geopolítico inerente 
à importação de energia, vide o recente conflito entre Rússia e Ucrânia, esta redução 
acaba por ser um elemento promotor de segurança energética (MORRIS; PEHNT, 2015).
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TW, enquanto as fontes renováveis apresentaram uma participação de 24% na 
geração, ao considerar que em 1993 as térmicas a carvão e centrais nucleares 
representavam, respectivamente, 56% e 29%, e as fontes renováveis diminutos 
4%, é notório o processo de transformação da composição da matriz alemã 
(AGEB, 2014). A evolução da matriz alemã é ilustrada pela Figura 1 que apre-
senta a evolução da produção de energia elétrica na Alemanha entre 1993 e 
2013. Por sua vez, a Figura 2 apresenta a evolução da participação relativa das 
diferentes fontes renováveis e explicita que a expansão das fontes renováveis 
vem tendo como base investimentos em geração eólica, solar e biomassa.

Figura 1 – Evolução da Produção de Energia Elétrica: 1993-2013

Fonte: Bunekreeft et al.(2015).

Figura 2 – Evolução do Mix Produção a Partir de Fontes Renováveis: 1993-2013

Fonte: Bunekreeft et al.(2015).
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As unidades de geração baseadas em fontes renováveis exigem um menor 
volume de capital a ser investido e possuem uma baixa escala mínima eficiente. 
Por estas razões, a difusão dessas unidades acaba por ser uma variável essencial 
para a compreensão do processo de desconcentração do mercado alemão de 
eletricidade. De acordo com Strunz (2014), verifica-se, não apenas pequenos 
investidores privados, fundos de investimento e desenvolvedores de projeto atuan-
do no segmento de fontes renováveis, como também a presença de consumi-
dores residenciais na condição de prosurmers e/ou cooperativas locais8. Neste 
sentido, cabe destacar que grande parte da expansão de renováveis na Alemanha 
ocorre sob a forma de geração distribuída9. 

Esta difusão de fontes renováveis traz consigo grandes desafios para a opera-
ção do sistema. Por um lado, considerando a elevada concentração de geração 
eólica na Região Norte e na costa Leste alemã, verifica-se a acentuação da dis-
paridade espacial entre a geração e o consumo do sistema elétrico alemão e isso 
leva a já mencionada necessidade de reforço do sistema de transmissão. Contudo, 
o maior desafio é resultante do caráter intermitente e não controlável das fontes 
eólica e solar fotovoltaica, vide as consequências disso sobre a rede elétrica10.

Em linhas gerais, trata-se de problemas relativos à sobrecarga da rede em mo-
mentos de pico de geração, variações na tensão e na qualidade da energia. Dado 
que o sistema elétrico alemão é caracterizado por um elevado nível de confiabili-
dade e qualidade do suprimento11, torna-se imperativa a adoção de medidas que 
possibilitem a manutenção da estabilidade e confiabilidade da rede. De imediato, 
uma das soluções mais simples é a redução compulsória da geração nos mo-
mentos em que a rede não seja capaz de absorver toda a produção a partir de 
fontes renováveis e, por consequência, exista a presença de congestionamentos 

8 Segundo Bunekreeft et al. (2015), apenas 12% das instalações de fontes renováveis 
pertencem às tradicionais empresas de geração do setor elétrico. 
9 Como ilustração desta tendência, é relevante o fato que mais de 60% das instalações fo-
tovoltaicas estão conectadas na rede de distribuição de baixa tensão (ACKERMANN, 2014). 
10 A rede elétrica alemã é composta por quatro segmentos: a rede de transmissão pro-
priamente dita (220 kV – 380 kV) onde plantas de larga escala e/ou distantes da demanda 
estão conectadas. Esta rede contabiliza 35.000 km e 1.100 transformadores; a rede de 
alta tensão (35 kV – 110 kV), a qual consiste no maior nível de tensão da rede de dis-
tribuição e onde estão conectados grandes consumidores industriais e parques eólicos 
e centrais de geração fotovoltaica. Esta rede apresenta aproximadamente 95.000 km e 
7.500 transformadores; a rede de média tensão (10 kV – 30 kV) onde estão conectados 
consumidores de médio porte e pequenas plantas de geração renovável. Sua extensão é 
de 507.000 km e apresenta 560.000 subestações locais; a rede de baixa tensão (230 V – 
400 V) responsável pela distribuição da energia elétrica a partir das subestações para os 
consumidores finais, sobretudo residenciais, e mais recentemente de absorver a energia 
gerada a partir dos prosumers. Possui uma extensão de aproximadamente 1.150.000 km 
(BNNETZA, 2013; HEUCK et al., 2010).
11 Em nível de consumo residencial, verifica-se uma média de apenas de 15 minutos de in-
terrupção no fornecimento de energia elétrica ao longo do ano (BNETZA, 2013, CEER, 2012).
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na rede. Trata-se de uma estratégia capaz de reduzir a necessidade de investi-
mentos na rede12, entretanto, relativamente incompatível com o objetivo de au-
mentar a participação de fontes renováveis na produção alemã de eletricidade. 

Observa-se assim a necessidade da adoção de medidas alternativas. Estas 
medidas não estão restritas a reforços e melhorias da rede13. Em realidade, tais 
medidas estão em grande medida associadas ao monitoramento da rede, ou 
seja, nota-se o caráter essencial da utilização de tecnologias de informação e 
comunicação, sobretudo em nível da rede de distribuição14. Portanto, é notório 
que a integração em larga escala de fontes renováveis consiste na principal mo-
tivação para o desenvolvimento das smart grids na Alemanha em um contexto 
onde a flexibilização da demanda também assume relevância. 

Bichler (2012) enfatiza que a transição energética alemã transcende a mudança 
da composição da matriz elétrica pois consiste em mudanças no sistema como 
um todo, incluindo a esfera econômica e o paradigma sociocultural. Logo, a 
forma como a energia é transmitida e distribuída também irá modificar-se com 
a presença de fluxos multidirecionais e de novos agentes. Neste contexto, é 
possível afirmar o caráter essencial das tecnologias de informação e comunica-
ção para que o sistema elétrico possa operar de forma eficiente em meio a esta 
crescente complexidade.

Se o processo de liberalização do setor elétrico alemão conjugado com a 
difusão de fontes renováveis por si só resultou na criação de novos agentes eco-
nômicos no mercado15, as smart grids acentuam este processo16. Desta forma, 

12 De acordo com DENA (2014), a redução de 30% do pico de produção solar fotovol-
taica e de 20% do pico de produção de energia eólica poderia reduzir em até 10% a 
necessidade de investimentos em infraestrutura de rede até 2030, sendo que isso repre-
sentaria uma redução de apenas 2% da energia produzida a partir de fontes renováveis. 
13 Construção de novas subestações, conexão direta das fontes renováveis nas subesta-
ções e o uso das suas capacidades de potência reativa, melhorias nos circuitos conduto-
res e da capacidade dos transformadores são exemplos de medidas com vistas de tornar 
à rede mais preparada para lidar com grandes fluxos de energia intermitente.     
14 Apesar da inserção em larga escala de fontes renováveis trazer desafios referentes 
ao controle da frequência da rede de transmissão e, por consequência, exigir o maior 
controle da rede e o desenvolvimento de ferramentas de previsão da geração, a rede de 
transmissão alemã já é dotada de sofisticadas tecnologias de monitoramento e controle 
em tempo real, ou seja, já possui um elevado nível de inteligência. Desta forma, os in-
vestimentos necessários para o monitoramento e controle da rede estão associados em 
grande medida à rede de distribuição.  
15 Não bastasse a já mencionada fragmentação da geração de eletricidade e o expres-
sivo número de 6% dos consumidores residenciais atuando como prosumers, também 
verifica-se a existência de virtual power plants, comercializadores, comercializadores 
varejistas, empresas de consultoria em medidas de eficiência energética, etc.  
16 O número total de empresas atuando no setor elétrico alemão aumentou de 15.666 
em 2006 para 48.292 em 2011 (STATISTISCHES BUNDESAMT, 2014a). Destaca-se a 
grande presença de firmas de pequeno porte, as quais totalizavam 46.297 em 2013. 
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destaca-se a emergência desde empresas especializadas na instalação e opera-
ção e manutenção de sistemas de medição inteligentes, assim como a provisão 
de serviços energéticos a partir das informações fornecidas por estes sistemas, 
até aquelas relacionadas ao desenvolvimento de soluções em smart grid e em 
smat home17.

O processo de desenvolvimento das tecnologias de smart grids na Alema-
nha vem sendo conduzido por instituições de pesquisas e pelas empresas, tanto 
do setor elétrico, como ofertantes de equipamentos e players da indústria de 
comunicação e informação. Por sua vez, o governo comumente atua mais como 
um promotor de debates entre os diferentes stakeholders com o objetivo de 
construir uma visão acerca das características e importância das redes inteligen-
tes para o sistema elétrico alemão (BUNEKREEFT et al., 2015). 

Porém, o efetivo desenvolvimento das smart grids exige o estabelecimento 
de diretrizes e, no limite, a adoção de políticas públicas mais efetivas. Em espe-
cial, a forma como o Federal Ministry for Economic Affairs and Energy (BMWi)18 
e da BNetzA19 atuam possui grande relevância nesta dinâmica. Neste sentido, 
as duas próximas seções visam examinar as políticas e o arcabouço regulatório 
inerente às redes inteligentes na Alemanha.

9.2 – Status das Smart Grids na Alemanha

As diretrizes e objetivos centrais do futuro do sistema energético alemão 
constam no documento The Federal Government’s energy concept of 2010 and 
the transformation of the energy system of 2011. De acordo com este docu-
mento, em setembro de 2010 o governo estabeleceu, não apenas as bases da 
política energética até 2050, como também medidas a serem adotadas com 
vistas à difusão de fontes renováveis, ganhos de eficiência energética e à moder-

Tais empresas comumente são provedoras de serviços ou start-ups (STATISTISCHES 
BUNDESAMT, 2014b).  
17 Também existe a figura do agente especializado na operação de uma rede inteligente 
para uma pequena distribuidora. Não obstante, pensando em smart grid em termos lato 
sensu, também devem ser considerados os operadores de infraestrutura de recarga de 
veículos elétricos e os provedores de serviços para estes veículos. 
18 O BMWi tem a responsabilidade de formular e implementar a política energética 
alemã. Cabe destacar, que o Federal Ministry for the Environment, Nature Conservation, 
Building and Nuclear Safety (BMUB) também influencia nas discussões relativas à polí-
tica energética por tratar de questões no escopo da proteção ambiental, dentre as quais, 
a redução das emissões de gases do efeito estufa. No escopo das smart grids, três outros 
ministérios também precisam ser considerados: Federal Ministry of Transport and Digital 
Infrastructure (BMVI), o Federal Ministry of Labor, Social Affairs and Consumer Protection 
e o Federal Ministry of Education and Research.
19 A BNetzA consiste no órgão regulador das indústrias de rede alemães, incluindo o 
setor elétrico. 
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nização da rede elétrica. Contudo, a opção pelo phase out do parque nuclear 
tomada em 2011 fez com que em junho de 2011 fosse anunciado um pacote 
complementar de medidas, o qual em grande medida visa acelerar o processo 
de transformação do sistema energético alemão (BMU, 2011).

No âmbito específico das smart grids, observa-se a promoção das mesmas 
através de políticas de inovação, sobretudo em termos de projetos de pesquisa e 
desenvolvimento. Neste sentido, destaca-se que, além dos objetivos de contribuir 
para o desenvolvimento de tecnologias e modelos de negócios compatíveis com 
a necessidade de mitigação das alterações climáticas e de consolidar as empresas 
alemães como players relevantes no desenvolvimento de tecnologias sustentáveis 
na área de energia, a política de implementação de projetos de pesquisa e desen-
volvimento na Alemanha também visa dotar o setor energético alemão de maior 
flexibilidade. Logo, é perceptível a relevância dos projetos na área de smart grid. 

Comumente, o governo participa destes projetos financiando 50% dos cus-
tos dos mesmos. No caso específico de instituições de pesquisa e universidades 
públicas, a participação governamental no investimento é de 100%. De todo 
modo, ressalta-se que os recursos públicos disponibilizados são limitados e, 
desta forma, existe competição entre consórcios compostos por empresas e ins-
tituições de pesquisa pelos recursos ofertados pelo governo. Neste sentido, cabe 
destacar que a seleção dos projetos a serem financiados é realizada através de 
avaliadores independentes e/ou órgãos do governo (BUNEKREEFT et al., 2015).  

Em paralelo, destaca-se o envolvimento da indústria de comunicação e infor-
mação20 no processo de desenvolvimento de smart grids. Esta participação tem foco 
não na rede de comunicações propriamente dita e sim na prestação de serviços aos 
consumidores finais. Neste contexto, BMWi et al. (2014) ressaltam a relevância de 
rever padrões e modelos regulatórios das redes com vistas a promover a integração 
entre o Energiewende e a agenda digital alemã, vide o reconhecimento que a tran-
sição energética requer a digitalização do setor de energia.      

O principal programa de apoio a projetos de smart grid na Alemanha é 
o E-Energy criado pelo BMWi com apoio do BMU. Dada a importância das 
tecnologias de comunicação e informação para a solução dos desafios ineren-
tes à transformação do setor elétrico, o projeto visa encontrar soluções para a 
promoção de um sistema elétrico sustentável, eficiente e flexível, onde exista a 
exploração dos recursos renováveis e a demanda tenha um comportamento ati-
vo, através do desenvolvimento de projetos de demonstração que possibilitem 

20 Especificamente, a Federation of German Industries (BDI) e Federal Association for Infor-
mation Technology, Telecommunications and New Media (BITKOM) são entidades bastante 
atuantes. Estas associações não estão preocupadas meramente com modelos de negócios. 
Verifica-se por parte das mesmas uma especial atenção à questão da segurança dos dados. 
Logo, aspectos da legislação e diretrizes regulatórias sobre smart metering, smart home 
gateways e controles dos sistemas assumem grande relevância (BUNEKREEFT et al., 2015).    
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testar e examinar estas soluções. A Figura 3 ilustra a complexa dinâmica que o 
programa possui.

Figura 3 -  Escopo Analítico do Projeto E-Energy

Fonte: BMWi (2009).

O programa cunha o termo Internet of Energy e ressalta que o seu desenvolvi-
mento não está restrito à esfera tecnológica. Desta forma, os projetos do programa 
também abordam questões relativas aos mercados e modelos de negócios a 
serem desenvolvidos. A implementação do programa ocorreu através de uma 
chamada pública com vistas a concorrência de diferentes projetos. Como re-
sultado, foram selecionados seis consórcios para realizarem projetos acerca de 
temáticas diversas em diferentes regiões do país e desde dezembro de 2008 
estão sendo desenvolvidos e testados fatores centrais da Internet of Energy. Em 
termos do montante financeiro envolvido, destaca-se que o BMWi destinou 60 
milhões de euros para a execução das atividades do projeto enquanto que os 
proponentes estão investindo 80 milhões de euros, ou seja, tratam-se de dispên-
dios da ordem de 140 milhões de euros no total dos seis projetos (BMWi, 2009). 

Dentre os projetos implementados, enquanto o e-Telligence foca na integra-
ção do sistema, assim como o projeto RegModHarz possui o objetivo de integrar 
veículos elétricos na rede, e o MEREGIO visa a minimização da redução das 
emissões, o projeto Model city of Manheim busca ganhos de eficiência energé-
tica através da criação de um mercado virtual onde novos serviços energéticos 
sejam transacionados. Por sua vez, o projeto Smart Watts busca fazer com que 
a energia elétrica ofertada traga consigo diversas informações que induzam a 
adoção de comportamentos mais eficientes. Além destes projetos, cabe destacar o 
projeto E-Dema que tem o objetivo de desenvolver soluções técnicas e econômicas 
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referentes à geração distribuída e ao consumo de forma conjunta através do de-
senvolvimento de ferramentas que permitam operações em tempo real.

A partir do E-Energy, algumas importantes conclusões podem ser formula-
das, especialmente em termos do comportamento do consumidor. Observa-se 
a pertinência de apresentar aos consumidores residenciais dados históricos e 
correntes transparentes do seu consumo, entretanto, consumidores industriais 
precisam de feedbacks mais sofisticados. Contudo, é importante enfatizar que 
a disponibilização de dados de consumo tende a não ser condição suficiente 
para que haja mudanças na estrutura da demanda. Logo, reconhece-se a impor-
tância de prover os consumidores de informações adicionais, dentre as quais, 
indicadores de eficiência e as características e custos da energia consumida, e 
oferecer a estes consumidores diferentes alternativas. De todo modo, é relevante 
destacar que os experimentos indicam um limitado potencial para os consumi-
dores residenciais alterarem seus padrões de consumo e, por consequência, o 
perfil da carga do sistema. Neste sentido, as estimativas apontam um potencial 
de redução do consumo de apenas 5%. Em contrapartida, o potencial de redução 
do consumo nos setores industrial e comercial pode atingir os 20% (BAUM, 2012).

Especificamente, o projeto E-Dema resultou em importantes conclusões 
acerca do comportamento dos consumidores. Em síntese, é possível afirmar que 
as condições de mercado atuais não incitam os consumidores residenciais a 
adotarem medidas de demand side management, sobretudo demand response. 
Neste sentido, é importante ressaltar que oportunidades de demand response 
requerem a existência de diferenças entre os preços de demanda de pico e os 
preços fora do pico. Dado que a crescente inserção de fontes renováveis reduz 
estas diferenças, tais oportunidades tendem a diminuir. Em paralelo, a elastici-
dade preço da demanda é uma variável relevante e a mesma costuma não ser 
muito acentuada para os consumidores alemães (BELITZ et al., 2012). 

Porém, é preciso enfatizar que a continuação do processo de difusão das 
fontes renováveis, e a consequente necessidade de dotar a demanda de flexibi-
lidade, faz com que medidas de gerenciamento da demanda assumam impor-
tância cada vez maior21 (BUNEKREEFT et al., 2015). Desta forma, prospecta-se 
oportunidades de negócios no escopo dos time of use products, mais especi-
ficamente nas time of use tariffs. De todo modo, a atratividade destas medidas 
irá depender, não apenas da evolução dos preços de mercado, como também 

21 A German Energy Agency (DENA) realizou estudo onde calcula que medidas de de-
mand response possuem um potencial de atender até 60% das necessidades de balan-
ceamento de energia do sistema em um cenário de alta penetração de fontes renováveis. 
Como consequência, os custos evitados seriam da ordem de 0,5 bilhões de euros por ano 
até 2020, valor este equivalente a 6 euro/ kW por ano da demanda de pico. A base destes 
resultados é que a indústria e as residências teriam, respectivamente, 2.600 MW e 60 MW 
de recursos de demand side response a serem ofertados no mercado (CEPA et al., 2014). 
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dos custos da infraestrutura dos sistemas de medição inteligentes e como serão 
alocados (BUNEKREEFT et al., 2015).  

Cabe destacar que as oportunidades crescem em função do patamar de 
consumo, logo unidades residenciais com maior quantidade de pessoas e equi-
pamentos tendem a ser mais propensas à adoção de medidas de gerenciamento 
da demanda. Esta relação é ilustrada com bastante clareza através da Tabela 1. 

Tabela 1 – Relação entre Nível de Consumo e Gerenciamento da Demanda

Fonte: Ernst & Young (2013).

Em linhas com os resultados do E-Energy, de acordo com Bichler (2012), o 
roll out dos smart meters não é uma condição necessária para que a transição 
energética alemã ocorra. Explica-se: a integração de fontes renováveis no siste-
ma requer a presença de apenas alguns pontos de medição inteligente. Neste 
sentido, Bunekreeft et al. (2015), com base em BNetzA (2012), corroboram o 
argumento que smart meters são parte integrante do sistema elétrico do futuro, 
entretanto o roll out não consiste em um pré-requisito para a transição energé-
tica alemã, vide que os desafios impostos podem ser equacionados através da 
medição de dados em subestações locais e desta forma, a instalação de medido-
res inteligentes deve ocorrer somente em casos críticos para a rede.

Portanto, é perceptível o ceticismo alemão em relação aos benefícios do 
smart metering e a crença que a mesma não consiste em um elemento central 
para o desenvolvimento de redes inteligentes. Tratam-se de concepções com 
implicações práticas porque acabam por delinear as diretrizes da Alemanha 
acerca do roll out de smart meters, conforme será visto na próxima subseção.

9.3 – Diretrizes Regulatórias e o Desenvolvimento de Smart Grids na Alemanha 

A base legal para a introdução de medidores inteligentes na Alemanha, com 
vistas a se adequar a Terceira Diretiva da União Europeia para o setor elétrico 
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(2009/72/EC), foi dada pela revisão do German Energy Industry Act (EnWG) em 
2011. Ficou explícita no § 21i (1), No. 8 EnWG a necessidade de realização de 
análise econômica, a qual está definida no § 21c (2), para o atendimento da 
diretiva da União Europeia acerca da instalação de sistemas de medição inteli-
gente. Conforme § 21d, § 21e e § 21f, a instalação desses sistemas deve ocorrer 
somente em determinadas condições. Em síntese, a instalação está condicionada 
à análise de viabilidade econômica (ERNST & YOUNG, 2013). 

Em contraste com a maior parte dos membros da União Europeia, a Alema-
nha optou por não estabelecer um roll out mandatório de sistemas de medição 
inteligentes. Esta opção é plausível diante ao fato que a análise custo-benefício 
para a realização de um roll out nas bases da União Europeia indica um custo 
de 20,8 bilhões de euros para a instalação de 38,5 milhões de medidores e be-
nefícios estimados de 20,7 bilhões de euros, ou seja, não apresenta viabilidade 
econômica (CERVIGNI; LAROUCHE, 2014).

Além de não apresentar viabilidade econômica, observa-se que o atendi-
mento da meta da União Europeia apresentaria um custo excessivamente alto 
para a maior parte dos consumidores e um considerável risco financeiro em 
função do montante de capital requerido. Ao mesmo tempo, a difusão em larga 
escala de sistemas de medição inteligente até 202222 consistiria em um consi-
derável desafio, sobretudo devido à necessidade de testar estes sistemas (ERNST 
& YOUNG, 2013).

Verifica-se a existência de viabilidade apenas para grupos restritos de con-
sumidores, essencialmente consumidores de grande porte. Neste sentido, § 21c 
EnWG estabelece a instalação compulsória de sistemas de medições inteligen-
tes apenas para consumidores com consumo acima de 6.000 kWh por ano23, 
novas edificações, edificações reformadas e unidades que apresentem geração 
a partir de fonte renovável com capacidade superior a 7 kW, ou seja, trata-se de 
um roll out seletivo (ERNST & YOUNG, 2013). Como consequência, prospecta-se 
que a taxa de difusão de medidores inteligentes até 2020 será de 23%, vide que 
o número de smart meters instalados seria de 11.017.000 dentro de um universo 
de 47.900.000 pontos de medição (EC, 2014).       

Segundo Escan et al. (2014), é importante destacar que legalmente a regula-
mentação alemã estabelece uma diferenciação entre medidores inteligentes e siste-
mas de medição inteligentes. Explica-se: os medidores inteligentes são dispositivos 
que coletam dados em tempo real que possibilitam consumidores adotarem hábi-
tos de consumo mais eficientes e sustentáveis, mas não dispõem de uma rede 
comunicação que habilite a transmissão das informações para outros agentes. 

22 Horizonte temporal do atendimento da meta considerado no estudo. 
23 Apenas 10% das residências alemães apresentam um consumo igual ou maior que 
6.000 kWh por ano.
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Em contrapartida, a presença de um sistema de medição inteligente também 
contempla a comunicação entre o gateway e um módulo de segurança.

Neste sentido, ressalta-se que as diretrizes da Alemanha sobre smart metering 
presentes no § 21c (1) EnWG referem-se a sistemas de medição inteligente. 
Entretanto, de acordo com § 21c (5) EnWG, é pertinente a mera instalação de 
medidores inteligentes, os quais devem ser aptos a posteriormente serem conec-
tados à rede de comunicação. A razoabilidade desta instalação advém do fato 
que a mesma consiste em uma opção custo-efetiva para os consumidores com 
consumo de energia elétrica inferior a 6.000 kWh por ano. Ou seja, é um meio 
de incitar estes consumidores a adotarem padrões de consumo mais eficientes 
sem a necessidade de instalar sistemas de medição inteligente, vide que a mesma 
não apresenta viabilidade econômica.        

Não obstante, a opção alemã foi por deixar o mercado de smart metering 
aberto à competição em vez de garantir o monopólio de exploração do mes-
mo às concessionárias de distribuição24. Concomitantemente, ressalta-se que 
a propriedade dos medidores é dos agentes responsáveis pelos provedores do 
serviço de medição25. Desta forma, as distribuidoras atuam como operadoras 
de medição inteligente apenas no caso onde os consumidores não optarem por 
nenhuma outra firma prestadora do serviço (CERVIGNI; LAROUCHE, 2014). 

Contudo, em linhas com o processo de liberalização do setor elétrico ale-
mão, a implementação de um mercado competitivo do serviço de medição 
inteligente tende a ser um processo bastante complexo. Embora o mercado de 
serviços de medição permita a participação de provedores novos entrantes des-
de 2008, não verifica-se uma efetiva competição e, como consequência, o roll 
out acaba por se processar em um ritmo moroso. O argumento dos players 
(incluindo potenciais entrantes) deste mercado é que inexiste segurança para 
a realização de investimentos. Estas incertezas derivam essencialmente da au-
sência de modelos de negócios padronizados, de definição dos requerimentos 
técnicos dos equipamentos e de um regime de financiamento com regras bem 
definidas. Além disso, no caso dos novos entrantes, ainda existe a necessidade 
de serem adotados medidores compatíveis tecnicamente com as características 
e demanda de dados de cada distribuidora, sendo que estas exigências au-
mentam seus custos de transação e limitam as possibilidades da exploração 
de economias de escala (KRANZ; PICOT, 2011).  

Desta forma, embora o mercado seja liberalizado, as distribuidoras tendem 
a dominar o mercado de serviços de medição por terem uma relação longa com 

24 A justificativa por esta opção é a crença que a competição tende a reduzir o custo da 
medição inteligente. 
25 Grosso modo, um provedor do serviço de medição, deve instalar o medidor e fazer 
sua manutenção, coletar dados. Além disso, este agente deve gerenciar e fornecer dados 
para outros participantes do mercado.  
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seus clientes e quererem manter as mesmas, vide que esta relação é um ativo es-
tratégico e a perda de clientes representa perda de receitas. Concomitantemente, 
existe a tendência dos consumidores de manterem-se clientes dos seus tradicionais 
supridores de energia elétrica. Adicionalmente, o fato de legalmente as distribui-
doras serem obrigadas a prestar o serviço de medição (no caso de ausência ou 
incapacidade do provedor de medição) induz às mesmas a terem conhecimentos 
sobre a evolução tecnológica do serviço de medidores inteligentes. 

Dado que um dos principiais objetivos da instalação de sistemas de me-
dição inteligente, assim como do próprio desenvolvimento das smart grids, é 
possibilitar medidas de demand response26, convém considerar o status quo das 
diretrizes regulatórias alemães neste âmbito. Verifica-se que a regulação vigente 
não incita o desenvolvimento de programas de demand response e consiste em 
um entrave à entrada no mercado de provedores do serviço de agregação de 
carga, vide as exigências de múltiplos e complexos contratos entre estes agentes e os 
demais participantes do mercado. Desta forma, ressaltam-se que os padrões de geren-
ciamento de balanceamento dos grupos, os requerimentos para as pré-qualificações 
nos diferentes níveis de consumo, as exigências quanto às medições, desenvol-
vimento de software, definição de penalidades para agentes que ultrapassem 
determinados níveis de consumo são vistos como entraves à flexibilização da 
demanda através de medidas de demand response (SEDC, 2014).  

Não obstante a política alemã de não enxergar o roll out de smart meters 
como um elemento central para a transição energética, existe a crença que as 
forças de mercado irão induzir a difusão de serviços inerentes a redes inteli-
gentes, como é o caso das medidas de demand response. Porém, nota-se um 
problema de circularidade lógica na medida que a emersão de um smart market 
exige a disponibilização de uma infraestrutura de comunicação e informação 
e o suposto é que o mercado que irá disponibilizar a mesma. Neste contexto, 
o papel das distribuidoras assume grande importância na disponibilização des-
ta infraestrutura. Entretanto, as distribuidoras tendem a assumir uma postura 
reticente diante a possibilidade de realizar estes investimentos, sobretudo por 
grande parte dos benefícios terem caráter sistêmicos. Adicionalmente, destaca-se 
que a fragmentação do segmento de distribuição na Alemanha é um entrave, 
pois impossibilita a exploração de economias de escala. 

26 Por induzirem os consumidores finais responderem a variações no preço de energia, 
medidas de demand response reduzem a volatilidade do preço da energia no mercado 
atacadista, assim como mitigam poder de mercado dos principais players. Ao mesmo 
tempo, reduzem as necessidades de reservas operacionais do sistema e da capacidade 
de geração e de transmissão. Em paralelo, ressalta-se que são um importante mecanismo 
de flexibilização da demanda, sendo assim um importante instrumento para lidar com 
a crescente participação de fontes intermitentes na geração (CERVIGNI; LAROUCHE, 
2014). 
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Neste sentido, é importante entender os incentivos a investimentos em tec-
nologias de redes inteligentes, incluindo aquelas relacionadas à automação da 
rede. Em linhas gerais, o planejamento da expansão/melhoria da rede alemã é 
comandado pelos operadores da rede e pela BNetzA, mas os demais agentes do 
setor elétrico, incluindo os consumidores, também influenciam nesta dinâmica27 
(BUNEKREEFT et al., 2015). 

No escopo da regulação dos custos da infraestrutura de rede28, em 2009 o 
modelo de regulação pelo custo de serviço foi substituído por um modelo do 
tipo revenue cap que visa incentivar a eficiência. No entanto, é bastante ques-
tionável se este modelo regulatório seja capaz de incitar as empresas a opta-
rem pelas alternativas de investimento com maior nível de automação da rede. 
Explica-se: os modelos de regulação pelo custo de serviço e price cap (revenue 
cap) possuem a base de ativos como o foco da remuneração do negócio. Porém, 
tecnologias de redes inteligentes caracterizam-se por uma maior proporção de 
OPEX em relação ao CAPEX. Logo, tende a existir uma inadequação entre os 
modelos de regulação tradicionais e a atratividade econômica de investimentos 
em redes inteligentes. Desta forma, compreende-se porque a reforma do mode-
lo regulatório é um tema presente na agenda política do setor elétrico alemão.

Conclusão

O mercado de energia elétrica na Alemanha é caracterizado por apresentar 
elevado grau de confiabilidade. Frente aos novos desafios apresentados pelas 
mudanças no campo tecnológico, com a forte inserção das energias renováveis, 
crescimento da geração distribuída e novos usos para energia elétrica – como 
o desenvolvimento de veículos elétricos, as tecnologias de smart grid surgem 
como resposta para o gerenciamento das fontes de recursos renováveis e inter-
mitentes, geração distribuída e da demanda que tenha um comportamento ativo.

27 Sob a ótica legal, o processo é regulamentado pelo EnWG, pelo Energy Network 
Development Act (EnLAG) e pelo Grid Expansion Acceleration Act for Transmission 
Networks (NABEG). No caso específico da rede de transmissão, o §12 EnWG estabelece 
que os operadores devem elaborar anualmente planos referentes à expansão da rede nos 
dez anos subsequentes. Estes planos são fiscalizados pela BNetzA e devem contempla 
a participação pública. Por sua vez, o EnLAG trata de projetos específicos que devem 
ser implementados com vistas a integrar as fontes renováveis, melhorar a conexão com 
países vizinhos e reduzir os congestionamentos da rede. Em paralelo, o NABEG tem 
como base procedimentos específicos para aceleração do planejamento e, sobretudo, da 
efetiva expansão da rede.  
28 Além da questão econômica, a regulação também trata do controle da qualidade do 
suprimento de energia elétrica. Neste contexto, §13 e §14 EnWG tratam das responsabi-
lidades dos operadores da rede de transmissão e de distribuição acerca da estabilidade 
da rede.   
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No âmbito do desenvolvimento das smart grid, a Alemanha atua, principal-
mente, na implantação de políticas de inovação, com incentivos voltados para 
projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Com isso, o país desenvolve 
uma série de projetos cujo escopo transcende a linha tecnológica, abrangendo 
inclusive modelos de negócio relacionados à sustentabilidade ambiental e ge-
ração em pequena escala. Os projetos estão relacionados, ainda, à integração 
de sistemas, criação de uma base para atendimento de veículos elétricos, de-
senvolvimento e aprimoramento da geração distribuída e autogerenciamento 
de consumidores ativos. O objetivo é garantir maior flexibilidade, eficiência e 
sustentabilidade à rede. 

No tocante ao desenvolvimento das energias renováveis, a Alemanha possui 
postura ativa quanto aos incentivos direcionados para essa modalidade de gera-
ção, não obstante, o governo alemão considera que a massificação do roll out 
de smart meters não é condição essencial para evolução das smart grids. Dessa 
forma, a Alemanha não estabeleceu o roll out mandatório para smart meters, 
uma vez que considera suficiente a instalação dos equipamentos em pontos 
estratégicos da rede. 

Nesse cenário, empresas que são potenciais entrantes nesse mercado ale-
gam que não há segurança para o investimento, uma vez que a legislação não 
obriga a instalação dos medidores inteligentes. Dessa forma, o governo alemão 
espera que as forças de mercado induzam a difusão de serviços de smart grid, 
tais como o roll out de smart meters. 
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O Estado da Arte do Desenvolvimento e Implementação de 
Tecnologias de Smart Grids na França: uma reflexão a partir 

da abordagem de Sistemas Tecnológicos

Laura Caufour, João Felippe Cury Marinho Mathias

Resumo

As tecnologias smart grids estão revelando-se fundamentais para enfrentar os novos de-
safios do setor da energia, em particular em termos de sustentabilidade ambiental. Nes-
se contexto, uma série de países, incluindo a França, já mostrou grande interesse em 
implantá-las. Este trabalho tem por objetivo central identificar as políticas públicas para 
o desenvolvimento de tecnologias smart grids na França, com destaque aos aspectos 
regulatórios, à luz do arcabouço teórico-analítico dos Sistemas Tecnológicos. Tende-se 
mostrar que, as smart grids ainda se encontrando em fase inicial de implementação, elas 
enfrentam diversas e numerosas barreiras, que não serão superadas pela mera lógica do 
mercado. Nesse sentido, nas fases iniciais de sua implementação, o apoio de políticas 
públicas é crucial para o desenvolvimento dos projetos e dos mercados ligados às tecnolo-
gias. A hipótese deste trabalho é que as smart grids podem ser enquadradas analiticamente 
como Sistemas Tecnológicos, pois essa abordagem procura focar na competição entre 
tecnologias novas e tecnologias incumbentes, e então nas barreiras à emergência de 
novos sistemas tecnológicos e à intervenção pública para contorná-las. 

Introdução

O setor de energia vem passando por mudanças significativas nos últimos 
anos. Muitas dessas mudanças são movidas por metas ambiciosas por parte de 
alguns países no que tange à adoção de crescentes montantes de energia reno-
vável, incorporando ao sistema um significativo volume de oferta de energia 
volátil e de caráter intermitente, trazendo à tona enormes desafios para o setor 
de energia elétrica. 

O cenário descrito é exatamente o caso dos países-membro da União Eu-
ropeia e, particularmente, da França. Para enfrentar os desafios postos, muitas 
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ações têm sido tomadas para modernizar a infraestrutura do setor elétrico, par-
ticularmente as políticas públicas em prol de um aumento da “inteligência” 
da rede, com a adoção de tecnologias conhecidas como smart grids, sendo as 
mesmas vistas na literatura da área de tecnologia e de energia como soluções 
diante dos problemas associados às tendências supracitadas. 

Com efeito, o objetivo geral deste capítulo é apresentar o estado da arte da 
pesquisa, desenvolvimento e adoção das tecnologias de smart grids na França. 
O objetivo específico é apresentar as políticas públicas adotadas na França que 
buscam desenvolver e implementar tecnologias de smart grids no país. 

Para alcançar os objetivos supracitados, o trabalho se apoiará na adoção de 
um arcabouço teórico-analítico para interpretar os incentivos à adoção e às prá-
ticas inovadoras, desde a fase de pesquisa e desenvolvimento (a fase inicial do 
ciclo de vida de uma tecnologia) até a sua difusão. Para este propósito o traba-
lho tem como base o arcabouço intitulado Sistemas de Inovação Tecnológicos, 
doravante Sistemas Tecnológicos. 

O arcabouço de Sistemas Tecnológicos tem se tem tornado uma ferramen-
ta analítica comumente utilizada para o estudo de inovações em tecnologias 
“clean-tech”. Ressalta-se que sua estrutura contempla recomendações para o 
desenvolvimento e difusão de novas tecnologias e sua relação com políticas cli-
mática, energética e ambiental. A definição mais simples apresenta os Sistemas 
Tecnológicos como uma rede de agentes interagindo sob um arcabouço institu-
cional que envolve a geração, difusão e utilização de uma tecnologia. 

Desta forma, a aplicação do arcabouço de Sistemas Tecnológicos no estudo 
de inovações em smart grids é direta. Observa-se que o caso da França oferece 
uma experiência híbrida de um modelo de inovação company-led (Electricité de 
France – EDF) e government-led (Ministério da Energia e Agência Reguladora).

Em suma, o capítulo apresenta os atores, mercados e instituições referentes 
ao desenvolvimento e implementação de tecnologias smart grids na França. A 
despeito do fato de a previsão para a plena implementação e difusão das tecno-
logias smart grids se efetivar em um horizonte de longo prazo, a França oferece 
um caso muito rico e avançado quando comparado com a maioria dos países na 
experiência internacional uma vez que o país tem modernizado sua infraestru-
tura do setor elétrico com a adoção de uma rede automatizada bem como um 
generalizado roll out de medidores inteligentes. 

O capítulo está estruturado em três seções. A Seção 10.1 apresenta o arca-
bouço teórico-analítico para interpretar as inovações tecnológicas no setor de 
energia e é centrada na apresentação da abordagem de Sistemas Tecnológicos. 
A seguir é feito na seção 10.2 um enquadramento das tecnologias de smart grids 
no arcabouço de Sistemas Tecnológicos, apresentando os componentes, atores 
e instituições e explicitando a fase formativa do mesmo, bem como as barrei-
ras ao seu desenvolvimento. Na sequência, a seção 10.3 apresenta o objetivo 
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específico do trabalho, qual seja a apresentação do estado da arte do desen-
volvimento e adoção de tecnologias smart grids na França. A seção explicita o 
contexto de inovação no país, bem como a relevância da transição energética e 
apresenta as fases formativas e as barreiras encontradas no processo. Por fim, é 
apresentada a conclusão do trabalho. 

10.1 - Inovação Tecnológica no Setor de Energia: um arcabouço metodológico 

Para estudar o desenvolvimento de smart grids como se propõe este trabalho, 
é desejável a adoção de um quadro teórico-analítico adaptado à complexidade 
do assunto. Devido às características do conjunto de inovações tecnológicas co-
nhecidas como smart grids e sua estreita relação com o fenômeno da transição 
energética, o trabalho se apoia na abordagem de Sistemas Tecnológicos. Portanto, 
cabe apresentar brevemente as origens, as características e a relevância dessa 
abordagem, assim como as suas modalidades de aplicação ao estudo concreto de 
Sistemas Tecnológicos e a elaboração de políticas necessárias à sua emergência. 

10.1.1 - Referências Teóricas e Analíticas 

O tema das inovações tecnológicas tem sido objeto de atenção crescente nas 
áreas acadêmica, empresarial e política ao longo do século 20 (ARCHIBUGI et 
al., 1998). Na área acadêmica, as teorias de Schumpeter (1942) e a abordagem 
evolucionária modificaram a visão dominante na época. Assim, enquanto a teoria 
neoclássica considerava a inovação como um fator exógeno nos processos de 
crescimento e mudança econômicos, a abordagem evolucionária construiu-se a o 
redor da crítica dessa última, apontando as inovações como um fator endógeno 
determinante da mudança econômica. 

Para os autores da abordagem evolucionária, entender a mudança tecno-
lógica requer o estudo das redes microeconômicas. Essa noção de rede é fun-
damental, pois dela surgiu o conceito de abordagem sistêmica, ou seja, uma 
abordagem que leva em conta a complexidade das interações entre os atores e 
a importância do contexto institucional nelas. 

Neste contexto, emergiu o trabalho seminal de Freeman (1987), a abor-
dagem de sistema de inovação, a qual enfatiza que um sistema de inovação 
remete a todos os fatores importantes em termos econômicos, sociais, políticos 
ou outros que influenciam o desenvolvimento, a difusão e o uso da inovação 
(EDQUIST; JOHNSON, 1997, apud EDQUIST, 2001). Desenvolveu-se a partir 
dessa definição uma ampla literatura que procura definir os sistemas de inova-
ção, assim como os métodos para aplicá-los à prática. Essa análise minuciosa 
passou a ser de grande relevância para os policy makers, pois por um lado desta-
cou a importância da intervenção pública no processo de inovação, e por outro 
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forneceu as ferramentas analíticas para elaborar políticas públicas adaptadas a 
cada situação (EDQUIST, 2001; JACABSSON; BERGEK, 2011). 

Contudo, ao longo do tempo emergiram algumas problemáticas metodo-
lógicas associadas ao estudo de sistema de inovação, principalmente relacio-
nadas aos seus limites. Para solucioná-la e permitir uma análise mais profunda, 
foram criadas várias abordagens diferentes de sistemas de inovação, variando 
segundo os seus limites. Dentre elas, a abordagem de sistemas tecnológicos 
ganhou grande destaque e será o foco principal deste estudo analítico. 

10.1.2 - A Abordagem de Sistemas Tecnológicos 

Um sistema tecnológico é um sistema de inovação que foca em uma tecnologia 
específica em particular. Define-se como uma rede dinâmica de agentes interagin-
do numa área econômica/ industrial específica sob uma infraestrutura institucional 
particular e envolvendo a geração, difusão e utilização de uma tecnologia (CARLS-
SON; STANKIEWICZ, 1991). O arcabouço foi assim desenvolvido com o objetivo 
de oferecer subsídios às políticas de incentivo à inovação tecnológica.

Um dos elementos cruciais é a identificação das questões fundamentais 
associadas aos sistemas de inovação para a difusão e uso de novas tecnolo-
gias. Assim, o arcabouço analítico dos sistemas tecnológicos procura focar na 
competição entre tecnologias novas e tecnologias incumbentes, e então nas 
barreiras à emergência de novos sistemas tecnológicos e à intervenção públi-
ca para contorná-las. Nesse sentido, uma grande importância é dada ao papel 
das instituições e das políticas públicas. Esse ponto será de grande relevância 
no estudo do papel das políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento de 
tecnologias de smart grids. 

10.1.2.1 - Estudo de Sistemas Tecnológicos: componentes e funções

Para estudar um sistema tecnológico, precisa-se compreender os seus com-
ponentes e suas respectivas funções. Em linhas gerais, Jacobsson e Bergek (2004) 
destacam três elementos fundamentais: 

i. Atores (e suas competências): firmas, usuários, empresários, investidores, 
ou outras organizações. Os autores destacam a importância do “prime mo-
ver”, ou seja, um ator ou um conjunto de atores que tenham um poder 
tecnológico, financeiro ou político suficiente para influenciar fortemente o 
processo de desenvolvimento e difusão da tecnologia. Além disso, os atores 
podem criar uma força política de modo a exercerem lobby em relação a 
um determinado sistema tecnológico; 
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ii. Redes (networks): importantes canais de transferência de conhecimento 
tanto tácito, quanto explícito1. As redes podem ser construídas em torno de 
mercados e podem consequentemente conduzir à identificação de proble-
mas e ao desenvolvimento de novas soluções tecnológicas. Elas também 
podem estabelecer-se fora do mercado e nesse caso ser vetores de uma 
difusão mais geral da informação e contribuir a influenciar as instituições. 
As redes podem moldar as visões dos atores em relação ao futuro, podendo, 
portanto, influenciar a percepção do que é desejável e do que é possível; 

iii. Instituições: estipulam as normas e regras que regulam as interações entre 
os atores, englobando vários segmentos da sociedade. As instituições pos-
suem vários papéis, influenciando as estruturas de incentivo e as estruturas 
de demanda relacionadas às tecnologias.

Concomitantemente, podem ser identificadas algumas funções próprias aos 
sistemas tecnológicos. Estas funções constituem um nível intermediário entre os 
componentes do sistema e a sua performance (JACOBSSON; BERGEK, 2004). O 
seu estudo é necessário na medida em que o sistema tecnológico não é apenas uma 
soma dos seus componentes mais uma rede de interações e, como consequência, a 
avaliação dos componentes não permite avaliar o sistema como um todo (CARLS-
SON et al.. 2002). Jacobsson e Bergek (2004) identificam graças a uma ampla re-
visão da literatura sobre sistemas tecnológicos cinco funções básicas interligadas:

i. A criação e a difusão de novos conhecimentos;
ii. A orientação da direção da pesquisa entre utilizadores e fornecedores de 

tecnologia;
iii. O fornecimento de recursos como o capital ou as competências;
iv. A criação de externalidades econômicas positivas, intermediadas pelo mer-

cado ou não;
v. A formação de mercado2.

10.1.2.2 - Emergência de Novos Sistemas Tecnológicos 

O arcabouço analítico de sistemas tecnológicos apoia-se na literatura so-
bre ciclos de produto/atividades que tem o seu trabalho seminal em Utterback 
e Abernathy (1975). Assim, Jacobsson e Bergek (2004) identificam duas fases 

1 O conceito de conhecimento tácito remete ao conhecimento interiorizado pelos in-
divíduos e, portanto, dificilmente comunicável. É relativo a situações ou contextos de 
ações (organizacionais, tecnológicos, etc.) particulares. Já o conhecimento explícito 
corresponde ao conhecimento adquirido, por exemplo, de forma oral ou escrita, como 
normas, modos de operação ou bases de dados. 
2 A formação de mercado é crucial, pois as inovações raramente acham mercados prontos. 
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principais na evolução de um produto ou um setor de atividade: um período de 
formação seguido de um período de expansão de mercados. Dado que objetivo 
do trabalho buscar identificar a emergência de um novo sistema tecnológico, 
uma atenção particular será dada ao período de formação. 

O período formativo é caracterizado por uma alta incerteza em termos de 
tecnologias, mercados e regulações. Com a finalidade e entender o processo de 
emergência do período formativo, ou seja, como os diferentes componentes de 
um sistema emergem e como as cinco funções supracitadas se reforçam, Jaco-
bsson e Bergek (2004) distinguem quatro das suas características: a formação de 
mercado; a entrada de empresas e outras organizações; as mudanças institucio-
nais; e a formação de coalizões em torno da nova tecnologia. 

O elemento fundamental da fase formativa é a formação de mercado, pois 
é ele que vai induzir os demais. No período formativo, a tecnologia emergente 
apresenta uma superioridade em alguma dimensão ou em alguns nichos de 
mercado, mas subsídios governamentais são geralmente necessários. Eles per-
mitem constituir “espaços protegidos” que servem de “nursing market” (ERICS-
SON; MAITLAND, 1989, apud JACOBSSON; BERGEK, 2004) onde o processo 
de aprendizado, a performance da nova tecnologia e as preferências dos consu-
midores podem ser desenvolvidos sem sofrer pressão dos mercados. 

Tais espaços protegidos, por permitirem orientar a direção das pesquisas, 
constituem incentivos à entrada de firmas ao longo da cadeia de valor, ou seja, 
a segunda característica do período de formação. A importância desse processo 
remete aos recursos e em particular ao conhecimento trazido, aos gaps pre-
enchidos ou às novas demandas satisfeitas pelas novas firmas em um sistema 
tecnológico. Além disso, a entrada de firmas pode permitir uma maior divisão 
do trabalho e assim resultar em economias externas positivas. 

A terceira característica se concentra na importância crucial da mudança 
(ou alinhamento) institucional e das suas políticas, pois a falta dos mesmos pode 
resultar no bloqueio de várias funções. Em particular, o quadro institucional tem 
uma forte influência na legitimidade da nova tecnologia, nos atores do sistema, 
no seu acesso aos recursos e na formação de mercados. O conceito de mudança 
institucional é abrangente e multidimensional. Trata-se, sobretudo, do neces-
sário redirecionamento das políticas de ciência e tecnologia a fim de apoiar a 
emergência de um novo sistema específico, mas inclui também a criação ou a 
regulação de mercados, as políticas fiscais, o sistema de valor ou, por exemplo, 
a formação de padrões. 

Finalmente, a formação de coalizão em torno da nova tecnologia também 
tem grande importância. Ela é necessária para o engajamento dos atores nos de-
bates políticos de modo a influenciar as instituições e a agenda política, o que 
pressupõe um convencimento de que a adoção de uma determinada tecnologia 
merece especial atenção dos policy makers.
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Tal período formativo é muito demorado, incerto e laborioso. Segundo estu-
dos citados por Jacobsson e Bergek (2004), ele pode durar até algumas décadas 
e requer investimentos iniciais cujos retornos podem parecer fracos, Contudo, 
ele é indispensável para alcançar certo ponto que os autores chamam de “chan-
ge in gear”. Esse ponto marca o momento a partir do qual o sistema começa a 
funcionar de maneira autossustentável. Alcançá-lo requer os mercados cresce-
rem suficientemente para permitir ao sistema de conectar-se com uma série de 
oportunidades em termos de tecnologia e de mercado. Essas conexões poderão 
potencialmente gerar um processo de causações cumulativas, ou seja, um ciclo 
de reações positivas, incluindo os componentes todos do sistema, assim como 
as suas funções positivas, criando assim um círculo virtuoso. Contudo, devido 
ao dinamismo, à instabilidade e à fragilidade inerentes a  esse sistema tecnológi-
co, Jacobsson e Bergek (2004) insistem na incerteza desse processo. Além disso, 
a profunda interligação dos componentes junta com o ambiente seletivo geral 
(além do mercado) potencialmente favorável à tecnologia incumbente podem 
levar rapidamente a uma falha de sistema, apesar de eventuais investimentos 
importantes nele. Os autores destacam quatro fatores interligados e possivel-
mente cumulativos de um sistema que podem impedir o seu desenvolvimento:

i. Falha no alinhamento das instituições;
ii. Falha na formação de mercados devida, por exemplo, a subsídios a tecno-

logia incumbente; 
iii. Falta de novas firmas entrando no sistema, devida, por exemplo, à falta de 

mercados; e
iv. Fraqueza da conectividade das redes que podem prejudicar o processo de 

difusão da nova tecnologia.

Esses mecanismos podem ocorrer no período formativo, mas também du-
rante a transição para a segunda fase. Portanto, precisam ser estudado com 
cuidado, assim como os mecanismos incitativos, com vistas a elaboração de 
políticas públicas adaptadas (JACOBSSON; BERGEK, 2004), como já foi men-
cionado anteriormente. Esses mecanismos e políticas no setor da energia são 
tratados na seção seguinte. 

10.1.2.3 - Barreiras e Incentivos à Emergência de Novos Sistemas 
Tecnológicos na Área de Energia

Para que seja possível a identificação das barreiras (ou mecanismos de bloqueio) 
à difusão das tecnologias de smart grids na seção seguinte é pertinente estudar ca-
sos similares no setor da energia. Nesse sentido, o trabalho de Jacobsson e Bergek 
(2004) sobre sistemas tecnológicos na área de energia renovável na Alemanha, na 
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Holanda e na Suécia é de grande utilidade aqui, uma vez que as áreas de energia 
renovável e de smart grids são fortemente ligadas, a primeira sendo um poderoso 
driver da segunda. Além disso, as tecnologias relacionadas à energia renovável são 
mais antigas e permitem assim uma visão mais ampla do fenômeno no tempo. 

Como se pode observar na Tabela 1, Jacobsson e Bergek (2004) identificam 
três mecanismos indutivos e cinco barreiras específicas à difusão de tecnologia 
de energia renovável, todos tendo uma influência em uma ou algumas das fun-
ções de um sistema tecnológico expostas anteriormente. 

Tabela 1: Mecanismos de Incentivo e de Bloqueio para cada Função do Sistema 
Tecnológico de Algumas Tecnologias de Energia Renovável3.

Mecanismos de incentivo Mecanismos de bloqueio
Criação e difusão de conhecimento novo

- Políticas governamentais
- Entrada de novas firmas

- Alta incerteza
- Conectividade fraca entre os atores
- Comportamento ambíguo das firmas já 
estabelecidas

Fornecimento de recursos
- Políticas governamentais
- Entrada de novas firmas
- Feedback da formação de mercado

- Falta de legitimidade
- Comportamento ambíguo das firmas já 
estabelecidas

Orientação da direção da pesquisa
- Políticas governamentais
- Entrada de novas firmas
- Feedback da formação de mercado

- Alta incerteza
- Falta de legitimidade
- Conectividade fraca entre os atores
- Comportamento ambíguo das firmas já 
estabelecidas
- Políticas governamentais

Criação de externalidades econômicas positivas
- Conectividade fraca entre os atores

Formação de mercado
- Políticas governamentais
- Entrada de novas firmas
- Feedback da formação de mercado

- Alta incerteza
- Falta de legitimidade
- Conectividade fraca entre os atores
- Comportamento ambíguo das firmas já 
estabelecidas
- Políticas governamentais

Fonte: Adaptação de Jacobsson e Bergek (2004).

3 Jacobsson e Bergek (2004) ressaltam que essa tabela foi elaborada a partir dos estudos 
de casos que por eles conduzidos, portanto, deve ser considerada apenas como uma 
visão geral dos mecanismos mais importantes tirados desses estudos. 
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Dentre os mecanismos de incentivos a atuação do governo se mostra espe-
cialmente relevante, particularmente através de financiamento de atividades 
de pesquisa e desenvolvimento4, o acesso aos recursos e a orientação das 
pesquisas. Inclui também instrumentos tais como subsídios a investimentos, 
programas de demonstração e mudanças legislativas que contribuíram à cria-
ção de mercados. 

O segundo mecanismo diz respeito à entrada e atividade das firmas no siste-
ma, permitindo o desenvolvimento de novas capacidades, e também ampliando 
o acesso aos recursos, bem como o desenvolvimento de novos desenhos em 
cada área da tecnologia e favorece a criação de mercados. 

O terceiro mecanismo, o ciclo de reações oriundo da criação de mercado, 
também influencia várias funções, por exemplo, aumentando o número de ven-
das e assim gerando recursos crescentes para o desenvolvimento da tecnologia. 

Em relação aos mecanismos de bloqueio ou barreiras, os dois primeiros, a 
alta incerteza em termos de tecnologia, de economia e de mercados, e a falta de 
legitimidade da nova tecnologia para os diferentes atores são barreiras comuns à 
emergência da maioria dos sistemas tecnológicos. Além disso, Jacobsson e Bergek 
(2004) apontam a fraqueza da conectividade, que remete tanto a fraqueza do 
aprendizado como a fraqueza das redes políticas entre os atores do sistema; o 
comportamento ambíguo ou hostil de certas comercializadores de energia e 
fornecedores de bens de capital estabelecidos; e as políticas do governo. 

Tais análises levaram Jacobsson e Bergek (2004) a formularem seis desafios 
essenciais a serem levados em conta para os policy makers enfrentarem as bar-
reiras e favorecerem a emergência de um novo sistema tecnológico:

i. Criar condições para aparição do processo de causação cumulativa em vá-
rias novas tecnologias de energia. Esse ponto é fundamental para permitir 
ao sistema  tornar-se autossustentável e assim não depender de intervenção 
pública repetida;

ii. Criar um conhecimento de cada sistema tecnológico. Permite, por um lado, 
especificar os mecanismos de incentivo e de bloqueio para cada tecnologia 
e por outro elaborar as políticas que influenciam o padrão funcional do 
sistema;

iii. Implementar uma coordenação dessas políticas;
iv. Começar a contribuir para o processo de alinhamento institucional no 

período formativo;
v. Incentivar a experimentação de vários desenhos diferentes pelos atores;
vi. Favorecer a transição do período formativo para uma fase caracterizada 

pela difusão rápida e sustentada das novas tecnologias. Implica a imple-

4 Estas atividades permitem a criação de conhecimentos novos.
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mentação de políticas tarifárias fortes, previsíveis e persistentes que criam 
condições favoráveis para os investidores. 

Uma vez apresentados os desafios, Jacobsson e Bergek (2004) reconhecem 
a dificuldade de enfrenta-los. Assim, apontam para três questões com as quais 
os policy makers vão ter que se deparar ao tentar resolvê-los. A primeira reme-
te à dificuldade de alcançar um conhecimento sólido de um sistema devido 
à forte complexidade da sua estrutura e da sua dinâmica, tornando-o muito 
imprevisível. Segundo, eles apontam a problemática da escala temporal por 
vezes muito longa e terceiro os problemas causados pelas lutas políticas para 
ganhar maior influência sobre as instituições. Assim torna-se importante que 
os policy makers desenvolvam certas capacidades específicas, como uma alta 
competência analítica, um conhecimento aprofundado dos sistemas tecnológi-
cos relevantes, competências de coordenação, paciência, flexibilidade e força 
política. Por isso, eles podem procurar trabalhar com os membros das coalizões 
de tecnologias específicas, os representantes da indústria ou do capital privado 
e outras organizações tendo interesse no sistema. Os autores apontam como 
uma solução abrangente o reforço das coalizões criando condições favoráveis 
ao capital privado, pois eles consideram que a maior conquista do período for-
mativo poderia ser o surgimento de coalizões suficientemente fortes para apoiar 
elementos do estado na superação de vários mecanismos de bloqueio. 

Uma vez o arcabouço teórico-analítico apresentado, cabe aplicá-lo às smart 
grids. É o propósito da seção seguinte. 

10.2 - Smart grids como um Sistema Tecnológico

É comumente admitido que as smart grids constituem uma resposta funda-
mental aos novos desafios enfrentados pelo setor da energia. Contudo, apesar 
de representarem novas oportunidades de negócios, observa-se que o desen-
volvimento das novas tecnologias que compõem as smart grids não acontece 
de modo natural e precisa então ser apoiado pelas autoridades públicas, em 
particular através da regulação5. Entretanto, o caráter complexo, diverso e evo-
lucionário (IEA, 2011; BRUNEKREEFT et al., 2015) desse conjunto de inovações 
dificulta e elaboração de políticas públicas eficientes. Assim, precisa-se criar 
um entendimento exaustivo desse processo. 

Como já fora mencionado anteriormente, o trabalho reconhece que um 
entendimento da complexidade do processo de implementação de smart grids 
pode ser fornecido pela abordagem de Sistemas Tecnológicos. O interesse de 
aplicar esse quadro teórico e analítico às smart grids remete ao entendimento 

5 Esse papel pode ser desenvolvido por empresas privadas, contudo, nesse caso também 
uma regulação especial é necessária. 
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do conjunto de inovações como um sistema, o que permite entender a sua 
dinâmica funcional e assim identificar as barreiras ao seu desenvolvimento. A 
identificação das barreiras permite então a elaboração de políticas públicas pre-
cisas e eficientes para superar as falhas de mercado.

10.2.1 - Componentes

Em linhas com o discutido anteriormente, para Jacobsson e Bergek (2004) 
os componentes de um sistema podem ser apresentados em três categorias: os 
atores, as redes e as instituições. Verifica-se que a implementação das smart 
grids resulta em impactos em todas as etapas da cadeia de valor do setor elé-
trico, gerando ganhos potenciais  no conjunto de seus atores (MEEUS et al., 
2010, apud CLASTRES, 2010). Portanto, os atores principais de um sistema 
tecnológico de smart grids são os atores principais do setor elétrico. Inclui os 
consumidores, que vão poder, por exemplo, controlar melhor o seu consumo; 
as geradoras, que terão melhor visibilidade sobre demanda a ser atendida e 
informações mais precisas sobre os movimentos da rede de distribuição, o que 
facilita o equilíbrio e a otimização dos recursos; as comercializadoras, que, por 
exemplo, conhecerão melhor o perfil dos seus consumidores e poderão assim 
criar ofertas comerciais mais adaptadas e gerenciar melhor a demanda (demand 
side management); e, finalmente, as transmissoras e distribuidoras que terão 
melhor visibilidade sobre os fluxos que transitam nas suas redes e poderão 
então garantir uma melhor otimização do sistema, uma redução das falhas e do 
tempo dos blecautes e uma redução das perdas (CLASTRES, 2010). 

A esses atores tradicionais do setor elétrico devem adicionar-se uma série 
de atores que atuam em vários níveis (como por exemplo, fabricação, investi-
mentos, pesquisa). São as universidades, centros de pesquisa e consultorias6; as 
empresas de tecnologia de comunicação e informação e de telecomunicações; 
todas as organizações que desenham, fabricam, testam, constroem, operam, 
fazem manutenção e gerenciam novas aplicações tecnológicas e em particular 
as soluções de hardware ou de serviços industriais (essas organizações atuam 
em muitas outras áreas além do setor elétrico); as autoridades públicas e gover-
no; as associações representando diversos interesses; e outras organizações (EC, 
2014b). Assim são múltiplos e diversos os atores de um sistema tecnológico de 
smart grids. Para ter uma visão mais clara da situação, Muench et al. (2014) colocam 
que os atores mais relevantes são os policy makers (incluindo as autoridades de 

6 Na União Europeia, as universidades e os centros de pesquisa representam o tipo de 
organização que investe mais em smart grids com aproximadamente 30% da verba total, 
através de projetos de pesquisa e desenvolvimento assim como de projetos pilotos (EC, 
2014b). Mais informações sobre os investimentos na Europa serão dadas posteriormente 
neste trabalho.
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regulação)7, seguidos pelos fornecedores de tecnologia, as distribuidoras e os 
usuários (consumidores, produtores e prosumers).

No âmbito das redes, existem diferentes tipos principais. Podem-se citar as 
redes entre as empresas sob a forma de colaboração tecnológica. Por exemplo, 
na França, a ERDF principal distribuidora do país, e a Alstom, empresa especia-
lista em infraestruturas de produção e operação das redes elétricas, estabele-
ceram em 2013 uma parceria de cinco anos para desenvolver e comercializar 
softwares de operação técnica de recursos energéticos distribuídos. Outra parte 
do acordo remete ao desenvolvimento em conjunto de produtos incluindo 
softwares no quadro de contratos de pesquisa (ERDF, 2013). 

Existem também redes entre as empresas e o governo, como no caso da 
Alstom  que está envolvida em trinta e três dos projetos monitorados pelo órgão 
regulador francês (CRE); redes entre o governo e as universidades, no quadro 
de parceira de pesquisa, como no caso, por exemplo, do programa “The Future 
Grid Research Program” na Austrália; e redes internacionais entre diferentes ato-
res como, por exemplo, no quadro de transferência de tecnologia. As coalizões 
que serão detalhadas posteriormente nesta seção também constituem poderosos 
canais de transferência de conhecimento.

No que tange aos países europeus, ressalta-se o caráter central das diretrizes 
estabelecida pela União Europeia no processo de implementação das smart 
grids uma vez que a legislação comunitária determina em grande parte as 
políticas energéticas nacionais. Em suma, os “Energy Packages” sucessivos es-
tabeleceram regras comuns respeito à organização e às instituições do mercado 
da energia. Uma série de outras legislações vem fixando regras e obrigações co-
muns em áreas como a interconectividade entre os diferentes países, transações 
no mercado atacadista, segurança do fornecimento e promoção da eficiência 
energética (CRISPIM et al., 2014). 

Em relação às smart grids, além do plano europeu sobre alterações climá-
ticas que pode ser considerado como um driver, uma das manifestações mais 
notáveis da importância da União esta contido no parágrafo 2 do Anexo 1 da 
diretiva 2009/72/CE sobre as regras comuns do mercado interior da energia 
elétrica. O Anexo 1 trata em particular das medidas relativas à proteção dos 
consumidores e nele o parágrafo em questão estipula que os estados membros 
da União são responsáveis pela implementação de sistemas inteligentes de 
medição que favoreçam a participação ativa dos consumidores no mercado 
de comercialização de energia elétrica. A implantação de tal sistema pode ser 

7 Os principais indutores de adoção de tecnologia em smart grids são as legislações. 
Contudo em certos casos, a adoção de tecnologia precedeu a mudança legislativa. Na 
Itália e na Califórnia, a implementação de medidores inteligentes foi uma decisão da 
distribuidora, respectivamente, para lutar contra as perdas não técnicas, e para responder 
à crise de energia de 2001.
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subordinada a uma avaliação econômica de longo prazo dos custos e dos be-
nefícios pelo mercado e pelos consumidores, considerados individualmente. 
Caso essa avaliação seja favorável, pelo menos 80% dos clientes deverão ser 
equipados com sistemas de medição inteligente até 2020 (EU, 2009). Assim, a 
maioria dos países membros da União já transformou essa diretiva em direito 
local e estão implementando sistemas de medição inteligente em grande escala 
(EC, 2014a). 

Em nível local8 das instituições de um sistema tecnológico de smart grids, 
o quadro regulatório no sentido amplo é fundamental. Para mais bem compre-
endê-lo, Brunekreeft et al. (2015) propõem estudar as suas seis dimensões: i) 
a elaboração de políticas e as instituições fundamentais, ou seja, as políticas 
governamentais, as leis e a regulação; ii) a estrutura de mercado, caracterizada 
por todas as companhias envolvidas em cada etapa da cadeia de valor do setor 
elétrico, a composição do mercado e as condições competitivas em diferentes 
níveis da cadeia de valor, e os papéis e responsabilidades dos atores do merca-
do; iii) o desenho tarifário do mercado, ou seja, os preços da energia elétrica; 
iv) a regulação sobre desenvolvimento da infraestrutura e da rede; v) a coorde-
nação da geração e do consumo, ou seja as políticas governamentais para equi-
librar a geração e o consumo de energia elétrica no curto prazo; vi) o papel das 
tecnologias de comunicação e informação e a sua integração nos componentes 
do sistema ao longa da cadeia de valor do setor elétrico. 

10.2.2. Fase formativa

Para dotar a rede elétrica de inteligência, se faz necessária a integração de 
uma série de tecnologias e componentes ao longo da cadeia de valor. No en-
tanto, é notório que a implementação dessas tecnologias e desses componentes 
é feita de forma gradual  em função fatores  como a atratividade comercial, a 
compatibilidade com as tecnologias existentes, as políticas regulatórias ou os 
ambientes de investimento (BRUNEKREEFT et al., 2015)

Assim, existe grande diversidade, de um lado, entre as tecnologias no que 
diz respeito ao seu nível de maturidade e, de outro, entre os países no que tange 
à fase de desenvolvimento de certa tecnologia. Nesse sentido, para compreen-
der a fase atual da evolução de sistemas tecnológicos de smart grids, parece rele-
vante usar o conceito de fase formativa de Jacobsson e Bergek (2004) exposto na 
primeira seção. Como foi sustentado pelos autores, no processo de emergência 

8 O nível local designa aqui o nível de aplicação do quadro regulatório principal, ou 
seja, nacional no caso dos países da União Europeia e outros países centralizados, e es-
tadual ou provincial na maioria dos países federativos. Cabe chamar atenção no caso do 
Brasil que apesar de ser um país federal tem um sistema elétrico altamente centralizado 
em nível federal. 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes270

de um novo sistema tecnológico a fase formativa é fundamental, pois é ela que 
determina se um processo de causações cumulativas (cumulative causations) 
vai surgir e tornar o sistema autossustentável ou se ele vai falhar (market failure). 
Desta forma, esta seção propõe então caracterizar a fase formativa específica 
aos sistemas tecnológicos de smart grids para poder em seguida identificar os 
mecanismos de bloqueio próprios e as políticas públicas desenvolvidas. 

A implementação das tecnologias de smart grids segue um caminho evo-
lucionário (IEA, 2011; BRUNEKREEFT et al., 2015). De maneira geral, o pro-
cesso como um todo é demorado (MUENCH et al., 2014) e muito incerto, e a 
repartição dos ganhos ao longo da cadeia de valor é dificilmente identificável 
pelos atores (CLASTRES, 2010). Portanto, observa-se uma atuação fundamental 
das autoridades públicas no processo. A implementação efetiva das smart grids 
pode ser comparada com a maioria das outras inovações e assim dividida em 
três fases principais: pesquisa e desenvolvimento, projetos específicos de 
demonstração e implementação de grande escala ou roll out9 (BRUNEKREEFT 
et al., 2015). 

Nos países da União Europeia, entre 2002 e 2014 foram investidos 3,15 
bilhões de euros em um total de 459 projetos de pesquisa e desenvolvimento, 
demonstração. Os projetos de pesquisa e desenvolvimento representam 26% 
do total investido, ou seja, quase 1 bilhão de euros, enquanto os projetos de 
demonstração respondem por 72% (EC, 2014b)10. Cabe destacar que os fun-
dos regulatórios11 e nacionais são investidos principalmente em projetos de de-
monstração e de roll out. A predominância das atividades nesse tipo de projetos 
explica-se pelo fato deles desenvolverem um quadro para analisar os dados 
quantitativos e os benefícios, o que é necessário para construir o business case 
para tecnologias de smart grids rentáveis. 

De todo modo, como em qualquer sistema tecnológico, as atividades de 
pesquisa e desenvolvimento são indispensáveis na evolução das smart grids. 

9 Cabe destacar que o roll out já não faz mais parte da fase formativa de um sistema 
tecnológico e mostra certo grau de maturidade. Contudo, será estudado nessa seção, 
pois no caso das smart grids, os projetos de roll out ainda são raros e remetem na maioria 
do tempo a implementação de uma tecnologia em particular e não às smart grids como 
um todo.
10 O estudo da Comissão Europeia (2014) aqui citado leva em conta todos os projetos 
de smart grids, ao nível da transmissão e da distribuição que tenha por objetivo tornar a 
rede mais integrada e inteligente através de novas tecnologias (armazenamento de ener-
gia, veículos elétricos ou geração distribuída oriunda de fontes renováveis, por exem-
plo) e novas capacidades relacionadas a tecnologias de comunicação e informação. É 
importante mencionar que os valores dos investimentos desses projetos não incluem os 
custos de desenvolvimento massivo de medidores inteligentes que são tratados à parte 
por constituir um caso mais avançado. 
11 O órgão regulador não financia os projetos com os seus próprios recursos, mas através 
da tarifa.
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Tais atividades fazem avançar as funcionalidades de smart grids, desenvolvendo 
tecnologias e ferramentas inovadoras e de nova geração nas áreas de transmis-
são, distribuição, armazenamento de energia e eletrônica, e permitem avanços 
em termos de medidas sincronizadas no tempo de certos parâmetros da rede 
elétrica. As universidades, centros de pesquisa e consultoras desenvolvem um 
papel fundamental nessa área, pois são envolvidos em 30% dos projetos de 
pesquisa e desenvolvimento e realizam 54% dos investimentos em smart grids 
entre 2002 e 2014 na União Europeia (EC, 2014b). 

Em contrapartida, os projetos de demonstração vão desde projetos dese-
nhados para testar a performance de uma tecnologia em diferentes ambientes 
operacionais aos projetos completos de experimentação no mercado no quais 
a tecnologia é usada nas instalações dos consumidores. O objetivo desses 
projetos é expor a tecnologia a um ambiente de uso realista para testar as sua 
adequabilidade técnica e econômica a um uso generalizado (EC, 2014b). 

Finalmente, os projetos de roll out remetem à implementação de uma 
tecnologia, aplicação ou sistema como uma solução padrão dentro dos limi-
tes geográficos do projeto. Alguns projetos de roll out são nacionais, enquanto 
outros são limitados a uma área geográfica menor (EC, 2014). 

Contudo é importante mencionar que esses dados não incluem o roll out 
de medidores inteligentes nem projetos pilotos realizados para estabelecer a 
análise custo/benefício. Devido às suas características próprias, eles são geral-
mente o objeto de estudos específicos (EC, 2014a). São estimados em 35 bilhões 
de euros os investimentos totais na Europa para instalar aproximadamente 200 
milhões de medidores até 2020. Assim, a taxa de instalação de medidores no 
continente deveria alcançar 72% em 2020. 

Na fase formativa de sistemas tecnológicos de smart grids, a entrada no 
mercado de novas organizações (new entrants12) também é muito importante. 
Elas permitem ampliar de um lado a estrutura de mercado horizontal entrando 
em competição com as empresas estabelecidas para produtos e serviços já exis-
tentes, e de outro a estrutura de mercado vertical oferecendo novos produtos ou 
serviços em novos mercados ou niches, ou usando o conhecimento existente de 
maneira inovadora modernizando produtos e serviços do setor elétrico (como 
empresas de comunicação e informação). A ampliação de estrutura de merca-
do horizontal permite aumentar o nível de concorrência, o que é considerado 
favorável à eficiência na alocação dos recursos, à baixa dos preços finais, à 
inovação e então a uma maior variedade de produtos e serviços competitivos 
propostos ao consumidor (BRUNEKREEFT et al., 2015). 

12 O termo “new entrants”, ou novos entrantes, remete aos atores que entraram recente-
mente em um mercado ou uma indústria. 
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Outro aspecto importante da fase formativa dos sistemas tecnológicos de 
smart grids remete à mudança institucional13. Devido aos ganhos potenciais 
oriundos da implementação de tecnologias smart grids para os atores da cadeia 
de valor do setor elétrico assim como aos fluxos informacionais que eles vão 
gerar, os sistemas de regulação devem ser adaptados para regular essas redes 
novas e para incentivar os investimentos. As novas ofertas tarifárias para os con-
sumidores finais possibilitadas pelos medidores inteligentes devem favorecer 
a maior concorrência e então a busca por eficiências alocativas e produtivas 
(CLASTRES, 2010). Entretanto, segundo Meeus et al. (2010, apud CLASTRES, 
2010), existem várias barreiras institucionais que freiam o uso da nova tec-
nologia como o preço ao consumidor final regulado, a ausência de tarifação 
dinâmica ou discriminatória, alguma restrição na participação ao mercado ou 
esquemas de eficiência energética inapropriados. 

Além disso, a mudança institucional é importante para a legitimidade da 
tecnologia. No caso da medição inteligente em particular, a participação dos 
consumidores é um determinante central do sucesso da tecnologia. Precisa-se 
então legitimar a nova tecnologia para eles assim como criar “smart customers” 
capazes de reagir aos sinais gerados pelos novos dispositivos (HEFFNER, 2011). 

Finalmente, a formação de coalizão em torno da nova tecnologia é fun-
damental para o desenvolvimento dos sistemas tecnológicos de smart grids. 
Existem coalizões em nível internacional, regional e nacional. Das coalizões 
internacionais a International Smart Grid Action Network (ISGAN) é a mais 
relevante. A ISGAN é uma organização da IEA que busca implementar um pro-
grama de cooperação em termos de smart grids entre os governos dos principais 
países atores do setor. O seu objetivo é favorecer o desenvolvimento e a imple-
mentação de tecnologias de smart grids, incluindo o entendimento acerca de 
suas práticas para promover a adoção de políticas públicas de incentivo adap-
tadas. Além da ISGAN, existem outras organizações internacionais que tem por 
missão contribuir à difusão das smart grids no mundo de diferentes maneiras. 
É o caso, por exemplo, da Global Smart Grid Federation (GSGF)14, que reúne 
diferentes coalizões nacionais, ou da IEEE Smart Grid, grupo profissionais de 
smart grids do mundo15.

Observa-se assim que são numerosas as coalizões em nível nacional, as 
quais podem se materializar na forma de cooperação entre órgãos públicos e/
ou organizações existentes. Ressalta-se que, devido ao caráter multidisciplinar 
das smart grids, é necessário coordenar os esforços entre as diferentes áreas 

13 Esse ponto será tratado com mais detalhamento na seção 2.2.5 sobre as políticas 
públicas. 
14 Mais informações são disponíveis no site da GSGF: http://www.globalsmartgridfede-
ration.org/
15 Mais informações são disponíveis no site da IEEE Smart Grid: http://smartgrid.ieee.org/
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(BRUNEKREEFT et al., 2015). No setor empresarial, existem alianças entre dife-
rentes organizações para reunir know-how. É o caso da aliança entre Alstom e 
ERDF já mencionada. Esse tipo de aliança observa-se também em quase todos 
os projetos-pilotos que reúnem vários tipos de know-how. Em termos de po-
líticas, segundo os drivers específicos ao um país, a implementação de smart 
grids pode necessitar a coordenação das políticas energéticas, climáticas, de 
inovação e/ou econômicas. 

Na Europa em nível comunitário, a principal coalizão é a European Technology 
Platform for Electricity Networks of the Future (ETP SmartGrids). Trata-se de 
um fórum europeu estratégico criado em 2005 que tem por objetivo a cristali-
zação das trajetórias de pesquisa e desenvolvimento sobre política e tecnolo-
gia no setor das smart grids, e a ligação das iniciativas em nível europeu (ETP 
SMARTGRIDS, 2015). Existem outras coalizões regionais como entre os Estados 
Unidos e o Canadá, por exemplo, principalmente para estabelecer padrões de 
interoperabilidade necessários à interligação dos sistemas. 

As coalizões nacionais podem também ser organizações desenhadas espe-
cificamente para ajudar na implementação de smart grids, reunindo diferentes 
stakeholders com diferentes interesses. No Reino Unido, por exemplo, destaca-se 
o smart grids Forum (SGF), grupo de líderes de opinião estratégicos, especia-
listas e investidores, e tem como objetivo identificar os desafios e as barreiras 
à implementação de smart grids e fornecer dados para ajudar a determinar o 
papel do OFGEM e do DECC nessa área (CRISPIM et al., 2014). Na Austrália, a 
Smart Grid Australia (SGA) faz esse papel. 

Portanto, a implementação de smart grids no mundo foi firmemente inicia-
da, mas ainda está na sua fase formativa e, como consequência, ainda apresenta 
muitos riscos. Assim, é importante identificar as potenciais barreiras à sua matu-
ração de forma a implementar as políticas públicas necessárias para superá-las 
e assim possibilitar a autossustentabilidade do sistema. É o que se propõem a 
fazer as seções seguintes. 

10.2.3. Barreiras

Apesar de serem específicas para cada país, procura-se nessa seção apre-
sentar uma síntese das principais barreiras ao desenvolvimento de smart grids 
encontradas no mundo. Muench et al. (2014) destacam quatro barreiras mais 
discutidas na literatura: as oportunidades de negócios não percebidas pelos usuá-
rios finais (end users); as preocupações referentes à segurança e privacidade dos 
dados por parte dos usuários finais; a complexidade das tecnologias de smart 
grids; e a deficiência do planejamento em relação à segurança dos dados. Após 
estudo próprio e mais recente, os autores completam esta lista e estabelecem 
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uma classificação para sintetizar o conjunto. Assim, eles distinguem três tipos 
de barreiras: as barreiras que remetem a custos e benefícios; as barreiras rela-
cionadas ao conhecimento; e as barreiras devidas a mecanismos institucionais. 
A Tabela 2, sintetiza estas barreiras relacionando cada barreira com a sua 
categoria, assim como com os atores mais envolvidos nela.

Tabela 2: Visão geral das Categorias de Barreiras a Smart grids por Stakeholders. 

Custos e benefícios Conhecimento Mecanismos                         
institucionais

Policy- makers - Regulação prejudi-
cando inovação
- Regulação não per-
mitindo planificação 
de segurança

- Alta complexida-
de da informação 
referente ao sistema 
energético

- Adaptação fraca da es-
trutura organizacional 
dos fabricantes de tec-
nologia e dos diferentes 
operadores das redes
- Problema do agente 
principal

Fornecedores 
de tecnologias 
smart grid

- Falta de percepção 
de oportunidades 
de negócios para o 
desenvolvimento de 
tecnologias de smart 
grids.

- Incerteza respeito 
ao desenvolvimento 
do setor elétrico
- Alta complexidade 
das tecnologias de 
smart grids

- Adaptação fraca da es-
trutura organizacional 
dos fabricantes de tec-
nologia e dos diferentes 
operadores das redes

Operadores 
da rede

- Falta de percepção 
de oportunidades 
de negócios para o 
desenvolvimento de 
tecnologias de smart 
grids.

- Falta de experiência 
com as tecnologias 
de smart grids

- Adaptação fraca da es-
trutura organizacional 
dos fabricantes de tec-
nologia e dos diferentes 
operadores das redes
- Inexistência de infraes-
trutura de informação na 
área de energia
- Problema do agente 
principal

Usuário final - Falta de percepção 
de oportunidades 
de negócios para as 
aplicações de tecno-
logias de smart grids.

- Conforto reduzido
- Percepção de ameaça 
dos consumidores em 
termos de privacidade e 
segurança dos dados

Fonte: Adaptação de Muench et al. (2014). 

Em termos de barreiras relacionadas a custos e benefícios, é interessante 
ressaltar os comentários feitos por Jacobsson e Bergek (2011). Para esses autores, 
a dificuldade de identificação dos ganhos para as organizações desestimula os 
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investimentos, e em particular os investimentos em pesquisa e desenvolvimento, 
fundamentais na fase formativa. Verifica-se esse problema nos sistemas tecno-
lógicos de smart grids, pois os ganhos potenciais são muito difusos ao longo da 
cadeia de valor do setor elétrico, o que dificulta a sua quantificação para cada 
ator (CLASTRES, 2010). Isso prejudica a necessária formação de mercados, uma 
vez que dificulta a identificação de oportunidades de negócios (MUENCH et 
al., 2014) e assim freia o potencial impulso dos prime movers16. Uma regulação 
geral e tarifária incentivadora que permita a identificação e a repartição dos 
ganhos entre os diferentes atores é assim necessária para rentabilizar e então 
despertar os investimentos potenciais (CLASTRES, 2010).

As barreiras relacionadas ao conhecimento dizem respeito à complexidade 
e à incerteza da informação sobre o sistema energético e sua regulação em ge-
ral e das tecnologias de smart grids em particular. Os atores do setor incluindo 
os policy makers não tem conhecimento exaustivo do setor da energia que, 
além de estar constantemente mudando, tende a ser cada vez mais complexo 
com a chegada das smart grids. Os benefícios desses últimos também não são 
detalhadamente entendidos. Ainda faltam resultados das experiências e existe 
um desconhecimento de como as smart grids funcionam em condições reais de 
mercado. A ausência de padronização também constitui um a barreira à gene-
ralização da produção de tecnologias de smart grids (MUENCH et al., 2014). 

Finalmente, existem numerosas barreiras institucionais, que são apresenta-
das por stakeholders (policy makers, fabricantes de tecnologias de smart grids, 
operadores de redes e usuários). Em relação aos policy makers, existe um pro-
blema de demora na adaptação à nova situação. Deve-se ao fato dos sistemas 
de regulação até então implementados não terem sido concebidos para promo-
ver a inovação tecnológica, mas para garantir a eficiência do sistema elétrico e 
moderar os seus custos após a sua liberalização (MUENCH et al., 2014). Além 
disso, existe um fator político que vem prejudicar a tomada de decisão. Os polí-
ticos devem lidar com a opinião dos seus partidos, dos seus eleitores e os fatores 
concretos em termos econômicos, sociais, tecnológicos, ecológicos e legais. 
Na hora de formular políticas, é comum os políticos focarem nos interesses dos 
seus partidos e dos seus eleitores potenciais, assim negligenciando os aspectos 
reais das problemáticas energéticas (MUENCH et al., 2014). Em um sistema tec-
nológico de smart grids, podem assim constituir-se coalizões que prejudicam a 
legitimidade da nova tecnologia defendendo a tecnologia incumbente. 

Do lado dos fabricantes de tecnologia, observa-se certa fraqueza na adap-
tação da estrutura organizacional. A necessidade de combinar departamentos 
antigamente separados como, por exemplo, hardware e software, cria novos 
desafios organizacionais devidos as suas culturas de trabalho diferentes. Além 

16 O conceito de prime mover foi apresentado na seção 10.1.2.1.
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disso, por causa da complexidade crescente das tecnologias de transporte de 
energia inteligentes, as distribuidoras precisam de mais suporte dos fabrican-
tes de tecnologia, que devem então transformar-se em provedores de soluções. 
Enquanto algumas empresas já superaram esse desafio cultural, outras ainda 
precisam adaptar-se (MUENCH et al., 2014). 

Essa problemática da necessária adaptação da estrutura organizacional tam-
bém vale para as distribuidoras, que devem enfrentar os novos desafios de um 
ambiente em constante mudança. Nesse contexto, observa-se certa relutância 
da parte dos executivos e dos funcionários em adotar novos padrões funcionais 
como ciclos de inovação mais curtos ou necessidade de priorizar a capaci-
dade inovadora ao invés da eficiência dos custos. Além disso, apesar de 
ser um pré-requisito crucial para a transformação da rede em smart grids, a 
infraestrutura de informação no setor energético é um fator crítico. Constitui 
uma barreira institucional significativa relacionada às distribuidoras, pois a sua 
interrupção poderia ser altamente prejudicial. Portanto, a infraestrutura de in-
formação precisa ter altos padrões de segurança e as suas partes críticas devem 
ser constantemente disponíveis. Finalmente, a última barreira dessa categoria 
remete ao conflito entre a duração do período necessário à rentabilização dos 
investimentos em smart grids (20 anos e mais), e a duração bem mais curta das 
carreiras dos tomadores de decisão nas empresas. O sucesso desses últimos é 
mais relacionado à performance operacional, e, portanto, eles tendem a pensar 
e tomar decisão no curto prazo (MUENCH et al. 2014). 

A última categoria de barreiras institucionais é relacionada aos compor-
tamentos dos usuários. Como já foi mencionado, o sucesso das aplicações de 
demand response depende da reação dos consumidores. Projetos-piloto mos-
traram que a reação desejada dos consumidores às informações colocadas é 
bastante limitada. Deve-se a sua falta de percepção de oportunidades de negó-
cios ou pelo menos de ganhos pessoais de tais tecnologias. Assim, elas passam 
a ser vistas como uma complicação a mais no cotidiano ao invés de uma fonte 
de economias. Além disso, foram formuladas numerosas preocupações respeito 
à privacidade e à segurança dos dados coletados pelos medidores inteligentes 
(MUENCH et al., 2014). Na maioria dos países onde eles estão implantados, em 
conjunto com dispositivos de demand response, existem associações de consu-
midores lutando contra. Na Holanda, os debates sobre o assunto resultaram em 
uma legislação única na Europa, pois as distribuidoras devem por lei oferecer 
medidores inteligentes aos seus clientes, mas os consumidores ganharam o 
direito de recusar a instalação desses conforme a sua vontade (EC, 2014a).

Uma vez enquadradas as tecnologias de smart grids no quadro teórico e 
analítico de sistemas tecnológicos, esse trabalho propõe-se a estudar o caso 
particular da França. Será o objeto da terceira seção. 
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10.3. O Estado da Arte do Desenvolvimento de Smart Grids na França

A França constitui um estudo de caso com riqueza analítica por duas razões 
principais. De um lado A França é membro do ISGAN17 e faz assim parte do 
grupo de países mais ativos na área de smart grids no mundo. Destaca-se por ser 
o maior investidor em volume na Europa em projetos de smart grids, e por ser 
um mercado potencialmente importante em comparação a outros países euro-
peus, devido à sua população18. Pode-se citar para ilustrar esse ponto o mercado 
francês de 35 milhões de medidores inteligentes (CRE, 2015a). De outro lado, a 
França tem uma estrutura do setor elétrico muito peculiar, devido principalmen-
te à predominância da empresa pública EDF presente ao longo de toda a cadeia 
de valor. Essa presença do Estado desenvolve um papel importante na aplicação 
das políticas públicas implementadas. 

Essa seção propõe-se a apresentar a experiência francesa de implementação 
de smart grids à luz do quadro teórico e analítico definido, com um foco parti-
cular no aspecto regulatório. Por isso, será apresentado brevemente o contexto 
de inovação e transição energética na França, o que permitirá destacar as bar-
reiras à sua superação e as políticas públicas implementadas com esse intuito.

10.3.1 - O Contexto de Inovação e Transição Energética na França

10.3.1.1 - O Contexto de Inovação

A pesquisa pública francesa é tradicionalmente centralizada em organismos 
públicos de pesquisa que são responsáveis pela administração estratégica, o finan-
ciamento, a execução e a avaliação da pesquisa. Contudo, desde os anos 1990, 
reformas vêm redefinindo as funções de diferentes órgãos. Segundo essa nova divi-
são, o Estado é responsável pela administração estratégica, ou seja, principalmente 
pela definição da estratégia nacional e pela administração dos grandes programas 
de financiamento como o Programme d'investissements d'Avenir19. Cabe à agência 
nacional da pesquisa (Agence nationale de la recherche) a responsabilidade da ad-
ministração do financiamento (por projeto), à uma agência especializada indepen-
dente a avaliação, e às universidades a execução da pesquisa (OCDE, 2014). 

17 Os membros da ISGAN são principalmente governos. A adesão depende de um con-
vite do ISGAN Executive Committee e é voluntária. Os membros entregam periodica-
mente relatórios sobre os seus progressos e projetos para facilitar o compartilhamento do 
conhecimento, a assistência técnica e a coordenação de projetos (ISGAN, 2015). 
18 Com 63 milhões de habitantes em 2013, a França é o segundo país mais populoso da 
União Europeia junto com o Reino Unido, depois da Alemanha que conta 81 milhões de 
habitantes (BANQUE MONDIALE, 2015b). 
19 O conceito será apresentado posteriormente nesta seção. 
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Assim diversos organismos e programas  garantem uma forte presença pú-
blica na área da inovação industrial. O ministério da educação nacional, do 
ensino superior e da pesquisa assim como outros atores públicos desenvolve-
ram numerosos dispositivos para desenvolver as atividades de pesquisa e de 
inovação nas empresas, para apoiar os criadores de empresas inovadoras e para 
favorecer as transferências de conhecimento entre as empresas e os centros de 
pesquisa. Os principais programas são: o credito fiscal para a pesquisa (le crédit 
impôt recherche)20; as convenções industriais de treinamento e pesquisa; os 
institutos Carnot21; a nova empresa inovadora (la jeune entreprise innovante); 
a nova empresa universitária (la jeune entreprise universitaire); os laboratórios 
ou estruturas comuns de pesquisa publico/privado; os polos de competitividade 
(les pôles de compétitivité); os incubadores de empresas; o I-Lab; o empreende-
dorismo estudantil; as sociedades aceleração de transferência de tecnologias; os 
institutos de pesquisa tecnológica; e as pequenas e medias empresas no coração 
da Europa (MINISTÈRE DE L'ÉDUCATION NATIONALE, DE L'ENSEIGNEMENT 
SUPÉRIEUR ET DE LA RECHERCHE, 2015). 

Entre esses programas, cabe apresentar aqui os três mais importantes no 
contexto deste trabalho. Primeiro, pode citar-se a criação em 2004 de um siste-
ma intitulado pólos de competitividades (pôles de compétitivité) para melhorar 
a competitividade do país. Um pólo de competitividade reúne, em um território 
definido e ao redor de uma temática precisa, pequenas e grandes empresas, 
laboratórios de pesquisa e institutos de formação, em estreita colaboração com 
as autoridades públicas nacionais. O seu objetivo principal é apoiar a inovação, 
priorizando projetos de pesquisa e desenvolvimento particularmente inovativos. 
Ele também acompanha o desenvolvimento e o crescimento das suas empresas 
membros ajudando-as a colocar nos mercados os novos produtos nascidos dos 
projetos de pesquisa (GOUVERNEMENT FRANÇAIS, 2015d). 

Em segundo lugar tem-se o programa demonstradores de pesquisa (démons-
trateurs de recherche) que experimentam em condições reais de funcionamento 
as opções tecnológicas oriundas das atividades de pesquisa para avaliar os seus 
aspectos técnicos, mas também os modelos de negócios possíveis e a sua acei-
tação social. Um fundo de apoio público para a realização desse programa foi 
implementado em 2008 (MOISAN, 2011). 

Por fim, o programa de investimentos do futuro (programme d'investissments 
d'avenir) foi lançado em 2010 para continuar e amplificar a ação do fundo de 
demonstradores de pesquisa. Com uma verba global de 47 bilhões de euros, o 

20 O credito fiscal para a pesquisa francês é um dos mais generosos do mundo (OCDE, 
2014).
21 Os Instituts Carnot são estruturas de pesquisa pública que têm por objetivos desenvolver 
a pesquisa em parceira, principalmente para favorecer a inovação nas empresas, tanto nas 
pequenas em médias empresas quanto nos grandes grupos (INSTITUTS CARNOT, 2015). 
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seu objetivo é promover a excelência francesa em termos de ensino superior e 
de pesquisa. Focando em seis eixos reconhecidos como estratégicos pelo futuro 
do país, ele financia um contingente de ações abrangendo a pesquisa funda-
mental, o treinamento, a transferência de tecnologia, inovação industrial, dentre 
outros (MOISAN, 2011; GOUVERNEMENT FRANÇAIS, 2015b). 

O fundo de demonstradores de pesquisa e o programa de investimento do 
futuro são administrados pelo governo em conjunto com a agência para o con-
trole da energia (Agence pour la Maîtrise de l'Énergie) e a agência nacional da 
pesquisa, e funcionam com um sistema de leilões específicos para cada projeto, 
chamados “appel à manifestation d'intérêts”. 

10.3.1.2 - A Transição Energética

Frente aos desafios nacionais e internacionais, principalmente relacionados 
ao clima, a política energética da França está sendo profundamente reformu-
lada. O conceito de transição energética foi oficializado pela promulgação da 
lei sobre transition énergétique pour la croissance verte (Transição energética 
pelo crescimento verde) no dia 17 de agosto de 201522. O texto fixa os grandes 
objetivos do novo modelo energético francês, em linhas com as diretrizes da 
União Europeia e, em alguns casos, com metas ainda mais ambiciosas. Mais 
particularmente, a lei estabelece como meta reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa em 40% entre 1990 e 2030, reduzir o consumo energético final em 
50% entre 2012 e 205023, reduzir o consumo de energia fóssil em 30% entre 
2012 e 2030, levar a participação das fontes de energia renováveis para 23% 
do consumo final bruto de energia até 2020 e em 32% até 2030, e reduzir a 
participação da energia nuclear na produção de energia elétrica para 50% até 
o ano de 2025 (MINISTÈRE DE L’ÉCOLOGIE DU DÉVELOPPEMENT DURABLE 
ET DE L’ÉNERGIE, 2015b). 

Para alcançar tais objetivos, a lei definiu sete eixos de ação principais: de-
senvolver  transportes limpos; lutar contra o desperdício e promover a econo-
mia circular24; favorecer as fontes de energia renováveis; reforçar a segurança 

22 No momento da elaboração deste trabalho, cerca da metade dos textos estavam pron-
tos para consulta púbica. O ministério anunciou que todos deveriam ser publicados até 
o final do ano 2015 (MINISTÈRE DE L’ÉCOLOGIE, DU DÉVELOPPEMENT DURABLE ET 
DE L’ÉNERGIE, 2015b).
23 O ritmo anual de diminuição da intensidade energética final deve alcançar 2,5% até 
2030.
24 A economia circular (Économie circulaire) constitui a concretização da transição en-
tre um modelo de mitigação dos impactos gerados pelo modo de produção de consumo 
que prevalece desde a revolução industrial, a um modelo de criação de valor, positiva 
em termos sociais, econômicos e ambientais. Assim, inspirando-se dos ecossistemas na-
turais, a economia circular pretende provar que a eficiência no uso dos recursos cria 
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e a informação dos cidadãos sobre energia nuclear; simplificar e esclarecer os 
procedimentos de implementação de usinas de geração por fontes renováveis 
e da sua conexão às redes de transmissão e distribuição; dar aos cidadãos, às 
empresas, aos territórios e ao Estado o poder de atuarem juntos; e financiar e 
acompanhar a transição energética (MINISTÈRE DE L’ÉCOLOGIE, DU DÉVELO-
PPEMENT DURABLE ET DE L’ÉNERGIE, 2015b). 

As smart grids são consideradas ter grande relevância na maioria dos eixos 
de ação supracitados. Nesse contexto, as tecnologias de smart grids estão sendo 
desenvolvidas e implementadas na França em particular para atender às exi-
gências do desenvolvimento das fontes de energia renováveis, dos novos usos 
da energia elétrica e das questões de controle da demanda por energia (CRE, 
2013). Assim, elas constituem um dos princípios estruturantes da transição 
energética francesa (BOUCKAERT, 2013).

Ao mesmo tempo, existem motivações de ordem desenvolvimento indus-
trial para realização de investimentos em redes inteligentes. Em 2013, o governo 
francês lançou o programa “La nouvelle France industrielle” (A nova França in-
dustrial) que estabelece as bases do plano de reconquista industrial nacional, no 
intuito de fazer do país um ator determinante da terceira revolução industrial25. 
O projeto, que se apoia em uma parceria entre o setor público e empresas pri-
vadas, principalmente pequenas e médias, está na sua fase de implementação 
operacional. Dentre suas 34 “alavancas” de crescimento e de criação de empre-
go que foram identificados, encontra-se o desenvolvimento de redes elétricas 
inteligentes. Nesse tema, o objetivo é desenvolver um know how francês em 
smart grids baseado em pesquisa e desenvolvimento de um lado e na atuação 
de empresas pequenas, médias e start-ups inovadores que exportariam tecnologia 
de outro (GOUVERNEMENT FRANÇAIS, 2013).

O plano de ação para implementação de smart grids do programa a Nova 
França Industrial articula-se em três partes a serem implementadas simultanea-
mente entre 2014 e 2015. A primeira prevê a criação de um grupo de empresas 
para organizar o setor e definir uma oferta em nível internacional apoiada por 
consultoria e investimentos públicos. A segunda parte remete à implementação 
de redes inteligentes em áreas prioritárias, como é o caso de campi universitá-
rios, com fins de formação e pesquisa. A terceira parte consiste em criar uma 
vantagem comparativa na corrida internacional à inovação definindo uma es-
tratégia de pesquisa e desenvolvimento, organizando concursos de ideias para 

valor econômico, social e ambiental ao mesmo tempo (INSTITUT DE L'ÉCONOMIE 
CIRCULAIRE, 2015). 
25 No programa “La nouvelle France industrielle”, o conceito de terceira revolução in-
dustrial é definido como o encontro da transição ecológica e energética baseada entre 
outro no uso de fontes de energia renováveis, e da transição digital permitida pelo desen-
volvimento das tecnologias da informação e comunicação.
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favorecer a emergência de soluções inovadoras oriundas de start-ups, e imple-
mentação de uma estrutura para acompanhá-las. 

Em todas essas iniciativas, o Estado está presente tanto como investidor quan-
to como coordenador ou consultor. Assim, ele se compromete em acompanhar 
a organização da implementação de grande escala das smart grids através da 
mobilização de mecanismos de apoio financeiro assim como a adaptação do 
quadro legislativo e de regulatório para permitir experimentações mais avança-
das do que as realizadas nos projetos pilotos atuais; acompanhar a promoção 
de um selo “Smart Grid France” na França e no mundo mobilizando as suas pró-
prias redes ao nível internacional, incluindo os serviços econômicos regionais; 
mobilizar os seus serviços nos ministérios competentes (Ministério de Ensino 
Superior e Pesquisa, Ministério do Trabalho, do Emprego, do Diálogo Social e 
da Formação Profissional) para realizar um mapeamento dos cursos dispo-
níveis e acompanhar o funcionamento operacional de uma “Academia das 
smart grids”); mobilizar os seus serviços e agências públicas para participar da 
discussão metodológica sobre a maximização dos retornos em termos de em-
prego e valor pela coletividade; envolver os atores públicos de pesquisa como 
pilotos de algumas ações do plano; e participar através de agências à coordena-
ção da implantação do plano (GOUVERNEMENT FRANÇAIS, 2013). 

A implementação efetiva desse plano e das suas ações será detalhada ao 
longo da seção 10.3.2. Contudo, não foram publicados resultados oficiais so-
bre o plano industrial de smart grids especificamente, pois em maio de 2015, 
o governo lançou a segunda fase do programa da Nova França Industrial que 
vem modificar a sua estrutura. Assim, foi decidido que os 34 planos industriais 
seriam então reunidos em nove soluções industriais estratégicas26. O setor de 
smart grids é incluído na solução “cidades sustentáveis”, que tem por objetivos 
principais: desenvolver uma gestão mais inteligente das redes de água e de 
energia; melhorar a performance energética das construções e a implicação 
dos consumidores finais; e aumentar a produtividade, a qualidade e a susten-
tabilidade do setor da construção (GOUVERNEMENT FRANÇAIS, 2015a). No 
momento da elaboração deste trabalho, ainda não foram publicados os planos 
de ações específicos associados a cada solução industrial. 

10.3.2 - Fase Formativa das Tecnologias Smart Grids na França

De acordo com a CRE, serão necessários investimentos de aproximadamente 
15 bilhões de euros até 2030 para o desenvolvimento  de smart grids (MINISTÈRE 
DE L’ÉCOLOGIE, DU DÉVELOPPEMENT DURABLE ET DE L’ÉNERGIE, 2015b). 

26 As nove soluções industriais estratégicas são: novos recursos; cidades sustentáveis; 
mobilidade ecológica; transporte do futuro; medicina do futuro; economia dos dados; 
objetos inteligentes; confiança digital; e alimentação inteligente. 
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Verifica-se que  os investimentos em projetos de smart grids já vêm crescendo 
de forma consistente desde 2002 com um pico em 2009-2010, em linhas com 
a  tendência europeia. Entre 2002 e 2014, os investimentos da França em smart 
grids totalizaram aproximadamente 500 milhões de euros, ou seja, 16,1% dos 
investimentos totais na União Europeia, colocando o país no lugar de maior in-
vestidor, junto com o Reino Unido27. Destes 500 milhões, 80% foram gastos em 
projetos de demonstração e implementação, e 20% em projetos de pesquisa. 
Paris, em particular, é uma das cidades europeias que concentram os maiores 
investimentos em termos de número de empresas e de verba na Europa com 
investimentos acima de 100 milhões de euros (EC, 2014b). 

Existem aproximadamente 100 projetos de smart grids na França (EC, 2014b; 
CRE, 2015e), 56% sendo projetos de demonstração e roll out e 44% projetos 
de pesquisa e desenvolvimento, seguindo o padrão médio europeu, sendo oito 
desses projetos desenvolvidos em nível nacional, e o restante em nível local28. 
O orçamento médio desses projetos é de aproximadamente 5 milhões de euros, 
o que é, junto com o Reino Unido, o maior da Europa.

Os investimentos privados em smart grids desenvolvem um papel importan-
te na França, pois representam aproximadamente 60% dos investimentos totais, 
o que representa a maior verba em valor oriunda de fundos privados na Europa. 
Esses fundos privados são oriundos de recursos próprios das empresas privadas 
envolvidas nos projetos de smart grids29. Outros 20% provêm de recursos pú-
blicos nacionais e 12% da Comissão Europeia. Dentre esses investimentos pri-
vados, existe certa equidade de participação entre as diferentes organizações, o 
que não é comum quando a verba total é tão importante. É importante também 
destacar o esforço nacional da França, pois a sua participação de 20% é uma 
das maiores na Europa (EC, 2014b).

No que diz respeito à distribuição dos investimentos por tipo de agente, os 
investimentos da categoria “Fabricantes, serviços de engenharia, empreiteiros, 

27 O estudo da Comissão Europeia (2014) aqui citado leva em conta todos os projetos 
de smart grids, ao nível da transmissão e da distribuição que tenha por objetivo tornar 
a rede mais integrada e inteligente através de novas tecnologias (e.g. armazenamento 
de energia, veículos elétricos, geração distribuída oriunda de fontes renováveis) e novas 
capacidades relacionadas a tecnologias da comunicação e da informação. É importante 
mencionar que os valores dos investimentos desses projetos não incluem os custos de 
desenvolvimento massivo de medidores inteligentes que são tratados à parte por consti-
tuir um caso mais avançado. 
28 Lembra-se que os projetos de roll out de medidores inteligentes não são incluídos 
nesses números (EC, 2014b). 
29 Na medida em que, segundo o relatório (EC, 2014b), as outras fontes de financia-
mento são a comissão europeia, os órgãos públicos (agências e ministérios), e o órgão 
regulador, assumiu-se que a categoria “investimentos privados” inclui os investimentos 
da EDF. Explica-se assim parcialmente a importância dessa categoria em comparação 
aos outros países. 
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operadores e companhias de administração” são os maiores na Europa em valor 
assim como em participação. O valor dos investimentos da categoria “Tecno-
logias da informação e empresas de telecomunicação” aparece em terceiro na 
Europa com mais de 50 milhões de euros. Esse fato vem confirmar a vontade da 
França de colocar-se no papel de workshop das smart grids na Europa, confor-
me as suas ambições industriais anteriormente expostas (EC, 2014b). 

A estrutura dos investimentos, e em particular a forte participação do setor 
privado assim como a diversidade dos investidores dentro deles mostra clara-
mente mercados em formação e a entrada de novos atores, dois aspectos carac-
terísticos da fase formativa. 

Ressalta-se que o desenvolvimento das tecnologias associadas às smart 
grids, em função de serem muito recentes, tem como característica o fato de 
as atividades serem concentradas em pesquisa e desenvolvimento e projetos 
de demonstração (CRE, 2015f). Existem assim vários projetos que pesquisam 
e testam a viabilidade técnica e econômica de tecnologias específicas. Nesse 
contexto destaca-se o papel crucial dos “Investissements d'Avenir” menciona-
dos anteriormente. Dos 2,2 bilhões de euros mobilizados por este programa em 
2013, 300 milhões serviram a financiar chamadas de projetos administradas 
pela ADEME, na área da transição energética. Em particular, financiaram a cria-
ção de institutos de excelência para a transição energética (ITE) e as chamadas 
a manifestação de interesses (appels à manifestation d'intérêt), ou seja, tipo de 
leilões para projetos de pesquisa específicos.

A criação dos institutos de excelência é uma responsabilidade da Agence 
Nationale de la Recherche e visa a constituição de campus de inovação tecno-
lógicos de nível mundial nas áreas das fontes de energia renováveis, das novas 
tecnologias aplicadas ao setor da energia, e da eficiência energética. Assim, 
resultando de duas chamadas a manifestação de interesse, foram criados nove 
centros de pesquisa e inovação de excelência30, cada um reunindo vários atores 
especialistas da área em questão, e apoiando-se em uma estratégia econômica 
e tecnológica de médio prazo (programa de trabalho de pelo menos dez anos), 
projetos colaborativos, ações de treinamento comuns e investimentos compartilhados 
notadamente para a elaboração de protótipos, teste e demonstração (MINISTÈRE DE 
L’ÉCOLOGIE, DU DÉVELOPPEMENT DURABLE ET DE L’ÉNERGIE, 2015a). 

30 Após a primeira chamada à manifestação de interesse, foram selecionados dois proje-
tos: o instituto nacional para o desenvolvimento de tecnologias ecológicas e de energia 
descarbonizada (INDEED) em Lyon no Rhône; e o projeto de ensino e pesquisas tecno-
lógicas chamado “Picardie Innovations” em Venette, na Oise. Após a segunda chamada 
a manifestação de interesse, foram selecionados sete projetos: “France Energie Marine”; 
Greenstars; “L'institut français des matériaux agro-sourcés”; “L'institut photovoltaique 
d'Ile-de-France”; “Supergrid”; “Geodenergies”; “L'institut véhicule décarboné et com-
municant et de sa mobilité”.
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No caso das smart grids, foi criado o instituto “SuperGrid”. Administrado 
por Jean-François Ballet, da Alstom, e implantado perto do campus de La Doua 
no Rhône, SuperGrid associa grandes grupos tais como Alstom, Nexans a EDF, 
empresas pequenas e médias como Vettiner ou Novasic, laboratórios públicos e 
o polo de competitividade Tenerrdis31. A sua verba de 210 milhões de euros em 
dez anos será financiada no montante de 58% por parceiros privados (GOU-
VERNEMENT FRANÇAIS, 2015c). Em termos de sistema tecnológico de smart 
grids, o SuperGrid constitui uma importante coalizão.

Em paralelo, no quadro do Fond Démonstrateur de Recherche, a ADEME 
administra o financiamento dos demonstradores e plataformas tecnológicas, se-
lecionados graças a leilões especializados (Appels à Manifestion d'Intérêt). com 
uma verba total de 3 bilhões de euro,s cujo montante de 940 milhões de euros 
é financiamento público, 165 milhões foram atribuídos ao financiamento de 
projetos de pesquisa e de demonstração na área de smart grids. Nesse quadro, 
quatro leilões foram lançados entre 2009 e 2015 (MINISTÈRE DE L’ÉCOLOGIE, 
DU DÉVELOPPEMENT DURABLE ET DE L’ÉNERGIE, 2015a). 

As atividades de pesquisa e desenvolvimento da ERDF e da RTE também 
desenvolvem um papel importante nessa área e são apoiadas pela CRE. Esse 
ponto será detalhado posteriormente neste trabalho. 

Como já fora mencionado, são mais de 100 projetos de pesquisa e desen-
volvimento e demonstração contabilizados pela CRE32. Tratam-se de projetos 
muito diversos, que podem remeter a smart grids como um todo (exemplo: o 
projeto Sogrid em Haute Garonne et Toulouse com um verba de 26 milhões 
de Euros), a uma tecnologia associada às smart grids específica como medido-
res inteligentes (Exemplo: Watt et moi em Rhône-Alpes) ou veículos elétricos 
(exemplo: Infinidrive em 4 cidades com uma verba de 9 milhões de euros), ou a 
grupos de tecnologias (Issygrid) (CRE, 2015e). 

Cada projeto envolve diversos atores complementares tanto públicos como 
privados, tais como empresas do setor elétrico, centros de pesquisa e universi-
dades, autoridades públicas nacionais ou locais, fornecedores de tecnologias e 
empresas de tecnologia de informação e comunicação. Eles têm importância 
crucial no sistema tecnológico de smart grids, pois contribuem para a criação 
de mercados, e favorecem a entrada de novos atores e fortificam as redes, per-
mitindo, assim, a circulação do conhecimento e da experiência.

Dado o caráter central dos medidores inteligentes para a implementação 
de redes inteligentes, é importante mencionar que a França tem uma política 
audaciosa acerca desta questão, planejando já o seu roll out. As pesquisas no 

31 Tenerrdis é o polo de competitividade da região Rhône-Alpes dedicado à novas tec-
nologias na área de energia. 
32 A lista completa dos projetos e das suas principais características é disponível no site 
da CRE dedicado às smart grids: http://www.smartgrids-cre.fr/
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tema começaram em 2006 e materializaram-se com o decreto n° 2010-1022 de 
31 de agosto de 2010 relativo aos dispositivos de medição nas redes públicas 
de energia elétrica. O objetivo francês consiste em substituir a totalidade dos 35 
milhões de medidores por medidores inteligentes até 2021 com vistas ao atendi-
mento da diretiva europeia 2009/72/CE. Para isso o artigo L. 341-4 do código da 
energia (CRE, 2013) estipula que as distribuidoras devem implantar dispositivos 
permitindo às comercializadoras “proporem aos seus clientes preços diferencia-
dos conforme o período do ano ou do dia e incentivando os usuários de redes 
limitarem o seu consumo durante os períodos de picos de consumo”. Além dis-
so, o artigo 18 da Lei de 3 de agosto 2009 sobre, entre outros assuntos ligados 
ao meio ambiente, o cumprimento dos objetivos de eficácia e sobriedade ener-
gética33, apresenta a implantação e a generalização dos medidores inteligentes 
para os clientes residenciais como objeto fundamental. 

A CRE recomendou à ERDF o desenvolvimento e teste econômico e técnico 
de um medidor inteligente e um sistema de gerenciamento da demanda. Assim, 
um medidor inteligente chamado “Linky”, vem sendo testado com sucesso em 
225.000 lares desde março de 2010. Em 2011, a CRE e a ERDF concluíram que 
a oferta desses medidores a todos os consumidores residenciais do Linky era 
tecnicamente e economicamente viável, planejando um investimento inicial de 
4.3 bilhões de euros durante a fase de desenvolvimento massivo. A ERDF já en-
comendou 3 milhões de medidores a seis empresas para que sejam instalados 
até o fim de 2015, e uma licitação está em curso para selecionar as empresas 
que vão instalar esses medidores por lote de 10.000 a 20.000, região por região 
(ERDF, 2015b).

Outra importante dimensão da implementação das smart girds na França é 
a automação da rede que chega a representar quase 30% do total dos investi-
mentos em projetos já mencionados (EC, 2014b). A empresa francesa Alstom, 
especialista em infraestruturas de produção e operação das redes elétricas está 
envolvida em 33 dos projetos monitorados pela CRE, como, por exemplo, Nice 
Grid, Smart Grid Vendée e Issy Grid para desenvolver e testar tecnologias digi-
tais como softwares para monitorar e gerenciar a rede de distribuição. Graças a 
essa experiência, a ERDF e a Alstom, estabeleceram em 2013 uma parceria de 
cinco anos para desenvolver e comercializar softwares de operação técnica de 
recursos energéticos distribuídos. Outra parte do acordo remete ao desenvolvi-
mento em conjunto de produtos incluindo softwares no quadro de contratos de 
pesquisa (ERDF, 2013). Desta maneira, a ERDF e a ALSTOM confirmam serem 

33 A sobriedade energética (sobriété energétique em francês) é, junto com a eficiência 
energética, um pilar do programa de transição energética do governo. Ele remete a novos 
modos de consumo, baseados no uso racional da energia e a luta contra o desperdício, 
que permitem diminuir o consumo de energia elétrica em termos absolutos no país. 
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atores importantes para a formação e consolidação do mercado de smart grids 
na França.

Em relação à rede de transmissão, ela vem sendo automatizada há alguns 
anos segundo recomendações da CRE. A RTE em conjunto com as geradoras, 
as autoridades locais, os consumidores e os industriais do setor de smart grids 
está integrando várias tecnologias de ponta à rede de transmissão francesa para 
permitir maior interação entre os atores do sistema elétrico francês e europeu 
assim como para melhorar a flexibilidade, a reatividade e a eficácia do sistema 
(RTE, 2014). 

Observa-se, principalmente no que diz respeito à implementação de medi-
dores inteligentes, algum início de mudança institucional, notadamente com o 
artigo L. 341-4 do código de energia que estabelece a implementação de um 
sistema de medição inteligente na França. Além disso, a CRE está trabalhando 
sobre uma série de reformas tarifárias que permitiram colocá-lo em prática. As-
sim, constata-se nesta seção que, apesar das smart grids serem um tema novo e 
da maior parte das atividades serem concentradas em pesquisa e demonstração, 
existem claramente mercados em formação, atores entrando neles, formação de 
coalizão e mudança institucional. Contudo, nesse período formativo, o desen-
volvimento de smart grids ainda é altamente incerto e frágil, e enfrenta nume-
rosas barreiras, o que explica a forte presença do estado em todos os projetos 
em curso desenvolvidos. Assim, as seções seguintes apresentam as barreiras à 
superação da fase formativa do sistema tecnológico de smart grids na França, 
assim como as políticas adotadas para superá-las. 

10.3.3 - Barreiras

No seu plano estratégico para a implementação de smart grids na França, a 
ADEME (2013) identificou, graças a uma análise do ambiente do setor dos sis-
temas elétricos inteligentes, três tipos de barreiras, quais sejam, as tecnológicas, 
as econômicas e regulatórias e as sociais. 

As barreiras tecnológicas são as mais numerosas e podem ser divididas em 
quatro categorias34:

i. Arquitetura e planejamento de redes: falta de ferramentas de arquitetura 
e de planejamento adaptados à evolução do ambiente das redes, falta de 
metodologia de avaliação dos custos e benefícios da implementação das 
funções de análise, de monitoramento e de controle em diferentes níveis do 
sistema, etc.;

34 As barreiras tecnológicas não serão estudadas com grande detalhamento neste traba-
lho, pois ele procura a focar nos aspectos econômicos e regulatórios. 
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ii. Integração de novas tecnologias da energia: falta de adaptação dos equipa-
mentos atuais das redes de distribuição a uma rede em evolução constante, 
falta de interoperabilidade e compatibilidade entre os equipamentos, etc.;

iii. Exploração dos sistemas: dificuldade de análise e tratamento de um grande 
número de informações em um tempo reduzido; etc.;

iv. Atividades transversais: falta de transmissão dos dados entre os diferentes 
atores e níveis geográficos, etc.

As barreiras econômicas e regulatórias remetem principalmente à tarifação, 
modelos de negócios e regulação, e são apresentadas na Tabela 3.

Tabela 3: Barreiras Econômicas e Regulatórias à Implementação de Smart Grids na 
França.

Tarifação - Complexidade do vínculo entre tarifação e controle da demanda por 
energia elétrica, necessidade de definir um modelo de tarifação para 
incentivar a demand response
- Necessidade de definir um nível de remuneração da flexibilidade da 
demanda para promover a oferta de serviços favorecendo a flexibili-
dade da demanda e as soluções de armazenamento
- Falta de estudo sobre a competitividade comparada (incluindo todos 
os custos e para o mesmo nível de serviço) das diferentes tecnologias 
de produção e sistemas energéticos
- Falta de visão sobre os custos globais para a coletividade

Modelo de 
negócios

- Modelos de negócios pouco ou não adaptados aos:
Equipamentos adicionando valor à cadeia inteira e não somente ao 
investidor
Serviços propostos para os diferentes stakeholders (particularmente 
por causa da dificuldade de avaliação do seu valor)

Regulação - Inexistência de padronização permitindo a troca de dados entre 
stakeholders sem colocar em risco a confidencialidade dos dados e 
segurança das redes, e permitindo oferecer um melhor serviço com o 
menor custo
- Inadequação entre as regras atuais de divisão dos custos e dos be-
nefícios (tarifação dos serviços) entre atores integrando as externalida-
des, e as evoluções do ambiente dos sistemas elétricos (incluindo os 
novos usos)

Fonte: Adaptação de ADEME (2013).

Observa-se que as barreiras econômicas e regulatórias no sistema tecnológi-
co de smart grids da França são similares às barreiras expostas na seção 10.2.3. 
O tema da tarifação é primordial, pois será determinante no envolvimento dos 
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consumidores, ou seja, a demand response, necessário para que a medição 
inteligente alcance o seus objetivos, em particular em termos de redução do 
consumo final e de redução do consumo de pico. Assim, precisa-se desenvolver 
ofertas tarifárias que incentivem os usuários a consumir menos e a flexibilizar a 
sua demanda no tempo. Contudo, a determinação de tais ofertas tarifárias adap-
tadas e diversificadas necessita uma série de informações, em particular sobre 
custos de produção das novas fontes de geração e sobre os comportamentos dos 
usuários que ainda não estão disponíveis. 

Nesse contexto, a ADEME definiu como prioridades de pesquisa35 os seguin-
tes itens: definir mecanismos incitativos para motivar os usuários em participar 
às operações de demand response; definir mecanismos de apoio de incentivo 
à flexibilidade da demanda; elaborar e desenvolver ferramentas e mecanismos 
de mercado ou de tarifação dos serviços que acompanham a implementação 
eficaz e ótima dos sistemas elétricos com forte penetração de fontes de ener-
gia renováveis; definir sistemas tarifários para o fornecimento e o transporte da 
energia; criar ferramentas de mercado inovadoras para os serviços do sistema 
e a gestão do equilíbrio, incluindo notadamente a gestão ativa da demanda 
(ADEME, 2013). 

No que remete à inadaptação dos modelos de negócios, o mecanismo de 
bloqueio também é similar ao já exposto anteriormente. Não existem na França 
modelos de negócio adaptados à aos equipamentos adicionando valor à cadeia 
inteira e não somente ao investidor, e aos serviços propostos para os diferentes 
stakeholders, particularmente por causa da dificuldade de avaliação do seu va-
lor. Para superar essa barreira, a ADÈME recomenda:

i. Criar modelos de negócios e dispositivos de mercado inovadores para per-
mitir uma implantação massiva de operações de demand response e de 
dispositivos de acompanhamento associados;

ii. Desenvolver modelos organizacionais e de negócios permitindo de acom-
panhar as autoridades locais na gestão de seu “território energético”;

iii. Criar modelos de negócios e de mercado para que os agregadores e as em-
presas de serviços energéticos em nível da região e até do bairro;

iv. Desenvolver modelos de negócios inovadores para acompanhar a integra-
ção de sistemas de armazenamento;

v. Desenvolver modelos de negócios adaptados à mobilidade elétrica, criar 
ofertas tarifárias incentivando uma otimização da carga (veículos elétricos e 
derivados) e favorecer o envolvimento do usuário (ADEME, 2013).

35 As prioridades de pesquisa foram determinadas por especialistas segundo as barrei-
ras previamente identificadas e foram classificadas em três categorias: as prioridades de 
pesquisas em termos tecnológicos; em termos econômicos e regulatórios; e em termos 
de ciências humanas e sociais. 
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Por sua vez, a CRE (2015a) observa que, dada a integração de novos meios 
de produção como as fontes de energia renováveis em todos os níveis da cadeia 
de valor, o business-as-usual torna-se obsoleto. Uma vez que a integração das 
novas tecnologias da informação e comunicação é considerada indispensável, 
as empresas tradicionais do setor elétrico devem estabelecer parcerias, em par-
ticular com os provedores de tecnologia e as empresas de tecnologia de infor-
mação e comunicação, para dividir os riscos, os custos e o know how. Assim, 
como já foi mencionado a maioria dos grandes projetos de smart grids na França 
são desenvolvidos por consórcios. 

Contudo, os atores não têm costume de trabalhar da maneira supracitada e 
existe uma diferença de dimensão temporal entre eles. As empresas tradicionais 
do setor elétrico funcionam no longo prazo, devido à duração de vida das ins-
talações (usinas, linhas, medidores, etc.), enquanto os atores do setor das tec-
nologias de informação e comunicação costumam focar no curto prazo, devido 
a curta duração de vida destas tecnologias, incessantemente substituídas por 
novas com performance superior (CRE, 2015a). 

No que diz respeito à regulação, apesar da mudança estar em curso, 
ainda permanecem barreiras importantes. Em particular, não existe padroni-
zação permitindo a troca de dados entre stakeholders, sem colocar em riscos 
a sua confidencialidade e as regras de segurança das redes, e permitindo 
oferecer um melhor serviço para o menor custo. Além disso, existe uma ina-
dequação das regras de repartição dos custos e dos benefícios (tarifação dos 
serviços) entre atores, pois não integram as externalidades e as evoluções do 
ambiente dos sistemas elétricos (incluindo os novos usos). Assim, a ADEME 
(2013) preconiza a realização de estudos de modelos de organização de 
mercado incluindo a articulação em tempo real entre os modelos de negó-
cios selecionados pelos atores e as escolhas regulatórias. Além disso, a CRE 
está trabalhando continuamente sobre a evolução e a adaptação do quadro 
regulatório com a chegada das smart grids no sistema. Este ponto será desen-
volvido na próxima seção. 

Finalmente, as barreiras sociais dizem respeito à adesão e adoção de 
tecnologias, à sua utilização e à sua difusão. Elas são apresentadas na Ta-
bela 4.
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Tabela 4: Barreiras Sociais à Implementação de Smart Grids na França.

Adesão e 
adoção

- Compreensão das questões energéticas globais e individuais
- Adesão aos novos equipamentos e serviços
- Nível de apropriação pelos domicílios de equipamentos potencial-
mente controlados por terceiras partes; adoção de equipamentos 
complexos
- Pedagogia antes, durante e depois a implementação de novos equi-
pamentos e sistemas

Utilização - Problemas de ergonomia:
Interfaces homem-máquina pouco desenvolvidos; desenhos dos equi-
pamentos e serviços
Complexidade do dispositivo de informação à destinação dos usuários 
- Capacidade de fazer perdurar as mudanças de comportamentos

Difusão - Receio de numerosos domicílios em assinar contratos os comprome-
tendo em longo prazo
- Inercia de uso variável entre domicílios que pode provocar vanta-
gens diferenciadas, em particular nos casos de moradia coletiva
- Dificuldade em coordenar um modelo industrial de desenvolvimen-
to com concepções territoriais, comunitárias ou locais da mutualiza-
ção energética 

Fonte: Adaptação de ADEME (2013).

Como foi destacado por Jacobsson e Bergek (2004), a aceitação social é 
fundamental para legitimidade da nova tecnologia e consequentemente para 
o desenvolvimento do seu sistema tecnológico. A Tabela 4 mostra que existem 
numerosas incertezas referentes a esse tema na França, em particular no que 
remete à medição inteligente e demand response. Primeiro, a adoção destas 
tecnologias vai depender do entendimento da sociedade tanto sobre as ques-
tões energéticas e ambientais globais, quanto da utilidade das smart grids para 
resolvê-las. Assim, um trabalho de pedagogia é indispensável à sua implemen-
tação. Segundo, precisam-se desenvolver produtos fáceis de utilização que se 
integram naturalmente na vida dos usuários. Outro ponto importante é ancorar 
as potenciais mudanças de comportamento no tempo, o que se revelou proble-
mático em alguns casos estudados (MUENCH et al., 2014). Finalmente, no que 
diz respeito à difusão das tecnologias, observa-se certo receio dos domicílios 
em assinar contratos os comprometendo em longo prazo, e uma dificuldade em 
coordenar um modelo industrial de desenvolvimento com concepções territo-
riais, comunitárias ou locais da mutualização energética. 

Assim, existem numerosas barreiras e incertezas bloqueando as funções do 
sistema tecnológico de smart grids na França e assim prejudicando o seu desen-
volvimento. No momento da elaboração deste trabalho, o sistema está na sua 
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fase formativa, e ainda precisa de forte intervenção pública para ele alcançar 
o ponto de change-in-gear e tornar-se assim autossustentável. A seção seguinte 
propõe-se a apresentar as políticas públicas implementadas e previstas nessa 
perspectiva. 

10.3.4. Políticas públicas

Como se pode constatar, a emergência do sistema tecnológico de smart grids 
na França foi altamente condicionado pelas iniciativas públicas. Ainda assim, 
permanecem barreiras que bloqueiam as funções do sistema e o impedem de 
superar da sua fase formativa, caracterizada pela literatura como longa e alta-
mente incerta (JACOBSSON; BERGEK, 2004). Portanto, a continuidade da ação 
das políticas públicas é necessária para alcançar o ponto de change-in-gear. 
Essas políticas públicas precisam ser cada vez mais específicas e adaptadas às 
barreiras supracitadas que surgiram ao longo do desenvolvimento do sistema. 

Essa seção propõe-se apresentar as políticas públicas que foram e estão sendo 
implementadas para permitir os reforços das funções do sistema tecnológico de 
smart grids e, como consequência, o seu desenvolvimento. Por isso, será utilizada 
a classificação das políticas propostas por Brunekreeft et al. (2015), especificando 
a suas aplicações na França, divididas em seis grandes eixos, quais sejam: 

1. Definição de uma estratégia governamental de longo prazo de desenvolvi-
mento do sistema elétrico do futuro

Na França, a estratégia de implementação de smart grids é definida pelo 
governo, principalmente através do projeto da Nova França Industrial. Neste 
quadro, o plano de ação específico para o desenvolvimento de smart grids foi 
apresentado por grupo composto por vários atores do setor e apresenta as jus-
tificativas e as motivações do país em desenvolver smart grids, assim como os 
objetivos e as ações do plano para 2014 e 2015. Essas últimas são divididas em 
três categorias: domínio das tecnologias críticas, estruturação do ecossistema e 
apoio as ações de pesquisa e desenvolvimento. 

Em termos legislativos, o governo adaptou o parágrafo 2 do anexo 1 da di-
retiva europeia 2009/72/CE do 13 de julho 2009 sobre medição inteligente ao 
direito nacional. Assim, o artigo L. 341-4 foi adicionado ao código da energia 
em 9 de maio de 2011. Ele estabelece que as distribuidoras devam implementar 
dispositivos permitindo às comercializadoras oferecerem aos seus clientes pre-
ços diferentes segundo os períodos do ano ou do dia e incitando os utilizadores 
de redes em limitar o seu consumo durante os períodos em quais o consumo 
total é mais alto.
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2. Implementação de medidas regulatórias para incentivar as transmissoras e 
as distribuidoras a investir em tecnologias de smart grids. 

O ponto crucial desta categoria é o financiamento da instalação de medidores 
inteligentes obrigada por lei. Na França, é esperado que esse investimento seja com-
pensado pela redução de custos operacionais das distribuidoras. Contudo, dado o 
caráter excepcional do projeto devido às suas dimensões técnicas, industriais e finan-
ceiras (investimento de 5 bilhões de euros entre 2014 e 2021), a CRE aceitou em maio 
de 2014 o pedido da ERDF de montar um quadro regulatório tarifário particular que 
permita repartir sobre 20 anos o rateamento dos custos para fazê-lo combinar com o 
período de realização de lucros esperados do projeto (CRE, 2015c).

No que tange ao financiamento dos investimentos em pesquisa, a ferramenta 
crucial da CRE é a tarifa de uso das redes públicas de eletricidade (Tarifs d'utilisation 
des réseaux publics d'électricité ou TURPE). As TURPE são calculadas pela CRE 
(e validadas pelo governo em seguida) para que as receitas das transmissoras e 
distribuidoras cubram os custos de exploração, desenvolvimento e manutenção 
das redes (CRE, 2015c). As TURPE 4, aplicáveis desde 2013, incluem um quadro 
para apoiar a transmissora e as distribuidoras nas suas atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e inovação. Assim, a CRE aceitou um aumento significativo das 
verbas de pesquisa e desenvolvimento da ERDF e da RTE que pretendem alocar a 
elas respectivamente 56 milhões e 27 milhões de euros em média por ano entre 
2014 e 2017. No final do período, a verba alocada e não usada será restituída aos 
usuários. Esse mecanismo permite garantir que ela será efetivamente usada para 
inovação e não para ganho de eficiência. Cabe mencionar que esse dispositivo de 
financiamento remete a quaisquer projetos de inovação, porém, a grande maioria 
deles é incluída na temática das smart grids (CRE, 2015c). 

Além disso, numerosas deliberações específicas da CRE foram publicadas 
para acompanhar o esforço de inovação das transmissoras e distribuidoras, 
notadamente em termos de administração dos projetos de demonstração. É im-
portante chamar atenção no papel ativo da CRE em termos de experimentações 
para avaliar as problemáticas técnicas, econômicas e jurídicas. Como foi men-
cionado a CRE está seguindo todos os projetos de demonstração na França e 
envolve-se na difusão dos feedbacks dessas experiências, graças a organização 
de numerosas reuniões e encontros de um lado entre ela mesma e os diferentes 
atores, e de outro entre os diferentes atores entre si (CRE, 2013). 

3. Promoção de um sistema de gerenciamento e de acesso aos dados do siste-
ma que seja não-discriminatório

Um sistema de gerenciamento e de acesso aos dados do sistema que seja 
não-discriminatório permite a todas as empresas de desenvolver modelos de 
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negócios (business models) inovadores. Na França, não existe quadro jurídico 
específico para tratar a questão dos dados gerados pelas tecnologias de smart 
grids. Por enquanto, o quadro aplicável aos dados a caráter pessoais e então aos 
dados gerados pelos medidores inteligentes, é a lei n° 78-17 de 5 de janeiro de 
1978 sobre informática, arquivos e liberdade modificada. A comissão nacional 
de informática e das liberdades (CNIL) adotou em 15 de novembro de 2012 a 
deliberação n° 2012-404 sobre o tratamento dos dados de consumo detalhado 
coletados pelos medidores. Na medida em que as informações coletadas pe-
los medidores inteligentes são relacionadas e permitem estabelecer padrões de 
consumo, elas são consideradas dados pessoais e são então objeto de uma atenção 
especial segundo a lei supracitada. Assim, a CNIL especifica que o tratamento 
das curvas de carga, por exemplo, são autorizados apenas em três casos: a 
manutenção e o desenvolvimento da rede pelas distribuidoras; a implementa-
ção de tarifas adaptadas ao consumo dos usuários pelas comercializadoras; e o 
suprimento de serviços complementares por empresas terceiras (CRE, 2015b). 

Sobre essa questão da segurança dos dados, a CNIL preconiza diferentes 
medidas, como o pedido de aceito dos usuários para o tratamento dos seus 
dados, a implementação de dispositivos técnicos para impedir a coleta de infor-
mação sobre a curva de carga em intervalo menor do que dez minutos (e que 
assim traria um conhecimento detalhado do consumo de energia elétrica do 
usuário), a fixação de uma duração máxima de conservação dos dados segunda 
a finalidade, e uma gestão rigorosa das habilitações de acesso aos dados (CRE, 
2015b). 

Na mesma linha, a CNIL em cooperação com a Federação das indústrias 
elétricas, eletrônicas e de comunicação (FIEEC), publicaram um “pacote de con-
formidade” para definir as boas práticas em termos de coleta de dados oriundas 
de aparelhos domésticos, antecipando assim o desenvolvimento da “internet 
das coisas”36 (CRE, 2015b).

É importante destacar que os dados coletados antes de passar pelos medi-
dores inteligentes dos clientes não devem ser, a princípio, considerados dados 
pessoais, pois não são relacionados especificamente a uma pessoa física, e não 
se encaixam então na lei sobre dados pessoais (CRE, 2015b)

Assim, a questão do tratamento dos dados gerados pelas smart grids ainda é 
basicamente objeto de recomendações ou de lei genéricas. Contudo, um qua-
dro jurídico específico está em curso de elaboração e traz consigo uma série 
de questões que deverão ser tratadas para permitir o desenvolvimento de smart 

36 O programa internet das coisas, tradução do termo inglês internet of things, refere-se 
à extensão da internet a objetos e lugares do mundo real. Ele concretiza-se através de 
objetos comunicantes que se inserem no cotidiano, como cartão de transporte sem con-
tato, medidores inteligentes, televisões conectadas, pagamentos à distância, etc. (CNIL, 
2015a). 
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grids. Remetem à proteção das bases de dados de smart grids, à propriedade 
dos dados37, às notificações de violações de dados (data break), e as questões 
concorrenciais relacionadas aos dados oriundos de smart grids (CRE, 2015b). 

4. Financiamento governamental parcial da pesquisa e desenvolvimento para 
aumentar o nível de maturidade das tecnologias de smart grids: 

Além dos incentivos ao investimento em pesquisa e desenvolvimento através 
da TURPE, financiamentos complementares provêm de programa de incentivos 
como o fundo de demonstradores de pesquisa ou os investissements d'avenir 
administrados pela ADEME desde 2010, ou de programas quadro para a pesqui-
sa e o desenvolvimento tecnológico da União Europeia. Os leilões realizados 
no quadro desses programas facilitam o lançamento de projetos inovadores e 
a aproximação de atores diversos com especialidades complementares, como, 
por exemplo, atores tradicionais do setor elétrico e fornecedores de tecnologias.

5. Apoio à padronização relativa à rede, definição de diretrizes técnicas e de 
regulação para reduzir os custos de roll out e integração de diferentes com-
ponentes de smart grids garantindo a interoperabilidade do sistema

No caso das smart grids, a padronização deve incluir o setor elétrico e o 
setor de telecomunicações. Geograficamente, existem três diferentes níveis re-
levantes, ou seja, o nível internacional, o nível europeu e o nível francês. A 
CRE (2015d) insiste na necessidade de uma padronização nacional, para per-
mitir a interoperabilidade do sistema, mas considera o nível internacional como 
prevalecente, entre outros para que as tecnologias francesas sejam facilmente 
exportáveis. 

Em nível internacional, a Comissão Eletrotécnica Internacional (CEI) criou 
um grupo estratégico tendo por objetivo fazer recomendações sobre a padro-
nização na área de redes inteligentes, identificar normas existentes, garantir a 
coordenação da sua atualização e formular conselhos sobre potenciais novas 
normas internacionais na área. Graças a esse trabalho, a CEI já publicou nume-
rosas normas internacionais únicas que permitem a implementação de smart 
grids no mundo. Contudo, assunto é muito recente e ainda existe, de um lado, 
muita incerteza sobre o futuro das normas internacionais, e de outro, muitas 
diferenças entre as normas regionais, principalmente entre a Europa e os Estados 
Unidos (CRE, 2015d). 

37 A questão da propriedade dos dados é ainda mais urgente de ser tratadas, pois atual-
mente não existe nenhum regime jurídico que possa enquadrá-la, que seja para os dados 
pessoais ou pelos outros (CRE, 2015b). 
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Na Europa, a Comissão Europeia emitiu em 2010 o mandato chamado 
M/490 para elaborar um plano de ação sobre normalização, e em particular 
ao criar uma modelo de uma arquitetura de referência, identificar e formalizar 
os casos de uso e selecionar um primeiro conjunto de normas e necessidades 
prioritárias no curto prazo (CRE, 2015d). As suas atividades cessaram em 2014.

Os atores franceses são significativamente envolvidos nos processos de pa-
dronização no seio da UE e do resto do mundo. Seis dos 13 membros do grupo 
de pilotagem das operações na Europa eram franceses, e três dos quatro grupos 
de trabalho eram administrados por representes de empresas francesas (Alcatel, 
Alstom e Shneider Electric). Em nível internacional, os atores franceses e em 
particular a EDF são fortemente envolvidos nas atividades de pilotagem das 
comissões técnicas e nos temas de proteção dos dados (CRE, 2015d).

6. Promoção dos intercâmbios e da colaboração entre as diferentes organiza-
ções governamentais, as empresas do setor elétrico e outros atores relevantes 
para criar um entendimento comum das smart grids

Como foi abordado anteriormente, a CRE reserva grande esforço nessa área. 
Esse trabalho começou em outubro de 2012, com um seminário que reuniu 
atores do setor elétrico e autoridades públicas locais para fazê-las dialogar sobre 
as suas preocupações e expectativas em termos de regulação em um contexto 
de grande mudança. Em 2013, foram organizadas entrevistas regulares entre a 
CRE e autoridades públicas locais (municípios, departamentos e regiões) para 
entender as evoluções do setor da energia em nível local e as expectativas vis-
-à-vis o órgão regulador. Na mesma linha, a CRE reúne atores locais ao redor 
de mesas de discussão sobre a regulação e participa de vários eventos sobre a 
transição energética. Essas múltiplas trocas permitem a CRE familiarizar-se com 
as questões técnicas, econômicas e jurídicas das autoridades públicas locais e 
assim acelerar o desenvolvimento das smart grids (CRE, 2013).

Paralelamente, no contexto do seguimento dos projetos de demonstração 
de smart grids, a CRE organiza regularmente reuniões com os diferentes atores 
e administradores de projetos, assim como com a ADEME sobre as chamadas 
a manifestação de interesse financiadas pelo investissements d'avenir. Nessas 
reuniões, os diferentes stakeholders podem apresentar o seus projetos e compar-
tilhar as suas conclusões (CRE, 2013). 

Finalmente, a CRE mantém um site internet38 dedicado às smart grids, que 
serve de ferramenta de difusão e de promoção dos trabalhos e experimentações 
realizadas na França e no mundo. Desde 2010, ela publicou vários estudos 
sobre temáticas relacionadas à smart grids como os veículos elétricos, a integra-
ção de fontes renováveis de energia ou o armazenamento por exemplo. Existem 

38 www.smartgrids-cre.fr
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mais de 100 atores do setor das smart grids participando regularmente nos dife-
rentes conteúdos do site.

Conclusão

A adoção de tecnologias de smart grids na França obedece a algumas carac-
terísticas importantes de um modelo híbrido com características de company-led 
(em função da estrutura de mercado quase monopolizada) e government-led (em 
função da forte atuação do governo francês e da agência reguladora). A aborda-
gem de Sistemas Tecnológicos empregada explicitou a presença marcante dos 
atores envolvidos, bem como a identificação da fase formativa e das barreiras à 
adoção das tecnologias de smart grids no país. 

O arcabouço teórico-analítico empregado se propôs a identificar os ele-
mentos cruciais de um Sistema Tecnológico e adaptá-los às tecnologias de smart 
grids para, então, aplicá-los ao caso da França, destacando, como já mencio-
nado, os atores e as instituições envolvidas. A motivação para a escolha desse 
arcabouço recai sobre a sua fácil adaptabilidade às tecnologias associadas ao 
fenômeno da transição energética (clean-tech). É nesse sentido que as smart 
grids estão associadas ao caso da França. 

As diretivas europeias em direção às metas ambientais ousadas de redução de 
emissões trouxeram consigo a necessidade de adoção de maneira mais agressiva 
de tecnologias que propiciem a transição para uma economia de baixo carbono. 
Nesse sentido, as tecnologias de smart grids propiciam as condições para a moder-
nização da infraestrutura do setor elétrico preparando-o para as necessidades que 
emergem da transição energética, o que inclui a absorção pelo sistema de grande 
volume de energia renovável de caráter intermitente e de fontes distribuídas. 

Ao mesmo tempo, há desafios crescentes no que tange às políticas de eficiên-
cia energética, o que confere às tecnologias de smart grids, particularmente 
os medidores inteligentes, um papel preponderante no processo. O roll out de 
medidores inteligentes em curso na França é concebido por um mix de esforços 
dado pela força de mercado da EDF (particularmente seu braço da distribuição 
ERDF), o que confere um peso ao modelo company-led e, ao mesmo tempo, é 
devido a vários esforços do governo da França (Ministério da Energia) e da auto-
ridade reguladora (CRE), o que sugere um modelo government-led. 

Em que pese o avanço na adoção de tecnologias smart grids na França (no-
tadamente a rede automatizada e o roll out de medidores inteligentes) foram 
identificadas barreiras ao desenvolvimento e difusão das mesmas, o que sugere 
um processo em desenvolvimento e com eventuais mudanças de curso que 
possibilitem o “change in gear” e a consequente difusão plena das tecnologias 
de smart grids no país, processo que deve se concluir no longo prazo. 
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O Desenvolvimento e a Implantação de Smart Grids na 
Califórnia: Uma Reflexão Histórico-Analítica

João Felippe Cury Marinho Mathias,                                                
Erika Celene Sanchez Rodriguez

Resumo

O setor elétrico dos EUA tem enfrentado nos últimos anos enormes desafios com as 
necessidades de energia numa nova realidade de mundo digital, bem como o crescen-
te uso de energias renováveis de natureza intermitente. Esse é o caso particularmente 
do estado da Califórnia. Como consequência torna-se imperativo o upgrade do siste-
ma elétrico do país de maneira a aumentar sua produtividade e competitividade em 
termos internacionais. Neste contexto, as tecnologias de smart grids, ao permitirem 
o gerenciamento em tempo real da rede elétrica, possibilitam a integração de novos 
elementos e consistem em um vetor de melhoria da qualidade do suprimento. As smart 
grids representam um upgrade da rede elétrica tradicional essencial para o aumento da 
geração de energias renováveis, storage, maior participação dos consumidores, senso-
riamento, e melhoria da comunicação e dos sistemas de informação. O trabalho tem, 
portanto, o objetivo de apresentar o desenvolvimento e a implantação das tecnologias 
de smart grids na Califórnia a partir de uma reflexão histórico-analítica. A hipótese 
central do trabalho é que as políticas de estímulo à inovação no setor elétrico dos EUA 
(e em particular da Califórnia), com o foco nas tecnologias de smart grids, sugere um 
modelo fortemente caracterizado como government-led com supply side policies. Tal 
hipótese se apoia alguns elementos críticos. O movimento inicial se deu como resposta 
à crise de 2001 (“apagão”), no caso da Califórnia, com estímulo à adoção de políticas 
de demand response e smart metering. Após tem-se a legislação aprovada em 2007, 
intitulada Energy Independence and Security Act of 2007. Outro elemento importante 
foi a política fiscal anticíclica e os fundos para financiamento de projetos de moderni-
zação da infraestrutura do setor elétrico do país por meio do Recovery Act. Finalmente 
tem-se o arcabouço de política para energia do século XXI, intitulado Policy framework 
for the 21st Century Grid de 2011.
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Introdução

O sistema elétrico dos EUA tem experimentado grandes problemas nos 
últimos anos, incluindo o envelhecimento da infraestrutura do setor, o conges-
tionamento nas linhas de transmissão, a baixa eficiência do mercado, uma baixa 
confiabilidade e o hiato entre os sistemas secundários e as tecnologias digitais 
e de informação. Acrescente-se que, embora exista uma rede de interconexão 
nacional, há problemas relacionados a seu gerenciamento e a sua segurança 
em função da falta de uma rede que atue como “espinha dorsal” e de uma rede 
uniforme de despacho (LIN et al., 2013; DOE, 2012; EPRI, 2011). 

Observa-se assim que a inadequação do setor elétrico dos EUA para lidar 
com os atuais desafios do setor elétrico, tais como as necessidades de energia 
numa nova realidade de mundo digital, bem como o crescente uso de energias 
renováveis de natureza intermitente. Como consequência torna-se imperativo o 
upgrade do sistema elétrico do país de maneira a aumentar sua produtividade 
e competitividade em termos internacionais. Neste contexto, as tecnologias de 
smart grids, ao permitirem o gerenciamento em tempo real da rede elétrica, pos-
sibilitam a integração de novos elementos e consistem em um vetor de melhoria 
da qualidade do suprimento. Em linhas gerais, as smart grids representam um 
upgrades da rede elétrica tradicional essencial para o aumento da geração de 
energias renováveis, storage, maior participação dos consumidores, sensoria-
mento, e melhoria da comunicação e dos sistemas de informação. 

Como demonstração inequívoca da importância desta temática o governo 
dos EUA reconhece a modernização da rede elétrica através da incorporação 
das tecnologias digitais como vital para a otimizar as operações da rede e, por 
consequência, para a incorporação de energias alternativas e o oferecimento 
uma gama de opções aos consumidores de energia elétrica. É nesse contexto 
que as políticas de adoção de smart grids se inserem nos EUA, qual seja, para 
aumentar a confiabilidade, a segurança e a eficiência do sistema elétrico do 
país ao utilizar um sistema com tecnologias avançadas de informação, controle 
e comunicação. 

Considerando que a transição para um sistema elétrico mais limpo e que seja 
compatível com os desafios de mudança climática passa pelo desenvolvimento 
de inovações na infraestrutura do setor elétrico que se torna crescentemente 
descentralizada, as políticas nacionais, regionais e locais ao reconhecerem 
esses desafios devem dirigir as suas implicações para a área financeira, particu-
larmente pelas grandes necessidades de investimento que venham a trazer os 
benefícios econômicos locais (BRAUN E HAZELROTH, 2015). 

De acordo com o EISA (2007), a adoção de tecnologias de smart grids as-
segurará a obtenção de altos níveis de segurança, qualidade, confiabilidade e 
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disponibilidade de energia elétrica, aumentando a produtividade da economia 
e minimizando os impactos ambientais. (EPRI, 2011). Como reação à crise eco-
nômica de 2008 o governo dos EUA aprovou o Recovery Act, em 2009, como 
um pacote anticíclico com elevados montantes de fundos para financiar proje-
tos de investimento em infraestrutura. A infraestrutura do setor elétrico mereceu 
especial destaque, com particular montante destinado a projetos de smart grids. 
Com efeito, o marco legal e o funding para o desenvolvimento e adoção de 
tecnologias de smart grids foram dados com a aprovação das duas supracitadas 
leis e, em 2011, foi apresentado o arcabouço intitulado Policy framework for 
the 21st Century Grid que oferece as bases estratégicas para a modernização do 
setor elétrico dos EUA. 

No caso dos EUA, o estado do Califórnia vem desenvolvendo uma série 
de ações que inclusive antecedem o Energy Independence and Security Act of 
2007 (EISA, 2007), marco fundamental para a modernização do setor elétrico 
do país. Ressalta-se que as ações da Califórnia são uma resposta à crise do setor 
elétrico ocorrida nos anos de 2000/2001, cujo trauma trouxe consigo ações 
enérgicas para a tentativa de se evitar a repetição da mesma no estado.

Em linhas gerais, a hipótese central deste capítulo é que as políticas de 
estímulo à inovação no setor elétrico dos EUA, em particular as tecnologias 
de smart grids, sugere um modelo fortemente caracterizado como government-
-led com supply side policies1. Tal hipótese é baseada nos seguintes elementos 
críticos: 

1. A resposta à crise de 2001 (“apagão”), no caso da Califórnia, foi estímulo à 
adoção de políticas de demand response e smart metering;

2. A legislação aprovada em 2007: Energy Independence and Security Act of 
2007 (EISA, 2007);

3. A política fiscal anticíclica e os fundos para financiamento de projetos de 
modernização da infraestrutura do setor elétrico do país: o American Reco-
very and Reinvestment Act (ARRA, doravante Recovery Act).

4. O arcabouço de política para energia do século XXI, intitulado Policy fra-
mework for the 21st Century Grid de 2011, cujo mote é “A 21st century 
clean energy economy demands a 21st century grid”. 

Naturalmente que esses marcos gerais, somados às questões específicas de 
cada federação, possibilitam identificar o cenário geral da evolução do setor 

1 Supply side policies buscam o aperfeiçoamento do processo produtivo por meio do 
aumento da produtividade e afetam a inovação e o desenvolvimento de tecnologias ao 
induzirem atividades de P&D e projetos-pilotos e de demonstração. São traduzidas, via 
de regra, como políticas que afetam a infraestrutura de ciência e tecnologia (C&T) e é 
fortemente associada a empréstimos em condições favoráveis e incentivos fiscais. 
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elétrico dos EUA, em particular da Califórnia, com especial ênfase na adoção 
de novas tecnologias que propiciam um funcionamento mais inteligente e 
confiável do setor elétrico do país. É nesse sentido que se torna mister a recu-
peração histórica de todos os eventos fundamentais que possibilitaram, e ainda 
potencializam e potencializarão a modernização do setor elétrico do EUA em 
direção a uma rede “inteligente”, por meio da adoção das múltiplas tecnologias 
associadas às smart grids, sendo subdivididas em quatro grandes grupos, a sa-
ber, os sistemas de transmissão, os sistemas de distribuição, a infraestrutura de 
medição avançada e os sistemas de apoio ao cliente2. Tais tecnologias podem 
ser visualizadas na Figura 1 abaixo:

Figura 1 - Exemplos de Tecnologias de Smart Grids

Fonte: DOE (2012). 

Por sua vez, a Figura 2 apresenta uma síntese esquemática dos elementos 
condicionantes e políticas para a modernização do sistema elétrico dos EUA e 
da Califórnia e que sustentarão a hipótese levantada neste trabalho. 

2 Segundo o relatório da IEA (2014), no cenário de novas políticas de investimento para 
o setor de energia elétrica nos EUA entre 2014 e 2035 serão necessários 260 mil qui-
lômetros de novas linhas de transmissão, bem como uma forte renovação das linhas de 
transmissão e distribuição existentes. 
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Figura 2 - Uma Síntese Esquemática dos Elementos Condicionantes e Políticas para a 
Modernização do Sistema Elétrico dos EUA e da Califórnia. Um Modelo Government-Led.

Fonte: Elaboração Própria (2016).

O trabalho tem, portanto, o objetivo de apresentar o desenvolvimento e a 
implantação das tecnologias de smart grids na Califórnia a partir de uma refle-
xão histórico-analítica. Para tanto, está estruturado em mais duas seções. A se-
ção 11.1 tem por objetivo apresentar as mudanças que propiciaram a evolução 
da estrutura de mercado do setor elétrico dos EUA e que estão por trás da crise 
da Califórnia em 2000/2001. A seguir tem-se a seção-chave do trabalho, com o 
desenvolvimento e adoção de políticas de estímulo à adoção de smart grids na 
Califórnia. Por fim, são apresentadas as considerações finais. 

11.1. Uma nota sobre a evolução da estrutura do setor elétrico dos EUA e da 
Califórnia

Os EUA vêm passando, desde o final dos anos 1970, por profundas 
transformações e reformas estruturais no setor elétrico, o que mudou de forma 
significativa a forma de como o governo afeta e interage na economia como um 
todo, e no setor elétrico em particular (MACK, 2015). Ressalta-se que o sistema 
federativo dos EUA garante um grande poder e autonomia às autoridades locais, 
que, por sua vez, tem poder de regulação sobre as empresas de utilidade públi-
ca (utilities) que prestam serviços públicos essenciais à população, o que inclui 
a eletricidade. 
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O setor elétrico dos EUA engloba mais de 3000 empresas ligadas à 
prestação de serviços de eletricidade de caráter público, privado ou mesmo 
cooperativas, com mais de 1000 empresas geradoras independentes, três redes 
regionais sincronizadas, e diversos outros stakeholders de múltiplas áreas como 
economia, engenharia e meio ambiente (RAP, 2011). 

Dentre os principais stakeholders ligados ao setor elétrico dos EUA desta-
cam-se as utilities, caracterizadas como: 

•	 Investor-Owned Utilities (IOUs): prestam serviço a cerca de 75% da po-
pulação dos EUA. São companhias privadas, porém sujeitas à regulação 
do Estado e financiadas por meio de emissões de títulos de dívida e bônus 
privados. A maioria das IOUs é grande (em termos financeiros) e trabalham 
com operações que envolvem mais de um serviço (eletricidade e gás natural) 
e podem atuar em múltiplos estados;

•	 Electric Publically-Owned Utilities (POUs): são empresas municipais, dis-
tritais ou cooperativas que prestam serviço a cerca de 25% da população 
dos EUA, tanto em cidades, como em grandes extensões rurais. As coope-
rativas são mais presentes nas áreas rurais. As empresas distritais contam 
com a administração de uma comissão eleita pelo voto local. As empresas 
municipais são administradas pelo conselho local eleito. 

Em termos de jurisdição, a transmissão de eletricidade entre estados, bem 
como as vendas no mercado atacadista de energia elétrica são reguladas pela 
agência federal. Já as tarifas no varejo e no serviço de distribuição são reguladas 
em nível estadual (RAP, 2011). 

A agência reguladora de energia elétrica dos EUA é a Federal Energy 
Regulatory Commission (FERC), embora alguns aspectos relativos ao setor es-
tejam sob a responsabilidade da Environmental Protection Agency (EPA) e das 
agências federais que regulam o uso da terra. Em contrapartida, a regulação dos 
estados busca construir os padrões para a infraestrutura de distribuição de baixa 
tensão a partir de padrões de qualidade dos serviços, bem como os preços e os 
termos do serviço prestado pelas IOUs.

O setor de eletricidade da Califórnia sofreu profundas transformações ao 
longo da história, vide que no início do século XX o setor de eletricidade 
era caracterizado pela presença de um monopólio. É na segunda onda de re-
formas estruturais no setor elétrico, nos anos 1970, que a Califórnia lançou as 
bases para boa parte de sua estrutura desde então. A criação de instituições 
governamentais para o apoio e o planejamento e política energética surge nesse 
contexto, e a California Energy Commission (CEC) é criada em 1974 (MACK, 
2015). Tais reformas ampliaram a confiabilidade e a acessibilidade dos serviços 
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elétricos, no entanto os preços das tarifas dos serviços permaneceram entre os 
mais altos, quando comparados a outros Estados (JOSKOW, 2000). 

Nos anos 1990, os EUA propuseram uma reforma liberalizante no setor 
elétrico dos EUA, com o objetivo de aumentar a competição e, assim, reduzir as 
ineficiências do setor. A estrutura de mercado anterior, com integração vertical, 
foi substituída por uma estrutura competitiva com múltiplos atores. Tais mudan-
ças acabaram por levar o setor a perdas econômicas o que desencadeou a crise 
do setor de eletricidade na Califórnia em 20013. Desde então, várias políticas 
reativas foram tomadas de forma a neutralizarem os problemas que emergiram 
com a mudança para um setor descentralizado. De acordo com Mack (2015), o 
setor elétrico da Califórnia apresenta uma característica “semi-competitiva” nos 
mercados atacadistas de eletricidade e uma estrutura de mercado não competi-
tiva no varejo. O autor chama o atual desenho da estrutura do setor elétrico da 
Califórnia de “estrutura híbrida de mercado”. 

Em termos de empresas (IOUs), a Califórnia apresenta suas três principais, 
fundadas na virada do século XIX para o século XX: Pacific Gas and Electric 
(PG&E), Southern California Edison (SCE) e San Diego Gas and Electric (SDG&E), 
as quais detêm cerca de 75% do mercado varejista de eletricidade no Estado. As 
tarifas e investimentos das IOUs estão sob a alçada regulatória da CPUC (Cali-
fornia Public Utilities Commission). Os outros 25% são oferecidos basicamente 
pelas “electric publically-owned utilities” (POUs), que são agencias locais pú-
blicas e que decidem, por meio de seus representantes eleitos localmente quais 
as tarifas e os investimentos em infraestrutura são necessários. 

Por um longo tempo na história as IOUs e as POUs foram integradas verti-
calmente, operando e gerenciando a geração, transmissão e distribuição da ele-
tricidade com direitos de exclusividade em determinados territórios geográficos. 
Essa estrutura mudou para um arranjo de mercado híbrido Mack (2015).

3 O trabalho de Uller (2005) destrincha as causas e os diagnósticos da crise do setor elé-
trico na Califórnia. De acordo com o citado autor, no novo sistema elétrico da Califórnia, 
especialistas, políticos, utilities e consumidores se depararam com o pior dos mundos: 
total descontrole de preços, jogos de retenção de capacidade e distribuidoras centená-
rias em estágio de insolvência. A seguinte passagem sintetiza boa parte das conclusões 
do autor: “A despeito da crença liberal que arrebatou os governos durante a década de 
1990, inclusive o californiano, a opção por sistemas elétricos competitivos por si só não 
é capaz de promover quedas de preços, sem que haja uma atuação competente dos 
órgãos reguladores. Fatos como a ascendente tendência de preços no já extinto pool 
de energia (CALPX) e o baixo índice de investimentos em infraestrutura (i.e. gasodutos, 
linhas de transmissão e capacidade geradora) que se seguiram aos primeiros anos (1998-
2000) da reforma californiana não foram suficientes para sua reavaliação, antes que o 
pior ocorresse. Tais eventos, mesmo que não muito evidentes isoladamente, já justifi-
cariam uma atitude preventiva do órgão regulador federal (FERC), e/ou das autoridades 
do estado da Califórnia, por intermédio da CPUC, sua tradicional comissão reguladora” 
(ULLER, 2005: p. 44).
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A evolução do sistema elétrico da Califórnia é apresentada na Figura3, que 
destaca como era no período prévio a pós restruturação do setor (a mudança 
dos anos 1990) e como o setor ficou no período após a crise de 2000/2001. 

Figura 3 - Elementos do Sistema Elétrico da Califórnia Frente à Reestruturação dos Anos 1990

Fonte: Braun e Hazelroth (2015).

Há esforços em curso em direção à melhoria do funcionamento no merca-
do atacadista e varejista nos EUA e na Califórnia, em particular. Vale ressaltar, 
porém, que é notório que as políticas públicas tratam a questão da moderniza-
ção da rede através de investimentos em smart grids como prioritária e nesse 
sentido o governo central e os governos locais atuam com “molas propulsoras” 
do processo de modernização. É amplamente reconhecido que há um subin-
vestimento nos sistemas de monitoramento, comunicação e controle na rede 
de transmissão de alta tensão em todo o país4. Logo, é perceptível a dificuldade 
desta rede em lidar com a incorporação de grandes montantes de energia inter-
mitente derivados do cumprimento de metas de aumento de participação das 
fontes eólica e solar (JOSKOW, 2012).

A necessidade de modernização da rede torna-se mais evidente em função 
das medidas legislativas que vem sendo adotadas nos últimos anos, as quais 
estimulam o aumento da eficiência energética e a incorporação de energia de 
fontes renováveis. Embora estes objetivos e suas respectivas medidas sejam 

4 A EPRI estima que o custo total dos investimentos em direção a um sistema de trans-
missão de alta tensão mais “inteligente” custará em torno de US$ 56-64 bilhões, cerca 
de 20% do programa de smart grid definido pela EPRI, sendo capaz de receber a eletri-
cidade oriunda de fontes intermitentes (JOSKOW, 2012). 
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nacionais, observa-se que as mesmas possuem especial importância no estado 
da Califórnia5. 

Há diversos programas de eficiência energética e, em particular, de eficiência 
do setor elétrico nos EUA. O relatório intitulado State Electric Efficiency Regu-
latory Frameworks (IEI, 2014) sintetiza as políticas para o desenvolvimento de 
programas de eficiência do setor elétrico dos EUA. De acordo com o relatório, 
as empresas prestadoras de serviços de eletricidade (utilities) são apresentadas a 
um arcabouço regulatório com três tipos de programas de incentivo à eficiência:

•	 Program direct cost recovery: refere-se aos mecanismos aprovados pelo re-
gulador para a recuperação dos custos referentes à administração do pro-
grama de eficiência energética, custos de implementação (como marketing) 
eventuais descasamentos de custos. Tais custos são cobertos por tarifas, co-
branças de sistemas de benefícios (system benefits charges) ou sobretaxas 
tarifárias; 

•	 Fixed cost recovery: refere-se aos mecanismos de “decoupling” e “lost re-
venue adjustment” que auxiliam as empresas a recuperarem a receita mar-
ginal associada aos custos operacionais fixos. Tais mecanismos permitem 
a recuperação em tempo oportuno de custos fixos por parte das empresas;

•	 Performance incentives: são mecanismos que recompensam as empresas por 
atingirem metas de programas de eficiência elétrica e impõem punições para 
performances abaixo das metas acordadas. Tais incentivos permitem às em-
presas a auferirem os ganhos de seus investimentos em eficiência energética. 

O relatório reconhece que os arcabouços regulatórios de apoio são elemen-
tos-chave para a expansão do setor elétrico com o compromisso adicional de 
programas de eficiência energética. Nesse sentido, os mecanismos de incentivo 
utilizados para os programas de incentivo ao aumento da eficiência energética 
são o “Lost Revenue Recovery” e o “Revenue Decoupling” (IEI, 2014). 

O Estado da Califórnia tem alguma forma de “decoupling” desde 1982. O 
programa corrente, “Decoupling Plus” foi aprovado em 2007 e é combinado 
com os incentivos de performance para o atingimento ou superação das metas 
de eficiência energética6. As empresas prestadoras de serviço de eletricidade da 

5 Em nível federal o Energy Policy Act de 2005 e o EISA de 2007 lançam as bases dos 
objetivos e metas nacionais. No estado da Califórnia as ações de melhoria de eficiência 
energética foram deflagradas como uma resposta à crise de 2000/2001. Já em 2002, a 
Califórnia aprovou uma legislação relativa à adoção de tecnologias que propiciassem o 
aumento de demand response no Estado.
6 O programa em curso “Decoupling Plus” no estado da Califórnia é um programa que 
combina incentivos de performance para atingir ou superar as metas de eficiência ener-
gética. Os incentivos buscam a geração de ganhos para as IOUs quando as empresas 
investem em métodos de eficiência energética. A ideia é oferecer um meio para as 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes310

Califórnia são elegíveis para a obtenção dos “Energy Savings and Performance 
Incentives” (ESPI), frutos de uma combinação ex ante locked down e das poupan-
ças verificadas ex post. As poupanças são medidas no “ciclo de vida líquido” das 
poupanças (“net lifecycle savings”) (IEI, 2014). 

11.2. O Desenvolvimento e a Implementação de Smart Grids na Califórnia

O governo dos EUA adota políticas do lado da oferta (“supply-side policy”) 
para estimular o desenvolvimento de tecnologias em smart grids (Lin et al., 
2013)7. Como será explorado adiante, tais políticas são centradas nas metas es-
tabelecidas pelo Energy Independence and Security Act (EISA) e pelos recursos 
(funding) oriundos do Recovery Act de 2009. Existem, no entanto, leis aprova-
das em período anterior que merecem destaque, como a Energy Policy Act de 
2005, que representou a primeira iniciativa de política para estimular as empre-
sas do setor de eletricidade a incorporarem energias renováveis e componentes 
do sistema de precificação associados a smart grids, particularmente no que 
tange ao demand response8. A mesma lei também incentivava a instalação de 
equipamentos por parte do consumidor e a incorporação de energia renovável 
através da implementação de créditos fiscais ao promover o aumento da produ-
ção doméstica de energia por meio de projetos de energia renovável e medidas 
de conservação de energia e eficiência energética. 

A esses marcos legislativos se seguiu a adaptação e a adequação do es-
tado da Califórnia às metas nacionais. No entanto, convém reiterar que, em 
função da crise de 2000/2001, o estado se antecipou em várias ações políticas 
de modernização do sistema elétrico, sobretudo na adoção de tecnologias que 
possibilitem medidas de demand response e sistemas de precificação dinâmica. 

utilities encarem a eficiência energética como parte central de suas operações e que 
possa trazer receitas significativas. O programa “Decoupling Plus” provê um retorno es-
perado para os clientes de mais de 100% de seus investimentos em eficiência energética 
para os contribuintes no estado.
7 Segundo o estudo de Lin et al. (2013) 70% das políticas de inovação dos EUA asso-
ciadas ao setor elétrico são concentradas em apenas quatro instrumentos de políticas: 
i. Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia (20%): programas estratégicos como Grid 
2030, Roadmap for Smart Grids Interoperability Standards, The Modern Grid Strategy, 
entre outros; ii. Financeiras (20%): subsídios e funding do DOE/ SGIG Program; iii) Ins-
trumentos “Políticos” (19%): Leis (Energy Policy Act; Federal Power Act; Recovery Act; 
EISA; entre outros); iv) Empresa Pública (11%): centradas em 32 projetos de demonstra-
ção de empresas prestadoras de serviços públicos de eletricidade.
8 O Energy Policy Act (2005) foi uma significativa vitória para certos aspectos da con-
cepção de um smart grid, incluindo a precificação dinâmica, os medidores inteligentes, 
e iniciativas de integração de energias renováveis. Na seção 1252 do Energy Policy Act, 
a participação do consumidor é encorajada através da implementação de medidores 
inteligentes e de sistemas de precificação dinâmica (MONYPENY, 2013).
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A legislação de eficiência energética na Califórnia é muito relevante para o 
entendimento da adoção agressiva de tecnologias para a modernização do siste-
ma elétrico no estado. No planejamento estratégico do estado são evidenciadas 
metas agressivas, como o “California Scope Plan”, de 2009. O plano estabelece 
que as casas tenham que atingir a energia líquida zero (zero net energy) até 
2020, os prédios do estado da Califórnia até 2025 e os prédios comerciais até 
2030. Isso significa que essas construções devem possuir um painel solar ou 
outra fonte de geração de energia renovável que assegure o atingimento da meta 
de energia líquida zero ao longo do ano (HC, 2013). 

No entanto, o mesmo relatório da House of Commons (HC, 2013) chama 
a atenção para os altos custos envolvidos no processo, a despeito do elevado 
apoio do poder público. Tais custos tendem a afetar os contratos oriundos de 
fontes renováveis tendo impactos nas tarifas. Em consonância com boa parte 
da literatura, o relatório identifica que os benefícios adviriam do roll out de 
medidores inteligentes (cujo custo também é elevado) por meio de melhorias 
na demand response, tanto para as distribuidoras como para os consumidores. 

Para evidenciar o processo de desenvolvimento e implantação de tecnologias 
smart grids na Califórnia, serão explicitados os principais atores (stakeholders) 
envolvidos no processo e, posteriormente, será proposta uma análise das etapas 
de desenvolvimento tecnológico como resposta às crises do setor elétrico e à 
crise econômica dos EUA, culminando arcabouço apresentado pela Casa Branca 
intitulado “Policy Framework for the 21st Century Grid”, o que reforça a ideia 
de um processo government-led na adoção de tecnologias para a modernização 
do setor elétrico do país. 

11.2.1. Os Stakeholders 

Os esforços no desenvolvimento de tecnologias de smart grids nos EUA 
envolvem uma ampla gama de agências governamentais, tanto em nível federal 
como estadual. Do ponto de vista federal ocupam espaço de destaque o Depar-
tamento de Energia dos EUA (Department of Energy – DOE), o National Institute 
of Standards and Technology (NIST) e o Federal Energy Regulatory Commission 
(FERC). Cabe ao DOE a concessão de auxílios e subvenções para desenvolvimen-
to de projetos de smart grids. Cabe ao NIST coordenar o arcabouço referente 
à interoperabilidade para permitir que as tecnologias de smart grids consigam 
operar e se comunicar entre si. Ao FERC cabe a regulamentação e promulgação 
dos padrões de interoperabilidade (IEA, 2014). 

A Figura 4 apresenta os principais atores envolvidos no desenvolvimento e 
implantação de tecnologias de smart grids nos EUA. 
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Figura 4 - Stakeholders para o Desenvolvimento e Implementação de Tecnologias de 
Smart Grids nos EUA e na Califórnia

Fonte: Elaboração Própria (2016).

Em nível estadual há a CPUC, responsável pela regulação e a CEC pelo 
planejamento energético no estado. As IOUs e PUCs são os investidores em tec-
nologias de smart grids nos estados. Somam-se aos atores já mencionados um 
importante conjunto de coalizões9 atuantes no desenvolvimento de smart grids 
nos EUA. Entre eles destacam-se: 

•	 Smart Grid Collaborative: trata-se de uma coalizão concebida no ano de 
2008 a partir de esforços da FERC com a National Association of Regulatory 
Utility Commissioners (NARUC);

•	 Smart Grid Task Force: foi estabelecida a partir do EISA (baseada no Title 
XIII of the Energy Independence and Security Act of 2007) e inclui “ex-
perts” de onze agências federais. A missão da “Força Tarefa” é assegurar a 

9 A presença de coalizões é importante na fase formativa de um Sistema Tecnológico 
(JACOBSON; BERGEK, 2004). É claro que as coalizões descritas têm viés técnico e não 
político, mas certamente cooperam para o debate político em torno da adoção das tec-
nologias smart grids. 
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coerência, a coordenação e a integração das diversas ações e atividades do 
governo federal em relação às tecnologias de smart grids e seus serviços e 
práticas associados. 

O relatório da CPUC (2010) destaca a liderança do estado da Califórnia 
e o interesse dos diversos stakeholders no que tange à adoção e implementa-
ção de tecnologias de smart grids. De acordo com o texto, a Califórnia é um 
dos estados líderes na adoção de políticas de smart grids. Tal liderança é fruto 
não apenas das legislações estadual e federal, mas muito mais em função do 
entendimento do significado da importância de construir uma rede inteligente 
(nesse sentido, a experiência da crise de 2000/2001, como será descrita adiante, 
parece crucial). 

Essa compreensão em favor de modernizar a rede e torná-la mais inteligen-
te mobiliza vários atores importantes na Califórnia, como empresas de tecno-
logia, investidores financeiros (venture capital) e outros grupos de negócios e 
de interesses dos consumidores. À medida que as inovações de tecnologias e 
serviços avançam com novos produtos e serviços no mercado, os consumidores 
terão maior controle sobre seu uso de eletricidade e, consequentemente, de 
suas contas. Isso potencializará o uso mais eficiente dos recursos reduzindo as 
perdas nos sistemas de transmissão e distribuição e permitindo a incorporação 
de novos tipos de geração. 

Para chegar a tal nível de maturidade e engajamento dos stakeholders, vale 
a pena revisitar a evolução recente da história do setor elétrico da Califórnia, 
notadamente marcada pela crise dos anos 2000 e 2001, que funcionou como 
mola propulsora da modernização do setor elétrico do Estado e seu pioneirismo 
em relação ao restante do país. 

11.2.2. A Fase 1: a resposta à crise de 2001

A crise do setor elétrico da Califórnia nos anos de 2000 e 2001 possui um 
reconhecido diagnóstico de que teria ocorrido em função das modificações es-
truturais decorrentes da liberalização do setor com a aprovação da Lei AB 1890, 
em 1996, legislação que foi um grande esforço da desregulação do setor elétri-
co nos EUA10. Desde então o estado da Califórnia adotou uma série de medidas 
que o coloca como vanguardista no que diz respeito às políticas em prol da 
eficiência energética e do gerenciamento da demanda. 

Dentre os elementos que explicam a crise do setor elétrico da Califórnia, a 
falta de demand response aparece como crucial (IEA, 2014). Em 2002 CPUC 
começou a elaborar uma série de normas concluídas em 2005 que propicias-

10 A crise é bem documentada e possui uma vasta literatura. Para entender com detalha-
mento as causas da crise da Califórnia veja Weare (2003). 
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sem o desenvolvimento de demand response como um meio de assegurar um 
sistema elétrico confiável, com reduzidos custos aos consumidores individuais e 
que protegessem o meio ambiente. Em 2003 a CPUC ordenou que todos os con-
sumidores de energia elétrica deveriam ter medidores avançados (inteligentes). 
A CPUC requereu propostas das utilities e autorizou fundos para investimentos 
em infraestrutura de medição avançada (AMI).

A partir da crise de energia elétrica da Califórnia de 2000-2001, o Fundo 
Geral do Estado (General Fund)11 forneceu US$ 35 milhões à California Energy 
Commission (CEC) para a instalação de medidores eléctricos em tempo real, a 
serem utilizados nas contas dos clientes finais com picos de demanda de ener-
gia elétrica de 200kW ou maiores (Tabela 1). O programa de medição em tempo 
real da CEC foi implementando, entre maio de 2001 e junho de 2002, por meio 
de contratos com as três maiores Investor-Owned Utilities (IOUs) e as grandes 
empresas de serviços públicos 12:

Tabela 1 - Recursos (Funding) do Programa de Medição em Tempo Real Recebidos 
pelas Concessionárias.

Fonte: Adaptado de CEC (2002).

11 Através da Assembly Bill 29X (AB 29X) de março de 2001, http://www.leginfo.ca.gov/
pub/01-02/bill/asm/ab_0001-0050/abx1_29_bill_20010412_chaptered.html
12 O programa tentou instalar cerca de 23.300 medidores elétricos e equipamentos 
eletrônicos de comunicação associados, permitindo aos clientes ver o seu perfil de car-
ga horária e uso de energia. Também, foi projetado para motivar uma redução de pelo 
menos 500MW da demanda pico durante o seu primeiro ano de operação (CEC, 2002).
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A implantação desse tipo de medidores foi uma das soluções tecnológicas 
utilizadas para atenuar os efeitos da crise, dado que possuíam componentes 
eletrônicos que permitiam às concessionárias ler remotamente o consumo de 
energia dos usuários e, em seguida, comunicar esses dados coletados ao sistema 
de faturamento (CEC, 2002)

Já em junho de 2002, a California Public Utilities Commission (CPUC) deu 
inicio ao processo de elaboração da regulamentação 02-06-001 sobre a política 
de medição avançada, demand response e precificação dinâmica que culmi-
nou com a Decisão 05-11-009 em novembro de 200513. A regulamentação da 
CPUC foi concebida para prosseguir com a política de demand response, atra-
vés do desenvolvimento de um pacote integrado de infraestrutura de medição 
inteligente para todos os usuários e o estabelecimento de tarifas diferenciadas 
por horário para os grandes clientes (CEC, 2007). O foco principal desses es-
forços foi a realização de políticas que se concentravam em demand response 
com base no preço, como tarifas dinâmicas, ao invés de continuar investindo 
em programas de resposta à demanda já existentes baseados em incentivos, tais 
como o serviço de interruptibilidade (Interruptible Service). 

Assim sendo, se utilizou uma abordagem estratégica para o desenvolvimen-
to da capacidade de resposta à demanda no mercado de energia da Califórnia 
baseado em um modelo de esforço de interagências. Nesse modelo foram cria-
dos três grupos de trabalho a fim de pesquisar diversos programas, desenvolver 
orçamentos e identificar metas no âmbito estatal14.

O primeiro ano desse modelo de interagências, a CPUC publicou duas de-
cisões relevantes. A primeira decisão (D.03-03-036 de março de 2003) adotou 
o California Statewide Pricing Pilot (SPP), como resultado das discussões do GT 
3 em torno à necessidade de um programa piloto para testar o potencial de res-
posta à demanda em pequenos consumidores residenciais e comerciais, dado 

13 A Decisão 05-011-009 ordenou instituir a regulamentação sobre as políticas e práti-
cas de medição avançada, resposta à demanda e precificação dinâmica, encerrando a 
Rulemaking (R.) 02-06-001 de 2002, http://docs.cpuc.ca.gov/PUBLISHED/FINAL_DECI-
SION/51376.htm
14 Grupo de Trabalho 1 (GT 1), integrado pelos policy makers da CPUC, a California 
Energy Commission (CEC) e a California Power Authority (CPA). O grupo era responsável 
de estruturar a regulamentação para demand response e, orientar aos participantes em 
pontos chave do processo; Grupo de Trabalho 2 (GT 2), focado no desenvolvimento 
de programas de resposta à demanda e políticas relacionadas para grandes consumido-
res (com um pico de demanda mensal > 200kW). Os participantes deste grupo foram 
stakeholders como, as Investor-Owned Utilities (IOUs), a Division of Ratepayer Advo-
cates (DRA), a California Independent System Operator (California ISO) e a associação 
comerciais dos grandes clientes, entre outros (CEC, 2007); Grupo de Trabalho 3 (GT 3) 
composto pelas três IOUs e outros atores interessados no desenvolvimento de políticas 
de resposta à demanda para os clientes residenciais, comerciais e industriais de pequeno 
porte (com uma demanda faturada < 200kW).
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que esses clientes não estavam equipados com tecnologia de medição avançada 
(CEC, 2007).

O programa piloto, executado entre 2003-2004, teve um custo de US$ 22 
milhões e envolveu 2.500 consumidores residenciais e comerciais. O objetivo 
principal do SPP foi reduzir os períodos de consumo dos usuários para obter 
melhoras nos fatores de carga das usinas de energia da distribuidora, através de 
mecanismos de precificação dinâmica. Os preços eram elevados em horários 
pico e reduzidos em períodos de baixo consumo (VAASAETT GETT, 2010). 

Os testes do SPP incluíram dos tipos de tarifas15:

* Time of Use (TOU): tarifa aplicada apenas se o preço pico for duas vezes o 
valor do preço fora de pico.

* Critical Peak Rates (CPP): tarifa utilizada se o preço pico durante os dias 
críticos for aproximadamente cinco vezes maior do que o preço fora de 
pico; em dias não críticos se aplica uma tarifa TOU. Desta categoria foram 
testadas duas variações:
•	 Fixed Critical Peak Price Rates (CPP-F): a tarifa tinha um período fixo de 

pico crítico com notificação no dia seguinte. Esses clientes não tinham 
uma tecnologia habilitada.

•	 Variable Critical Peak Price Rates (CPP-V): a tarifa tinha um período variá-
vel de duração de pico durante os dias críticos e notificação no mesmo 
dia. Os clientes tinham a opção de adotar uma tecnologia facilitadora, 
como termostatos automatizados para as unidades AC.

A segunda decisão (D.03-06-032 de junho de 2003) aprovou os planos dos 
programas de resposta à demanda desenvolvidos pelo GT 2 para os clientes 
com carga superior a 200 kW. A política foi projetada para aproveitar os medi-
dores inteligentes já instalados nos locais dos clientes comerciais e industriais 
de grande porte através da aplicação de tarifas dinâmicas16. No desenvolvimen-
to dessa nova política, a participação das Investor-Owned Utilities (IOUs) e as 
grandes empresas de serviços públicos foi apenas na conclusão da instalação da 
medição avançada para esses clientes grandes com o financiamento da Assem-
bly Bill 29X de 2001 através da Comissão de Energia de Califórnia (VAASAETT 
GETT, 2013).

Apesar de realizar duas tentativas para desenvolver uma taxa CPP padrão 
para todos os clientes, a CPUC decidiu que a tarifa de resposta à demanda seria 
inicialmente voluntária.  Essa Comissão também aprovou quatro programas de 
demand response para os grandes clientes: as taxas CPP, a modalidade Hourly  

15 CPUC, Decisão 03-03-036 de março de 2003, http://docs.cpuc.ca.gov/Publishe-
dDocs/WORD_PDF/FINAL_DECISION/24435.PDF
16 A CPUC ordenou a aplicação de tarifas time-of-use (TOU) para esses grandes clientes.
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Pricing Option (HPO) para os clientes da San Diego Gas and Electric Company 
(SDG&E), uma Programa de Licitação de Demanda das IOU e um Programa de 
Reservas de Demanda da CPA. Estes programas tiveram um orçamento inicial 
de US$ 23,8 milhões em 2003, com US$ 9,3 milhões adicionais em 2004 
(CEC, 2007).

Por outro lado, as atividades do GT 1 se concentraram na elaboração de 
uma visão de longo prazo para o desenvolvimento da capacidade de respos-
ta à demanda na Califórnia, visão para o futuro (2002-2007)17. Esses esforços 
coordenados das agências de energia do Estado contribuíram na criação do 
primeiro Energy Action Plan (EAP)18, publicado em maio de 2003, cujo objetivo 
era garantir o fornecimento adequado, confiável e a preços razoáveis de energia 
elétrica e gás natural. O EAP dava prioridade à eficiência energética e a respos-
ta à demanda, propondo ações para otimizar a conservação da energia e a 
eficiência de recursos.

A partir das indicações do EAP, a CPUC definiu as metas de resposta à de-
manda a serem atingidas pelas três IOUs em cada ano até 200719, através da 
implementação de maneira voluntária de um sistema de precificação dinâmica, 
conforme exposto na Tabela 2.

Tabela 2 - Objetivos de Redução do Pico De Demanda Definidos em 2003. Dados em 
Relação ao Ano Anterior

Fonte: Adaptado de CEC (2007).

Em janeiro de 2005, a CPUC apresentou a Decisão 05-01-056 que aprovou 
dois tipos de programas de demand response20:

17 CPUC, Apêndice A, Decisão 03-06-032 de 5 de Junho de 2003, http://www.caiso.
com/Documents/OriginalCaliforniaDemandResponseVisionStatement_AdoptedbyCPU-
Cin2003_.pdf
18 Energy Action Plan. May 13, 2003. http://www.energy.ca.gov/energy_action_plan/ 
2003-05-08_ACTION_PLAN.pdf
19 CPUC, Decisão 03-06-032 de junho de 2003, http://docs.cpuc.ca.gov/Publishe-
dDocs/WORD_PDF/FINAL_DECISION/26965.PDF
20 CPUC, Decisão 05-01-056 de janeiro de 2005, http://docs.cpuc.ca.gov/Publishe-
dDocs/WORD_PDF/FINAL_DECISION/44881.PDF
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•	 Os programas de resposta aos preços (Price-Responsive Programs), onde 
os clientes escolhem o quanto reduzir a carga que eles podem fornecer 
baseados no preço da eletricidade ou no incentivo de redução de carga por 
quilowatt (kW) ou quilowatt-hora (kWh)

•	 Os programas de fiabilidade provocada (Reliability Triggered Programs) em 
que os clientes concordam reduzir sua carga em algum nível contratual-
mente determinado, em troca de um incentivo, muitas vezes, um desconto 
de preço de commodities.

Em setembro de 2005, a Comissão de Energia e a CPUC publicaram o Ener-
gy Action Plan II (EAP II), que continuou considerando a eficiência energética 
e a resposta à demanda como as duas principais prioridades para atender às 
necessidades crescentes de energia da Califórnia, e apresentou sugestões mais 
detalhadas para promover a sua adoção (CEC, 2007). 

Em particular, a EAP II definiu as ações que seriam tomadas para facilitar 
a demand response no estado de Califórnia. Muitas dessas ações voltadas à 
instalação de medição avançada e sua integração com programas de tarifação 
dinâmica. A CPUC também publicou a Decisão 08-09-039 onde se aprovou a 
proposta da Southern California Edison Company (SCE) e a DRA que permitia o 
desembolso de US$ 1,3 bilhões de fundos do contribuinte para implantar, entre 
2008 e 2012, 5,3 milhões de medidores elétricos novos que facilitam a medição 
avançada do consumo.

Já em julho de 2006, através Decisão 06-07-027, a CPUC autorizou à PG&E 
implantar um novo sistema de medição avançada para os medidores eletro-
mecânicos existentes que incluiu a aprovação da proposta da PG&E para a 
aplicação de tarifas CPP. Nessa decisão se autorizou fundos do contribuinte por 
US$ 1,6 bilhões. No entanto, em março de 2008, em Decisão 09-03-026 a Co-
missão autorizou a PG&E um financiamento adicional de US$ 623 milhões para 
atualizar o sistema já aprovado de medidores eletrônicos com funcionalidade 
melhorada (CEC, 2007).

Por fim, em abril de 2007, foi publicada a Decisão 07-04-043 que possibi-
litava a elaboração de um acordo entre a SDG&E, a DRA e Rede de Ação dos 
Consumidores de Serviços Públicos para o desembolso de US$572 milhões em 
fundos do contribuinte a fim de desenvolver o projeto de medição avançada da 
SDG&E durante o período 2007-2011 (VAASAETT GETT, 2010).

Em síntese, na Califórnia a agência reguladora requereu planos de im-
plementação de medição inteligente de todas as IOUs com o objetivo de au-
mentar o nível de demand response ao controlar o pico de consumo e, assim, 
evitar outra crise do setor elétrico. O montante de funding para o roll out de 
medidores inteligentes foi expressivo. A CPUC autorizou US$ 1,74 bilhões no 
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ano de 2006 para a PG&E e em 2007 a SCE solicitou US$ 1,72 bilhões (HA-
NEY et al., 2009). 

O roll out de medidores inteligentes foi plenamente alcançado na Califór-
nia, com mais de 12 milhões de medidores instalados nas áreas de atuação das 
três grandes IOUs do estado, com um baixo número de clientes que optaram 
pela política de opt out (CPUC, 2015). Sobre este ponto convém uma nota 
adicional. O roll out de medidores inteligentes encontrou alguma resistência na 
Califórnia, particularmente em função de preocupações com a saúde e a priva-
cidade. Em alguns condados considerou-se até o banimento de futuras instala-
ções de medidores inteligentes e até mesmo a prisão da equipe de instaladores 
dos medidores. Houve em alguns locais uma reação muito forte ao roll out em 
curso. A consequência dessas reações foi a concepção de uma política de opt 
out (HC, 2013)21. 

Assim, a Califórnia já tinha chegado ao ano de 2007 (aprovação do EISA) e 
2009 (Recovery Act) com grandes avanços em termos de políticas e regulações 
em prol da modernização do setor elétrico com vistas particularmente ao 
aumento de demand response no estado. 

11.2.3. A Fase 2: consequências do EISA e do Recovery Act

O Energy Independence and Security Act (EISA), aprovado em 2007, con-
siste em um  relevante instrumento de política para modernizar os sistemas de 
transmissão e distribuição dos EUA, permitindo assim que o tenha um maior 
nível de segurança do suprimento. A modernização do sistema de transmissão 
foi referida pela citada lei como “Smart Grid” e foi estabelecida pela já mencio-
nada força tarefa The Smart Grid Task Force. Já o Recovery Act, aprovado em 
2009, acelerou o desenvolvimento de tecnologias de smart grids com o investi-
mento de US$ 4,5 bilhões que propiciem um aumento na oferta e na confiabili-
dade do sistema elétrico modernizando a rede de distribuição e implementando 
projetos de demonstração e implementação de tecnologias (IEA, 2014). Para o 
estado da Califórnia são destinados cerca de US$ 1,2 bilhão de fundos para o 
desenvolvimento de smart grids. Na seção 112.5 serão detalhados os fundos 
destinados aos projetos de smart grids.

21 No entanto, a CPUC criou mecanismos para estimular a adoção do medidor inteli-
gente. A manutenção dos antigos medidores (opt out) levaria a cobrança de uma taxa de 
medição por parte da distribuidora. A PG&E foi autorizada a cobrar US$ 75 anuais ou 
US$ 10 mensais de tarifas de opt out (HC, 2013). A legislação de opt out é de 2010 (AB 
17 2010) que ordena que as utilities ligadas à CPUC permitam os clientes à rejeição de 
instalação de smart meters, ao mesmo tempo em que ofereçam opções a tais clientes e 
suspendam a implementação dos medidores até que os requerimentos sejam alcançados.
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11.2.3.1. O Energy Independence and Security Act (EISA)

Das ações legislativas que ajudam a promoção de desenvolvimento e im-
plementação de projetos de smart grids nos EUA merece especial atenção o 
Energy Independence and Security Act (EISA) de 2007, que estabelece uma 
política nacional de modernização da rede e fornece incentivos para os 
stakeholders investirem em iniciativas de smart grids. Em complemento à lei 
de 2005 (Energy Policy Act), o Congresso dos EUA aprovou o EISA que se 
apresenta como a política dos EUA que apoia a modernização dos sistemas 
de transmissão e distribuição de eletricidade do país para que sejam capazes 
de manter uma infraestrutura segura e confiável do setor de eletricidade que 
seria caracterizada como smart grid, cujos objetivos são claramente expressos 
na Lei (MONYPENY, 2013). 

• Aumentar o uso de tecnologias de controle e informações digitais para a 
melhoria da confiabilidade, segurança e eficiência da rede elétrica;

• Otimização dinâmica dos recursos e operações das redes com plena segu-
rança cibernética; 

• Implementação e integração de recursos e geração distribuída, incluindo as 
fontes renováveis; 

• Desenvolvimento e incorporação da demand response, dos recursos do 
lado da demanda e de eficiência energética;

• Implementação de tecnologias “inteligentes” para medição, comunicação 
referente ao status e as operações da rede, bem como a distribuição auto-
matizada; 

• Integração de aparelhos “inteligentes” e de serviços ao consumidor; 
• Implementação e integração de tecnologias avançadas de storage e peak 

shaving;
• Desenvolvimento de padrões para a comunicação e interoperabilidade de 

aparelhos e equipamentos conectados à rede elétrica. 

Como consequência da EISA a FERC publicou em, 2009, o Smart Grid Po-
licy Statement (FERC, 2009)22. Tal proposição provê um guia relacionado ao 
desenvolvimento de uma rede inteligente para o sistema de transmissão de 
energia elétrica do país, com foco no desenvolvimento de padrões que sejam 
fundamentais para que se obtenha a interoperabilidade e funcionalidade dos 
aparelhos e dos sistemas de smart grids nos EUA. 

22 O EISA desencadeou a preparação de normas e procedimentos para adoção dos pa-
drões e protocolos de operação relacionados ao funcionamento e a interoperabilidade 
das tecnologias smart grids por parte da FERC. 
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11.2.3.2. Recovery Act

Outro marco fundamental para o desenvolvimento de smart grids nos EUA 
foi a aprovação da “American Recovery and Reinvestment Act of 2009”, cujo 
objetivo geral é a recuperação econômica com o foco de medidas de estímulos 
ao investimento em infraestrutura nos Estados Unidos. O setor de energia elé-
trica recebe particular e especial destaque. Trata-se de um projeto de estímulo 
econômico criado para ajudar a economia dos Estados Unidos se recuperar da 
crise econômica que começou no final de 2007. Em síntese, o Recovery Act foi 
desenvolvido (UNITED STATES, 2009):

• Para preservar e criar postos de trabalho e promover a recuperação econômica;
• Para ajudar os setores mais afetados pela recessão;
• Para fornecer os investimentos necessários para aumentar a eficiência eco-

nômica, estimulando os avanços tecnológicos da ciência e da saúde;
• Para investir em transporte, proteção ambiental e outras infraestruturas que 

proporcionam benefícios econômicos no longo prazo;
• Para estabilizar os orçamentos de governos estaduais e locais, a fim de mi-

nimizar e evitar reduções nos serviços essenciais e contraproducentes au-
mentos de impostos locais.

O Congresso dos EUA promulgou o Recovery Act em 17 de fevereiro de 
2009, alocando 787 bilhões de dólares para financiar cortes de impostos e su-
plementos aos programas de assistência social, bem como o aumento dos gastos 
em educação, saúde, infraestrutura e do setor de energia. Como lembram Rivera 
et al. (2013) nos EUA, o pacote de incentivos à economia de 2009 somou for-
ças à preocupação com a segurança energética norte-americana, quando foram 
destinados US$ 4,5 bilhões em fundos para o desenvolvimento das smart grids 
(‘Electricity Delivery and Energy Reliability’). Tais fundos são aprovados pelo 
Departamento de Energia dos EUA por meio de aprovação de projetos apresen-
tados pelas empresas do setor (IOUs e POUs). 

Os fundos são disponibilizados para os gastos e investimentos necessários 
para a modernização do setor elétrico com o objetivo de aumentar a confiabilida-
de das atividades do setor. Os investimentos são direcionados a equipamentos 
que propiciem demand response, e que assegurem a segurança e confiabilidade 
da infraestrutura do setor de energia, pesquisa em energy storage, e desenvol-
vimento, demonstração e implementação dos programas autorizados pelo EISA 
(UNITED STATES, 2009). 

Nos EUA vários estados adotaram regulações próprias que requerem ações 
das IOUs e POUs para a instalação de medidores inteligentes e outros investi-



Políticas Públicas para Redes Inteligentes322

mentos em smart grids, enquanto outros começaram de maneira mais modesta, 
apenas com programas-piloto. Os custos desses investimentos são tipicamente 
cobertos por meio de preços regulados nos serviços de distribuição física. Os 
fundos federais do Recovery Act certamente aceleraram as atividades de smart 
grids no país, e esses incentivos financeiros têm sido reforçados por obrigações 
definidas pelos estados e por programas-piloto (JOSKOW, 2012). 

O Recovery Act disponibilizou cerca de US$ 4 bilhões de funding de ori-
gem federal no Smart Grid Investment Grant Program (SGIG) e no Smart Grid 
Demonstration Program (SGDP). O SGIG visa integrar fontes renováveis geradas 
de forma distribuída no sistema. Não obstante, o programa também contribui na 
criação de novos empregos, o avanço industrial, o aumento de competitividade 
(MONYPENY, 2013; RIVERA et al., 2013). Este programa recebeu um financia-
mento inicial de cerca de US$ 8 bilhões, com US$ 3,4 bilhões aportados pelo 
fundo para a modernização da rede elétrica e em torno de US$ 4,5 bilhões da 
esfera privada, a serem executados entre 2009 e 201523. A iniciativa abrange 99 
projetos de investimento em sistemas avançados de transmissão e distribuição, 
infraestrutura avançada de medição e sistemas de informação para os clientes 
com a participação de mais de 200 concessionárias de energia elétrica (DOE, 
2013).

Por sua vez, o SGDP tem o objetivo de comprovar através da aplicação prá-
tica que as tecnologias smart grids são efetivamente custo-eficientes ferramentas 
e propiciam melhorias nos sistemas elétricos (DOE, 2014b). O programa contou 
com um orçamento total de US$ 1,5 bilhões, a partir das contribuições do go-
verno federal (US$ 600 bilhões) e dos consórcios industriais (US$ 900 milhões), 
para a realização de 32 projetos de demonstração durante o período entre 2009 
e 2015, tendo sido verificada a seguinte distribuição por tipo de projeto: 16 
iniciativas de smart grid regionais que obtiveram cerca de 57% do total de finan-
ciamento e 16 projetos de armazenamento de energia com 43% dos recursos do 
programa  (DOE, 2013; DOE, 2014b).

Na Califórnia, por exemplo, a CPUC aprovou, no ano de 2009, norma que 
estabelece os processos para a análise das PUCs e IOUs dos projetos de moder-
nização da rede com vistas à obtenção de funding do Recovery Act. Na seção 
3.5 serão apresentados os projetos financiados por fundos do Recovery Act na 
Califórnia.  Em 2012 a EPRI em conjunto como o DOE, publicou o Guidebook 
for Cost/Benefit Analysis of Smart Grid Demonstration Projects, com vistas 
à mensuração dos impactos e à monetização dos benefícios dos projetos 
(EPRI, 2012). 

23 Gastos estimados dos fundos oriundos do Recovery Act por categoria são: Sistemas 
de transmissão: US$ 620 milhões; Sistemas de distribuição: US$ 1,960 bilhões; Infraes-
trutura de medição avançada (AMI): US$ 4,05 bilhões; e Customer systems: US$ 1,280 
bilhões. 
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11.2.4. A Consolidação: Policy framework for the 21st Century Grid (2011)

O governo federal apresentou um arcabouço de política de modernização 
do setor elétrico dos EUA que leva em conta as metas estabelecidas pelo EISA e 
os investimentos apoiados pelo Recovery Act. O Policy framework for the 21st 
Century Grid, aprovado em 2011, reforça o papel do FERC e do governo federal 
no processo de modernização do sistema elétrico dos EUA. O arcabouço se 
baseia em quarto pilares (UNITED STATES, 2011): 

1. Propiciar investimentos em smart grids que sejam custo-efetivos:

• As agências reguladoras estaduais e federais devem continuar a considerar 
as estratégias de fortalecimento dos mercados e incentivos as utilities por 
meio da provisão de investimentos custo-efetivos que melhorem a eficiên-
cia energética;

• O governo federal continuará a investir em pesquisa, desenvolvimento, e 
projetos de demonstração de smart grids;

• O governo federal continuará a dar apoio ao compartilhamento de in-
formações oriundos dos projetos já implementados de smart grids, de 
modo a promover investimentos custo-efetivos e remover eventuais bar-
reiras informacionais. 

2. Alavancar o potencial para a inovação no setor elétrico: 

• O governo federal continuará a acelerar o desenvolvimento e adoção de 
padrões “abertos” (open standards)24; 

• As autoridades federal, estadual e local devem se esforçar para reduzir a 
geração de custos associados ao fornecimento de energia aos consumidores 
durante o pico de demanda e encorajar a participação em programas de 
gerenciamento de demanda;

• As autoridades estadual e federal devem continuar as iniciativas de smart 
grids e energia inteligente de forma a proteger e prevenir os consumidores 
de práticas anti-competitivas. 

24 “An open or interoperable metering system permits transparent access and integra-
tion among equipment and applications. By permitting vendor-independent solutions, an 
open system improves competition, gives greater flexibility and allows for future develo-
pment rather than lock-in to one specific solution. Proprietary solutions by contrast limit 
the meter variations that can be used and restrict access to metering data. Internationally 
there are examples of both types of solutions.” (HANEY et al. 2009: p. 21). 
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3. Dar mais poder de decisão aos clientes ao propiciar a tomada de decisão 
com maior acesso à informação. 

• Os formuladores de política em nível estadual e federal bem como as agên-
cias reguladoras devem avaliar os melhores meios para que os consumido-
res recebam um conjunto significativo de informação acerca das tecnolo-
gias de smart grids e todos os seus serviços e opções a elas relacionados; 

• Os formuladores de política estadual devem buscar o desenvolvimento de 
políticas e estratégias que assegurem que os consumidores tenham acesso 
remoto e sejam capazes de controlar os equipamentos, bem como rece-
berem as informações a respeito de seu consumo de energia num formato 
padrão definido; 

• As agências reguladoras em nível estadual e federal devem, nas instâncias 
que as utilities desenvolvem a infraestrutura, considerar meios que assegu-
rem a facilitação do gerenciamento do consumo de energia por parte dos 
clientes nos novos aparelhos e máquinas;

• Os formuladores de política estadual e federal bem como as agências regu-
ladoras devem considerar a atualização e a garantia de proteções ao consu-
midor referentes ao uso de tecnologias. 

4. Aumentar a segurança da rede:

• O governo federal dará continuidade ao desenvolvimento de padrões de in-
teroperabilidade abertos e rigorosos, bem como diretrizes para a segurança 
cibernética por meio da cooperação público-privada; 

• O governo federal continuará a trabalhar com os stakeholders de modo a 
promover uma rigorosa cultura baseada em segurança cibernética, incluindo 
gerenciamento ativo de riscos, avaliações de performance, e monitoramento 
em tempo real. 

Em síntese, com o Policy Framework o governo federal continuará com o 
seu engajamento e cooperação com os estados, com a indústria, com as asso-
ciações de consumidores, com as utilities, bem como outros stakeholders com 
o objetivo de assegurar que o sistema elétrico vá ao encontro das necessidades 
dos consumidores operando com mais eficiência, segurança e propicie nesse 
novo contexto uma plataforma contínua para inovações (EPRI, 2012). 

A rigor, apesar de ter sido lançado no final de 2011, tal arcabouço está em 
pleno vigor visto que a modernização do setor elétrico dos EUA é um processo 
de longo prazo. 
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11.2.5. Projetos-piloto e Demonstração por Tipo de Funding

Na página do DOE (2015c) estão contemplados os projetos financiados pe-
los fundos oriundos do Recovery Act, intitulados Smart Grid Investment Grant. 
A esses fundos estão relacionados 100 projetos desenvolvimento e implementa-
ção de tecnologias de smart grids. Há outros dois fundos importantes, aos quais 
estão associados um número importante de projetos: o Renewable and Distributed 
Systems Integration (41 projetos) e o Workforce Training (49 projetos).

O funding total dessas três fontes destinado ao desenvolvimento de smart 
grids no estado da Califórnia se aproxima a cifra de US$ 1,2 bilhões. Até o ano 
de 2015 foram desembolsados cerca de US$ 400 milhões. No caso do fundo 
Workforce Training, há apenas um projeto financiado no Estado da Califórnia: 
a Glendale Community College California, tendo recebido US$ 750.000,00 de 
um valor aprovado de US$ 844.396,00. As duas tabelas a seguir apresentam os 
projetos financiados com os outros dois fundos citados. 

O fundo SGIG foca na implementação de tecnologias, ferramentas e técni-
cas associadas às smart grids já existentes e que possam melhorar a performance 
da rede de maneira imediata. Já o fundo SGDP explora os avanços relacionados 
às tecnologias de smart grids e sistemas de armazenamento de energia (energy 
storage) e avalia a performance para futuras aplicações. As PUCs receberam 
recursos federais na ordem de US$ 321 milhões para programas com custo total 
de US$ 558 milhões. Esses investimentos perfazem aproximadamente US$ 240 
per capita para os cerca de 2,4 milhões de clientes dessas utilities (SAIC, 2011). 

A Tabela 3 apresenta a lista de projetos em andamento das utilities do estado da 
Califórnia  (IOUs e especialmente POUs) com fundos que objetivam a integração 
de fontes distribuídas e renováveis. Não à toa os projetos se concentram em mi-
crogrids, eólica, renováveis e energy storage. Os projetos perfazem um valor total 
de US$ 696 milhões e até 2015 foram desembolsados cerca de US$ 187 milhões. 

Tabela 3 - Projetos Financiados com Funding “Renewable and Distributed Systems 
Integration”. Estado da Califórnia

Projeto Valor recebido 
do funding

Valor total do 
projeto

Amber Kinetics, Inc. (Flywheel Energy Storage 
Demonstration) 

3.694.660 7.457.590

Chevron Energy Solutions L.P. (CERTS: Microgrid 
Demonstration with Large-Scale Energy Storage and 
Renewables at Santa Rita Jail) 

6.418.710 12.285.500

Seeo Inc (Solid State Batteries for Grid-Scale Energy 
Storage) 

6.196.060 12.392.100
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San Diego Gas & Electric (Borrego Springs Microgrid) 7.477.810 12.399.900

Primus Power Corporation (Wind Firming EnergyFarm) 14.000.000 46.700.000

Southern California Edison Company (Tehachapi 
Wind Energy Storage Project) 

24.978.300 49.956.500

Southern California Edison Company (Irvine Smart 
Grid Demonstration) 

39.621.200 79.242.400

Los Angeles Department of Water and Power (Smart 
Grid Regional Demonstration) 

60.280.000 120.560.000

Pacific Gas and Electric Company (Advanced 
Underground Compressed Air Energy Storage) 

25.000.000 355.938.000

Total 187.666.740 696.931.990

Fonte: DOE (2015b).

A tabela 4 destaca os projetos financiados pelo fundo SGIG, centrados em pro-
jetos de demonstração de smart grids em larga escala. O total dos projetos é orçado 
em US$ 504 milhões tendo sido desembolsados até 2015 US$ 210 milhões. 

Tabela 4 - Projetos Financiados com Funding “SGIG”. Estado da Califórnia

Projeto Valor recebido 
do funding

Valor total do 
projeto

Modesto Irrigation District (Smart Grid Deployment 
and Installation Project) 

1.493.150 3.495.110

M2M Communications (Agricultural Load Control 
Program in California Central Valley Grid) 

2.171.710 8.620.910

Honeywell International, Inc. (Full-Scale 
Implementation of Automated Demand Response) 

11.384.400 22.768.700

Burbank Water and Power (Smart Grid Program) 20.000.000 50.818.200

City of Glendale (AMI Smart Grid Initiative) 20.000.000 51.302.400

San Diego Gas & Electric Company (SDG&E Grid 
Communication System) 

28.115.100 59.427.600

Sacramento Municipal Utility District 
(SmartSacramento) 

127.506.000 307.698.000

Total 210.670.360 504.130.920

Fonte: DOE (2015b).

A Tabela 5 sintetiza todos os 17 projetos (todos os mencionados nas tabelas 1 e 
2) incluindo o projeto da Glendale Community College. O total de projetos de smart 
grids financiados por fundos do Recovery Act no estado da Califórnia somam cerca 
de US$ 1,2 bilhão, tendo sido desembolsado cerca de um terço do valor até 2015. 
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Tabela 5 - Total de Projetos de Smart Grids Financiados por Recursos do Recovery Act 
no Estado da Califórnia

Projeto Valor recebido 
do funding 

(US$)

Valor total do 
projeto (US$)

1. Glendale Community College 750.000 844.396

2. Modesto Irrigation District (Smart Grid Deployment 
and Installation Project) 

1.493.150 3.495.110

3. Amber Kinetics. Inc. (Flywheel Energy Storage 
Demonstration) 

3.694.660 7.457.590

4. M2M Communications (Agricultural Load Control 
Program in California Central Valley Grid) 

2.171.710 8.620.910

5. Chevron Energy Solutions L.P. (CERTS: Microgrid 
Demonstration with Large-Scale Energy Storage and 
Renewables at Santa Rita Jail) 

6.418.710 12.285.500

6. Seeo Inc (Solid State Batteries for Grid-Scale 
Energy Storage) 

6.196.060 12.392.100

7. San Diego Gas & Electric (Borrego Springs 
Microgrid) 

7.477.810 12.399.900

8. Honeywell International. Inc. (Full-Scale 
Implementation of Automated Demand Response) 

11.384.400 22.768.700

9. Primus Power Corporation (Wind Firming 
EnergyFarm) 

14.000.000 46.700.000

10. Southern California Edison Company (Tehachapi 
Wind Energy Storage Project) 

24.978.300 49.956.500

11. Burbank Water and Power (Smart Grid Program) 20.000.000 50.818.200

12. City of Glendale (AMI Smart Grid Initiative) 20.000.000 51.302.400

13. San Diego Gas & Electric Company (SDG&E 
Grid Communication System) 

28.115.100 59.427.600

14. Southern California Edison Company (Irvine 
Smart Grid Demonstration) 

39.621.200 79.242.400

15. Los Angeles Department of Water and Power 
(Smart Grid Regional Demonstration) 

60.280.000 120.560.000

16. Sacramento Municipal Utility District 
(SmartSacramento) 

127.506.000 307.698.000

17. Pacific Gas and Electric Company (Advanced 
Underground Compressed Air Energy Storage) 

25.000.000 355.938.000

TOTAL (Projetos financiados por fundos do 
Recovery Act)

399.087.100 1.201.907.306

Fonte: DOE (2015b).
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Tais projetos de demonstração devem oferecer uma base de informações 
para avaliações de custo-benefício que propiciem a alavancagem e os investi-
mentos em roll out das tecnologias que propiciarão a modernização da infraes-
trutura do setor elétrico dos EUA. Esse ponto será explorado na próxima seção. 

11.2.6 Os Custos e Benefícios e a Avaliação dos Ganhos de Eficiência

Os benefícios de projetos de smart grids (particularmente smart metering) 
são majoritariamente em termos de ganhos operacionais, perfazendo 80-85% 
dos benefícios segundo as projeções das distribuidoras (economia dos horários 
de pico de demanda). Essa já é uma evidência verificada a partir dos dados 
colhidos pelas distribuidoras que participam de projetos de roll out de smart 
metering (HC, 2013)25. 

Em termos gerais os investimentos em smart grids em redes de distribui-
ção locais oferecem uma variedade de ganhos potenciais, tais como (JOSKOW, 
2012): 

• A redução de custos operacionais e de manutenção;
• A melhoria de confiabilidade e de respostas a interrupções de fornecimento 

de energia; 
• Melhorar a qualidade da tensão (eliminar as curtas interrupções na volta-

gem e na frequência);
• Integrar fontes energéticas renováveis de caráter intermitente, particular-

mente a solar fotovoltaica; 
• Acomodar demandas para recarga de veículos elétricos no futuro;
• Implementar sistemas de medição inteligente que permitam precificação 

dinâmica e que reflitam os preços no mercado atacadista;
• Expandir a gama de produtos e serviços aos clientes de eletricidade. 

A metodologia para a análise custo-benefício de projetos de smart grids 
nos EUA é feita por meio das recomendações do Relatório “Methodological 
Approach for Estimating the Benefits and Costs of Smart Grid Demonstration 
Projects” (EPRI, 2010). Em síntese, destaca-se que os métodos desenvolvidos 
buscam melhorar as futuras estimativas de benefícios oriundos de investimentos 
em smart grids, que são direcionados aos consumidores, a sociedade em geral 
e as utilities. Nesse sentido, um benefício é definido como um impacto de um 

25 Os benefícios operacionais incluem reduções de custos com leitura dos medidores, 
reduções de custos com serviços de atendimento ao cliente, uma análise em tempo real 
de interrupções na rede, melhora nos planos de apoio e emergência, redução de custos 
com manutenção, redução das frotas de veículos e benefícios nas áreas de cobrança 
(EPRI, 2010). 
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projeto de smart grid que tenha valor para as firmas, para as famílias, e para 
a sociedade em geral, devendo ser quantificados sempre que possível (EPRI, 
2010).

Em relação à avaliação de custos e benefícios o elemento referente ao “des-
casamento” entre ambos é considerado importante, uma vez que envolve o 
ciclo de vida da tecnologia adotada (CPUC, 2015). Como qualquer outro in-
vestimento, os benefícios são esperados para se realizarem ao longo do ciclo 
de investimento, o que em quase todos os casos é um tempo maior em que os 
custos se efetivam. Um investimento, por exemplo, pode gerar um custo por três 
anos e gerar um retorno em dez ou quinze anos ou até mais. Nesse sentido é 
inapropriado comparar os benefícios estimados com os custos efetivos devido a 
esse descasamento temporal. Contudo, no caso dos medidores (smart metering) 
é possível apurar os benefícios durante o curso da implementação do projeto 
(CPUC, 2015). 

A metodologia básica para a avaliação de benefícios líquidos de projetos 
de smart metering é basicamente a mesma nos diversos estudos (HANEY et al., 
2009). Com o objetivo de conduzir uma análise financeira que determinará se 
o projeto será lucrativo para aqueles que serão responsáveis pela instalação e 
manutenção dos medidores, o método de cálculo se baseia em: 

Benefício líquido = (Capex + Opex) – Benefícios financeiros (Equação 1)

Todas as categorias de custos e benefícios são calculadas como fluxos fi-
nanceiros ao longo do ciclo de vida do projeto usando uma taxa de desconto 
baseada no custo do capital que seja apropriado para a empresa em questão. 
Dessa forma os valores podem ser expressos em termos de valores presentes. 

Quando o objetivo da análise é determinar o impacto social ampliado do 
projeto de smart metering o método de cálculo é expresso por: 

Benefício social líquido = ((Capex + Opex) + Outros custos) – 
(Benefícios financeiros + Benefícios ao consumidor + Outros benefícios) 

(Equação 2)

Na condução da análise de custo-benefício social utiliza-se uma taxa de 
desconto social para refletir o custo de oportunidade de capital para a socie-
dade como um todo. Quanto mais alta a taxa de desconto, maiores serão os 
valores deflacionados de futuros custos e benefícios (HANEY et al., 2009). 

No estado da Califórnia as três IOUs precisam relatar os custos e benefícios 
associados aos programas de smart grids, atribuindo valores monetários aos be-
nefícios oriundos da adoção de investimentos em tecnologias de smart grids 
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(CPUC, 2015)26. Segundo a IEA (2011) as três IOUs já possuem programas de 
demand response27

A Tabela 6 apresenta os dados para o período compreendido entre julho 
de 2013 e junho de 2014, com a PG&E liderando os custos com os projetos 
de smart grids e a SCE liderando a obtenção de benefícios no período apurado. 

Tabela 6 - Custos e Benefícios De Smart Grids Segundo as IOUs da Califórnia                   
(US$ milhões)*

IOU Custos Benefícios

PG&E 816,0 79,0 

SDG&E 114,5 54,0 

SCE 110,0 183,0 

* Para o período de julho de 2013 a junho de 2014.

Fonte: CPUC (2015).

Dentre os custos estão os investimentos em aumento do comprometimento 
dos clientes, o aumento da confiabilidade nos sistemas de transmissão e dis-
tribuição28, investimentos em aumento da eficiência operacional, aumento da 
segurança e ampliação na integração dos sistemas. Já em relação aos benefícios 
são apresentados os ganhos econômicos, sociais, ambientais29 e de confiabili-
dade do sistema. 

No caso da SGD&E, mais da metade dos custos se deu com medidas de 
melhoria de comprometimento do cliente e com investimentos em aumento 
da confiança, automatizando os sistemas de distribuição. No que tange aos 
benefícios, a empresa teve maior parte de seus ganhos com benefícios eco-
nômicos. A SCE segue o mesmo padrão da SGD&E, acrescentando os fortes 

26 Apesar da metodologia de cálculo ser similar entre as IOUs existem algumas diferen-
ças entre a PG&E, a SDG&E e a SCE. A avaliação do valor monetário de certos benefícios 
ambientais com redução de gases de efeito estufa ainda precisa ser feita (CPUC, 2015).
27 O estado da Califórnia lançou o primeiro programa piloto abrangente de precificação 
dinâmica, conhecido como “Statewide Pricing Pilot”. Este programa envolveu aproxima-
damente 2500 clientes residenciais, comerciais e industriais. O programa forneceu infor-
mações sobre a “boa vontade” dos clientes em baixar seus picos de demanda com níveis 
diferentes de preços. Um grande número de clientes sinalizou que aqueles que mais infor-
mados são mais abertos a participar de programas de precificação dinâmica (CPUC, 2013).
28 A distribuição automatizada melhora a resposta aos clientes ao reduzir o tempo de 
interrupção. Ao mesmo tempo evita-se o despacho desnecessário quando existem apare-
lhos automatizados que são controlados de maneira remota (CPUC, 2015).
29 Os benefícios ambientais decorrem da crescente integração da geração renovável e 
distribuída. A crescente integração dos veículos elétricos também geram benefícios am-
bientais ao ajudar na redução da emissão de gases (CPUC, 2015). 
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custos em aumento da confiabilidade nos sistemas de transmissão. No entanto, 
os benefícios se dão quase que exclusivamente no aumento da confiabilidade 
do sistema. Já a PG&E apresenta elevados custos em melhoria na confiabilidade 
do sistema de transmissão, com valores bem mais elevados que as demais IOUs 
da Califórnia. Já os benefícios são concentrados em poupanças obtidas com o 
aumento da confiabilidade junto aos clientes (CPUC, 2015).

Segundo a CPUC o programa de smart grid continua a gerar benefícios aos 
contribuintes da Califórnia. As despesas totais do programa são compatíveis 
com as originalmente orçadas. No entanto o caminho é longo para o pleno 
atingimento das metas do programa, em particular, um sistema de energia sem 
emissões de carbono (CPUC, 2015). 

Considerações finais

A Califórnia oferece um rico caso analítico de experiência de políticas que 
induziram o desenvolvimento e implementação de tecnologias smart grids, 
propiciando um ambiente favorável para o estímulo à inovação tecnológica no 
setor elétrico (unlocking innovation in electricity sector) em direção a investi-
mentos custo-efetivos. Vários esforços legislativos e regulatórios têm sido feitos 
no sentido de propiciar um sistema elétrico mais moderno, confiável e prepa-
rado para os desafios associados às transições tecnológicas e energéticas do sé-
culo XXI. Tais esforços sugerem um processo government-led (Energy Policy Act, 
EISA, Recovery Act) guiado pelo objetivo de aumentar a eficiência energética e 
a confiabilidade do sistema elétrico a partir de uma profunda modernização na 
infraestrutura do setor. 

O Recovery Act propiciou boa parte dos fundos para os projetos de demons-
tração e pilotos que servem de base para a adoção a até mesmo o roll out de 
tecnologias que propiciem uma modernização da rede, tornando a mesma mais 
“inteligente”. Tais projetos oferecem uma ampla base de dados o que permite a 
avaliação de custos e benefícios, bem como a identificação de incentivos ou ar-
ranjos regulatórios que possibilitem a adoção em massa das novas tecnologias. 

À luz da comparação com experiências internacionais, a Califórnia pode ser 
enquadrada como um caso “maduro” de desenvolvimento e adoção de tecnolo-
gias smart grids (casos parecidos são os da Itália, França e Suécia, com roll out 
de medidores, políticas de opt out e forte investimento em automação da rede). 
O estado oferece incentivos regulatórios às IOUs para que invistam em tecno-
logias que propiciem o aumento da eficiência energética (“Decoupling Plus”). 
Ademais, como uma reação à crise enfrentada pelo setor elétrico em 2000/2001, o 
estado se colocou numa condição vanguardista em termos de adoção de políti-
cas de estímulo ao aumento de demand response por parte dos consumidores. 
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Não à toa que já em 2002, por meio de normas e regulações da CPUC, o 
estado começou sua política de roll out de medidores inteligentes, plenamente 
concluída poucos anos depois, com fortes investimentos em infraestrutura de 
medição avançada. O guarda-chuva político, regulatório e legal oriundo da es-
fera federal certamente atuou como potencializador do processo que enfrentou 
e ainda enfrenta barreiras como qualquer sistema tecnológico. À medida que 
surgiram as barreiras, os processos foram aperfeiçoados, tais como as políticas 
de opt out no processo de roll out de medidores. 

Vale ainda ressaltar a multiplicidade e o engajamento dos stakeholders no 
processo, inclusive com a formação de coalizões que visam à adoção e o for-
talecimento dos esforços em torno das tecnologias smart grids. Os esforços no 
momento são de apuração dos custos e benefícios dos investimentos em smart 
grids. Tais informações serão de grande valia para a concepção de modelos 
de negócios e arranjos regulatórios que permitam a difusão das tecnologias de 
smart grids na Califórnia e nos EUA. 
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O Pioneirismo Italiano

Ana Luisa S. Mendes, Pedro Vardiero, Rubens Rosental,                 
Maria Alice E. de Magalhães

Resumo

A implementação de redes inteligentes na Itália é caracterizada pelo pioneirismo, sendo 
os estudos originais datados de 1996. Verifica-se que entre 2001 e 2006 a Enel realizou 
um roll out de smart meters motivada pela expectativa de redução de custos operacionais 
e das perdas não técnicas. Mais recentemente, os desafios inerentes à difusão da micro-
geração a partir de fontes intermitentes e de medidas de gerenciamento da demanda 
acentuaram a necessidade da existência de uma rede inteligente plenamente desenvol-
vida. Desta forma, cabe destacar a existência de diversos projetos-pilotos. Em síntese, 
o objetivo deste capítulo é apresentar as motivações básicas para a implementação de 
redes inteligentes na Itália e como este processo vem ocorrendo. 

Introdução

O desenvolvimento de redes inteligentes na Itália é tratado como caso pe-
culiar em decorrência do pioneirismo da Enel. Após estudos iniciados em 1996, 
esta distribuidora realizou o roll out voluntário de 32 milhões de smart meters 
entre os anos de 2001 e 2006. É muito relevante o fato da iniciativa da Enel ter 
ocorrido antes da promulgação de qualquer política de incentivo ou meramente 
do estabelecimento de diretrizes regulatórias que reconhecesse tais investimen-
tos em sua base de ativos. A proatividade da Enel teve como base o fato do setor 
elétrico italiano apresentar um elevado índice de perdas não técnicas em fun-
ção do elevado nível de inadimplência. Neste sentido, os investimentos foram 
realizados com a expectativa de redução, não apenas de custos operacionais, 
mas, sobretudo, das perdas não técnicas.

Posteriormente, em 2006 a Autoridade Regulatória Italiana promulgou a 
Resolução Normativa nº 292/06, que instituiu o roll out mandatório de smart 
meters em todo território nacional, sendo esse o passo inicial para a criação 
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de um marco jurídico para estimular o desenvolvimento das redes inteligentes. 
Neste contexto, nota-se a promoção de uma série de projetos-piloto nas áreas 
de geração distribuída, integração de renováveis intermitentes, mecanismos de 
demand response, automação avançada e infraestrutura para atender a tecnolo-
gia de veículos elétricos.

O desenvolvimento destes projetos-pilotos é inteiramente compatível com 
os compromissos italianos assumidos perante a União Europeia de busca pela 
sustentabilidade, especialmente no âmbito da Agenda 20/20/201. Mais espe-
cificamente, a Itália precisa contemplar em sua agenda medidas nas seguintes 
áreas (CRISPIM et al., 2014):

i. Integração entre energias renováveis e geração distribuída;
ii. Promoção de demand response; e
iii. Otimização de novos usos para eletricidade. 

De todo modo, a efetiva transformação do setor elétrico italiano requer mu-
danças no âmbito regulatório e do ambiente de negócios para que seja possível 
promover e lidar com o paradigma tecnológico emergente e com os novos pa-
drões de consumo (COPPO et al., 2015). 

O capítulo está estruturado em três partes. A primeira seção realiza a carac-
terização da indústria de eletricidade na Itália. Na sequência, a segunda trata 
do processo de desenvolvimento das smart grid na Itália de forma mais ampla. 
A terceira seção aborda as questões regulatórias e os principais projetos-piloto 
voltados para smart grid. Por fim, apresenta-se uma seção de conclusão, com os 
principais pontos abordados no texto. 

12.1 - O Setor Elétrico Italiano

Nos anos 1990, a Itália deu início a um processo progressivo de liberali-
zação do mercado de eletricidade. Neste contexto, a empresa estatal Enel2 foi 
convertida em sociedade anônima. Trata-se de um período de fortalecimento da 

1 Exige uma redução de 20% na emissão de gases de efeito estufa, aumento de 20% na 
eficiência energética e participação de pelo menos 20% de energias renováveis na ma-
triz energética dos países membros (CRISPIM, et al., 2014)
2 Criada por meio da Lei nº 1643, de 06 de dezembro de 1962, a monopolista Estatal 
Enel (Ente Nazionale per l’Energia Elettrica) tinha a tarefa de exercer, em todo território 
nacional, as atividades de produção, importação e exportação, transporte, transforma-
ção, distribuição e venda de eletricidade (ITÁLIA, 1962). Na época de sua formação, 
as empresas de eletricidade que operavam no setor foram obrigadas a vender todos os 
ativos para Enel, as únicas exceções foram os autoprodutores e companhias municipais, 
que continuaram operando na região metropolitana de suas cidades sede. Em pouco 
tempo a Enel assumiu mais de 1200 empresas de energia. A quebra do monopólio da 
Enel ocorreu no final da década de 1990 (BUSNELLO, 2014).
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União Europeia, vide a criação de uma série de políticas comuns que visavam 
à reforma e integração de vários setores econômicos na Europa, inclusive a in-
dústria de energia (BUSNELLO, 2014).

No escopo do setor elétrico, a promulgação da Diretiva 1996/92/EC foi a 
primeira referência comum para orientar a liberalização dos mercados de ener-
gia na Europa. O governo italiano implementou a Diretiva 1996/92/EC por meio 
da Lei Decreto nº 79, de 16 de março de 1999 (Decreto Bersani), indo além do 
que propunha a diretiva, ao criar uma série de regras para limitar o poder de 
mercado da Enel. Além disso, o Decreto Bersani abriu um profundo debate no 
país ao estabelecer o fim do monopólio da Enel, obrigando o governo e a agên-
cia reguladora (AEEGSI3 - Autoritá per l’Energia Elettrica il Gas e il Sistema Idrico) 
a repensarem o mercado de energia (BUSNELLO, 2014; CANAZZA, 2014).

O Decreto Bersani abriu o mercado para competição e, com a desverticali-
zação, o mercado de energia na Itália passou a ser dividido em quatro segmen-
tos (com desagregação física e jurídica entre eles): (i) produção e importação; 
(ii) transmissão e despacho; (iii) distribuição; (iv) comercialização. Isso conferiu 
maior flexibilidade e dinamismo ao mercado, possibilitando a entrada de novos 
players nos diversos segmentos (BUSNELLO, 2014; CANAZZA, 2014).

Em termos de matriz elétrica, ressalta-se que no início das reformas ocorreu 
certa dificuldade no atendimento da demanda. Como consequência, a Itália 
teve que intensificar a importação de gás da Rússia e do norte da África, assim 
como importar eletricidade da França e da Suíça. Porém, com a promulgação 
das Diretivas 2003/54/EC e 2009/72/EC, a Itália intensificou o ritmo das refor-
mas e a adoção de medidas de incentivo a fontes renováveis, dentre as quais 
(BUSNELLO, 2014; ITÁLIA, 2015a): 

i. A substituição progressiva do óleo (derivados de petróleo) por gás natural 
nas termelétricas e o desenvolvimento de um backup system a partir de 
usinas termelétricas e hidrelétricas flexíveis;

ii. A forte inserção das energias renováveis na última década, que subiu de 
24%, em 2004, para 39% do total da geração de energia elétrica na Itália 
em 2013, com a consequente redução do uso de combustíveis fósseis;

iii. O aumento do emprego de fontes intermitentes, particularmente das fontes so-
lar e eólica, com 21% do total instalado em 2013, contra pouco mais de 1% 
em 2004; e produção total de 13% em 2013, ante menos de 1% em 2004;

3 A Autoridade Regulatória para Eletricidade e Gás na Itália (AEEGSI), estabelecida pela Lei nº 
481, de 14 de novembro de 1995, é uma entidade independente, cujo propósito é regular e 
controlar os setores de eletricidade e gás na Itália. Dentre suas atribuições estão a fixação de 
tarifas e a determinação das regras de despacho, definição do padrão de qualidade dos serviços 
prestados e das condições técnicas e econômicas de acesso e interligação das redes, garantindo 
a concorrência e protegendo os interesses de prestadores e consumidores (ITÁLIA, 2016).
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iv. O crescimento da geração distribuída, com instalação de plantas com capacida-
de inferior a 10 MW, responsáveis por 19% da capacidade instalada em 2013.

O documento ‘Il Nuovo Mix di Produzione di Energia Elettrica’ (ITÁLIA, 
2015a) aponta a existência de mecanismos de incentivos para energias renová-
veis. Trata-se de dispositivos tarifários, como o pagamento de um prêmio para 
energia fornecida para a rede. Essas políticas de incentivo tiveram como conse-
quência, além do crescimento acentuado das fontes renováveis, especialmente 
da geração a partir de células fotovoltaicas, o encarecimento da tarifa de ener-
gia na Itália, que já era considerada uma das mais caras da Europa (BUSNELLO, 
2014, CRISPIN et al. 2014).

O Gráfico 1 traz um comparativo do mix de geração de energia na Itália para 
os anos de 1996, 2004 e 2013. Em 1996, a geração termelétrica, principalmente 
a base de derivados de petróleo, era a tecnologia predominante. Posteriormente, 
a Itália intensificou o processo de substituição de derivados de petróleo por gás 
natural nas termoelétricas, tendo como resultado uma redução significativa da 
participação desse recurso em 2013. Além disso, o gráfico mostra que a principal 
mudança no panorama de geração foi a forte penetração de energias renováveis 
intermitentes, com crescimento da energia solar e eólica. Entre 1996 e 2004, a 
geração renovável total permaneceu no mesmo patamar, com produção bruta 
total de 19,0% e 18,4%, respectivamente. Já em 2013, a produção bruta total a 
partir de fontes renováveis chegou a 38,6% (ITÁLIA, 2015a).

Gráfico 1 – Evolução do Mix de Geração de Energia Elétrica na Itália

Fonte: Adaptado de Itália (2015a).
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O Gráfico 2 apresenta a capacidade instalada por fonte na Itália em 2012. 
Observa-se que a capacidade instalada de energia solar é a maior dentre as 
renováveis, consequência dos incentivos dados pelo governo italiano por meio 
das feed-in tariffs. 

Gráfico 2 – Capacidade Instalada por Fonte em Milhões de kW - 2012

Fonte: Adaptado de EIA (2012).

Esta difusão de fontes renováveis esteve essencialmente baseada em proje-
tos de geração distribuída4. O Gráfico 3 apresenta o mix de geração de energia 
no país em três níveis, para o ano de 2013: (i) a geração distribuída total, com 
63 TWh (dos quais 24,5 TWh são provenientes dos parques eólicos e solar fo-
tovoltaica); (ii) a geração distribuída com unidades menores que 10 MVA, com 
geração de 47,24 TWh (sendo 21,6 TWh de fontes eólica e solar fotovoltaica); 
e (iii) a geração total do parque italiano para o ano de 2013, com 289,80 TWh 
(ITÁLIA, 2015a).

4 Segundo a Diretiva 2009/72/EC, Geração Distribuída pode ser classificada como qual-
quer central de geração de energia elétrica ligada diretamente à rede de distribuição.
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Gráfico 3 – Geração Distribuída Total (GD), Geração Distribuída (GD-10 MVA) e 
Geração Total em 2013

Fonte: Adaptado de Itália (2015a)

Em termos de rede, ocorreu a segmentação legal e funcional entre a trans-
missão e a distribuição. O segmento de transmissão é operado pela Terna5 (CA-
NAZZA, 2014). Por sua vez, o segmento de distribuição conta com quatro em-
presas principais: a Enel Distribuizone, como a maior operadora, controla 86% 
do volume total; seguida pela A2A Reti Elettriche, com 4%; Acea Distribuzione 
comanda 3,4%; e a Aem Torino Distribuzione, com 1,3%. Os outros 5,3% do 
segmento estão divididos entre operadores que possuem apenas quotas margi-
nais de participação no mercado (COPPO et al., 2014).

No âmbito da regulação tarifária, desde 1999 a AEEGSI utiliza o modelo 
price cap6 com intervalo regulatório de quatro anos, ou seja, de quatro em 

5 O Grupo Terna é o principal Transmission System Operator da rede de energia da Eu-
ropa, controlando 98% da rede de transmissão italiana. Até 2005, a Terna foi controlada 
pela ENEL, mas desde então, é controlada pelo Governo Italiano (29%), investidores 
privados (42%) e varejo (27%), sendo regulada pela AEEGSI. O grupo administra 72.000 
km de linhas de alta tensão (380 kV - 220 kV - 150 kV) (TERNA, 2016; BUSNELO, 2014)
6 É o mecanismo de tarifação que define um preço teto para a firma, corrigido de acordo 
com a evolução de um índice de preços ao consumidor, Retail Price Index (RPI), revisado 
anualmente, menos o percentual equivalente a um Fator X de produtividade, para um 
intervalo prefixado de anos. A metodologia forma a seguinte equação simplificada: RPI 
– X (POLO et al., 2014).
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quatro anos ocorre o processo de revisão tarifária, sendo que no intervalo regu-
latório subsequente a empresa ainda detém 50% dos ganhos de produtividade. 
Em linhas com o processo de desverticalização da indústria, ressalta-se que os 
processos aplicados aos segmentos de transmissão e de distribuição são distin-
tos. Mais do que isso, a partir de 2004 os Fatores X aplicados passaram a ser 
diferentes, vide as transformações prospectadas para o segmento de distribui-
ção com a difusão de geração distribuída e de redes inteligentes. Explica-se: as 
especificidades tecnológicas e de ganhos de produtividade de cada segmento 
tornaram imperativa a utilização de Fatores X diferenciados (POLO et al., 2014). 
Em contraste com a Tabela 1 que apresenta os parâmetros do primeiro período 
revisão tarifária e permite identificar Fatores X iguais para transmissão e distri-
buição, as Tabelas 2 e 3 apresentam, respectivamente, a evolução dos índices 
de reajuste das tarifas do sistema de transmissão e das distribuidoras nos ciclos 
subsequentes e permite identificar a diferenciação do Fator X após 2004. 

Tabela 1 – Price-cap para o primeiro período regulatório – Serviços de Transmissão e 
Distribuição 

 Ano        RPI7        Fator X  RPI-X
2000 2.0% 4,0% -2,0%

2001 2,1% 4,0% -1,9%

2002 2,8% 4,0% -1,2%

2003 2,5% 4,0% -1,5%

Fonte: Adaptado de Polo et al. (2014).

Tabela 2 – Price-cap para o Serviço de Distribuição

Ano RPI Fator-X RPI-X

Segundo período regulatório

2004 1,9% 3,5% -1,6%

2005 2,2% 3,5% -1,3%

2006 1,7% 3,5% -1,8%

2007 3,0% 3,5% -0,5%

Terceiro período regulatório

2008 1,7% 1,9% -0,3%

2009 2,4% 1,9% -0,6%

2010 2,4% 1,9% 0,2%

2011 0,809% 1,9% 1,3%

7 RPI é a taxa de inflação, medida com base no índice de preços ao consumidor (POLO 
et al., 2014).
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Quarto período regulatório (aplicada apenas aos custos operacionais)

2012 2% 2,8% -0,8%

2013 3,07% 2,8% 0,3%

2014 2,3% 2,8% -0,5%

Fonte: Adaptado de Polo et al. (2014).

Tabela 3 – Price-cap para o Serviço de Transmissão

Ano RPI Fator-X RPI-X

Segundo período regulatório

2004 1,9% 2,5% -0,6%

2005 2,2% 2,5% -0,3%

2006 1,7% 2,5% -0,8%

2007 3,0% 2,5% 0,5%

Terceiro período regulatório

2008 1,7% 2,3% -0,7%

2009 2,4% 2,3% -1,0%

2010 2,4% 2,3% -0,2%

2010 0,809% 2,3% 0,9%

Quarto período regulatório

2012 2% 3% -1,0%

2013 3,07% 3% 0,1%

2014 2,3% 3% -0,7%

Fonte: Adaptado de Polo et al. (2014).

Com o desenvolvimento da geração distribuída, a conexão de geradores 
nas redes de média e baixa tensão chegou a 500 mil instalações em 2013. Isso 
acarretou responsabilidades e desafios adicionais para as distribuidoras. Dessa 
forma, a geração distribuída, especialmente por ser baseada em fontes intermi-
tentes, contribui para aumentar a complexidade dos serviços prestados pelas 
distribuidoras. Assim, tem sido cada vez maior o fluxo em dois sentidos na rede 
de distribuição, com a presença de oferta e demanda de energia em um mesmo 
ponto, o que implica na necessidade de controle de mudança de sinal e manu-
tenção das restrições de tensão e corrente (POLO et al., 2014).

Além da questão tecnológica, a inadimplência de muitos consumidores 
também atuou como incentivo para que a Enel se dedicasse ao desenvolvimen-
to e implantação de tecnologias voltadas para o melhor gerenciamento da rede. 
Com isso, a implantação de smart meters cumpriria esse papel, permitindo às 
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distribuidoras identificar e localizar consumidores inadimplentes. Somente em 
2008, a Enel pôde identificar e gerenciar cerca de três milhões de consumidores 
inadimplentes (GIORDANO et al., 2011).

Dentro desse contexto de constante evolução do mercado de energia, que 
se intensificou a partir da abertura e desverticalização do mercado no final da 
década de 1990, e com as alterações mais profundas no âmbito da geração, que 
alteraram profundamente a natureza da atuação das distribuidoras de energia, a 
Enel Distribuizone lançou em 2001 um projeto pioneiro de instalação de smart 
meters: o Telegestore. O projeto foi uma iniciativa voluntária da distribuidora, 
que se antecipou às ações do regulador, dando os primeiros passos para o longo 
processo de formação da smart grid na Itália. As motivações para que a Enel re-
alizasse um investimento tão substancial na nova tecnologia, incluem o melhor 
gerenciamento da rede e ganhos de produtividade, com consequente aumento 
das receitas esperadas (IEA, 2009). 

Todas essas mudanças abriram espaço para um debate público sobre o pa-
pel dos operadores de distribuição na Itália. Dessa forma, é preciso haver uma 
evolução do papel do distribuidor, para que ele possa assegurar a gestão ótima 
da rede, administrando a inserção cada vez maior de fontes renováveis intermi-
tentes e geração distribuída. 

Na próxima seção, será apresentado o processo de formação e desenvol-
vimento da smart grid italiana. Ainda, serão abordados os principais projetos 
implementados pela Enel, o marco regulatório e os principais projetos-piloto 
aprovados pela AEEGSI.

12.2 - Smart Grid na Itália

A integração gradual dos recursos renováveis e da geração distribuída, com 
plena inclusão de consumidores ativos, é uma tendência do mercado de energia 
elétrica e a Itália não consiste em uma exceção. Conforme é sabido, frente a 
todas as mudanças prospectadas para o setor elétrico, existe a necessidade de 
se fortalecer o sistema de eletricidade. Essa necessidade se impõe por meio do 
desenvolvimento de uma rede mais integrada e capaz de gerenciar com eficiên-
cia os fluxos de energia na rede. Nesse contexto, o desenvolvimento das smart 
grids na Itália é visto como essencial para lidar com essas mudanças estruturais 
e comportamentais, uma vez que muitas das quais já estão em curso. Em linhas 
gerais, são consideradas mudanças de grande importância (GIORDANO et 
al., 2011):

i. Integração segura de geração distribuída e das fontes renováveis inter-
mitentes;
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ii. Consumidores com postura ativa, tanto pelo autogerenciamento do consu-
mo, como pela capacidade de produzir energia; 

iii. Reconfiguração automática da rede para restaurar interrupções; e
iv. Atendimento da demanda de energia de veículos elétricos.

A implantação de projetos-pilotos e de desenvolvimento é uma prática que 
não difere muito do que vem ocorrendo em outros países. Foi o pioneirismo da 
Enel, com o roll out de smart meters, por meio do Projeto Telegestore, que colo-
cou a Itália na vanguarda da discussão acerca de redes inteligentes.  

Em 2001, a Enel lançou a primeira fase do Projeto Telegestore, que consistiu 
na implantação-teste de smart meters para consumidores de baixa tensão, sendo 
instalados cerca de 32 milhões de dispositivos em unidades residenciais so-
mente entre 2001 e 2006. A motivação da Enel para implementar o projeto teve 
como base a expectativa de redução de custos operacionais e sobretudo das 
perdas não técnicas relatados na seção anterior. Ressalta-se que a Enel adotou 
esta estratégia antes que houvesse qualquer regulamentação acerca da questão 
e, por consequência, sem o reconhecimento dos investimentos8. Para realizar 
o projeto, a Enel investiu cerca de € 2 bilhões9. Este investimento contemplou, 
não apenas a instalação dos smart meters, como também os investimentos na 
rede requeridos para o efetivo desenvolvimento de um sistema de medição in-
teligente (GIORDANO et al., 2011; IEA, 2009). 

Em linhas com a expectativa da Enel, os smart meters resultaram efetiva-
mente em uma redução de € 500 milhões em gastos operacionais ao ano. Como 
consequência, o payback period foi de cinco anos, tendo sido fundamental o 
melhor monitoramento do universo de consumidores inadimplentes em 2008. 
De todo modo, ressalta-se que o resultado obtido pela Enel só foi possível pelas 
características regulatórias italianas. Explica-se: o fato de no segundo intervalo 
tarifário a distribuidora ainda ficar com 50% dos ganhos de produtividade foi 
decisivo para a viabilidade econômica do investimento. 

Além da implementação do Telegestore, a Enel desenvolve uma série de 
projetos complementares, relacionados à criação de uma interface de comuni-
cação entre o usuário (consumidor) e a rede. Por exemplo, em 2009 foi lançado 
o projeto Address e em 2010 o projeto stAMI (ST Advanced Meterin Interface), 

8 Outra iniciativa que precedeu os atos regulamentares para smart grid na Itália foi re-
alizada pela ACEA, companhia de distribuição de energia que atua em Roma e região 
metropolitana. A empresa atende aproximadamente 1,5 milhões de clientes, dos quais 
10% estão na zona rural. Em 2004, a ACEA desenvolveu um projeto que visava à insta-
lação de 40 mil smart meters entre dezembro de 2004 e novembro de 2005. Até o início 
de 2006, já haviam sido instalados cerca de 150 mil medidores, atendendo 10% da base 
de consumidores. Os investimentos foram da ordem de € 150 milhões, uma média de € 
100 por cliente (IEA, 2009).
9 Equivale a um custo de € 70 por unidade consumidora.
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ambos focados em soluções para comercialização e integração da matriz de 
eletricidade.

O projeto Address visa incitar o desenvolvimento de medidas de demand 
response, funcionando a partir da interação entre um smart meter (para fins 
de faturamento) e um dispositivo de gerenciamento de energia (Energy Mana-
gement Device), que atuam como interface do consumo agregado. O projeto 
possibilita que os agentes interajam entre si, comprando e vendendo energia 
com flexibilidade. A rentabilidade do Address está associada à participação dos 
consumidores, um dos propósitos do projeto (GIORDANO et al., 2011). Mais 
especificamente, o Address age como interface entre perfis de pequena carga e 
o mercado, cuja principal função é prover todo suporte de conexão e serviços, 
além de gerenciar todo fluxo de energia para os participantes do sistema elétrico 
(GIORDANO et al., 2011).

Em contrapartida, o projeto stAMI consiste no desenvolvimento de um sof-
tware especializado para captar o consumo em tempo real e com precisão, de 
dados armazenados nos smart meters, a fim de otimizar a rede. O objetivo do 
stAMI é criar uma interface de medição avançada, melhorando a qualidade do 
serviço e aumentando a eficiência da gestão da rede pelo processamento das 
informações fornecidas pelo AMM (Advanced Meter Management) (GIORDA-
NO et al., 2011).

Apesar dos projetos desenvolvidos sob a iniciativa empresarial, o regu-
lador italiano reconheceu a necessidade de soluções inovadoras. Conco-
mitantemente, existe um componente de incerteza relacionado aos resulta-
dos deste projeto, especialmente no âmbito da viabilidade financeira. Desta 
forma, foram realizados ajustes regulatórios, a fim de viabilizar o efetivo 
desenvolvimento das redes inteligentes, incluindo a formatação de novos 
modelos negócios. Com vistas a equacionar estes desafios, observa-se a im-
plementação de um framework regulatório, o qual será examinado na pró-
xima subseção. 

12.3 - Regulação e Projetos-Piloto para Smart Grid

Após a iniciativa da Enel de implementação do projeto Telegestore, foi pro-
mulgada a Resolução nº 292/06 na Itália que torna obrigatória a instalação de 
smart meters para todos os consumidores residências e não residenciais conec-
tados à rede de baixa voltagem. O decreto determinou ainda, que a substituição 
compulsória dos antigos medidores deveria começar em 2008, com duração 
prevista de quatro anos e envolveria todos os distribuidores do país. Em caso de 
não cumprimento das determinações, estava prevista a aplicação de multas por 
parte do regulador (IEA, 2009 ). 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes348

Por sua vez, através da Resolução ARG/elt 39/10, a AEEGSI estabeleceu os 
procedimentos e critérios de seleção de projetos-piloto destinados a promover 
o desenvolvimento das smart grid, por meio da instalação de equipamentos 
capazes de interagir, eficazmente, com os usuários da operadora em redes de 
média tensão, com particular referência às renováveis (ITÁLIA, 2015b). Destaca-
-se que, tanto a Enel, quanto a ACEA, foram instituições ativas na proposição 
dos projetos contemplados pela Resolução 39/10. 

O objetivo desses projetos é avaliar, além de quesitos técnicos de funcio-
namento da rede, os impactos sobre a estrutura de custos das distribuidoras, 
promovendo a utilização ótima dos recursos, introdução de novos serviços, 
formação de mercados locais mais dinâmicos e integrados à rede nacional e 
incentivar a melhoria da gestão das fontes renováveis intermitentes. De acordo 
com a resolução, os projetos selecionados receberão uma remuneração sobre 
o custo de capital por 12 anos. Cabe destacar que, em 2014, os projetos ainda 
estavam sendo implantados (ITÁLIA, 2015b; COPPO et al. 2015). O entendi-
mento do regulador é que a implementação de soluções de smart grid na rede 
de distribuição de energia elétrica é essencial no contexto de crescimento das 
energias renováveis intermitentes, para assegurar a gestão dos fluxos de energia 
e minimizar perdas que possam resultar em impactos financeiros negativos. 

A demonstração de projetos-piloto representa um ponto crucial entre o la-
boratório e a produção industrial de equipamentos e implantação dos sistemas 
de smart grid em larga escala. A experiência obtida com esses projetos é valio-
sa para a implementação de sistemas reais, pois fornecem uma estimativa dos 
custos e da complexidade do gerenciamento na fase industrial, com outputs 
importantes para aprimoramento da regulação e dos modelos de gestão a serem 
seguidos (COPPO et al., 2015). 

Uma das principais preocupações do regulador foi com a definição de cri-
térios uniformes para selecionar os projetos-piloto, uma vez que estes serviriam 
de base para implantação de um sistema de integração em todo território nacio-
nal e com a UE. Dessa forma, foram selecionados projetos que: (i) seriam tes-
tados em redes de média tensão, conectando usuários passivos (consumidores) 
e ativos (geração distribuída); (ii) contemplem reversão do fluxo de energia na 
rede, em pelo menos 1% do período de funcionamento da rede em um ano; (iii) 
a rede selecionada seja ser equipada com sistema de monitoramento em tempo 
real; e (iv) o protocolo de informação entre os sistemas dos diversos distribuido-
res seja padronizado (COPPO et al., 2015).

A AEEGSI selecionou projetos de acordo com a coerência entre o projeto e 
os objetivos da reguladora para o desenvolvimento das smart grids, em especial 
na questão das energias renováveis e da geração distribuída. Nessa primeira 
fase, todos os projetos foram amparados pela Resolução AGR/elt 39/10. Foram 
escolhidos sete dentre oito projetos apresentados.
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A Enel Distribuzione apresentou o projeto mais abrangente, em que combi-
nou requisitos de gerenciamento de rede para conciliação técnica entre geração 
distribuída (com consumidores ativos – “prosumers”) e a presença de renováveis 
intermitentes. O projeto também instalou oito mil dispositivos “Smart-Info” para 
consumidores localizados em redes de baixa tensão. Esse dispositivo permite o 
gerenciamento em tempo real dos fluxos de energia, de modo que as próprias 
famílias podem gerenciar seu respectivo consumo, abrindo as portas do mer-
cado de energia para esses consumidores. Finalmente, incluiu um sistema para 
carregamento de veículos elétricos, integrado a um sistema fotovoltaico presen-
te em um estacionamento especial (COPPO et al., 2015; ITALIA, 20015b). Um 
resultado preliminar observado pela Enel, após a instalação do kit Smart-Info, 
foi que 57% das famílias envolvidas no projeto mudaram seu comportamento 
quanto ao consumo de energia (GIORDANO et al., 2011).

Por sua vez, o projeto apresentado pela ACEA tem o objetivo de desenvolver 
um protótipo real de smart grid que possa ser replicado em toda rede atendi-
da pela utility. O protótipo fornece equipamentos de monitoramento, dispo-
nibilizando informações em temo real sobre o funcionamento da rede, com a 
finalidade de melhorar a eficiência da rede e minimizar perdas técnicas e não 
técnicas (COPPO et al., 2015; ITALIA, 20015b).

Já a DEVAL S.p.A.10 apresentou um projeto com o objetivo de reestruturar 
a rede de média tensão já existente. Para tanto, a DEVAL pretende implantar 
tecnologias que permitam operação ativa da rede, com particular atenção para 
padronização do processo, com respectiva redução de custos. A principal ca-
racterística é a automação avançada da rede, com monitoramento em tempo 
real de geração distribuída (COPPO et al., 2015).

Por sua vez, a A2A Reti Elettriche Spa11 apresentou os projetos Gavardo BS  
e Lambrate MI que são projetos com objetivos semelhantes, variando a exten-
são de consumidores a serem atendidos. Foram implementados com o propó-
sito de desenvolver um protótipo de smart grid para incentivar a ampliação da 
geração distribuída (com usuários ativos) e a inserção eficiente das energias 
renováveis. Em resumo, os projetos visam realizar a instalação de um sistema 
de controle, monitoramento e proteção em sua rede de atuação (sistema de 
automação avançado), com a finalidade de acomodar a nova capacidade de 
geração distribuída. 

10 DEVAL S.p.A. é uma pequena utility, pertencente ao grupo CVA e localizada na re-
gião dos Alpes.
11 A2A Reti Elettriche Spa nasceu da fusão entre os grupos A2A, AEM Distribuzione 
Energia Elettrica S.p.A. e ASM Distribuzione Elettricità S.r.l. Está presente nas províncias 
de Milão e Brescia e em outros 59 municípios distribuídos pelo interior de Milão e na 
região do Lago de Garda e Valsabbia.
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O projeto apresentado pelo A.S.SE.M. SpA12 visou a reestruturação da rede 
de atuação da distribuidora, por meio da instalação e padronização de dis-
positivos que permitam a gestão ativa da rede, com o objetivo de minimizar 
custos. Por fim, o projeto da ASM Terni13 buscou  desenvolver um modelo 
de rede que melhore a eficiência dos serviços de distribuição e transmissão, 
com aprimoramento da gestão dos fluxos de energia na rede. Acredita-se 
que o envolvimento direto do usuário (ativo, por meio da geração distribu-
ída) pode melhorar a gestão da rede. Assim, o projeto objetiva uma maior 
penetração e integração da geração distribuída com os demais recursos da 
rede (ITÁLIA, 2015b). 

É perceptível que os projetos apresentam muitas similaridades, apesar de 
terem sido desenvolvidos por empresas diferentes. Dessa forma, a instalação 
de smart meters foi uma pré-condição para a evolução dos projetos. No Qua-
dro 1 é apresentado um resumo das funções contempladas por cada projeto. 
Observa-se que questões como fluxo bidirecional na rede de distribuição, mo-
nitoramento de geração distribuída em tempo real com fornecimento de dados 
para o sistema de transmissão, participação ativa dos usuários da rede regulada 
e a automação avançada estavam presentes em todos os projetos. Os protótipos 
para a construção de infraestrutura de recarga para veículos elétricos estiveram 
presentes em quatro projetos e estavam vinculados à geração distribuída e ao 
uso de fontes renováveis intermitentes, especialmente a fotovoltaica. O arma-
zenamento de energia foi contemplado por apenas duas empresas. Não por 
acaso a Enel foi a empresa a apresentar o projeto mais abrangente, incluindo 
ferramentas de demand response. Provavelmente a experiência adquirida com 
Telegestore permitiu que a Enel desenvolvesse novas ferramentas, com maior 
abrangência, tanto do número de agentes atendidos, quanto do escopo do 
projeto.

12 A.S.SE.M. SpA foi criada pela Resolução do Conselho da Cidade de San Severino, 
em março de 1919, com o objetivo de produzir e distribuir energia elétrica. Atualmente, 
além de atuar no segmento de distribuição e iluminação pública do município, a empre-
sa também atua no tratamento de água e distribuição de gás natural.
13 ASM Terni SpA é uma sociedade anônima que atende o município de Terni, com a 
prestação de serviços de utilidade pública locais. A empresa passou a ofertar serviço de 
distribuição de energia a todo município a partir de 2004, quando adquiriu a unidade de 
negócios sob gestão da Enel Distribuzione SpA. 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes 351

Quadro 1 – Principais Funções Desenvolvidas pelos Agentes nos Projetos-Piloto de 
Smart Grid

Função ENEL ACEA
A2A 
(1) e 
(2)

ASM 
Terni

A.S.SE.M. DEVAL

Fluxo bidirecional X X X X X X
Monitoramento da GD em tempo 
real, com fornecimento de dados 
para o TSO

X X X X X X

Participação ativa dos usuários da 
rede regulada 

X X X X X X

Automação avançada X X X X X X
Armazenamento X X
Infraestrutura de recarga para veí-
culos elétricos 

X X X X

Demand response X

Fonte: Adaptado de Coppo et al. (2015).

Por sua vez, o Quadro 2 apresenta outros 17 projetos na área de smart grid 
dos quais a Itália participa direta ou indiretamente. Na coluna ‘Empresa Respon-
sável’, está descrita a empresa responsável pela condução do projeto e o país de 
origem. Dentre os projetos listados nesse quadro, a Itália coordena uma parte, 
além de participar de projetos liderados por outros países. Os projetos listados 
foram desenvolvidos dentro da União Europeia e procuram desenvolver solu-
ções de smart grid, com o objetivo de promover maior integração do mercado 
de eletricidade da Europa. 

Quadro 2 – Projetos de Smart Grid na Itália 

Projeto Empresa Responsável Breve Descrição Data Categoria

1 AFTER1

RSE – Ficerca Sul 

Sistema Energetico 

(Italia)

Identificar vulnerabilidades na rede 

de energia, para adoção de planos 

de contingência, considerando o 

emprego de ferramentas de TI para 

proteção e controle da rede.

2011 

– 

2014

Automação 

da rede de 

transmissão

2 BeAwere
Teknilline Korkeakoulu 

(Finlandia)

Estuda como comunicação wireless 

pode transformar consumidores 

residências em players mais ativos 

no controle de sua própria demanda 

de energia

2010 

– 

2013

Consumidor 

doméstico
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3 BeyWatch

Telefonica 

Investigacion y 

Desarrollo AS, 

(Espanha)

Desenvolver um sistema soluções 

centrado no usuário, capaz de 

promover o monitoramento e 

controle da demanda de energia ao 

nível residencial.

2008 

– 

2011

Consumidor 

doméstico

4 DLC+VIT4IP
Kema Nederland BV 

(Holanda)

Monitoramento da rede e do 

consumo de energia via internet.

2010 

– 

2013

Outros

5 E-mobility
Enel (Itália) e Daimler 

(Alemanha)

Planejamento na área de suprimento 

de energia para veículos elétricos.

2008 

– 

2013

Integração 

de sistemas

6 E-price

Eindhoven University 

of Technology 

(Holanda)

Depende da instalação de Smart 

Meters. Visa fornecer informações, 

incentivos financeiros e sinais de 

preço em tempo real, para auxiliar 

os players no gerenciamento da 

oferta e demanda de energia.

2010 

– 

2013

Automação 

das redes de 

distribuição 

e transmissão

7 ESTER2 Enel (Itália)
Demonstração de tecnologias de 

armazenamento de energia

2009 

– 

2013

Armazena-

mento

8 EU-DEEP GDF Suez (França)

Envolve as oito maiores utilities de 

energia da Europa e visa remover 

barreiras físicas e não-física para 

maior integração dos mercados de 

energia da Europa.

2004 

– 

2009

Integração 

de sistemas

9 G4V3 RWE (Alemanha)

Desenvolver um ferramental 

analítico para avaliar o impacto 

da introdução de infraestrutura em 

larga escala para veículos elétricos, 

a partir de 2020.

2010 

– 

2011

Outros

10 Grid4EU ERDF (França)

Testar sistemas inovadores para 

melhorar a tecnologia e remover 

barreiras tecnológicas, econômicas, 

sociais, ambientais e regulatórias 

para o desenvolvimento das smart 

grid.

2011 

– 

2012

Integração 

de sistemas

11 ICOEUR

Technische 

Universitaet Dortmund 

(Alemanha)

Investigar o processo de smart 

interconnection entre países da 

Europa continental e Rússia

2009 

– 

2011

Automação 

da rede de 

transmissão

12
Internet of 

Energy
SINTTEF (Noruega)

Trabalha no desenvolvimento de 

hardwares, software, middleware 

e tecnologia wireless para 

monitoramento e conectividade das 

redes de energia. Vai usar a internet 

para ajudar nesse monitoramento.

ND
Integração 

de sistemas



Políticas Públicas para Redes Inteligentes 353

12 MIRACLE4 SAP AG (Alemanha)

Melhorar a integração entre oferta 

e demanda, reduzindo o tempo 

de resposta às variações de cada 

lado do fluxo de energia, o que vai 

deixar a rede mais estável.

2010 

– 

2013

Integração 

dos sistemas

12
More 

Microgrids

ICCS/National 

Technical University of 

Athens (Grécia)

Pretende testar estratégias de 

interconexão de geração distribuída 

e centralizada, desenvolvendo um 

sistema que permita integração 

total entre geração e demanda de 

energia.

2006 

– 

2009

Integração 

dos sistemas

13 Open meter Iberdrola (Espanha)

O principal objetivo é especificar 

um conjunto de ferramentas de 

padrão público de Advanded 

Metering Infraestructure (AMI) 

que possa dar suporte às múltiplas 

commodities (eletricidade, água, 

gás e calor), de acordo com os 

stakeholders mais relevantes da 

área.

2009 

– 

2011

Smart Meter 

e AMI

14 OPTIMATE Technofi – (França)

Desenvolver uma plataforma de 

avaliação e análise para novos 

modelos de mercado de energia, 

integrando massivamente geração 

distribuída em diversas regiões e 

mercados de energia

2009 

– 

2012

Integração 

de sistemas

15 REALISEGRID RSE (Itália)

Desenvolver um conjunto de 

métodos e ferramentas para 

avaliar como a infraestrutura de 

transmissão poderia ser otimizada e 

desenvolver um sistema de suporte 

confiável, competitivo e sustentável 

para a oferta de energia na União 

Europeia.

2008 

– 

2011

Outros

16 SUSPLAN

SINTEF 

ENERGIFORSDINING 

A/S (Noruega)

Visa melhorar a integração entre 

fontes renováveis de energia dentro 

do mercado de energia europeu 

(que está em formação). O projeto 

consiste em oferecer um guia 

com estratégias, recomendações 

e um benchmark para políticas, 

construção de infraestrutura e 

decisões de mercado e distribuição 

de energia com perspectivas para 

2030-2050.

2008 

– 

2011

Outros
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17 WINDGRID
RED ELECTRICA DE 

SPANÃ, S.A. (Espanha)

Visa preparar a rede europeia para 

integração, com inserção de usinas 

eólicas em larga escala

2006 

– 

2009

Outros

1A Framework for electrical power systems vulnerability identification, defense and 
Restoration
2Enel integrated system for test on storage
3Grid for Vehicles
4Micro-Request-Based Aggregation, Forecasting and Scheduling of Energy Demand, 
Supply and Distribution 

Fonte: Adaptado de Giordano et al. (2011).

Os projetos descritos no Quadro 2 foram implantados a partir de 2006 e es-
tão em fase de teste. Assim, os projetos serão avaliados para verificar a validade 
do conjunto de tecnologias adotadas e a possibilidade de replicação do design 
de soluções. Com isso, espera-se que seja oferecida uma base de análise para 
que o regulador possa implementar um marco regulatório que obedeça às es-
pecificidades técnicas do sistema e incentive inovações em âmbito tecnológico 
e mercadológico, fundamentais para o desenvolvimento das smart grid. Com 
a maturação dos projetos e implantação dos sistemas em larga escala, haverá 
melhor gerenciamento do consumo por parte dos consumidores, controle de 
perdas não técnicas, aumento de eficiência e flexibilização do consumo/venda 
de energia, melhor gerenciamento da geração distribuída e da autoprodução. 

Com o marco regulatório adotado pela AEEGSI, assim como as ações 
espontâneas da Enel e da ACEA, a Itália se encontra em franco processo de 
desenvolvimento das instalações e do design de mercado para a formação de 
um mercado de energia mais dinâmico e competitivo (IEA, 2009). 

Conclusão 

A adoção de tecnologias de smart grid na Itália obedece às tendências do 
mercado de energia da UE, com clara atinência às diretrizes relativas à agenda 
de sustentabilidade e formação de um mercado comum de energia. Para tanto, 
a Itália ofereceu incentivos à inserção das fontes renováveis, notadamente solar 
fotovoltaica e eólica, que corroboraram para o crescimento da geração distri-
buída no país.

No caso da Itália, as primeiras iniciativas no âmbito do desenvolvimento 
de tecnologias de smart grid começaram por ações voluntárias da distribuidora 
Enel, que instalou cerca de 32 milhões smart meters entre os anos de 2001 e 
2006. As motivações para implantação da nova tecnologia foram apontadas 
como a necessidade de reduzir perdas não técnicas, melhorar a eficiência da 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes 355

rede, incorporar fontes intermitentes e geração distribuída, além de preparar a 
rede para novos usos da eletricidade.

O roll out dos smart meters foi seguido pela atuação da AEEGSI, que de-
finiu um marco regulatório de incentivo ao desenvolvimento de tecnologias 
de smart grid e pela adoção da metodologia tarifária price-cap, aplicada de 
maneira específica para transmissão e distribuição. O novo modelo de tarifação 
permitiu à distribuidora reter 50% dos ganhos de produtividade, o que foi fun-
damental para garantir a viabilidade econômica da instalação dos smart meters.

A partir de 2010, com o desenvolvimento de uma série de projetos-piloto, 
iniciou-se uma etapa de testes de novas tecnologias complementares à insta-
lação dos smart meters. Esses projetos-piloto, ainda em andamento, testam 
tecnologias de serviços automação da rede, mecanismos de demand respon-
se, participação de consumidores ativos na rede, abastecimento de veículos 
elétricos e armazenamento. Dessa forma, o desafio para a Itália é dar conti-
nuidade ao projeto de expansão das tecnologias de smart grid, melhorando a 
eficiência da rede, ao mesmo tempo em que promove a integração com outros 
mercados da Europa. 
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Janeiro -UFRJ desde 1975. Leciona disciplinas na graduação e pós-graduação 
sobre o setor elétrico. Coordenador do GESEL - Grupo de Estudos do Setor Elé-
trico- vinculado ao PPED –Programa de Pós Graduação em Políticas Públicas, 
Estratégias e Desenvolvimento -, onde desenvolve pesquisas e estudos sobre 
inúmeros aspectos relacionados direta e indiretamente com o setor elétrico: 
análise do modelo de estruturação, matriz de energia elétrica, padrão de fi-
nanciamento, processo de concentração, regulação, modelagem dos leilões 
de energia e de linhas de transmissão, equilíbrio econômico - financeiro das 
empresas do setor, linha de estudos sobre governança corporativa pública. Ao 
longo dos últimos anos, coordenou de pesquisas contratadas por grupos como 
Eletrobras, EDP, CSN, AES, Unica, Furnas, Itaipu Binacional, CPFL, ENEVA e 
ENERGISA.

Guilherme de Azevedo Dantas

Professor de Economia da Energia e de Economia Industrial. Doutor em Plane-
jamento Energético pela COPPE/UFRJ onde atualmente realiza Pos-Doc. Possui 
Mestrado em Economia e Política da Energia e do Ambiente pela Universidade 
Técnica de Lisboa e Graduação em Economia pela UFRJ. Especialista em Eco-
nomia Industrial, Economia da Regulação e Fontes Alternativas de Geração de 
Energia Elétrica. Além disso, realiza avaliação econômica do aproveitamento 
do bagaço e da palha da cana de açúcar para produção de biocombustíveis 
avançados e/ou plataformas químicas. Ao longo dos últimos anos, participou 
de pesquisas contratadas por grupos como EDP, CSN, AES, Unica, Eletrobras, 
Furnas, Itaipu Binacional, CPFL, ENEVA e ENERGISA, assim como, ministrou 
inúmeras palestras no Brasil e no exterior. É sócio da empresa de pesquisa e con-
sultoria TECHNE-GESEL, Pesquisador Sênior do PPE/COPPE/UFRJ e Pesquisador 
Convidado do INESC/Coimbra.
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Autores

Alexandre Santos 

Membro do Conselho de Administração da ERSE- Entidade Reguladora dos 
Serviços Energéticos desde junho de 2013 com os pelouros de supervisão dos 
setores da eletricidade e gás natural. Em 2014, foi eleito Vice-Presidente da 
MEDREG - Associação dos Reguladores de Energia do Mediterrâneo. Ele tam-
bém preside ao Grupo de Trabalho sobre Consumidores no ARIAE - Associação 
Ibero-Americana dos Reguladores de Energia. Antes de ingressar na ERSE, Ale-
xandre trabalhou no Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
da Energia como membro do Conselho de Administração do Fundo de Inovação 
e Eficiência Energética. Ele dedicou grande parte de sua carreira ao setor das 
TI e desenvolveu atividade como consultor nas áreas da eficiência energética 
e da energia. Ele também desenvolveu atividade de investigação no Centro In-
terdisciplinar de Lisboa para Estudos de Economia na área de política pública e 
começou sua carreira na gestão de risco no setor bancário. Alexandre possui um 
Mestrado em Comportamento Organizacional do Instituto Superior de Psicologia 
Aplicada de Lisboa e é licenciado em Economia pela Faculdade Universidade 
Católica de Lisboa of Business & Economics.

Ana Luiza Souza Mendes

Economista e possui mestrado em Economia. Já atuou nas áreas de docência 
acadêmica, consultoria empresarial para exportação e análise de viabilidade 
econômico financeira de projetos da construção. Atualmente, é aluna do Pro-
grama de Pós-Graduação em Economia da UFRJ (doutorado) e pesquisadora 
vinculada ao Grupo de Estudos do Setor Elétrico (GESEL), trabalhando com 
pesquisas sobre regulação do mercado de energia.

Andre Luis da Silva Leite 

Possui graduação em Ciencias Economicas pela Universidade Federal de San-
ta Catarina (1996), mestrado em Engenharia de Produção - Departamento de 
Engenharia de Produção (1998) e doutorado em Engenharia de Produção pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (2003). Concluiu em 2008 Pós-Douto-
rado em Economia pelo Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (IE/UFRJ). Atualmente, é Professor Adjunto II no Departamento de 
Ciências da Administração da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
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António Martins 

Doutor em Engenharia Eletrotécnica, na Universidade de Coimbra (UC), no 
tema de Utilização Eficiente de Energia Elétrica, em 1985. Professor Catedrático 
da UC, foi Vice-Reitor entre 2003 e 2011, com responsabilidade por múltiplas 
áreas, incluindo a Pesquisa Científica. Diretor do Instituto de Investigação In-
terdisciplinar da UC, cuja refundação conduziu, entre 2008 e 2011. Participou 
em mais de vinte projetos de pesquisa, tendo liderado dezasseis. Co-funda-
dor e Coordenador da Iniciativa da Universidade de Coimbra “Energia para a 
Sustentabilidade”, criada em 2007. Seus atuais interesses de pesquisa podem 
sintetizar-se em: Eficiência energética; Gestão da demanda de energia; Políticas 
para a transformação do mercado de energia para a eficiência; Planeamento 
energético para a sustentabilidade.

Caetano Penna

Pesquisador (pós-doutor) do Instituto de Economia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (IE/UFRJ) e pesquisador associado da Science Policy Research 
Unit (SPRU), Universidade de Sussex (Reino Unido). Nos últimos dois anos, 
participou de projetos de pesquisa com a Professora Mariana Mazzucato (SPRU, 
University of Sussex), autora do livro “O Estado Empreendedor” (2014, Cia. das 
Letras), com quem desenvolveu o projeto de áudiovisual Rethinking the State e 
organizou a conferência Mission-Oriented Finance for Innovation, realizada no 
Parlamento Britânico. Suas mais recentes pesquisas com Mazzucato analisam o 
papel de instituições públicas no financiamento de inovações que contribuem 
para mitigar problemas sócio-ambientais. Atualmente presta consultoria ao Mi-
nistério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) do Brasil, desenvolvendo um 
estudo sobre oportunidades e desafios para o aperfeiçoamento do sistema de 
inovação brasileiro. Seu doutorado em estudos de política de ciência e tecno-
logia pela Science Policy Research Unit analisou a dinâmica co-evolucionária 
entre desenvolvimento tecnológico, problemas sócio-ambientais, e regimes 
industriais. Ele é mestre em Governança Tecnológica pela Universidade de 
Tecnologia de Tallinn (Estônia).

Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antunes 

Doutor em Engenharia Eletrotécnica (especialidade de Otimização e Teoria dos 
Sistemas) pela Universidade de Coimbra em 1992. É Professor Catedrático no 
Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, sendo atualmente Diretor 
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deste departamento e do Instituto de P&D INESC Coimbra. As suas áreas de interes-
se científico são a otimização multiobjectivo, a otimização com meta-heurísticas, a 
análise multicritério, os sistemas e políticas energéticas com enfoque na eficiên-
cia energética e resposta dinâmica da demanda de energia elétrica. Participou 
em cerca de três dezenas de projetos de P&D e de consultoria especializada a 
empresas. É autor de cerca de duas centenas de artigos científicos publicados 
em revistas, livros e atas de conferências internacionais.

Erika Celene Sánchez

Profissional em Economia da Universidade Nacional da Colômbia (2009). Foi 
pesquisadora associada do Grupo de Estudos do Setor Elétrico (2014-2016) e 
trabalhou na área de inovacao do Observatório Colombiano de Ciência e Tec-
nologia durante o período 2011-2013. Com experiência em pesquisa focada em 
tópicos de inovação e indicadores de ciência e tecnologia, e recentemente em 
desenvolvimento tecnológico no setor de energia.

Gabriela Podcameni 

Professora do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), pesquisadora da REDE-
SIST - Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais 
e pesquisadora associada do GEMA - Grupo de Economia do Meio Ambiente 
e desenvolvimento Sustentável. Graduada em Economia pela PUC-Rio (2005), 
mestre e doutora pelo Instituto de Economia da UFRJ (2008 e 2014). Trabalhou 
no FUNBIO- Fundo Brasileiro para a Biodiversidade como analista de projetos 
relacionados à sustentabilidade.

Hugo M.I. Pousinho 

Mestre (2008) em Engenharia Eletromecânica e Doutor (2012) em Engenharia 
Eletrotécnica e de Computadores pela Universidade da Beira Interior. Desde 
2014, é Especialista na Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, na Di-
reção de Infraestruturas e Redes, tendo desenvolvido a sua atividade maiorita-
riamente no tema da qualidade de serviço técnica. Os seus tópicos de estudo 
relacionam-se com a investigação operacional, planejamento e operação de 
sistemas de energia, e integração de energias renováveis. 
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João Felippe Cury Marinho Mathias

Graduado em Economia (UFRJ), Mestre em Economia (UFRJ), Doutor em Eco-
nomia (UFRJ). É professor associado do Instituto de Economia (desde 2007). 
Especialista em políticas públicas para sistemas sustentáveis de energia, sobre-
tudo no âmbito de redes inteligentes de energia elétrica e do aproveitamento de 
resíduos para a produção de biogás. É pesquisador dos grupos de Bioeconomia 
e Grupo de Estudos do Setor Elétrico do Instituto de Economia da UFRJ. 

Jorge Esteves 

Diretor da Direção de Infraestruturas e Redes da Entidade Reguladora dos Servi-
ços Energéticos (ERSE) desde 2004, com responsabilidades nos sectores elétrico 
e do gás natural. É Doutorado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores 
pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa e é Professor 
Coordenador do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto Poli-
técnico de Lisboa. Tem desenvolvido trabalhos de pesquisa nos domínios da 
engenharia eletrotécnica, da energia e da regulação.

José Eduardo Cassiolato

Possui graduação em Economia pela Universidade de São Paulo (1972), mes-
trado em Economia pela Universidade de Sussex (1978), doutorado em Eco-
nomia pela Universidade de Sussex (1992) e pós doutorado (Université Pierre 
Mendes-France (2000). Atualmente é professor associado 4 da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Coordenador da RedeSist, Diretor do Centro de Altos 
Estudos Brasil Século XXI e profesor convidado - Universite de Rennes I. Foi 
Secretário de Planejamento do Ministério da Ciência e Tecnologia (1985-1988), 
Diretor de Pesquisas do IE/UFRJ (2003-2005), Membro da Diretoria da SBPC 
(1999-2002), Presidente do comitê científico - Global Research Network on the 
Economics of Learning, Innovation and Competence Building Systems (2011-
2014). Foi Pesquisador Visitante no MIT, University of Sussex e INRA-França. 
Tem experiência na área de Economia, com ênfase em Economia Industrial, 
atuando principalmente nos seguintes temas: inovação, tecnologia, sistemas 
de inovação, competitividade e indústria.

Laura Caufour

Possui Graduaçao em Administraçao/Economia na França e Mestrado em Poli-
ticas Publicas, Estrategia e Desenvolvimento pela UFRJ. Trabalhou quatro anos 



Políticas Públicas para Redes Inteligentes362

na PSA-PEUGEOT CITROEN na França e no Brasil. É Pesquisadora Junior do 
GESEL/IE/UFRJ e participou de pesquisas contratadas por CPFL e EDP.

Lucca Zamboni 

Concluiu graduação (2003) e Mestrado (2007) em Engenharia Elétrica pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie e Doutorado (2013) pela Universidade 
São Paulo - USP. Atuou como pesquisador na Cipoli Engenharia e Consultoria, 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, Bandeirante Energia S.A., Companhias 
Paulista e Piratininga de Força e Luz, Escelsa e Rio Grande Energia. É autor de 
capítulo de livro, artigos publicados em periódicos internacionais e em revistas 
nacionais e em anais de congressos. Atualmente é Gerente do Programa de 
Pesquisa & Desenvolvimento da EDP Bandeirante Energia S.A., Coordenador do 
GT_P&D ABRADEE, Professor CEAR Mackenzie e Membro do IEEE. 

Luís Dias

Luís Miguel Cândido Dias licenciou-se em Eng. Informática pela Fac. Ciências 
e Tecnologia da Univ. Coimbra em 1992 e obteve o Doutoramento em Or-
ganização e Gestão de Empresas (especialidade de Ciências dos Sistemas nas 
Organizações) pela Universidade de Coimbra em 2001. Atualmente é Professor 
Auxiliar de nomeação definitiva da FEUC (Fac. Economia da Univ. Coimbra), 
na qual ingressou em 1992, no núcleo de Métodos Científicos de Gestão. Tem 
leccionado diversas disciplinas nas áreas da decisão, investigação operacional 
e informática. Os seus interesses de investigação centram-se na análise de 
decisão multicritério, na avaliação de desempenho, na decisão em grupo e ne-
gociação, nos sistemas de apoio à decisão e em aplicações na área da energia 
e do ambiente. Membro da Comissão de Coordenação e Gestão da iniciativa 
“Energia para a Sustentabilidade” da Universidade de Coimbra, com respon-
sabilidades de co-coordenação dos cursos de Mestrado em Energia para a 
Sustentabilidade e de Doutoramento em Sistemas Sustentáveis de Energia 
(programa MIT Portugal), desde 2007. Membro do Sustainable Energy Systems 
Educational Committee do Programa MIT Portugal desde 2008. 

Maria Alice Espinola de Magalhães 

Mestre em Engenharia de Produção pela COPPE-UFRJ, com graduação em 
Economia pela UFRJ. Egressa do Programa Prossiga/CNPq/MCT, atualmen-
te coordena o desenvolvimento das bibliotecas virtuais do NUCA-IE/UFRJ 
e realiza estudos nas áreas de inclusão digital, alfabetização digital e cultura 
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informacional-digital na formação profissional. Como pesquisadora do Gesel, 
exerce a coordenação executiva das Bibliotecas Virtuais do Setor Elétrico. Ao 
longo dos últimos anos, participou de pesquisas contratadas por grupos como  
Eletrobras, CPFL, ENEVA e ENERGISA. É sócia da empresa de pesquisa e con-
sultoria TECHNE-GESEL

Mayara Teodoro de Oliveira

Doutoranda em Administração CPGA-  Universidade Federal de Santa Catarina 
- UFSC na linha de pesquisa de Produção e desenvolvimento, com foco no setor 
elétrico e seus aspectos institucionais. Mestre em Administração CPGA - Uni-
versidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Graduada em administração pela 
Universidade Federal da Grande Dourados - UFGC

Paola Dorado

Doutoranda em Engenharia Elétrica na Escola Politécnica da USP. Mestre em 
Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento pelo Instituto de Economia 
da UFRJ. Graduada em economia pela PUC- La Paz, Bolívia.  Paralelamente, 
desenvolve-se como pesquisadora do Grupo de Estudos do Setor Elétrico 
(GESEL) da UFRJ, possui sólida experiência e conhecimento do setor elétrico.

Patricia Pereira Silva

Licenciada em Organização e Gestão de Empresas e Doutora em Organização 
e Gestão de Empresas (especialidade de Finanças) pela Universidade de Coim-
bra. Atualmente é Professora na Faculdade Economia da Universidade Coimbra) 
onde tem leccionado diversas disciplinas nas áreas das finanças, contabilidade 
e mercados de energia. Os seus interesses de investigação centram-se na aná-
lise e avaliação de projectos de investimento, finanças, mercados de energia e 
em aplicações em sistemas sustentáveis de energia. Investigadora dono INESC 
- Coimbra e investigadora associada do GESEL/UFRJneiro (Brasil). Membra da 
International Association for Energy Economics (IAEE) e da Iniciativa Energia 
para a Sustentabilidade. Além disso, é docente do programa doutoral Sustainable 
Energy Systems  do Programa MIT Portugal desde 2008.

Paulo Oliveira 

Licenciou-se em Engenharia Eletrotécnica pela Universidade Técnica de Lisboa, 
em 1999, e concluiu um mestrado em investigação operacional em 2013 pela 
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mesma instituição. Trabalhou no operador da rede de transporte de eletricidade 
português (REN) e, desde 2001, no regulador de energia em Portugal (ERSE), nas 
áreas de tarifas de gás e eletricidade, medição de energia, eficiência energética 
e regulação económica em geral.

Pedro Roldão

Licenciado em 1983 em Eng. Electrotécnica e Mestrado em 1995 em Investi-
gação Operacional, ambos pelo Instituto Superior Técnico. Na REN de 1987 a 
2007, foi responsável pelo Dep. de Prog. de Exploração (otimização de curto e 
médio prazo, mercado diário e otimização do parque electroprodutor). Desde 
2007 na ERSE como Consultor, segue o tema da Produção Renovável. Integra 
a Direção de Infraestruturas e Redes em 2014 onde é responsável pela área da 
Prospetiva do setor energético, que procura antecipar as consequências na 
regulação de possíveis alterações tecnológicas ou de paradigma.

Pedro Vardiero

Possui graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (2014), com intercâmbio acadêmico realizado junto à Universidade 
do Porto (2012). Atualmente é aluno do curso de Pós Graduação em Economia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGE). Tem experiência na área de 
Economia do Setor Elétrico e atua como pesquisador associado do Grupo de 
Estudos do Setor Elétrico – GESEL nas áreas de redes inteligentes de energia 
elétrica e de regulação econômica de usinas termoelétricas.  

Renata Lèbre La Rovere 

Possui doutorado em Economia - Université de Paris VII , França (1990), foi pro-
fessora visitante do Management and Information Systems Department da Univer-
sidade do Arizona, U.S.A. entre 1990 e 1992 e realizou um pós-doutorado sobre 
políticas de inovação no departamento de Administração de Empresas da Uni-
versidade de Rostock, Alemanha, entre 1995 e 1996. É professora do Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro onde desenvolve pesquisas 
sobre pequenas e médias empresas, inovação e desenvolvimento local.

Ricardo Thielaman

Doutor em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento, pelo Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Mestre em Engenharia de 
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Produção pela COPPE da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Graduado em 
Administração de Empresas pela Universidade Federal de Juiz de Fora. É Profes-
sor do curso de Administração do Instituto de Ciências Humanas e Sociais de 
Volta Redonda, da Universidade Federal Fluminense. Tem experiência na área 
de Administração e Engenharia de Produção, com ênfase em Avaliação de Pro-
jetos, atuando principalmente nos seguintes temas: incubadoras de empresas de 
base tecnológica, empresas de base tecnológica, pequenas e micro empresas, 
excelência empresarial e inovação tecnológica e políticas públicas de ciência, 
tecnologia e inovação. Tem experiência na implementação de sistema de gestão 
baseados na NBR ISO 9001 e nos modelos de gestão pela excelência. Atua tam-
bém na área de mapeamento e melhoria de processos empresariais.

Roberto de Carvalho Brandão 

Economista com pós-graduação em economia, mestrado e doutorado em filoso-
fia. É Pesquisador Sênior do GESEL/IE/UFRJ, área de concentração em finanças. 
Ministra cursos na área de finanças destinados ao setor elétrico e desenvolve 
pesquisas na área de regulação geração, transmissão de energia elétrica. Ao 
longo dos últimos anos, participou de pesquisas contratadas por grupos como 
EDP, CSN, AES, Unica, Eletrobras, Furnas, Itaipu Binacional, CPFL, ENEVA e 
ENERGISA. É sócio da empresa de pesquisa e consultoria TECHNE-GESEL.

Rubens Rosental

Economista formado na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ pos-
sui mestrado em engenharia da produção na Coppe-UFRJ, pesquisador sênior 
nas áreas de Cenários Macroeconômicos, Governança Corporativa e Integração 
Energética. Ao longo dos últimos anos, participou de pesquisas contratadas por 
grupos como EDP, CSN, AES, Unica, Eletrobras, Furnas, Itaipu Binacional, CPFL, 
ENEVA e ENERGISA. É pesquisador da UFRJ, professor da Universidade Candi-
do Mendes e sócio da empresa de pesquisa e consultoria TECHNE-GESEL.

Sérgio Faias

Doutor em Eng.ª Electrotécnica e de Computadores e mestre em Eng.ª Mecânica 
pelo Instituto Superior Técnico (IST), licenciado e bacharel em Eng.ª Electro-
mecânica pelo Instituto Politécnico de Setúbal (IPS). É especialista na Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), professor no Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa (ISEL) e investigador do Instituto de Engenharia de Siste-
mas e Computadores, Investigação e Desenvolvimento (INESC-ID).
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Vítor Manuel Ferreira Marques

Doutor em Economia na especialidade de Desenvolvimento e Política Econó-
mica da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC). Mestre 
em Gestão e Estratégia Industrial pelo ISEG, UTL, grau obtido, por unanimidade, 
através da dissertação “Poder de Mercado e Regulação no Sector Eléctrico”. 
Licenciado em Economia pela FEUC. Diretor da direção de Custos e Proveitos 
(DCP) da ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.

Vitor Santos

Presidente do Conselho de Administração da ERSE. Vitor Santos foi indigitado 
como Presidente do Conselho de Administração da ERSE- Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos em janeiro de 2007. É doutor em Economia pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa e Professor Catedrático de Economia do Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa. Foi Profes-
sor Visitante na Universidade de Stanford, EUA. Anteriormente exerceu funções 
como Secretário de Estado da Industria e da Energia do XIV Governo Cons-
titucional (1999-2000), foi vice-presidente do IAPMEI – Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas (1999) e Presidente da Comissão Euro-Empresas 
do Ministério da Economia (1998-1999). Tem publicado livros e artigos sobre 
as temáticas da Regulação Económica, Organização Industrial e Economia do 
Ambiente e Recursos Naturais.
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Até meados do século XX, as inovações 

tanto no setor elétrico como das 

telecomunicações ocorriam de forma 

bastante lenta. Com a revolução digital 

a partir da segunda metade desse século, 

o setor de telecomunicações sofreu um

desenvolvimento espantoso, com 

consequências ainda difíceis de avaliar. 

Já no setor elétrico, o avanço das

inovações permaneceu gradual e, até 

certo ponto, imune às conquistas da

tecnologia digital. A partir do início 

do novo século, entretanto, esse 

quadro vem apresentando mudanças 

significativas, com novas tecnologias

sendo incorporadas à geração, 

transmissão e distribuição de energia 

elétrica, além da adoção de ferramentas

inteligentes para o gerenciamento da 

demanda.

É nesse contexto que a presente obra 

se insere, buscando analisar perspectivas

e possíveis impactos das novas 

tecnologiasno setor elétrico e suas 

consequências econômicas e sociais. 

Reunindo especialistas em diversas

áreas, o livro busca trazer uma visão 

atual do que está acontecendo e do 

que poderá vir a acontecer em futuro 

próximo no setor elétrico, tanto no 

Brasil como em outros países, da 

Europa e das Américas. 

Por isso mesmo, é leitura essencial não

só para agentes e técnicos do setor 

elétrico, mas para o público em geral e 

estudiosos das questões ligadas à ciência, 

tecnologia e inovação.

Luiz Fernando Loureiro Legey
 – Professor Titular da COPPE/UFRJ
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